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História pra Ninar Gente Grande 
(Samba Enredo da Mangueira, 2019) 
 
Brasil, meu nego 
Deixa eu te contar 
A história que a história não conta 
O avesso do mesmo lugar 
Na luta é que a gente se encontra 
 
Brasil, meu dengo 
A Mangueira chegou 
Com versos que o livro apagou 
Desde 1500 tem mais invasão do que descobrimento 
Tem sangue retinto pisado 
Atrás do herói emoldurado 
Mulheres, tamoios, mulatos 
Eu quero um país que não está no retrato 
 
Brasil, o teu nome é Dandara 
E a tua cara é de cariri 
Não veio do céu 
Nem das mãos de Isabel 
A liberdade é um dragão no mar de Aracati 
 
Salve os caboclos de julho 
Quem foi de aço nos anos de chumbo 
Brasil, chegou a vez 

























A violência em relacionamentos lésbicos é um fenômeno complexo e pouco debatido nas 
ciências sociais, nos estudos sobre gênero e sobre sexualidade. Diante dessa lacuna, realizou-
se a análise comparativa de experiências vividas em Bogotá, Brasília e Cidade do México, por 
meio da proposta conceitual da colonialidade da sexualidade e suas interseccionalidades com 
raça, gênero e classe. Analisaram-se também as implicações desses episódios de violência com 
os processos imbricados da heterossexualidade compulsória na lesbofobia social; do modelo 
amatório baseado no ideal de amor romântico em relações lésbicas; e do pensamento hetero na 
lesbofobia internalizada. A partir das legislações de enfrentamento à violência contra as 
mulheres na América Latina e Caribe, da bibliografia produzida na região sobre a temática, 
analisaram-se conceitos, tipologias e manifestações da violência em contexto lésbico. Adotou-
se a metodologia colaborativa para a realização de uma pesquisa de encontro com quatro 
organizações lesbofeministas (Corporación Femm, em Bogotá; Coturno de Vênus, em Brasília; 
e El Clóset de Sor Juana e Musas de Metal, na Cidade do México) e nove participantes lésbicas 
entrevistadas nas três cidades. Foram também apresentadas estratégias encontradas e propostas 
para descolonizar amores e buscar caminhos para a descolonização da sexualidade.  
 
 
Palavras-chave: colonialidade da sexualidade; interssecionalidade; metodologia colaborativa; 



















La violencia en las relaciones lésbicas es un fenómeno complejo y poco debatido en las ciencias 
sociales, en estudios sobre género y sexualidad. Frente a esta brecha, se realizó un análisis 
comparativo de experiencias en Bogotá, Brasilia y Ciudad de México, a través de la propuesta 
conceptual de la colonialidad de la sexualidad y su interseccionalidad con la raza, el género y 
la clase. También se analizaron las implicaciones de estos episodios de violencia con los 
procesos superpuestos de heterosexualidad obligatoria en la lesbofobia social; el modelo de 
amor basado en el ideal del amor romántico en las relaciones lésbicas; y hetero pensamiento en 
la lesbofobia internalizada. Con base en las leyes para combatir la violencia contra las mujeres 
en América Latina y el Caribe, a partir de la bibliografía producida en la región sobre el tema, 
se analizaron conceptos, tipologías y manifestaciones de violencia en un contexto lésbico. 
También se presentaron estrategias encontradas y propuestas para descolonizar el amor y buscar 
formas de descolonizar la sexualidad. La metodología de colaboración fue utilizada para 
realizar una investigación del encuentro con cuatro organizaciones lesbofeministas 
(Corporación Femm, en Bogotá; Coturno de Vênus, en Brasilia; y El Clóset de Sor Juana y 
Musas de Metal, en la Ciudad de México) y nueve participantes lesbianas entrevistadas en las 
tres ciudades. 
 
Palabras clave: conialidad de la sexualidad; interseccionalidad; metodología colaborativa; la 



















Violence in lesbian relationships is a complex phenomenon not commonly discussed in the 
social sciences, gender and sexuality studies. Facing this gap, a comparative analysis of 
experiences in Bogotá, Brasília and Mexico City was carried out, through the conceptual 
proposal of the coloniality of sexuality and its intersectionality with race, gender and class. The 
implications of these episodes of violence were also analyzed with the overlapping processes 
of compulsory heterosexuality in social lesbophobia; the relationship model based on the ideal 
of romantic love in lesbian coples; and the straight mind in internalized lesbophobia. Based on 
the laws to combat violence against women in Latin America and the Caribbean, from the 
bibliography produced in the region on the subject, concepts, typologies and manifestations of 
violence in a lesbian context were analyzed. Strategies found and proposed to decolonize love 
and to seek ways to decolonize sexuality were also presented. The collaborative methodology 
was adopted to conduct a meeting research with four lesbofeminist organizations (Corporación 
Femm, in Bogotá; Coturno de Vênus, in Brasília; and El Clóset de Sor Juana and Musas de 
Metal, in Mexico City) and nine lesbian participants interviewed in the three cities. 
 
 
Keywords: coloniality of sexuality; intersectionality; collaborative methodology; violence in 


















LISTA DE FIGURAS 
 
FIGURA 1 - CAMINHOS DA PESQUISA: EPISTEMOLOGIA, PARADIGMAS E METODOLOGIA ............................... 17 
FIGURA 2 - MATERIAL DE DIVULGAÇÃO DO CONVERSATORIO ECOS DE LA VIOLENCIA ................................... 31 
FIGURA 3 - COLONIALIDADE DA SEXUALIDADE .................................................................................................. 50 
FIGURA 4 - MAPA DOS PAÍSES LATINO-AMERICANOS E CARIBENHOS ONDE A NÃO-HETEROSSEXUALIDADE É 
CRIME ATUALMENTE .................................................................................................................................... 59 
FIGURA 5- MAPA DOS PAÍSES LATINO-AMERICANOS E CARIBENHOS ONDE A NÃO-HETEROSSEXUALIDADE É 
CRIME ATUALMENTE (FOCO 01) .................................................................................................................. 60 
FIGURA 6 - MAPA DOS PAÍSES LATINO-AMERICANOS E CARIBENHOS ONDE A NÃO-HETEROSSEXUALIDADE É 
CRIME ATUALMENTE (FOCO 02) .................................................................................................................. 60 
FIGURA 7 - AUTOPERCEPÇÃO RACIAL NO MÉXICO..............................................................................................80 
FIGURA 8 - EDUCAÇÃO E TOM DE PELE NO MÉXICO ........................................................................................... 80 
FIGURA 9 - TRABALHO E TOM DE PELE NO MÉXICO .......................................................................................... 80 
FIGURA 10 - EXPRESSÕES DE GÊNERO E LESBOFEMINÍCIO NO BRASIL ............................................................. 91 
FIGURA 11 - TIPOS DE RELACIONAMENTO LÉSBICO NA CIDADE DO MÉXICO ................................................. 103 
FIGURA 12 - TIPOS DE RELACIONAMENTOS LÉSBICOS EM BRASÍLIA .............................................................. 104 
FIGURA 13 - ESTADO CIVIL DE LÉSBICAS NA CIDADE DO MÉXICO ................................................................... 116 
FIGURA 14 - ESTADO CIVIL DAS LÉSBICAS NA CIDADE DO MÉXICO (02) .......................................................... 117 
FIGURA 15 - ESTADO CIVIL DAS LÉSBICAS EM BRASÍLIA .................................................................................. 117 
FIGURA 16 - ESTADO CIVIL DAS LÉSBICAS EM BRASÍLIA .................................................................................. 117 
FIGURA 17 - PROCESSOS CRÍTICOS EM VIVÊNCIAS LÉSBICAS ........................................................................... 136 
FIGURA 18 - TENSÕES ACUMULADAS SOBRE AS RELAÇÕES LÉSBICAS .............................................................. 136 
FIGURA 19 - TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA PROMULGAÇÃO DE LEIS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA 
AS MULHERES NA AMÉRICA LATINA E CARIBE ........................................................................................ 141 
FIGURA 20 - TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA PROMULGAÇÃO DE LEIS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA 
AS MULHERES NA AMÉRICA LATINA E CARIBE (FOCO)  ........................................................................... 141 
FIGURA 21 - PALAVRAS-CHAVE DAS PESQUISAS LATINO-AMERICANAS E CARIBENHAS SOBRE VIOLÊNCIA 
INTRAGÊNERO ............................................................................................................................................ 147 
FIGURA 22 - VIOLENTÔMETRO .......................................................................................................................... 157 











LISTA DE QUADROS 
 
QUADRO 1 - ORGANIZAÇÕES COLOBORADORAS NA PESQUISA ........................................................................... 40 
QUADRO 2 - PERFIL AS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DA PESQUISA ................................................................ 42 
QUADRO 3 - MOTIVAÇÕES PARA PARTIRCIPAR DA PESQUISA ............................................................................. 45 
QUADRO 4 - RELATOS DE CRONISTAS SOBRE RELAÇÕES ENTRE MULHERES NO BRASIL, COLÔMBIA E MÉXICO 
NO SÉCULO XVI ........................................................................................................................................... 55 
QUADRO 5 - RELATOS DE CRONISTAS SOBRE RELAÇÕES ENTRE MULHERES EM OUTROS PAÍSES DE ABYA YALA 
NO SÉCULO XVI ........................................................................................................................................... 56 
QUADRO 6 – PAÍSES LATINO-AMERICANOS E CARIBENHOS ONDE A NÃO-HETEROSSEXUALIDADE É CRIME 
ATUALMENTE ............................................................................................................................................... 58 
QUADRO 7 - ESTRUTURAS DA CONSTITUIÇÕES DO BRASIL, COLÔMBIA E MÉXICO ........................................ 105 
QUADRO 8 - CONCEITO DE FAMÍLIA NAS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL, COLÔMBIA E MÉXICO ...................... 106 
QUADRO 9 - CASAMENTO "IGUALITÁRIO" NO BRASIL, NA COLÔMBIA E NO MÉXICO .................................... 109 
QUADRO 10 - MARCOS LEGISLATIVOS PARA O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES NA 
AMÉRICA LATINA E CARIBE ...................................................................................................................... 139 
QUADRO 11 - CONCEITOS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES NO BRASIL, COLÔMBIA E MÉXICO ........... 142 
QUADRO 12 - CONCEITUANDO UMA VIDA LIVRE DE VIOLÊNCIAS NO BRASIL, COLÔMBIA E MÉXICO ............ 143 
QUADRO 13 - "VIOLÊNCIA" + "LÉSBICAS" NAS FERRAMENTAS DE BUSCA ..................................................... 146 
QUADRO 14 - PESQUISAS LATINO-AMERICANAS E CARIBENHAS SOBRE VIOLÊNICA EM RELAÇÕES LÉSBICAS 147 
QUADRO 15 - TIPOS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES PREVISTAS NAS LEIS BRASILEIRA, COLOMBIANA E 
MEXICANA .................................................................................................................................................. 155 
QUADRO 16 - DEFINIÇÕES E MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA ................................................... 162 
QUADRO 17 - DEFINIÇÕES E MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA ECONÔMICA E PATRIMONIAL .......................... 171 
QUADRO 18 - DEFINIÇÕES E MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA FÍSICA ............................................................... 174 

















1. PESQUISA DE ENCONTRO: TESSITURAS E REDES LESBOFEMINISTAS...................15 
1.1. CAMINHOS PARA A PROPOSIÇÃO DE UM MÉTODO ................................................................. 23 
1.2. SUBSÍDIOS PARA ANÁLISE DE ENCONTROS COM GRUPOS LESBOFEMINISTA ........................ 33 
1.2.1. Iniciando a prosa: Teorias do Movimentos Sociais – contribuições e lacunas .............. 33 
1.2.2. Movimento Lésbico: Encontros em Bogotá, Brasília e Cidade do México ........................ 37 
1.3. ENTREVISTAS: ENCONTROS E ESPELHOS - EXPECTATIVAS E COLABORAÇÕES ................... 41 
2. COLONIALIDADE DA SEXUALIDADE ...............................................................................48 
2.1. COLONIALIDADE DO PODER: VIVÊNCIAS NÃO-HETEROSSEXUAIS COMO CRIME ....................... 51 
2.2. COLONIALIDADE DO SER: VIVÊNCIAS NÃO-HETEROSSEXUAIS COMO PECADO ......................... 61 
2.3. COLONIALIDADE DO SABER: VIVÊNCIAS NÃO-HETEROSSEXUAIS COMO DOENÇA .................... 65 
3. LESBIANIDADES E INTERSECCIONALIDADES: RAÇA, GÊNERO E CLASSE ............71 
3.1. LESBIANIDADES: IDENTIDADES INTERSECCIONADAS ............................................................ 75 
3.2. COLONIALIDADE: SEXUALIDADE E RAÇA ............................................................................. 77 
3.3. COLONIALIDADE: SEXUALIDADE E GÊNERO ........................................................................ 84 
3.4. COLONIALIDADE: SEXUALIDADE E CLASSE .......................................................................... 94 
4. MODELOS AMATÓRIOS E AS RELAÇÕES LÉSBICAS ....................................................96 
4.1. A FAMÍLIA NORMATIZADA: O QUE REGULAMENTAM AS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL, DA 
COLÔMBIA E DO MÉXICO .............................................................................................................................. 104 
4.2. O PARADOXO POLÍTICO-CRÍTICO OU A ARMADILHA DO CASAMENTO “IGUALITÁRIO”.. 108 
5. O IDEAL DO AMOR ROMÂNTICO E LESBOFOBIA ....................................................... 119 
5.1. HETEROSSEXUALIDADE COMPULSÓRIA E A LESBOFOBIA SOCIAL ...................................... 119 
5.2. IDEAL DE AMOR ROMÂNTICO ............................................................................................. 128 
5.3. PENSAMENTO HETERO E LESBOFOBIA INTERNALIZADA ................................................... 131 
6. CONCEITOS, TIPOS E MANIFESTAÇÕES DAS VIOLÊNCIAS...................................... 137 
6.1. DEBATES SOBRE CONCEITOS, TIPOS E MENSURAÇÃO DA VIOLÊNCIA ................................. 151 
6.2. MITOS SOBRE RELACIONAMENTOS LÉSBICOS .................................................................... 158 
6.3. VIOLÊNCIA MORAL E PSICOLÓGICA ................................................................................... 162 
6.4. VIOLÊNCIA ECONÔMICA E PATRIMONIAL .......................................................................... 171 





6.6. VIOLÊNCIA SEXUAL ............................................................................................................. 178 
7. DESCOLONIZAR AMORES, DESCOLONIZAR A SEXUALIDADE ............................... 183 
7.1. ROMPER O SILÊNCIO ............................................................................................................ 183 
7.2. IDENTIFICAR E NOMEAR A VIOLÊNCIA ................................................................................ 185 
7.3. REDE DE APOIO .................................................................................................................... 186 
7.4. RESPONSABILIZAR E NÃO ESTIGMATIZAR .......................................................................... 187 
7.5. PAPEL DO ESTADO ............................................................................................................... 190 
7.6. PAPEL DO MOVIMENTO SOCIAL .......................................................................................... 193 
7.7. POSSIBILIDADES DE DESCOLONIZAR AMORES ..................................................................... 196 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ......................................................................................................... 202 




























Esta é uma jornada política-pessoal-coletiva em busca de contribuir para a compreensão 
do fenômeno da violência em relacionamentos lésbicos. Não é uma pesquisa realizada dentro 
dos muros da universidade. Tampouco é uma abordagem desde a perspectiva de movimentos 
sociais. Não é também um olhar desde as repartições do serviço público. É uma proposta-ponte. 
Do ir e vir entre esses lugares sociais. É o não-reconhecer essa divisão de conhecimentos forjada 
na conformação do sistema mundo colonial.   
Foram muitos os encontros para que essas palavras alcançassem o papel. Foram muitos 
os diálogos, as partilhas, as linhas, retalhos para tecer esta rede em anos de colaboração, projetos 
e sonhos compartilhados. Te convido a dialogar conosco, com essas narrativas, essas tentativas 
de compreensão. Te convido a se abrir para histórias lésbicas em todas as suas semelhanças e 
diferenças. Te convido a viajar conosco para Bogotá, Brasília e Cidade do México, na tentativa 
de compreender um fenômeno tão complexo. 
Coberta pelo silêncio ensurdecedor, a violência nos relacionamentos lésbicos carrega 
em si as marcas da colonialidade da sexualidade, as marcas da lesbofobia social e interiorizada. 
E o silêncio, como nos ensina Audre Lorde, há de ser transformado em linguagem e ação. 
Neste percurso, buscou-se analisar, desde a perspectiva da colonialidade da sexualidade, 
de modo colaborativo e comparado, as vivências de violência em relacionamentos lésbicos em 
Bogotá, Brasília e Cidade do México, com enfoque nas imbricações de opressões que permeiam 
esses relacionamentos, em busca de elementos para identificar as especificidades desse 
fenômeno e as possíveis formas de resolução de conflito adotadas por essas lésbicas.Veja a 
seguir como está estruturada essa narrativa. 
No primeiro capítulo, faz-se uma exposição das motivações, da estrutura e dos caminhos 
percorridos para realização desta pesquisa.  Desde uma perspectiva de que não há uma 
separação entre teoria e prática, apresenta-se como se deu o método colaborativo, por meio da 
proposta de pesquisa de encontro. Narra-se como a aproximação da temática se deu por 
múltiplos caminhos do meu lugar de saber situado como pesquisadora, servidora pública e 
atuante no movimento social lesbofeminista de Brasília.  
Descrevem-se, ademais, as possibilidades e limites do método comparativo para 
explorar esta temática. Após um breve debate sobre as teorias dos movimentos sociais e 
caracterização do movimento lésbico feminista latino americano, são apresentadas as quatro 
organizações de movimentos sociais que colaboraram com este estudo em Bogotá (Corporación 





Metal). Ademais, é feita uma descrição do processo de aproximação, as expectativas e o perfil 
das entrevistadas, cujas narrativas e reflexões permeiam os capítulos seguintes. Por fim, 
apresentam-se as perguntas norteadoras e os objetivos desta pesquisa.  
A seguir, no segundo capítulo, faz-se a proposta do conceito de colonialidade da 
sexualidade, um dos eixos estruturantes do sistema-mundo capitalista moderno colonial do 
Norte global. Argumenta-se que se refere a um pensar-agir-sentir da heterossexualidade que a 
desloca do contexto de sua construção histórica, social e política e a configura enquanto uma 
vivência natural e normativa. 
 Com o processo de intrusão das Américas, as vivências não-heterossexuais existentes 
na região foram por meio das colonialidades do poder, ser e saber consideradas crime, pecado 
e doença, respectivamente. Com processos de reinvenção das formas de colonialidade, esse 
sistema perpetua até a contemporaneidade pelas instituições da nação heterossexual.  
No terceiro capítulo, realiza-se uma análise da colonialidade da sexualidade em suas 
interseccionalidades com raça, gênero e classe e suas implicações nas diferentes vivências da 
lesbianidade mediante a comparação dos contextos nas três cidades, por meio das narrativas 
das participantes desta pesquisa. Inicia-se o debate sobre como essas desigualdades estruturais 
geram pressões sobre as vivências lésbicas de acordo com outras identidades, para além da 
sexual. 
Por meio de uma breve revisão das perspectivas do materialismo histórico e da 
antropologia estruturalista sobre as origens da família e das estruturas de parentesco, no quarto 
capítulo faz-se uma correlação entre a colonialidade do ser, que classificou a não-
heterossexualidade como pecado, e sua reivenção por meio do modelo amatório familiar 
monogâmico. Nesse contexto, são apresentados os dados disponíveis sobre os tipos de 
relacionamentos lésbicos.  
De modo comparativo, é feita uma reflexão sobre como esse modelo amatório foi 
regulamentado nas constituições brasileira, colombiana e mexicana e sobre o paradoxo político-
crítico ou a armadilha do casamento “igualitário” e suas possíveis implicações para o acesso a 
direito de casais lésbicos.  
No quinto capítulo, busca-se compreender como a não-heterossexualidade como crime 
(colonialidade do poder), como pecado (colonialidade do ser) e como doença (colonialidade do 
saber) se atualiza por meio da consolidação da heterossexualidade compulsória na lesbofobia 
social; do modelo amatório baseado no ideal de amor romântico em relações lésbicas; e do 





sobre suas experiências lançam luz sobre como esses processos ocorrem simultaneamente, de 
forma contínua, e têm implicações uns sobre os outros e sobre as situações de violência 
vivenciadas nos relacionamentos afetivo-sexuais.  
No sexto e mais longo capítulo, é apresentada a trajetória histórica das legislações de 
enfrentamento à violência contra as mulheres na América Latina e Caribe e realizada uma 
análise comparativa das normativas brasileira, colombiana e mexicana. Predomina a 
colonialidade da sexualidade e, a maioria das leis prevê, para efeito de prevenção e combate à 
violência, apenas relacionamentos heterossexuais. Faz-se, em seguida, uma revisão 
bibliográfica das produções acadêmicas latino-americanas e caribenhas sobre violência em 
relações não-heterossexuais, com especial atenção àquelas voltadas para compreender o 
fenômeno nos relacionamentos lésbicos.  
Além das produções acadêmicas, apresentam-se as publicações das organizações 
lesbofeministas brasileira, colombiana e mexicana sobre a temática. São essas bases, legislativa, 
acadêmica e de movimento social, utilizadas para analisar as narrativas das participantes desta 
pesquisa sobre suas vivências de violência, seja exercendo seja sofrendo, no âmbito de suas 
relações afetivo-sexuais. São essas narrativas que possibilitam compreender como a 
colonialidade da sexualidade, em suas interseccionalidades de raça, gênero e classe, têm 
implicações nas manifestações de violência e no silenciamento e invisibilização desse 
fenômeno social.   
Por fim, no sétimo capítulo, foram apresentadas as estratégias encontradas pelas 
interlocutoras para buscar uma vida livre de violência. Foi destacada a importância de quebrar 
o silêncio sobre essas violências, de modo que possam ser identificadas e nomeadas e buscar 
uma rede de apoio. Assim como as participantes desta pesquisa, buscou-se não corroborar com 
a cristalização de papéis binários “agressora” e “vítima”, mas compreender como se dão os 
processos em que se pratica e se sofre violência, desde uma perspectiva de que estigmatizar ou 
isolar quem pratica violência não contribui para a transformação dessa realidade.  
Debatem-se também quais os papeis possíveis a serem desempenhados pelo Estado e 
pelo movimento social para a prevenção e enfrentamento dessa violência. Desde uma 
compreensão de que é necessário descolonizar os amores, como um dos processos essenciais 
para a descolonização da sexualidade, apresentam-se modelos alternativos ao ideal do amor 
romântico. 






1. Pesquisa de Encontro: tessituras e redes lesbofeministas  
 
A violência em relacionamentos lésbicos é um fenômeno social sobre o qual pouco se 
discute, se analisa, se escreve – seja em espaços de convivência lésbica, seja em espaços de 
movimento social, seja em instituições nas quais se formulam e se executam políticas públicas, 
seja em espaços de produção de conhecimento científico. É escasso o material produzido sobre 
o tema, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. Trata-se de um fenômeno complexo 
e, geralmente, invisibilizado, em que, na maioria das vezes, as envolvidas acabam por 
aprofundar processos de isolamento e silenciamento.  
São experiências vividas por mim. Experiências vividas em diversos outros 
relacionamentos lésbicos dos grupos nos quais convivo. Experiências também relatadas por 
agentes do Estado em Brasília, em reiteradas falas de não saber “lidar com a situação”. Desde 
meu saber situado de militante sapatão-feminista branca, deparar-me constantemente com 
distintas formas de conflitos, abusos e violências em relações lésbicas, despertou angústia, 
interesse e compromisso político em compreender, interpretar e colaborar na produção de 
conhecimento sobre o fenômeno.  
 
Cheguei à teoria porque estava machucada – a dor dentro de mim era tão intensa que 
eu não conseguiria continuar vivendo. Cheguei à teoria desesperada, querendo 
compreender – apreender o que estava acontecendo ao redor e dentro de mim. Mais 
importante, queria fazer a dor ir embora. Vi na teoria, na época, um local de cura. 
(hooks, 2017, p. 83) 
 
A produção de conhecimento sistematizada por meio de referências e produções teóricas 
a partir de um lugar de dor, fundamentada pela teórica feminista estadunidense negra bell hooks 
(1952-)1, vinculada ao “compromisso com um movimento feminista politizado e revolucionário 
que tem como objetivo central a transformação da sociedade” (hooks, 2017, p 98), deu subsídios 
para a formulação desta pesquisa.  
Algumas perguntas fundamentaram e orientaram a estruturação deste trabalho, parte 
delas surgiu a partir de diálogos com outras lésbicas e pessoas não-lésbicas em eventos 
promovidos por movimentos sociais, em conversas informais, em atividades profissionais 
quando atuava como servidora pública na Secretária de Políticas Públicas para as Mulheres 
(SPM/PR).  Outra parte, a partir de reflexões relacionadas às leituras de textos acadêmicos.  
 
1 A grafia de seu nome, em homenagem à avó, é com letras minúsculas, pois, segundo a autora, “o mais importante 






Propor essa temática gerou de pronto receio e desconforto e um questionamento ético: 
pesquisar e escrever, e consequentemente divulgar, sobre violências entre nós seria expor o 
grupo a um grau maior de vulnerabilidade? Como seria possível abordar o assunto, de forma 
responsável e a partir de uma ética do cuidado2, de modo a sistematizar conhecimentos e 
possivelmente contribuir para que um processo transformador entre lésbicas? O contexto de 
avanço de conservadorismos fundamentalistas com ataques ao processo em construção de 
democracia no Brasil seria um momento adequado para esta pesquisa em uma instituição 
acadêmica? 
Em tempos como os atuais3, em que a política de extermínio de existências lésbicas é 
legitimada no Brasil nos contextos institucionais, seria possível realizar uma pesquisa sobre 
como modelos coloniais se perpetuam em processos de violências entre nós e sobre quais 
caminhos vêm sendo trilhados para a construção de relações horizontais livres de violência, de 
modo a contribuir com uma reflexão crítica sobre a necessidade e possibilidade de 
transformação – e não apenas adequação – de nossas vivências? 
Pesquisas de violência de gênero em relações entre indígenas (CABNAL, 2010) ou entre 
pessoas negras (PEREIRA, 2016) realizadas por pessoas desses grupos étnico-raciais 
sinalizavam que era possível e importante produzir uma análise responsável sobre violência 
intragrupo. Do mesmo modo, contudo, que esses estudos tinham enfoque nas violências 
heterossexuais – desconsiderando vivências não-heterocentradas – como poderia um estudo 
desenvolvido por uma sapatão branca, classe média e feminista não emitir olhares silenciadores 
ou preconceituosos em termos de raça, classe e gênero para os casos de violências em relações 
lésbicas? Estes questionamentos fundamentam esta pesquisa.  
 
2 Uma das abordagens feministas sobre a ética do cuidado foi elaborada pela filósofa e psicóloga estadunidense 
branca heterossexual Carol Gulligan (1936- ), a partir de duas distintas perspectivas de compreensão moral, a 
primeira associada às decisões morais baseadas no respeito a direitos individuais e normas universais; a segunda, 
à “voz diferente” da moralidade baseada na experiência da conexão com o/a outro/a e na manutenção de 
relacionamentos de cuidado. De acordo com a autora, a primeira perspectiva foi historicamente associada ao 
“masculino”, sendo mais valorizada em relação à segunda, associada ao “feminino”. Essa perspectiva surge em 
diálogo com as primeiras abordagens registradas do conceito de cuidado, pelo filósofo existencialista dinamarquês 
branco Søren Kierkegaard (1813-1855) e o filósofo alemão branco heterossexual Martin Heidegger (1889-1976). 
Este último distinguia duas possibilidades de cuidado conflitantes entre si: o "cuidado angústia" (sorge), vinculado 
à luta pela sobrevivência e pela busca de uma posição mais favorável em relação aos outros seres humanos; e o 
"cuidado solicitude" (fürgsorge), vinculado à conexão com o interesse e dedicação ao planeta e à humanidade. 
Para uma leitura sobre as origens do debate acadêmico sobre o cuidado ver ZOBOLI (2004) e KUHNEN (2014). 
Adiante, será apresentada a abordagem da ética do cuidado desde a perspectiva do feminismo negro de Patricia 
Hill Collins.  
3 Mais adiante neste capítulo, abordo as mudanças na conjuntura política brasileira e suas possíveis implicações 





Para basear a estrutura desta pesquisa, utilizamos o referencial e conceitualização 
utilizada pela socióloga estadunidense negra heterossexual Patricia Hill Collins (1948 - ), 
conforme sistematização a seguir: 
 
Figura 1 - Caminhos da Pesquisa: Epistemologia, Paradigmas e Metodologia 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
A epistemologia lesbofeminista será discutida nos capítulos 03 e 04 e os paradigmas 
utilizados serão apresentados no capítulo 02. Neste capítulo, nos ateremos à apresentação das 
metodologias e dos métodos utilizados nesta pesquisa. 
De acordo com a antropóloga estadunidense branca heterossexual Carolyn Fleuhr-
Lobban (1945 - ), a partir das pesquisas por ela realizada, entende-se por metodologia 
colaborativa:  
 
Metodologia não hierárquica que tende a ter uma visão dos/as “ informantes ”- que 
muitas vezes eram mulheres como a pesquisadora - mais como “participantes” com 
quem o/a pesquisador/a se envolve em trocas mútuas e conversas sustentadas sobre 
construção de confiança [...] A poderosa alternativa de colaboração na pesquisa está 
embutida no consentimento informado recíproco, que estabeleceria os interesses 





maneira recíproca e colaborativa.4 (FLUEHR-LOBBAN, 2008, pp. 178-179) 
[tradução nossa] 
 
Além de baseada na construção da confiança, interesses mútuos e reciprocidade, a 
metodologia colaborativa proposta se constrói a partir do constante encontro e diálogo com 
organizações do movimento social lesbofeminista, em que se busca uma objetividade 
posicionada, em conformidade com o marco da pesquisa-ativista, em constante atenção e 
observação aos apontamentos realizados pelo antropólogo estadunidense branco heterossexual 
Charles Hale (1957 - ):  
objetividade posicionada: existem contradições inerentes entre as duas partes da díade 
de ativismo e academia que não podemos razoavelmente esperar eliminar e que têm 
relação direta com a metodologia: diferenças no prazo para a análise; desigualdades 
institucionalizadas de longa data ao longo das linhas de raça, classe, gênero e 
sexualidade entre os órgãos que povoam a academia e as sociedades que estudamos; 
diferenciais de poder específicos derivados do privilégio relativo do treinamento em 
pesquisa avançada; a tensão entre a busca condicionada dos acadêmicos por 
conhecimento abrangente e divulgação completa e tendências mais instrumentais e 
seletivas dos ativistas - a lista continua5. (HALE, 2006, p. 13) [tradução nossa] 
 
Concordamos com a percepção de Charles Hale em que ele apresenta uma 
hierarquização estrutural entre ativismo e academia, contudo, especialmente no que se refere à 
tensão relativa a finalidades de produção de conhecimento, discordamos do autor. Nesse 
aspecto, concordamos com antropóloga dominicana negra lésbica Ochy Curiel (1963- ), para 
quem é inexistente a separação entre teoria e prática política, como instalado no imaginário 
colonial e sobretudo na academia, a partir de uma herança eurocêntrica, visto que ambas 
produzem discursos, conhecimentos e transformações sociais.  
Desse modo, esta pesquisa reconhece e se contrapõe ao modelo epistêmico de  
observação inobservada, de único ponto de observação – europeu – capaz de garantir 
objetividade, concebido pelo semiólogo argentino branco heterossexual Walter Mignolo (1941 
- ) como “visão universal” e denominado pelo filósofo colombiano  branco Santiago Castro-
Gomez (1958 - ) como  “hybis do ponto zero”. É a partir desse “ponto zero” europeu do 
 
4 Citação no original: “nonhierarchical methodology that tends toward a view of “informants”—who were often 
women like the researcher—more as “participants” with whom the researcher engages in mutual exchange and 
sustained trustbuilding conversations […] The powerful alternative of collaboration in research is embedded in 
reciprocal informed consent, which would establish the mutual interests, rights, responsibilities, and potential joint 
outcomes of the research reciprocally and collaboratively”  
5 Citação no original: “positioned objectivity: there are inherent contradictions between the two parts of the dyad 
of activism and scholarship that we cannot reasonably expect to eliminate and that have a direct bearing on the 
methodology: differences in the time frame for doing the analysis; long-standing institutionalized inequalities 
along the lines of race, class, gender, and sexuality among the bodies that populate academia and in the societies 
that we study; specific power differentials that derive from the relative privilege of advanced research training; the 
tension between scholars’ conditioned drive for comprehensive knowledge and full disclosure and activists’ more 





conhecimento epistemológico absoluto que se consolida o controle econômico e social sobre o 
mundo, de onde se molda e formula as doutrinações acerca dos conceitos de sociedade, 
economia, evolução histórica, raça.  
Trata-se, segundo o autor, do colonialismo (expropriação territorial e econômica) aliado 
à colonialidade (expropriação epistêmica)6. O “progresso histórico”, assim, se baseia em um 
maquinário geopolítico do saber/poder que hierarquiza, subalterniza “outras” vozes da 
humanidade por meio de um ponto de vista epistêmico, negando a existência de diferentes 
formas legítimas de produção do conhecimento (CASTRO-GOMEZ, 2008, p.133). 
Parto do meu saber situado e aqui explicitado de militante-acadêmica lesbofeminista, 
por considerar este o único caminho possível para mim de se pensar ciência, em busca da 
ruptura com epistemologias eurocentradas, brancas e heterocentradas, e a partir de um projeto 
de decolonização acadêmica7. Nesse ponto, estamos em total conformidade com o que propõe 
a filósofa estadunidense branca heterossexual Donna Haraway (1944 - ), segundo quem “O 
único modo de encontrar uma visão mais ampla é estando em algum lugar em particular” 
(HARAWAY, 1995, p.33). Segundo a autora: 
A ciência torna-se o mito, não do que escapa à ação e à responsabilidade humanas, 
num domínio acima da disputa, mas, antes, de prestação de contas e de 
responsabilidade por traduções e de solidariedades vinculando as visões cacofônicas 
e as vozes visionárias que caracterizam os saberes dos subjugados. Uma divisão dos 
sentidos, uma confusão entre voz e visão, mais do que ideias claras e distintas, torna-
se a metáfora para a base do racional. Não buscamos os saberes comandados pelo 
falogocentrismo (saudades da presença da Palavra única e verdadeira) e pela visão 
incorpórea, mas aqueles comandados pela visão parcial e pela voz limitada. Não 
perseguimos a parcialidade em si mesma, mas pelas possibilidades de conexões e 
aberturas inesperadas que o conhecimento situado oferece (HARAWAY, 1995, p.33).  
 
É também um lugar situado de uma pesquisadora-militante racializada enquanto branca.  
Explicitar esse lugar racial na estrutura colonial, da qual um dos pilares é o racismo, faz-se um 
 
6 Os conceitos de colonialidade do poder, saber e ser serão apresentados no capítulo 02. 
7 Seguindo essa mesma proposta, buscamos também, sempre que conseguimos, localizar as informações, 
identificar os saberes situados de autoras/es mencionadas/os, em termos de temporalidade, campo científico, 
nacionalidade, gênero, raça e sexualidade. Teve-se o cuidado de apontar a sexualidade das/os autoras/os apenas 
quando declaradas, pois reconhecemos o "armário" como uma estratégia política diante da colonialidade da 
sexualidade e identificamos que "tirar do armário" é um ato violento. Ademais, em termos raciais, além de 
autoidentificação de autoras/es, utilizamos a heteroidentificação por meio de consulta a fotografias disponíveis na 
internet. Adotou-se essa forma de identificação, pois, como será debatido no Capítulo 03, geralmente pessoas 
brancas não se autoidentificam racialmente, no que foi definido pela doutra em psicóloga brasileira negra Maria 
Aparecida Bento (2014), ao analisar comportamentos da branquitude, como o pacto narcísico no racismo. “Uma 
espécie de pacto, um acordo tácito entre os brancos de não se reconhecerem como parte absolutamente essencial 
na permanência das desigualdades raciais [...] Eles reconhecem as desigualdades raciais, só que não associam essas 






compromisso político de buscar o não racismo de gênero, assim definido pela filósofa 
dominicana negra lésbica Yuderkys Espinosa: 
 
uma impossibilidade da teoria feminista de reconhecer seu lugar de enunciação 
privilegiada dentro da matriz moderna colonial de gênero, impossibilidade que se 
deriva de [desprende de] sua negação ao questionar e abandonar esse lugar ao custo 
de ‘sacrificar’, invisibilizando diligentemente, o ponto de vista das ‘mulheres’ em 
menor escala de privilégio, quer dizer as racializadas empobrecidas dentro de uma 
ordem heterossexual. (ESPINOSA, 2014, p. 10) 
 
Em outros termos, me proponho a trabalhar em consonância com as contribuições da 
teoria antirracista e decolonial, que nos apresenta a proposta de “radicalizar a crítica ao 
universalismo na produção da teoria”, em que não se caia na hipocrisia do não reconhecimento 
dos meus privilégios oriundos de minha racialização e minha posição de classe social, em que 
me coloque em um lugar semelhante a diversas autoras feministas brancas, qual seja: “Ao 
mesmo tempo em que fazem críticas ao pensamento científico moderno por ocultar seu viés 
sexista, as pesquisadoras e teóricas feministas ocultam seu próprio lugar de posição privilegiada 
dada à sua ascendência de classe e de raça”. (ESPINOSA, 2014, p. 10) 
A comparação como método decorre do objetivo da possibilidade de buscar elucidações 
(OLIVEIRA, 2000, p. 15) e ter maior conhecimento sobre o fenômeno da violência entre 
lésbicas em Brasília, a partir do distanciamento ao observar o mesmo fenômeno em contextos 
sociais diferentes, o de Bogotá e da Cidade do México. Desde a perspectiva das contribuições 
do método comparativo para a chamada sociologia histórico-comparativa, o sociólogo teuto-
estadunidense branco heterossexual Reinahrd Bendix  (1916 – 1991) afirmou: 
 
Estudos sociológicos comparativos tentam desenvolver conceitos e generalizações em 
um nível entre “teoria pura” e estudos descritivos da área. Eles ajudam a elucidar as 
limitações de tempo e espaço de conceitos sociológicos que têm aplicabilidade menos 
que universal e a descobrir as generalizações ocultas em muitos "conceitos 
compostos". Positivamente, eles podem nos ajudar a desenvolver tipologias de ações 
e estruturas sociais e avaliar sua faixa característica de variação.8 (BENDIX, 1963, p. 
532) [tradução nossa]. 
 
Desse modo, o autor apontou para a importância do método comparativo para evitar a 
utilização de conceitos generalizantes, e, desse modo, universalizantes: 
 
Estudos sociológicos comparativos são necessários para delimitar a aplicabilidade 
desses atributos; aqui estamos de volta à dimensão espaço-tempo dos conceitos 
 
8 Citação no original: “Comparative sociological studies attempt to develop concepts and generalizations at a level 
between “pure theory” and descriptive area studies. They help to elucidate the time-and-space limitations of 
sociological concepts that have less than universal applicability and to uncover the generalizations hidden in many 
“composite concepts”. Positively, they can help us develop typologies of social actions and structures and assess 





sociológicos. Tais estudos nos permitiriam examinar criticamente a generalização 
implícita e injustificada.9 (BENDIX, 1963, p. 534) [tradução nossa] 
 
Como aponta o autor, o método comparativo é importante para visibilizar padrões por 
meio do contraste entre diferentes estruturas10. Outro autor que se debruçou sobre o método 
comparativo foi o antropólogo francês branco heterossexual Louis Dumont (1911 – 1998), para 
quem é preciso estar atento/a para duas observações metodológicas gerais: 
 
A tarefa científica é entender e não explicar. Para esse entendimento comparativo, 
existem duas pré-condições intimamente ligadas: que a referência à sociedade ou 
cultura global seja sempre mantida e que nosso lado da imagem não seja esquecido 
nem favorecido.11 (DUMONT, 1975, p. 160) [tradução nossa] 
 
Desde outro campo científico12, a historiadora e cientista política estadunidense branca 
heterossexual Theda Skocpol (1947 - ) e a historiadora e socióloga estadunidense branca 
Margaret Somers (1949 - ) apresentaram a utilidade do método da história comparativa para 
analisar trajetórias históricas de modo a estudar mudanças sociais, a partir da apresentação de 
três lógicas distintas: análise macro-casual, que busca testar hipóteses multivariadas; a 
demonstração paralela de teoria, a partir de marcos históricos; e o contraste de contextos 
(SKOCPOL; SOMERS, 1980).  
Conjugando a metodologia colaborativa e o método comparativo interdisciplinar, 
apresenta-se aqui a proposta do método da pesquisa de encontro, em contraposição ao método 
da pesquisa de campo. Esta terminologia passou a ser predominante a partir das pesquisas 
antropológicas das últimas décadas do século XIX e primeiras do século XX, com destaque 
para o trabalho etnográfico do antropólogo estadunidense branco heterossexual Franz Boas 
 
9 Citação no original: “Comparative sociological studies are needed to delimit the applicability of those attributes; 
here we are back to the space-and-time dimension of sociological concepts. Such studies would enable us to 
examine critically the implicit and unjustified generalization”. 
10 Nas palavras de Bendix (1963, p. 536): “Comparative sociological studies are especially suited to elucidate such 
patterns because they tend to increase the “visibility” o fone structure by contrasting it with another” 
11 Citação no original: “the scientific task is to understand, and not to explain. For such comparative understanding, 
there are two closely linked preconditions: that the reference to the global society or culture be always maintained, 
and that our side of the picture be neither forgotten nor favored”. 
12 Utiliza-se aqui o conceito de “campo científico” adotados pelo sociólogo francês branco heterossexual Pierre 
Bourdieu (1930-2002), segundo quem “A noção de campo está aí para designar esse espaço relativamente 
autônomo, esse microcosmo dotado de suas próprias leis [...] O campo científico é um mundo social e, como tal, 
faz imposições, solicitações, etc., que são, no entanto, relativamente independentes das pressões do mundo social 
global que o envolve” (BOURDIEU, 2004, pp. 20-21). O campo científico é definido também como: “sistema de 
relações objetivas entre posições adquiridas (em lutas anteriores), é o lugar, o espaço de jogo de uma luta 
concorrencial. O que está em jogo especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica definida, de 
maneira inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou, se quisermos, o monopólio da competência 
científica, compreendida enquanto capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e 





(1858-1942). O termo foi utilizado para se contrapor ao trabalho realizado por “antropólogos 
de gabinete” que utilizavam os relatos de viajantes como fontes para suas pesquisas.  
No “trabalho de campo”, antropólogas/os deveriam passar um longo período na 
sociedade que estavam estudando para buscar, consolidar e interpretar seus próprios dados. As 
duas correntes, contudo, acreditavam que pertenciam a sociedades “complexas” e seus estudos 
deveriam ser dirigidos a sociedades de pequenas dimensões, consideradas como mais simples 
e “primitivas” (GOLDENBERG, 2015) e que não tinham capacidade para interpretar os 
fenômenos sociais de suas próprias sociedades. Busquei me afastar dessa perspectiva 
hierarquizante, pautada na colonialidade do saber, apostei na pesquisa de encontro, de diálogo, 
de falar perto13, de troca e de co-elaboração de conceitos e interpretações.  
A pesquisa de encontro, neste projeto, foi  composta pelas seguintes etapas: i)  
apresentação do projeto a representantes do movimento social, para debate sobre as categorias 
de análise propostas no projeto e co-elaboração das perguntas-guia da pesquisa; ii) realização 
de atividades em conjunto com essas lideranças, a exemplo de rodas de conversa 
(conversatorios), para produção de dados a serem analisados na pesquisa; iii) apoio das 
lideranças para divulgação do instrumento de produção de dados iniciais de interlocutoras 
interessadas em serem entrevistadas; iv) apoio das lideranças para articulação com rede de 
atendimento em caso de as interlocutoras precisarem de apoio psicológico relacionado à 
rememoração dos casos de violência vivenciados; v) envio da degravação das entrevistas para 
as interlocutoras para que possam utilizar as informações que foram produzidas; vi) co-
elaboração com as lideranças de material devolutivo para a comunidade (cartilha sobre 
violência em relacionamentos lésbicos); vii) envio da tese para todas as interlocutoras da 
pesquisa. 
Ao acentuar como principal forma de definição a voz das interlocutoras da pesquisa, 
busca-se atender a um dos princípios apontados por Patricia Hill Collins (2019). Em que pese 
a autora desenvolver um trabalho voltado especificamente para a epistemologia do feminismo 
negro, considera-se esse um caminho metodológico adequado para os mais variados estudos 
que busquem levar em consideração as imbricações das opressões.  
 
13 Faz-se referência aqui ao método proposto pela cineasta e teórica feminista vietnamita Trinh T. Minh-ha, para 
quem, a “prática de ‘falar sobre’ (speak about) vem carregada de profundas camadas de pressupostos, implicações 
e jogos/demonstrações de poder: o ‘falar sobre’ somente compartilha da conservação de sistemas de oposição 
binária (sujeito/objeto; Eu/Ele; Nós/Eles) de que depende o conhecimento territorializado... assegurando uma 
posição de dominação para aquele que fala. Evitar a reprodução das relações de poder epistemológicas, implica 
abrir mão da tradição antropológica de falar sobre, e passar a ‘falar perto’ (speak nearby). (MINH-HÁ, Apud 





De acordo com a autora, há quatro princípios epistemológicos do feminismo negro: i) a 
experiência vivida como critério de significado (com imagens práticas como veículo 
simbólico); ii) o uso do diálogo14 na avaliação de reivindicações de conhecimento; iii) a ética 
do cuidar (a partir da ênfase na singularidade individual, em que expressões pessoais, emoções 
e empatia são centrais no processo de validação do conhecimento); e iv) a ética da 
responsabilidade pessoal.   
De modo semelhante ao que ocorre com o pensamento de mulheres negras (COLLINS, 
2019), as ideias das lésbicas (de modo diferenciado também de acordo com suas racializações) 
são suprimidas em instituições sociais controladas por homens heterossexuais brancos. Como 
apontou a autora estadunidense a respeito da consciência do feminismo negro, o mesmo ocorreu 
com as interações na construção das identidades lésbicas em lugares como a música, literatura, 
conversas cotidianas e comportamentos do dia-a-dia. 
Desse modo, além das produções científicas sobre o fenômeno e dos encontros com as 
interlocutoras da pesquisa, matérias em periódicos – sejam eles hegemônicos ou não –, 
publicações em blogs, músicas, produções artísticas, manifestações em mídias sociais também 
são utilizadas como fonte, considerando que o conhecimento lésbico é subjugado. 
Para uma melhor compreensão dos trajetos percorridos nesta jornada e sobre as questões 
e hipóteses orientadoras desta pesquisa, te convido para acompanhar os passos dados e os 
encontros deste caminhar.  
 
1.1. Caminhos para a proposição de um método  
 
Esta pesquisa sobre violência em relacionamentos lésbicos surgiu e foi sendo 
amadurecida ao longo de alguns anos por meio de diversos encontros. Como militante de 
diferentes movimentos sociais desde 1997, paraense recém-chegada em Brasília por meio de 
concurso público, meu primeiro contato com o movimento de mulheres em Brasília ocorreu em 
2013, nas reuniões da Marcha das Vadias15, onde foi possível o profundo encontro com Thays 
Souza, uma das organizadoras da Marcha. Ela me convidou para as atividades do Fórum de 
Mulheres do DF e Entorno, onde iniciou minha aproximação com as feministas lésbicas que 
atuam em Brasília.  
 
14 “O diálogo implica uma conversa entre dois sujeitos, não um discurso de sujeito e objeto. É um discurso 
humanizador, que confronta e resiste à dominação.” (hooks Apud COLLINS, 2019, p. 416) 
15Sobre a Marcha das Vadias em Brasília, ver o blog do coletivo: https://marchadasvadiasdf.wordpress.com/sobre/. 






Nesse mesmo período, nos últimos meses de 2014, fui lotada como assessora técnica no 
gabinete da Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, na então 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM/PR), vinculada à Presidência da 
República com status ministerial. Surgiram daí, entre movimento social e funcionalismo 
público, as primeiras inquietações acerca da violência em casais lésbicos.  
No Brasil, comparativamente à legislação de outros países latino-americanos e 
caribenhos, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006)16, foi inovadora no reconhecimento das 
relações afetivo-sexuais entre mulheres e na possibilidade do acesso de lésbicas e mulheres 
bissexuais à rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar. Já havia sido sinalizado, 
contudo, o pouco conhecimento de mulheres em relacionamentos lésbicos e da população em 
geral a respeito da aplicabilidade da Lei Maria da Penha para lésbicas. Essa sinalização foi feita 
tanto por meio de movimentos sociais, a exemplo da 8ª Ação Lésbica Feminista do DF17, em 
2012, cujo tema foi "Lesbofobia é Violência contra as Mulheres", quanto por produção 
acadêmica (NASCIMENTO DOS SANTOS, 2014), que ampliava a discussão da aplicabilidade 
da Lei Maria da Penha para além dos relacionamentos afetivo-sexuais entre lésbicas para o 
contexto de violência intrafamiliar decorrentes de lesbofobia.  
No ano seguinte à 8ª Ação Lésbica, a Associação Lésbica Feminista de Brasília – 
Coturno de Vênus reduziu suas atividades e não estava em condições de agregar novas 
integrantes. Assim, no início de 2015, em meio à Virada Feminista do 8 de março, duas 
companheiras e eu, no intuito de fomentar debates e ações desde uma perspectiva 
lesbofeminista em Brasília, formamos a coletiva Invertidas. Por meio de atuação nessa coletiva, 
durante a organização do mês da visibilidade lésbica, em julho e agosto de 2015, dois fatos 
influenciaram a consolidação do objeto desta pesquisa.  
Houve uma agressão física, em um espaço público, entre um casal de lésbicas do 
movimento social. O fato abalou o movimento mesmo após elas terem rompido o 
relacionamento. Na época, nenhuma medida concreta foi tomada, apenas uma tentativa de 
afastamento da que havia sido considerada “agressora” e a manutenção das relações com a que 
havia sido considerada “agredida”. Não foi buscado o sistema de justiça, seja o formal previsto 
 
16 Lei Maria da Penha: “Art. 2º  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social” e Art. 5º “Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste 
artigo independem de orientação sexual”. 
17Informações adicionais sobre a 8ª Ação Lésbica Feminista do DF disponíveis em: 
http://blogueirasfeministas.com/2012/08/lei-maria-da-penha-tambem-para-as-lesbicas/. Retomarei este assunto no 





em lei, seja o coletivo. Especialmente quando elas retomaram a relação, houve um incômodo 
silêncio sobre o ocorrido.  
Durante a XI Ação Lésbica Feminista do DF, ocorreu uma roda de conversa para debater 
a Lei Maria da Penha aplicada à lesbofobia e à violência doméstica entre mulheres lésbicas e 
bissexuais18. Estiveram presentes representantes da SPM/PR, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e de movimentos sociais na Casa da Mulher Brasileira19, em Brasília. Na 
ocasião, a defensora pública veio dialogar com as representantes de movimentos sociais 
lésbicos, para nos apresentar as dificuldades que estavam enfrentando com os casos, 
especialmente um. Uma mulher lésbica já havia feito nove boletins de ocorrência (BO) contra 
a companheira por episódios de violência física. A defensora estava receosa de que ocorresse 
um assassinato antes de poder haver uma próxima denúncia. 
Segundo ela, não havia subsídios teóricos, normativos e protocolares para lidar com os 
casos de violência em relacionamentos lésbicos. Apesar de algumas características semelhantes 
aos casos de violência em relacionamentos conformados por pessoas heterossexuais, algumas 
diferenças e peculiaridades demonstravam que os mecanismos a serem utilizados deveriam ser 
outros. Na situação, o Estado interpelava o movimento social para saber como lidar com a 
temática.   
Estava profundamente impactada. Como já explicitado, a busca de produção teórica 
surgia de um lugar de dor. Desse modo, iniciei a busca por um departamento na Universidade 
de Brasília, em que pudesse desenvolver de modo interdisciplinar esses estudos. Inicialmente, 
a pesquisa seria realizada por meio de um estudo comparado do fenômeno da violência em 
relações lésbicas em Brasília e Buenos Aires. Durante a pesquisa de mestrado em Relações 
Internacionais – um estudo comparado entre as políticas exteriores dos então presidentes Lula 
da Silva e Néstor Kirchner em relação à proposta de implementação da Área de Livre Comércio 
das Américas (ALCA) -, tive a oportunidade de realizar algumas viagens à Argentina, devido 
a um programa de intercâmbio entre a Universidade Federal Fluminense (RJ) e a Universidade 
de Rosário.  
Embora houvesse uma mudança substancial na temática da pesquisa, acreditava que, 
devido aos conhecimentos acumulados sobre a história e cultura daquele país, seria mais viável 
 
18 Referências sobre o evento podem ser obtidas em: http://www.spm.gov.br/noticias/casa-da-mulher-brasileira-
recebe-roda-de-conversa-sobre-aplicacao-da-lei-maria-da-penha-a-mulheres-lesbicas-e-bissexuais.  
19 O projeto da Casa da Mulher Brasileira foi concebido como um dos eixos do Programa Mulher, Viver sem 
Violência, durante o governo da presidenta Dilma Roussef, com o objetivo de facilitar o acesso integrado aos 






realizar um estudo comparado entre essas capitais. Com este projeto, fui aprovada em finais de 
2015 no então Centro de Pesquisa e Pós-Graduação sobre as Américas (Ceppac), desde 2017, 
ampliado com a criação do Departamento de Estudos Latino-Americanos (ELA) na 
Universidade de Brasília.  
A própria banca de avaliação para a entrada no Programa já havia dado indícios dos 
desafios que seriam encontrados nesta jornada baseada na epistemologia lesbofeminista. 
Composta por três professores (homens), brancos e heterossexuais, percebi questionamentos 
que atualmente associo a visões de lesbofobia institucional. Perguntaram-me “qual a relevância 
de um estudo sobre lésbicas, especialmente sobre violência entre elas, já que se tratava de um 
fenômeno com tão pouca abrangência populacional?”. Primeiramente, causou estranhamento 
essa pergunta ter sido realizada por um antropólogo, que estuda grupos populacionais de 
pequeno número quantitativo. Em segundo lugar, e uma questão para esta pesquisa, trata-se da 
impossibilidade de quantificar o fenômeno, visto que nem ao menos sabemos o percentual 
populacional de lésbicas no Brasil, ou em qualquer país da América Latina. As pesquisas 
censitárias nacionais não possuem a variável orientação sexual em seus questionários.  
Perguntaram também qual a relação entre lésbicas e direitos humanos. Além da 
compreensão da vigência da perspectiva de que todos os direitos humanos são universais, 
indivisíveis, interdependentes e interrelacionados, de acordo com a Declaração de Viena (ONU, 
1993), a pergunta gerou a dúvida se este questionamento seria levantado para qualquer outro 
projeto voltado para a pesquisa de um grupo hegemônico (homens, heterossexuais, brancos, 
etc). Caso se tratasse de pensar que existiria um “recorte” lésbico sobre a temática da violência, 
haveria também de se perguntar se os demais fenômenos de violência de gênero estudados 
seriam tratados como fenômenos com o “recorte” heterossexual. Ter o projeto aprovado, 
contudo, demonstrou que poderia buscar ser uma outsider within20.   
Passada essa etapa, o desafio seguinte foi o encontro de uma orientadora. Antes de tentar 
o processo seletivo, havia conversado com a professora Lia Zanotta Machado sobre a 
possibilidade de, caso fosse aprovada, ela orientar a pesquisa. Tive a oportunidade desse 
diálogo, após conhecê-la durante uma das oficinas do projeto Promotoras Legais Populares, do 
qual fiz parte em 2015. Considerava essencial a orientação por uma acadêmica vinculada aos 
estudos de gênero e feministas. Contudo, logo após o processo seletivo, a professora foi 
 
20 Em diálogo com bell hooks para quem “ao viver como vivíamos, na margem, acabamos desenvolvendo uma 
forma particular de ver a realidade. Olhávamos tanto de fora para dentro quanto de dentro para fora... 
compreendíamos ambos” (hooks Apud COLLINS, 2016, p. 100), Collins põe luz sobre como mulheres negras, 
além de outros grupos marginalizados diante da estrutura acadêmica hegemônica, podem trazer para o centro 





desvinculada do programa. A coordenação, à época, sugeriu que buscasse uma adequação da 
temática para os projetos já desenvolvidos no então Ceppac.  
Ainda era o primeiro semestre de quatro anos de jornada e já questionava se ali seria um 
lugar possível para os questionamentos, dúvidas e buscas desta pesquisa. Então, uma colega do 
curso a quem sou muito grata, Dina Santos, comentou sobre a professora Délia Dutra21, 
uruguaia, que pesquisava fenômenos migratórios a partir de uma perspectiva de gênero. Esse 
encontro foi uma das bases para que fosse possível a elaboração desta tese. A partir desse 
encontro, fui presenteada com orientação científica, apoio nas questões administrativas e afeto. 
Esse encontro, com reconhecimento e valorização das diferenças, está refletido em cada uma 
destas linhas. 
Estas linhas, inclusive, só foram possíveis graças a esse e a outros vários encontros. Um 
deles ocorreu ainda em 2016, no evento feminista Associação pelos Direitos da Mulher no 
Desenvolvimento – AWID22 (na sigla em inglês), em Salvador-BA. Estava com companheiras 
de um grupo de feministas de diferentes lugares do Brasil que trabalham com a perspectiva do 
cuidado entre ativistas.23 Em um dos momentos de celebração, conheci Josefina Valencia. E 
este encontro mudaria o roteiro desta pesquisa. Lesbofeminista mexicana, então coordenadora 
geral da organização El Clóset de Sor Juana, Josefina também se dedica ao estudo do fenômeno 
de violência entre lésbicas. Foram dias de trocas intensas e profundas sobre as incoerências que 
trazemos em nós, em nossas práticas, em nossas relações, em nossas formas de fazer movimento 
social. Foram também trocas sobre a potência de intercâmbio de experiências e afetos para 
buscar caminhos de cura e transformação.  
No mesmo evento, houve o encontro com Paul Martínez, que coordena a organização 
mexicana Musas de Metal, um grupo de mulheres gays. Nas diferenças sobre perspectivas sobre 
identidades, formas de organização, métodos de trabalho, conversamos também sobre como o 
fenômeno da violência entre nós nos afeta a todxs. Esses encontros tocaram as fibras dos tecidos 
mais íntimos da motivação desta pesquisa.     
 
21 Destaco e agradeço o fundamental encontro com Délia Dutra, que deu suporte a levar adiante esta pesquisa. 
Sempre generosa em suas orientações desde uma perspectiva feminista acadêmica, Délia faz acreditar que é 
possível a produção de conhecimento acadêmico sem desatrelar de princípios do movimento social autônomo. 
22 Informações mais detalhadas sobre o encontro da Associação pelos Direitos das Mulheres e o Desenvolvimento 
estão disponíveis em: https://www.awid.org/ 









No retorno a Brasília, já com uma viagem de um mês programada para a Cidade do 
México, durante uma reunião de orientação, Délia sugeriu que avaliasse a viabilidade e 
interesse em mudar o território de comparação de Buenos Aires para a Cidade do México. 
Assim, fui para o que seria a primeira viagem para realizar pesquisa de encontro. 
Nessa primeira viagem, Josefina em poucas semanas se dispôs a me apresentar o 
“mundo lésbico” da Cidade do México: espaços de convivência, grupos organizados, lésbicas 
feministas não organizadas em grupos, experiências de perreo lésbico, e referências acadêmicas 
e do movimento social na cidade. Por meio dessas apresentações, foram possíveis outros 
encontros, diálogos, escuta de relatos, recebimento de sugestões para os caminhos da pesquisa. 
Os encontros com as lesbofeministas Sinayni Ruiz, Brenda Sandoval e Gloria Carreaga 
puseram luz e nome a inquietações, que transformaram o escopo desta pesquisa. Estava 
decidida a mudança de território onde se realizaria a pesquisa: de Buenos Aires para Cidade do 
México.  
Ao passo que as reflexões sobre esses encontros se aprofundavam, as disciplinas do 
então Ceppac apresentavam um campo de possibilidades teóricas a partir da perspectiva 
decolonial latino-americana.  Em quase todas as disciplinas, era recomendada a leitura dos 
textos do sociólogo peruano Aníbal Quijano (1928-2018) e do filósofo argentino Enrique 
Dussel (1934 - ) e do semiólogo argentino Walter Mignolo (1941- ). Extasiada e entusiasmada 
com as análises críticas da Colonialidade, não pude deixar de perceber que, assim como os 
“pais” da ciência social moderna – o filósofo, sociólogo, antropólogo francês Émile Durkheim 
(1858-1917), o jurista e economista alemão Max Weber (1864-1920) e o filósofo, sociólogo e 
historiador alemão Karl Marx (1818-1883) -, as grandes referências desse campo de estudo 
eram três homens, brancos, heterossexuais.    
Foi então que, nos encontros com as colegas do Grupo de Estudos Interdisciplinares 
sobre Gênero (GREIG/UNB), coordenado pela professora Délia Dutra, foram sendo 
apresentados os trabalhos da socióloga brasileira negra Luiza Bairros (1953-2016), a filósofa e 
antropóloga brasileira negra heterossexual Lélia González (1935-1994), a filósofa argentina 
Maria Lugones (1944- ), a já mencionada socióloga Patricia Hill Collins e a filósofa brasileira 
negra Sueli Carneiro, que deram as bases teórico-metodológicas, desde perspectivas 
decoloniais e do feminismo negro, para essa pesquisa. 
Dentre os encontros no GREIG, um dos que mais potencializou estes escritos foi com 
Raíla Alves. Com ela, mergulhamos no estudo de relacionamentos inter-raciais entre lésbicas 





essenciais para a elaboração teórica dessa pesquisa, como a teórica feminista branca Adrienne 
Rich (1929-2012), a socióloga francesa branca Jules Falquet, a socióloga francesa branca 
Monique Wittig (1935-2003), e, desde a perspectiva lesbofeminista decolonial: a 
biblioteconomista e poeta estadunidense negra Audre Lorde (1934-1992), a doutora em 
literatura estadunidense negra Cheryl Clarke (1947 - ) e, em especial, as latino-americanas e 
caribenhas a teórica cultural estadunidense chicana Gloria Anzaldúa (1942-2004), a doutora 
em estudos latino-americanos peruana, sexilada, no México Norma Mogrovejo e à antropóloga 
e à psicóloga e filósofa dominicanas já mencionadas Ochy Curiel e Yuderkys Espinosa Miñoso.  
Entre os anos 2016 e 2017, desafios político-pessoais e pessoais-políticos trouxeram 
novos elementos para esta pesquisa. Além da necessidade de afastamento por um trimestre para 
cuidado de saúde de familiar, o golpe parlamentar-jurídico-midiático, com componentes 
machistas e lesbofóbicos, contra a presidenta brasileira Dilma Rousseff influenciou diretamente 
na minha saída da SPM24 para iniciar a trabalhar no então Ministério dos Direitos Humanos. 
Afastava-me, desse modo, do lugar onde eram elaboradas as diretrizes nacionais para as 
políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres e, consequentemente, do lugar onde 
eram sistematizados os dados de denúncia dessas violências por meio do Disque 180.  
Nesse período, posteriormente pude perceber, estive em um relacionamento afetivo-
sexual com diversos episódios abusivos. Nesse momento, fez-se ainda mais notório que, mesmo 
em meio a estudos aprofundados, a organizações de movimentos sociais que trabalhassem esta 
temática, não estava imune a vivenciar esse fenômeno social. Diante dessa dor, acabei por não 
dar a devida atenção a aspectos administrativos para seguir na jornada acadêmica e, novamente, 
foram essenciais a empatia e o trabalho de Délia, que juntamente com a técnica em assuntos 
educacionais do ELA, Cecília Souza, possibilitaram minha permanência no departamento.  
Nesse caminhar tortuoso, foi possível realizar a qualificação do projeto, em fevereiro de 
2018, quando as professoras da banca Eide Paiva e Elizabeth Ibarra aportaram diversas 
contribuições incorporadas na pesquisa. Nesse mesmo período, Josefina entrou novamente em 
contato para apresentar a proposta de construção de um projeto de Observatório Latino-
Americano e Caribenho de Violência entre Lésbicas, a ser apresentado para a Organização dos 
Estados Americanos (OEA). Sugeriu que dialogássemos com integrantes de movimentos 
organizados lesbofeministas de Cuba, El Salvador e Colômbia.  
 







Para debater essa proposta, iniciou-se o contato com uma representante da organização 
colombiana Corporación Femm, Cristina Hurtado. A organização já havia produzido uma 
pesquisa sobre violência entre lésbicas, tendo como resultado um relatório das rodas de 
conversa e das entrevistas individuais realizadas. Foram notados vários pontos de conexão entre 
nossas pesquisas e nossos interesses.  
A partir de então, foram realizadas reuniões a cada quinze dias por meio de vídeo 
conferência, com as representantes do Clóset de Sor Juana e da Corporación Femm. Apesar de 
a proposta inicial envolver representantes de cinco países, devido a problemas logísticos e de 
acesso à internet, as representantes de organizações de Cuba e El Salvador tiveram dificuldades 
em participar dos encontros virtuais. Decidiu-se, desse modo, que o projeto inicial do 
Observatório ficaria restrito a Brasil, Colômbia e México.  
Tive grandes dificuldades em acompanhar as conversas devido a questões de idioma. 
Quando apresentei essa dificuldade, elas, de pronto, passaram a explicar gírias, termos 
específicos utilizados pela comunidade lésbica em cada país e a falar um pouco mais devagar. 
Expliquei a elas a proposta de metodologia colaborativa e me foi sugerido que a pesquisa fosse 
realizada, de forma comparativa, nas capitais dos três países: Brasília (Brasil), Cidade do 
México (México) e Bogotá (Colômbia). 
Os receios iniciais de não vulnerabilizar ainda mais a comunidade lésbica e trabalhar de 
modo cuidadoso e responsável para sistematizar conhecimentos e produzir subsídios para 
transformação daquela realidade de violência foram sendo amenizados pelas interlocutoras. Por 
outro lado, a vinculação com a UnB foi vista pelas interlocutoras como uma forma de 
legitimação para abordamos o assunto.  
As conversas foram ocorrendo de modo suave, com trocas sobre nossas vidas pessoais, 
atuações em movimento social, projeto político de nossas organizações. Iniciaram de modo 
bastante informal, mas sempre com troca de textos teóricos e legislações. Não foi percebido um 
lugar de pesquisadora desinteressada, mas – como elas mesmas afirmaram – uma militante que 
havia ingressado em um curso de doutorado para produção de conhecimento legitimado 
academicamente sobre esse grupo populacional. O projeto de criação do Observatório encontra-
se em compasso de espera, mas, desse modo, por meio do encontro com Cristina, este projeto 
de pesquisa passou a incorporar também a cidade de Bogotá.   
Ainda no segundo semestre de 2018, tive a oportunidade de participar de um evento 





(FAUALC)25, quando em meio a tantas feministas incríveis, encontrei a defensora da 
legalização do aborto, da rede Necesito Abortar, Sandra Cardona, de Monterrey, no norte do 
México. Entre diversas trocas, Sandra contou do projeto Nuestra Voz26, que desenvolvia com 
sua companheira Vanessa Jimézes. Trata-se de um grupo formado por pessoas LGBTs, 
majoritariamente lésbicas, que se reunia a cada 15 dias para, desde a metodologia de terapia 
comunitária, dialogar e se responsabilizar sobre violências exercidas no âmbito de suas relações 
afetivo-sexuais.  
Saber da existência de um grupo que busca, coletivamente, encontrar saídas para os 
processos de violência em relacionamentos lésbicos me pareceu uma experiência que poderia 
ser compartilhada com grupos de vários territórios. Sandra, então, me convidou para facilitar 
uma das rodas no período que estivesse no México e ofereceu que esse material também fosse 
utilizado nesta pesquisa. Assim, durante o trabalho de pesquisa de encontro, fomos para 
Monterrey, para participar do Conversatorio Ecos de la Violencia27. Apesar de não ser uma das 
cidades incluídas no estudo comparado, diversas elaborações coletivas deste encontro estarão 
presentes nos capítulos seguintes.  
 
Figura 2 - Material de divulgação do conversatorio Ecos de la Violencia 
       
Fonte: Grupo Nuestra Voz 
 
 
Antes da viagem, também foi retomado o contato com Pol, da Musas de Metal, que 
promoveu – em conjunto com o espaço de convivência lésbica feminista na Cidade do México 
Punto Gozadera – uma roda de conversa com objetivo de apresentar a temática da pesquisa e 
 
25 Mais informações sobre a FAU estão disponíveis em: https://fondoaccionurgente.org.co/ 
26 O grupo Nuestra Voz iniciou suas atividades em 2013 e, após seis anos de encontros, rodas de conversas e outras 
atividades, encerrou seus trabalhos em junho de 2019.  








promover o diálogo com as presentes sobre a temática de violência em relacionamentos entre 
lésbicas e mulheres bissexuais. Assim os debates no Conversatorio Relaciones entre Mujeres28, 
realizado em 09 de novembro de 2018, também foram autorizados para serem utilizados como 
material de análise nesta pesquisa. 
Ao longo dos quatro anos de pesquisa, tive a oportunidade de realizar duas viagens para 
a Cidade do México e uma para Bogotá, todas possibilitadas por investimentos com recursos 
financeiros próprios. A banca de defesa de tese, que ocorreu no período da pandemia de Covid-
19, também só foi possível pelo aluguel de uma plataforma virtual com recursos próprios, de 
modo a atender uma demanda do Colegiado do Departamento. Chamo atenção para este fato, 
considerando o lugar priveligiado de ter podido arcar com esses custos. Como servidora 
pública, durante quatro anos, conciliei 40 horas de jornada de trabalho (além das tantas outras 
dedicada ao movimento social lesbofeminista do DF) com aulas, leituras, idas a eventos 
acadêmicos, participação em grupo de estudos, entrevistas, encontros para orientação e escrita. 
Esse malabarismo de tempos permitiu o autofinanciamento da pesquisa. 
Esta não é a situação da maioria de estudantes no país, que precisam de financiamento 
do Estado para realizar seus trabalhos acadêmicos. Na conjuntura atual do Brasil, é crescente o 
esvaziamento do financiamento público para pesquisas, especialmente no campo das ciências 
sociais, especialmente no governo brasileiro autoritário de Jair Bolsonaro. Trata-se de uma 
precarização das condições de trabalho de cientistas sociais no país. Trata-se de um desmonte 
das políticas de educação pública, gratuita e de qualidade. Trata-se de uma ideologia política 
de aprofundamento das desigualdades sociais – imbricadas com raça, gênero e sexualidade29.  
Feito esse breve comentário, retorno ao período em que estive na Cidade do México e 
em Bogotá, no final de 2018. Além de mediar rodas de conversa sobre a temática, foi possível 
frequentar lugares de socialização lésbica em que pude observar dinâmicas de relacionamentos 
e de violência em espaços públicos, realizar reunião com lideranças de organizações lésbicas 
feministas para apresentar o projeto de pesquisa, debater sobre as experiências em Brasília e 
escutar sobre as experiências locais, reunir com pesquisadoras do tema, conversar com 
servidoras públicas que atuam na rede de atendimento a mulheres e pessoas em situação de 
violência, e realizar entrevistas com lésbicas que se demonstraram interessadas em caminhar 
 
28 Informações sobre o Conversatorio Relaciones entre Mujeres, organizado pelo Musas de Mela – Grupo de 
Mujeres Gay estão disponíveis em: 
https://www.facebook.com/events/1171981042951771/?active_tab=discussion 
29 Agradeço à professora Elizabeth Ruano por me chamar a atenção para a importância de falar sobre as condições 
materiais de realização da pesquisa, dentro de um contexto de precarização das condições de trabalho nas 





nesta jornada, por meio da divulgação de questionários virtuais prévios e entrevistas 
presenciais, que serão tema de um tópico ainda neste capítulo.     
Com todas essas linhas de diferentes cores, texturas e cumprimentos, ocorreram os 
encontros com as interlocutoras que co-elaboraram e teceram as questões, análises e propostas 
desta pesquisa. Em uma viagem de três meses à Cidade do México e a Bogotá30, houve a 
oportunidade de ter experiências com similaridades e diferenças das dinâmicas em Brasília, 
possibilitadas por fazer parte da Coturno de Vênus e pelo encontro com as amigas e 
companheiras Iara Alves, Laurianne Gomes, Lélia de Castro, e Melissa Navarro e com as 
lésbicas que se aproximam da organização. 
As páginas que seguem são resultado desses encontros e da certeza de que sozinha não 
alcançaria respostas, mas de mãos dadas com minhas irmãs31 é possível tecer costuras para 
encontrá-las. 
 
1.2. Subsídios para análise de encontros com grupos lesbofeminista  
 
Desde a perspectiva de uma produção acadêmica-militante e para compreensão de como 
se deram os encontros que serviram de referência para esta pesquisa, a seguir será feito um 
breve balanço das teorias dos movimentos sociais, do movimento lésbico latino-americano e 
caribenho e do contexto em que foram fundadas e quais são as principais pautas das 
organizações que participaram desta pesquisa colaborativa: Associação Lésbica Feminista de 
Brasília – Coturno de Vênus (Brasília), Musas de Metal – Grupo de Mujeres Gay (Cidade do 
México), El Clóset de Sor Juana (Cidade do México) e Coorporación Femm (Bogotá). 
 
1.2.1. Iniciando a prosa: Teorias do Movimentos Sociais – contribuições e lacunas 
 
Existe um vasto campo de estudos e teorias sobre movimentos sociais. Os dois 
principais campos teóricos de análise utilizados nas perspectivas acadêmicas-institucionais das 
epistemologias do Norte Global32 para analisar ações coletivas até meados do século XX foram 
 
30 Agradeço à professora Gloria Careaga por formalizar o convite para que eu pudesse realizar a pesquisa no 
México, o que possibilitou a autorização de um uma licença capacitação por três meses pelo Ministério dos Direitos 
Humanos.  
31 Referência ao texto de bell hooks “De mãos dadas com minha irmã: Solidariedade feminista” (hooks, 2017).  
32 Para uma compreensão do conceito de Epistemologias do Sul e Epistemologias do Norte, ver a produção do 
pensador da sociologia do direito o português branco heterossexual Boaventura da Sousa Santos (1940 -). Para 
uma noção do que se trata ao adotar estas terminologias, o autor afirma: “Ao contrastar as Epistemologias do Sul 





o marxismo e o funcionalismo. As origens da terminologia “movimento social”, no âmbito das 
Ciências Sociais, datam de meados do século XIX, pelo economista e sociólogo alemão branco 
heterossexual Lorens Von Setein (1815-1890) que “defende a necessidade de uma ciência da 
sociedade que se dedicasse ao estudo dos movimentos sociais, tais como um movimento 
proletário francês e o do comunismo e socialismo emergentes" (Apud SCHERER-WARREN, 
1987, p. 12). Para uma definição de movimento social, utilizaremos a abordagem da 
historiadora brasileira branca Maria Gohn: 
 
Ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas por atores sociais pertencentes a 
diferentes classes e camadas sociais. Eles politizam suas demandas e criam um campo 
político de força social na sociedade civil. Suas ações estruturam-se a partir de 
repertórios criados sobre temas e problemas em situações de: conflitos, litígios e 
disputas. As ações desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma 
identidade coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta identidade 
decorre da força do princípio da solidariedade e é construída a partir da base 
referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo (GOHN, 1995, 
p. 44). 
 
As duas principais correntes da teoria dos movimentos sociais – marxismo e 
funcionalismo – sofreram grandes críticas no que ficou conhecido como teorias da 
desmobilização social. Segundo essa perspectiva, “o individualismo exacerbado da sociedade 
moderna teria produzido personalidades narcísicas, voltadas para a autossatisfação e de costas 
para a política.” (ALONSO, 2009, p. 50) Esse campo teórico sofreu modificações diante do 
cenário político em que ganharam notoriedade mobilizações sociais em diversas regiões do 
globo, nas décadas de 1960 e 1970, quando foram criadas novas chaves interpretativas para 
esses fenômenos sociais. Destacam-se três: a Teoria de Mobilização de Recursos (TMR), a 
Teoria do Processo Político (TPP) e a Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS).   
Segundo a historiadora brasileira branca Alonso (1969 - ), a principal diferença desses 
movimentos em comparação àqueles analisados sob óticas marxistas ou funcionalistas se 
davam porque não eram mais “voltadas para as condições de vida, ou para a redistribuição de 
recursos, mas para a qualidade de vida, e para a afirmação da diversidade de estilos de vivê-
las.” (ALONSO, 2009, p. 51) 
 
estrutura binária, dualista, da imaginação ocidental. As correntes dominantes nas Epistemologias do Norte têm se 
centrado na validez privilegiada da ciência moderna, desenvolvida principalmente no Norte global desde o século 
XVII. Estas correntes se baseiam em duas premissas fundamentais. A primeira é que a ciência baseada na 
observação sistemática e na experimentação controlada é uma criação específica da modernidade cêntrica 
ocidental, radicalmente diferente das outras “ciências” originadas em outras regiões e culturas do mundo. A 
segunda premissa é que o conhecimento científico, haja vista seu rigor e potencial instrumental, é radicalmente 
diferente aos outros saberes, sejam laicos, populares, práticos, de senso comum, intuitivos ou religiosos. Ambas 
premissas contribuíram para reforçar a excepcionalidade do mundo ocidental vis-à-vis o resto do mundo e, pela 
mesma razão, para desenhar a linha abissal que separou e ainda separa as sociedades e sociabilidades metropolitana 





A Teoria de Mobilização de Recursos (TMR), cujos expoentes foram os sociólogos 
estadunidenses brancos John McCarthy (1940 - ) e Mayer Zald (1931-2012) em meados dos 
anos 1970, adaptou princípios da sociologia das organizações para explicar como a ação 
coletiva ocorre a partir de decisões individuais de agir a partir de um cálculo baseado na 
racionalidade entre os custos e benefícios da ação.  Esta só seria viável a partir de recursos 
materiais (financeiros e infraestrutura) e humanos (ativistas e apoiadoras/es). De acordo com a 
TMR, dentro dos movimentos, além de cooperação, também há espaço para a competição, seja 
por recursos materiais, seja por adesões, podendo gerar fragmentações dentro de uma mesma 
causa política. Dentre as principais críticas a essa teoria, estão a desconsideração do processo 
de formação de identidade coletiva e a ênfase em análises conjunturais desconectadas de 
processos estruturais socio históricos.  
A Teoria do Processo Político (TPP), cujas formulações principais foram realizadas pelo 
também sociólogo estadunidense branco heterossexual Charles Tilly (1929-2008), em meados 
da década de 1970, tem como um dos conceitos principais a “estrutura de oportunidades 
políticas” (EOP) – dimensões formais e informais do ambiente político – que possibilitam ou 
impossibilitam a coordenação de potenciais ativistas. Segundo Tilly, essa coordenação 
“depende de solidariedade, produto de catnet, isto é, da combinação entre o pertencimento a 
uma categoria (catness) e a densidade das redes interpessoais vinculando os membros do grupo 
entre si (netness)” (TILLY Apud ALONSO, 2009, p. 55). É por meio da solidariedade e dos 
recursos necessários para ação que se dá o processo de mobilização por meio de repertórios33 
de ação coletiva.  
A Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS), cujos principais formuladores são o 
sociólogo francês branco heterossexaul Alain Tourraine (1925- ), o filósofo e sociólogo alemão 
branco heterossexaul Jürgen Habermas (1929- ), e o sociólogo italiano Alberto Melucci (1943-
2001), em diálogo com as análises macro-históricas das teorias marxistas partem de uma 
interpretação cultural para analisar o que denominam “novos movimentos sociais”.  
 
Os novos movimentos sociais seriam, então, formas de resistência à colonização do 
mundo da vida, relações à padronização e à racionalização das interações sociais e em 
favor da manutenção ou expansão de estruturas comunicativas, demandando 
qualidade de vida, equidade, realização pessoal, participação, direitos humanos. 
(HABERMAS Apud ALONSO, 2009, p. 62) 
 
 
33 Repertório, de acordo com a conceituação de Tilly (Apud ALONSO, 2009, p. 58), refere-se a um “conjunto 
limitado de rotinas que são aprendidas, compartilhadas e postas em ação por meio de um processo relativamente 
deliberado de escolhas”. Tratam-se de formas de atuação às quais podem ser atribuídas distintos sentidos de acordo 





Ainda segundo a TNMS, um dos fatores principais para serem conceituados como novos 
movimentos sociais decorre do que percebem como deslocamento das reivindicações no âmbito 
do “mundo do trabalho” para o do corpo, que, nesta perspectiva “se tornou objeto científico, 
medicalizado; objeto da moda e do consumo, padronizado. Em reação emergiriam movimentos 
redefinindo-o como parte da natureza; sede de desejos; nexo de relações interpessoais.” 
(MELUCCI Apud ALONSO, 2009, p. 64) 
Antes de prosseguirmos na análise, cabe uma pequena incursão sobre o já mencionado 
conceito de saberes situados de Haraway, segundo o qual é a partir do reconhecimento das 
visões parciais e vozes limitadas que surge a possibilidade de conexões e aberturas. Não 
diferente ocorre com as três teorias sobre movimentos sociais, surgidos a partir da década de 
1960 e acima mencionadas e descritas. Uma das características em comum entre elas é que são 
conhecimentos elaborados a partir de saberes localizados por homens cisgêneros, brancos, 
heterossexuais baseadas em epistemologias do Norte Global. São, portanto, conhecimentos 
situados que não se podem pretender universais ou universalizantes e, desse modo, apresentam 
lacunas para análise de determinados movimentos, a exemplo dos movimentos lesbofeministas 
latino-americanos.   
Essa nota faz-se necessária por algumas premissas adotadas neste estudo. Caracterizar 
esses movimentos como “novos movimentos sociais” é tomar como referência as 
transformações a partir de uma perspectiva da colonialidade. Movimentos que se pautam na 
“resistência à colonização do mundo da vida”, como definiu Habermas, são existentes neste 
continente desde a constituição dos processos coloniais.  
Conceber a disputa central focalizada principalmente nas lutas de classe e considerar 
outras lutas como menos relevantes ou subsidiárias é utilizar como lente interpretativa uma das 
perspectivas de centralidade da economia sobre outras formas de conformação do sistema 
colonial. É adotar um discurso, uma premissa, segregar e ignorar a perspectiva da “imbricação 
das opressões” ou a própria conformação do sistema colonial-moderno, conforme descrevem 
Anibal Quijano, Maria Lugones e Ochy Curiel, calcado em raça, gênero e sexualidade como 
construções inerentes às estratégias para dominação de territórios, corpos e espíritos, 
perspectivas que serão abordadas no próximo capítulo.  
É ignorar, ou não creditar devida importância, que a própria constituição do sistema 





“mundo da vida”, a exemplo do racismo científico34 e da condenação da sodomia pelo Santo 
Ofício35. Caracterizá-los como novos é ignorar históricas mobilizações e resistências às 
dominações desde os períodos coloniais. Desse modo, não há “novos movimentos sociais”, mas 
“novas” formas de percebê-los ou mesmo a novidade do fato esteja em fontes de conhecimento 
reconhecidas como legítimas passarem a considerar a relevância desses movimentos como 
atores histórico-político-sociais.  
Reconhecê-los como saberes situados é também uma possibilidade de compreensão de 
porquê classificam movimentos como o feminista, negro, LGBT, indígena, quilombola como 
movimentos meramente “identitários” em contraposição a movimentos reivindicatórios.  
Adota-se como perspectiva que os movimentos sociais lesbofeministas, cuja breve 
resumo histórico será abordado a seguir, para além de uma proposta e posicionamento 
identitário-político são, a partir do pilar de descolonização dos corpos, movimentos 
contestatórios da heteronormativa-patriarcal-capitalista-racista da modernidade colonial, em 
conformidade com o Cherlyl Clarke: 
Ser lesbiana en una cultura tan supramachista-capitalista-misógina-racista-
homofóbica e imperialista, es un acto de resistencia, una resistencia que debe ser 
acogida a través del mundo por todas las fuerzas progresistas… La lesbiana es la mujer 
‘que ha tomado a otra mujer como amante’ ha logrado resistir el imperialismo del amo 
en esa esfera de su vida. La lesbiana ha descolonizado su cuerpo. Ella ha rechazado 
una vida de servidumbre que es implícita en las relaciones 
heterosexistas/heterosexuales occidentales y ha aceptado el potencial de la mutualidad 
en una relación lésbica, no obstante los papeles.  (CLARKE, 1988) 
 
 
1.2.2. Movimento Lésbico: Encontros em Bogotá, Brasília e Cidade do México 
 
O movimento lésbico latino-americano pode ser carecterizado e historicizado, de acordo 
com Yuderkys Espinosa (2016), por meio de eixos de disputa fundamentais em nível regional 
a partir de quatro hipóteses: i) existe uma correlação do pensamento e da prática política 
feminista na região com aqueles do Norte global; ii) a trajetória do movimento feminista 
relaciona-se com as mudanças discursivas referentes à noção de sujeito; iii) em decorrência das 
duas primeiras hipóteses, o sujeito político “lésbicas” relaciona-se com as mudanças nas ideias 
feministas e os discursos políticos-filosóficos; com as percepções acerca do sujeito lésbicas dos 
estudos lésbicos e feministas e da prática política do movimento lésbico; iv) as disputas do 
movimento lésbico giram, a partir da década de 1990, em torno de duas principais temáticas: a 
 
34 As origens do racismo científico são identificadas na Inglaterra com Robert Knox, em “Races of Men”, de 1850 
e na França com Arthur de Gobineau, “Essai sur l’inégalité des races humaines”, 1855 (MOURA, 2014). 





identidade ou não de lésbicas como mulheres e as perspectivas de autonomia e 
institucionalidade do movimento.  
Segundo a autora, entre fins dos anos 1960 e final dos anos 1980, em correlação com as 
mudanças nas perspectivas referentes à noção de sujeito, prevaleceram três principais correntes 
do feminismo: o feminismo da igualdade, o feminismo da diferença e o feminismo materialista. 
Influenciados por essas correntes, nas últimas três décadas o movimento lésbico latino-
americano está relacionado a quatro correntes teórico-políticas. 
1) Feminismo institucional, que bebe na fonte do feminismo da igualdade, e enfatiza o 
debate sobre estratégias de inclusão e igualdade de oportunidades e preza pela 
continuidade do projeto de igualdade formal. Espinosa cita como exemplo de 
atuação dessa corrente as reivindicações pela união civil e pelo casamento de casais 
do mesmo sexo; 
2) Feminismo autônomo, com influências dos feminismos da diferença e materialista, 
que baseia suas ações a partir de uma postura crítica à tecnocracia de gênero e à 
agenda de inclusão e igualdade de oportunidades e à agenda transnacional de “ajuda 
ao desenvolvimento”, e propõe uma releitura do feminismo da diferença e das 
teorizações lésbicas terceiro-mundistas e de mulheres negras estadunidenses. 
Opõem-se às “agendas” propagadas por organismos internacionais e são 
comprometidas com processos radicais de luta social na região; 
3) Pós-feminismo e teoria queer, com raízes no feminismo materialista e vinculadas ao 
feminismo institucional, propõe a independência entre os campos de gênero e 
sexualidade, a partir das seguintes perspectivas teóricas: lésbicas não são mulheres 
(Monique Wittig), performatividade de gênero (Judith Butler), tecnologia de gênero 
(Teresa de Lauretis), e lésbicas como sujeitos de fornteira (Gloria Anzaldúa). A 
autora vincula essa corrente aos Encontros Lesbitransfeministas “Venir al Sur” e às 
Jornadas de Celebração das Amantes.  
4) Feminismos antirracistas e decolonias, vinculados ao feminismo autônomo, pautam-
se nas propostas teóricas da interseccionalidade (Kimberlé Crenshaw), do sistema 
moderno-colonial de gênero (Maria Lugones), da crítica à nação heterossexual 
(Ochy Curiel), do entronque de patriarcados (Julieta Paredes), da colonialidade da 
democracia (Breny Mendoza), do racismo da categoria gênero (da própria autora) e 





política aos debates das Jornadas de Lésbicas Feministas Antirracistas e do X 
Encontro Lésbico Feminista de Abya Ayala. 
 
Essas correntes não são estanques nem sem contradições e correlações entre elas, a partir 
da variedade e complexificação das posturas, estratégias e principais preocupações políticas do 
movimento lésbico. Como afirma a autora: 
 
Esta complejización obedece a um desarollo no lienal, a la convivência paralela de 
ejes de preocupación diferencias, así como a razonamientos muchas veces 
contradictorios, que se superponen unos a otros, sin alcanzar uma sínteiss 
rearticuladora. (ESPINOSA, 2016, p. 249) 
 
Ou como afirma Margarita Pisano: 
 
Depois do 7º Encontro Feminista Latino-americano e do Caribe, celebrado em 
Cartagena, já não se pode falar de um só feminismo latino-americano, com diferentes 
expressões; há de se falar de correntes: feminismo autônomo, feminismo 
institucionalizado, neofeminismo, feminismo neoliberal, ecofeminismo, entre outros, 
ou seja, de vertentes de pensamento, de sistemas de ideias com suas respectivas 
expressões mais ou menos orgânicas, com suas diversidades e diferenças. (PISANO, 
1998, p. 37)  
 
Essa proposta de análise, além da literatura sobre a história do movimento lésbico no 
Brasil, Colômbia e México, nos dão pistas para fazer uma leitura sobre as formas de atuação 
das quatro organizações interlocutoras e colaboradoras nesta pesquisa: Corporación Femm 
(Bogotá), Associação Lésbica Feminista de Brasília – Coturno de Vênus (Brasília), Musas de 
Metal (Cidade do México) e El Clóset de Sor Juana (Cidade do México). 
As duas organizações mexicanas, ambas criadas na década de 1990, e a brasileira e a 
colombiana, criadas nos anos 2000, têm personalidade jurídica e recebem financiamentos de 
fundos feministas, estando em maior ou menor grau com algum nível de institucionalidade. 
Dentre similitudes e diferenças, a partir das descrições elaboradas pelas organizações, destaca-
se a Musas de Metal como mais alinhada com as perspectivas do pós-feminismo e teoria queer 
e a Coturno de Vênus com proposta antirracista e decolonial.  
Não se tem a pretenção, neste momento, de analisar comparativamente a trajetória de 
cada uma das organizações, buscando desse modo um olhar aprofundado em suas semelhanças 
e diferenças. Seria necessário um debruçar sobre histórias, alianças, rupturas que vão para além 
do objetivo desta pesquisa. O interesse aqui é apenas apresentá-las e contextualizá-las. Situar 
desde que proposta política cada uma das organizações tem interesse na temática do 
enfrentamento à violência em relacionamentos lésbicos. E, para tanto, a seguir, há um quadro 





Quadro 1 - Organizações coloboradoras na pesquisa 
 
 Coturno de Vênus El Clóset de Sor 
Juana 
Musas de Metal Corporación Femm 












orientada a la 
defensa y 
promoción de los 
derechos humanos 
de las mujeres, 
especialmente de 
aquellas que viven 
discriminación 
por su orientación 









trabajamos por una 
sociedad incluyente 
que no discrimina 








Un grupo de mujeres de 
diversas orientaciones 
sexuales y con distintos 
intereses, que se reúnen 
para dar vida a un 
proyecto de generación 
de encuentros y espacios 




















culturais – para as 














fuerza política y 
sociocultural 
lésbicofeminista, 
que impulse el 
desmantalamiento 




las estructuras de 
dominación y la 
construcción de 
una sociedad más 
libre. 
Trabajar y educar, 
desde y para la 
población 
LGBTTTI, a partir 
de una perspectiva 
feminista y de 
género, para 
prevenir y erradicar 
la violencia y 
discriminación.  
Trabajar para aportar a la 
construcción de una 
sociedad colombiana 
plural, respetuosa y 
corresponsable de la 
defensa y exigencia de los 
derechos humanos. 
Proponer iniciativas de 
acción y práctica 
feminista para la 
disminución y 
erradicación de todas las 
formas de violencia en las 
vidas de mujeres y niñas. 
Promover y fomentar el 
bienestar psico-físico-
emocional y la salud de 
lesbianas, mujeres y 
personas no 
heterosexuales. Ofrecer 
espacios de intercambio, 
escucha y guianza para 
lesbianas, mujeres y 
 
36 Em fevereiro de 2017, foi aprovada a Sentencia 075, que concedeu os primeiros direitos patrimoniais a casais 














✓ Cuidado Coletivo 
e Segurança  
✓ Cultura e 
Memória Lésbica 
✓ Visibilidade 













política de las 
lesbianas; 
✓ Exigiendo el 
derecho a la 
salud: mujeres 
trans usuárias de 













✓ Participar desde la 
ciudadanía y el 
activismo; 





✓ Paideias Femm – 
Escuelas de Derechos 
Humanos com enfoque 
de género y perspectiva 
de orientaciones 
sexuales e identidad de 
género; 
✓ Observatorio de 
violencias al interior y 
hacia parejas 
conformadas por 
mujeres em Bogotá y 
Cundinamarca; 
✓ Conversatorios Femm; 
✓ Fiestas Femmparty. 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa 
 
1.3. Entrevistas: Encontros e Espelhos - expectativas e colaborações 
 
 Como forma de buscar interessadas em participar desta pesquisa, foram 
disponibilizados formulários37, no formato googledocs, com o convite, que foram 
compartilhados em minha conta pessoal na rede social facebook e replicado nas redes das 
organizações que colaboram na pesquisa e/ou nas redes das companheiras que integram essas 
organizações, com mensagem semelhante, com adaptação referente a data em que estavam 
previstas as entrevistas, a exemplo do convite divulgado na Cidade do México38, em 07 de 
novembro de 2018: 
 
37 O formulário disponibilizado está nos anexos desta pesquisa. 
38 Mensagem divulgada em Bogotá, em 03 de dezembro de 2018: Vengo de Brasil y estoy haciendo una 
investigación comparada Brasil-Colombia-Mexico sobre Violencia en Parejas Lésbicas. Me encontraré realizando 
entrevistas a lesbianas de Bogotá, del 10 a 21 de deciembre, con la intención de conocer sus experiencias y 
reflexiones al respecto. Agradezco de antemano tu interés en participar! Debido a que me encuentro por poco 
tiempo en Bogotá, entrevitaré entre 05 y 10 personas, buscando un balance identitario de las participantes. Les 
aseguro que la información que compartan será confidencial y anónima. Con el objetivo de organizar una serie de 
entrevistas, te pido que dejes tus datos de contacto y horarios disponibles. Muchas gracias!!! Formulário disponível 
em: https://forms.gle/fFxyCmuSxRw8ARUG9  
Mensagem divulgada em Brasília: Ola! Me chamo Cláudia Macedo e estou fazendo uma pesquisa comparativa 
Brasil-Colômbia-México sobre Violência em Relacionamentos Lésbicos, como parte do doutoramento no 
Departamento de Estudos Latinos Americanos da UNB. Minha intenção é entrevistar lésbicas do Distrito Federal 
entre os dias 02 e 13 de setembro de 2019, para escutar sobre suas experiências e reflexões a respeito. Agradeço 
de antemão seu interesse em participar! A proposta é entrevistar entre 05 e 10 pessoas, buscando um equilíbrio 






estoy haciendo una investigación comparada Brasil-Colombia-Mexico sobre 
Violencia en Parejas Lésbicas. Me encuentro realizando entrevistas a lesbianas de la 
CDMX con la intención de conocer sus experiencias y reflexiones al respecto. 
Agradezco de antemano tu interés en participar! Debido a que me encuentro por poco 
tiempo en la Ciudad de México, entrevitaré entre 05 y 10 personas, buscando un 
balance identitario de las participantes. Les aseguro que la información que compartan 
será confidencial y anónima. Con el objetivo deorganizar una serie de entrevistas, te 
pido que dejes tus datos de contacto y horarios disponibles en el 
link: https://goo.gl/1EMXaS. Muchas gracias!!! 
 
Obtivemos o total e 20 respostas ao formulário, 06 em Bogotá, 05 em Brasília e 09 na 
Cidade do México. Considerando a invisibilizadade e o silenciamento sobre violência em 
relacionamentos lésbicos, consideramos significativo esse número de interessadas em 
compartilhar suas experiências. Atribuímos o maior número de interessadas em participar na 
Cidade do México a dois fatores: i) a realização do Conversatorio. ii) serem duas as 
organizações colaboradoras, que contribuíram na divulgação. A seguir, tabulamos as 
informações de todas as pessoas que preencheram o formulário39: 
 
Quadro 2 - Perfil as interessadas em participar da pesquisa 













ação     
em mov. 
Social 
Bogotá Patio Bonito Blanca Lesbiana Cisgenero Femenina Bajo 44 Sí 







Medio 33 Sí 
Bogotá San Cristóbal 
Sur 
Negra Lesbiana No binarie Femenina Medio 34 Sí 
Bogotá Suba Delgada Lesbiana  Femm Medio 25 Sí 
Bogotá Puente Aranda Mestiza Lesbiana Lesbiana Masculina Bajo 53 Sí 
Bogotá Usme Negra Lesbiana Cis gênero Normal Medio 24 Sí 
Brasília Paranoá Negra Lésbica Cis Camaleoa Baixo 29 Sim 
Brasília Jardim 
Botânico 
Branca Lésbica Cis Não se 
aplica 
Médio 43 Sim 
Brasília Asa Norte Socialment
e parda 






Brasília Asa Norte Negra Sapatão Cisgênero Não se 
aplica 
Alto 29 Não 
Brasília Asa Norte Negra Lésbica  Feme Médio 48 Sim 
CDMX Álvaro 
Obregón 




anonimato. Com o objetivo de organizar essa série de encontros, peço que deixe seus dados de contato e horários 
disponíveis. Muito obrigada! Formulário disponível em: 
39 Como é possível notar pela tabulação, não há informação sobre as idades de todas as interessadas em participar 
da pesquica na Cidade do México. Essa pergunta só foi acrescentada a partir de um aprimoramento do formulário 







Meztiza Lesbiana Cis No 
feminina 
Medio 36 Sí 
CDMX Colonia 
Portales norte 
No Lesbiana Cis Machorra Bajo  Sí 
CDMX Azcapotzalco No sé Lesbiana Cisgénero Ninguna Medio  Sí 




Lesbiana Mujer cis Neutral Bajo  Sí 
CDMX San Felipe de 
Jesús GAM 
Blanca Lesbiana Cisgénero Feminina Medio  Sí 






Lesbiana Cis Inter/ 
feminina 
Medio  Sí 



















Meztiza Lesbiana Cisgénero Machorra 
(?) 
Bajo  Sí 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Em Bogotá, todas as interessadas em participar da pesquisa se identificaram como 
lésbicas e integravam alguma organização do movimento feminista e/ou LGBT. A média de 
idade foi de 35 anos, sendo a mais nova de 24 e a mais velha de 53 anos. Metade se identificou 
como mulher cisgênero, duas não se reconheceram a partir de identidade de gênero e uma se 
identificou como não-binarie. O nível de renda variou entre médio (67%) e baixo (33%). Quanto 
à expressão de gênero, a maioria (67%) se identificou como feminina. Em relação à 
autoidentificação racial, pudemos perceber uma grande variação. Duas (33%) se identificaram 
como negras, uma como mestiza, uma a partir da cor de pele, delgada; uma como branca; e 
outra como “europeia desconstruída”.  
Dentre as seis interessadas, foi possível entrevistar cinco; das quais três têm seus relatos 
e percepções transcritos ao longo dos próximos capítulos. A seleção foi realizada a partir da 
consideração de imbricações de raça/cor, gênero, classe social e as experiências das violências 
vividas. São elas, de acordo com suas autoidentificações: 
• Anna – 33 anos, “europeia desconstruída”, lésbica, mulher cisgênero, feminina 
às vezes, nível de renda médio e moradora de Cedritos; 
• Brenda – 24 anos, negra, lésbica, cisgênero, normal (expressão de gênero), nível 





• Tatiana – 53 anos, mestiza, lesbiana, não se reconhece a partir de identidade de 
gênero, masculina, nível de renda baixo e moradora de Puente Aranda. 
 
Em Brasília, quatro (80%) interessadas se identificaram como lésbicas e uma (20%) 
como sapatão. Três (60%) participavam de movimento lésbico e/ou feminista e duas (40%) 
não40. A média da idade das interessadas foi de 37 anos, tendo a mais nova 29 e a mais velha 
48 anos. Quatro (80%) se identificaram como negras; uma (20%), como branca. Também quatro 
(80%) não se identificava com uma identidade de gênero e  não se identificavam com um padrão 
binário de expressão de gênero, masculina ou feminina – nota-se que em Brasília, o não 
reconhecimento dessas formas de identificação foram bem maiores que nas outras cidades. Em 
relação ao nível de renda, 02 (40%) afirmaram ser alto, 02 (40%) médio e 01 (20%) baixo. 
Dentre as 05 interessadas, apenas foi possível entrevistar 03, são elas: 
• Beatriz – 35 anos, “socialmente parda”, lésbica, cis, não se auto identifica por 
expressão de gênero, nível de renda médio/relativamente alto, moradora da Asa 
Norte; 
• Luiza – 29 anos, negra, lésbica, cis, “camaleoa” (expressão de gênero), nível de 
renda baixo, moradora do Paranoá; 
• Zami – 29 anos, negra, sapatão, cisgênero, não se autoidentifica por expressão 
de gênero, nível de renda alto, moradora da Asa Norte. 
 
Na Cidade do México, todas as interessadas se identificaram como cisgênero e 
integravam o movimento lésbico e/ou LGBT. Oito (89%) se identificaram como lésbicas e uma 
(11%) como mulher que se relaciona erótico-afetiva com outras mulheres”41. Quatro (45,5%) 
se autoidentificaram como femininas e 05 (55,5%) variações para não se identificarem com a 
binariedade de expressão de gênero, sendo que duas se identificaram como machorras e uma 
como “não feminina”. Cinco (55,5%) afirmaram ter nível de renda médio; quatro (45,5%), 
baixo. Quatro (45,5%) se autoidentificaram como mestizas, três (33,3%) com variações para se 
 
40 Brasília foi a única cidade onde lésbicas que não participavam de movimento social se interessaram em participar 
da pesquisa. Credita-se ao fato de minha entrada em Bogotá e Cidade do México haver se dado exclusivamente 
por intermédio de organizações lesbofeministas, enquanto que em Brasília – onde vivo – participo de redes com 
outros tipos de alcance.  
41 Durante a entrevista, ela explicou que, devido a todas as violências lesbofóbicas que havia sofrido, especialmente 






identificarem como brancas; duas (22,2%) não sabiam se autoidentificar em relação à raça. Das 
08 entrevistadas, três são as interlocutoras desta pesquisa: 
• Aline – 35 anos, mestiza, lésbica, cis, inter/femnina, nível de renda médio, 
moradora de Gustavo A Madero; 
• Mariana – 36 anos, mestiza, lésbica, cis, não feminina, nível de renda médio, 
moradora de Cuauhtémoc; 
• Sandra – 28 anos, não sabia se identificar racialmente, lésbica, cis, machorra, 
nível de renda baixo, moradora de Colonia Portales. 
 
Além de perguntas sobre autoidentificação, o formulário continha uma pergunta sobre 
qual a motivação das interessadas em participar da pergunta, as respostas de todas interessadas 
estão na tabela a seguir: 
 
Quadro 3 - Motivações para partircipar da pesquisa 
Por que você gostaria de falar sobre o tema? 
Respostas em Bogotá 
Por culpa 
Me gustaría hablar del tema por que creo que es algo que no es visible y cuando estamos inmersas en 
relaciones con violencias no tenemos ninguna clase de información o recursos, me parece de gran 
importancia comenzar a investigar este tipo de violencias in-visibilizadas y también crear conciencia de 
que esto no es exclusivo de las parejas heterosexuales y cuales son las diferencias y las similitudes entre 
los tipos de violências 
Para visibilizar que entre las parejas del mismo sexo si existe violencia 
Aportar. 
Tuve una ex pareja muy violenta 
se hace necesario   
Respostas em Brasília 
Acredito que polemicas devam ser expostas e resolvidas de maneira coerente e amorosa. 
Interesse em ajudar na pesquisa 
É preciso falar disso, mas há também uma expectativa com relação a contribuir com e conhecer os 
resultados dessa pesquisa. Receber informações sobre a frequência relativamente alta de episódios de 
violência entre casais de mulheres e sobre o silenciamento social diante deste tema, inclusive entre 
lésbicas, é bastante perturbador. Fico a me perguntar qual seria a diferença na estrutura hierárquica e de 
poder que se forma entre casais lésbicos, e se tal estrutura se distancia tanto assim do que ocorre entre 
casais heterossexuais quando os recortes de raça, classe e cultura são devidamente considerados. 
Também me pergunto se um relacionamento de uma lésbica com uma mulher bissexual entraria numa 
categoria generalista de "relacionamento lésbico". Mais que confirmar opiniões baseadas em 
experiências pessoais, eu gostaria muito de olhar para esse panorama mais amplo de possibilidades de 
leitura sobre o que estrutura as hierarquizações e violências entre mulheres. 
Uma tentativa de melhor compreensão/digestão de alguns relacionamentos que tive.Entender melhor as 
violências que sofri - e as que pratiquei - é uma ação fundamental para tentar evoluir enquanto pessoa. 
Além disso, colaborar com essa pesquisa é muito significativo para mim, enquanto sapatão preta e 
pesquisadora. 
Para não acontecer com outras 
Respostas na Cidade do México 
Porque es un tema invisibilizado que requiere atención e investigación... Y porque la apuesta es construir 





Porque me parece necesario reflexionar y actuar para construir, conocer y hacer nuestras otras formas 
de relacionarnos entre mujeres. Parte de mi proceso de encontrar estas alternativas ante mis prácticas y 
situaciones de violencia en pareja pasa por reconocerlas y nombrarlas. 
Porque hay poca información sobre el tema, es importante participar 
Para aportar a la visibilización e investigación de esta información de manera que se puedan detectar 
factores comunes sobre los cuales se puedan realzar labores de prevención. 
Sólo para compartir 
Trabajar con madres lesbianas y verme en el espejo de sus relaciones en conjunto con el encuentro con 
el lesbofeminismo me confrontó con las violencias que ejercimos mi esposa y yo y empezó un camino 
muy interesante para tratar de cambiar nuestras actitudes. Platicar de ese proceso sería muy interesante, 
además de pensar en las maneras en que la violencia intrafamiliar en familias lesbomaternales pueden 
ser erradicadas. 
Lo considero de suma importancia para muchos aspectos que nos atraviesan a las mujeres 
lesbianas/bisexuales. Es un tema que he estado estudiando desde hace muchos años y me apasiona 
muchísimo. Realice mi tesis de licenciatura en el tema. 
Porque es un tema poco hablado, un tanto invisibilizado y, por lo mismo, carecemos de herramientas 
para trabajar posibles soluciones.  
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
  
São desafios postos e explicitados pelas interessadas em participar desta pesquisa que, 
assim como as integrantes das organizações, colaboraram com a elaboração das perguntas 
orientadoras e objetivos desta tese.  
 
Perguntas Orientadoras: 
1. As violências que ocorrem em relacionamentos lésbicos estão diretamente associadas à 
reprodução de padrões heteronormativos nessas relações? 
1.a. Quais características desse modelo seriam os predominantes nesse 
fenômeno: a idealização do amor romântico, o modelo do núcleo familiar, o padrão 
da monogamia? 
2. Essas violências estariam vinculadas à reprodução de papéis de gênero de 
masculinidade e feminilidade?  
3. Estariam relacionadas a outros fatores estruturais da sociedade que permeiam essas 
relações, como classe e raça?  
4. Como explicar quando violências ocorrem em relações de lésbicas feministas? 
5. Quais são os tipos mais frequentes de violência que ocorrem nesses relacionamentos? 
6. Como as lésbicas agem e buscam resoluções quando ocorrem esses casos: buscam o 
Estado? Possuem medidas de resolução intragrupo?  
 
Objetivo Geral 
1.  Analisar, desde a perspectiva da colonialidade da sexualidade, de modo colaborativo e 





e Cidade do México, com enfoque nas imbricações de opressões que permeiam esses 
relacionamentos, em busca de elementos para identificar as especificidades desse 
fenômeno e as possíveis formas de resolução de conflito adotadas por essas lésbicas;  
 
Objetivos Específicos 
1.1. Analisar como o processo de colonialidade da sexualidade se consolidou e permeia 
as vivências lésbicas contemporâneas.  
1.2.Realizar levantamento bibliográfico sobre identidade lésbica e fazer uma análise 
comparada, Bogotá, Brasília e Cidade do México, de suas imbricações com raça, 
gênero e classe.  
1.3. Compreender como a o ideal de amor romântico, a lesbofobia social e a lesbofobia 
internalizada têm implicações com o fenômeno de violência em relacionamentos 
lésbicos.  
1.4. Fazer uma análise qualitativa, por meio de observação participativa, e história de 
vida, com mulheres que estejam passando ou tenham passado por situação de 
violência em relacionamentos lesbianos, de modo a qualificar as especificidades do 
fenômeno da violência entre lésbicas;  
1.5. Analisar as resoluções de conflito encontradas nos casos de violência em 
relacionamentos lésbicos e as motivações para a escolha de uma resolução 


















2. Colonialidade da Sexualidade 
 
 
No existe la lucha por un único tema porque no vivimos vidas de un 
único tema. (Audre Lorde) 
 
Pero es difícil diferenciar entre lo heredado, lo adquirido, lo impuesto. 
Ela põe a história em uma peneira, separa as mentiras, observa as forças 
das quais nós enquanto raça, enquanto mulheres, temos sido parte. 
Luego bota lo que no vale, los desmientos, los desencuentos, el 
embrutecimiento. Aguarda el juicio, hondo y enraizado, de la gente 
antigua. (Gloria Anzaldúa) 
 
Antes que existira ou pudesse existir qualquer classe de movimento 
feminista, existiam as lesbianas, mulheres que amavam a outras 
mulheres, que recusavam cumprir com o comportamento esperado 
delas, que recusavam definirem-se em relação aos homens, aquelas 
mulheres, nossas antepassadas, milenares, cujos nomes não 
conhecemos, foram torturadas e queimadas como bruxas. (Adrienne 
Rich) 
 
A História não fala e um silêncio de chumbo recai sobre as relações 
entre as mulheres. (Tania Navarro-Swain) 
      
 
As vivências lésbicas contemporâneas são conformadas dentro do marco da 
colonialidade da sexualidade. Imbrincada com as colonialidades de raça, gênero e classe, a 
colonialidade da sexualidade é um dos eixos estruturantes do sistema-mundo capitalista 
moderno colonial do norte global. Trata-se da imposição de um pensar-agir-sentir da 
heterossexualidade que a desloca do contexto de sua construção histórica, social e política e a 
configura enquanto uma vivência natural e normativa.  
Diversos estudos se debruçam sobre a consolidação de raça, de gênero e de classe como 
pilares para a conformação da colonialidade, para diferenciar quem poderia ser considerado 
humano e não humano, quem teria seus conhecimentos validadados ou descartados, quais vidas 
deveriam ser preservadas e quais deveriam ser descartadas, quem seria detentor de poder e 
quem poderia ser subjuda(o). Meu interesse aqui é demonstrar como a sexualidade também foi 
um dos pilares para consolidar esse sistema. Como também houve essa diferenciação entre 
sexualidade aceita e valorizada e sexualidades descartáveis, desprezíveis, impuras.  
Interessa analizar como a instrumentalização da construção de uma sexualidade 
normativa (heterossexualidade), reinventada ao longo do tempo e permanente até os dias atuais, 
é tão essencial quanto as outras categorias construídas e se dá de forma imbricada com elas: 
raça, gênero e classe. Ou seja, não é possível compreender a complexidade da formação e 
manutenção do sistema-mundo capitalista moderno colonial sem lervar em consideração a 





Nesse sistema, a partir de uma imposição binária da sexualidade, os corpos-mentes-
espíritos que importam, que são valiosos, que têm direito a ter direitos e que merecem viver são 
aqueles heterossexuais. Mesmo que tenham ocorrido mudanças ao longo dos séculos, essas 
marcas da colonidade ainda persistem nos tempos contemporâneos. Essa construção ocorreu 
por diferentes e entrelaçados processos, que serão abordados a seguir.  
Formou-se pela colonialidade do poder por meio do genocídio de pessoas com vivências 
não heterossexuais e/ou pela criminalização dessas vivências e consolidou-se por meio da 
imposição da heterossexualidade obrigatória, que moldou o fenômeno da lesbofobia social. 
Formou-se também pela colonialidade do ser, ao patologizar corpos-mentes-espíritos não-
heterossexuais como doença e se consolidou por meio do pensamento hetero, contribuindo para 
a interiorização da opressão mediante a lesbofobia internalizada. Ademais, formou-se pela 
colonialidade do saber por meio da convenção de vivências não-heterossexuais como pecado e, 
promoveu-se por meio do modelo amatório parejilfamilista, baseado no ideal de amor 
romântico, monogâmico, heterossexual42.  
Como meio principal para a instalação e perpetuação da colonialidade da sexualidade, 
por meio de aparelhos ideológicos, consolidou-se a comunidade imaginada da nação 
heterossexual43.  Desse modo, a colonialidade da sexualidade molda de forma hierarquizante e, 
portanto, desigual, a vivência de pessoas heterossexuais e não-heterossexuais e estabelece o 
padrão mundial da heterossexualidade. 











42 Os conceitos e debates acerca de heterossexualidade obrigatória, esbofobia social, pensamento hetero, lesbofobia 
internalizada, modelo amatório parejilfamilista, ideal de amor romântico, monogâmico, heterossexual serão 
abordados no Capítulo 05. 
43 Os conceitos aparelhos ideológicos, comunidade imaginada e nação heterossexual serão abordados mais adiante, 





Figura 3 - Colonialidade da Sexualidade 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
É importante frisar que esta é uma proposta de um modelo explicativo para o contexto 
em que se dão as violências em relacionamentos lésbicos. Acredita-se que também pode ser 
utilizado para contextualizar outros fenômenos sociais. Ressalta-se que é um modelo 
explicativo e não determinante, não se pretende descartar o poder de agência, mas buscar 
compreender os elementos que contextualizam um fenômeno pode indicar pistas de como 
enfrentá-lo.  
Esta compreensão se situa dentro do marco do sistema-mundo capitalista moderno 
colonial do norte global. Com a colonização das Américas, estabeleceu-se, pela primeira vez 





produtos, viabilizada pela progressiva monetização do mercado mundial possibilitada pelos 
metais preciosos roubados de terras americanas. Apoiando-se nas noções de Centro-Periferia, 
do economista argentino heterossexual branco Raúl Prebisch (1901-1986), e no conceito do 
moderno sistema mundo, do sociólogo estadunidense heterossexual branco Immanuel 
Wallerstein (1930-2019), o sociólogo peruano heterossexual branco Aníbal Quijano (1929-
2018) teorizou sobre como se deu um processo de reidentificação histórica, a partir de novas 
identidades geoculturais estebelecidas pela Europa no processo de colonização, primeiramente 
na América, depois em África, Ásia e Oceania, por meio da colonialidade do novo padrão de 
poder, relacionada a formas de controle do trabalho em torno do capital.  
Esse processo de reidentificação se deu, conforme o autor, principalmente em termos 
de identidade e hierarquização racial, concepção que, dentre outros autores, é teorizada pela 
filósofa dominicana negra lésbica Yuderkys Espinosa. A filósofa argentina branca María 
Lugones (1944- ) se acerca ao debate apontando para os processos de reidentificação de gênero 
na formação e consolidação do sistema-mundo moderno. Ambas essas abordagens, além de 
suas correlações com classe, serão apresentadas mais adiante neste trabalho (Capítulo 03). 
Neste capítulo, nos interessa apresentar como, assim como raça, gênero e classe, a sexualidade 
é um dos eixos estruturantes da conformação desse sistema colonial e como se deu por meio da 
colonialidade do poder, do ser e do saber, em conformidade com o resumo feito por Nelson 
Maldonado-Torres: 
 
La colonialidad del poder se refiere a la interrelación entre formas modernas de 
explotación y dominación, y la colonialidade del saber tiene que ver com el rol de la 
epistemologia y las tareas generales de la producción del conocimiento en la 
reproducción de regímenes de pensamento coloniales, la colonialidade del ser se 
refiere, entontes, a la experiência vivida de la conlonización y su impacto en el 
lenguaje. (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 130)   
 
2.1. Colonialidade do Poder: vivências não-heterossexuais como crime 
 
 Há registros de vivências-experiências de relações afetivo-sexuais-desejantes entre 
mulheres em povos indígenas, como os Warao da Venezuela, Cuna do Panamá, Guayaquís do 
Paraguai, Trio do Suriname, Javaés do Brasil, na sociedade inca pré-colombiano e entre maias 
no território mexicano, na ordem pré-intrusão. Adota-se essa terminologia para se referir ao 
período anterior à colonização, pois assim como a antropóloga argentina branca Rita Segato 






dobra fragmentária que convive conseguindo manter algumas características do 
mundo que antecedeu a intervenção colonial, mundo-aldeia: nem palavras temos para 
falar deste mundo que não devemos descrever como pré-moderno, para não sugerir 
que se encontra simplesmente no estágio anterior da modernidade e marcha 
inevitavelmente em direção a ela. (SEGATO, 2012, p. 114) 
 
Dentre os relatos mais citados referentes a esse período, estão aqueles sobre as indígenas 
tupinambás. No Vocabulário da Língua Brasílica (1621), foi registrado por jesuítas um termo 
específico para designar tais guerreiras: çacoaimbeguira, isto é, “machão que não conhece 
homem e tem mulher e fala e peleja como homem” (MOTT, 1987, p. 23). Essas experiências-
vivências foram narradas pelo cronista Pero Magalhães Gandavo, no Tratado da Terra do 
Brasil, de 1576: 
Algumas índias há entre os Tupinambá que não conhecem homem algum de nenhuma 
qualidade, nem o consentirão, ainda que por isso as matem. Elas deixam todo o 
exercício de mulheres e imitam os homens e seguem seus ofícios como se não fossem 
fêmeas. Trazem os cabelos cortados, da mesma maneira que os machos, e vão à guerra 
com os seus arcos e flechas, e à caça, perseverando sempre na companhia dos homens. 
Cada uma tem mulher que a serve, e que lhe faz de comer e com quem diz que é 
casada. E assim se comunicam como marido e mulher. (GANDAVO Apud MOTT, 
1987, p. 22) 
 
Ainda sobre as Çacoaimbeguira, nos levantamentos feitos pelo historiador brasileiro 
branco Amilcar Torrão Filho, são assim descritas:  
 
Entre las mujeres, algunas adoptaban los peinados y las actividades masculinas, yendo 
con ellos a la guerra y a la caza, además de casarse con otras mujeres, adquiriendo 
toda especie de parentesco adoptivo y obligaciones asumidas por los hombres en sus 
matrimonios; eran las llamadas çacoaimbeguira (TORRÃO FILHO Apud 
FERNANDES, 2014, p. 140). 
 
As descrições feitas pelo frei Gaspar de Carvajal (Apud FERNANDES, 2014, p. 139), 
na década de 1540, deram origem à lenda sobre as Amazonas, ao narrar o encontro com as 
Coniupuiara na região do rio Nhamundá, entre os atuais estados do Amazonas e do Pará. 
Referindo-se ao povo inca, no atual território peruano, o cronista Augustín Zárate narra uma 
comunidade, em terras ricas de ouro, formada apenas por mulheres, que só aceitam homens 
para procriar: 
 
Hay entre dos rios una gran provincia toda poblada de mujeres, que no consienten 
hombres consigo mas del tiempo conveniente a la generacion; y si paren hijos los 
envian a sus padres, y si hijas, las crian [...] la reina dellas se llama Gaboimilla, que 
en su lengua quiere decir cielo de oro (ZÁRATE, 1577, p. 49) 
 
Eram as Amazonas, cuja rainha chamava-se Gaboimilla. O explorador espanhol 







llegó Orellana a Castilla, donde dió noticia a su majestad deste descubrimiento, 
echando fama que se habia hecho a su costa e industria, y que habia en el una tierra 
muy rica  donde vivian aquellas mujeres, que comunmente llamaron en todos estos 
reinos la conquista de las Amazonas; y pidio a su majestade la gobernación y 
conquista della, la cual le fue dada; y habiendo hecho más de quinientos hombres de 
caballeros y gente muy principal y lúcida, se embarcó con ellos en Sevilla; y habiendo 
malas  navegaciones y falta de comidas, desde las Canarias se le comenzó a desbaratar 
la gente, y poco adelante se deshizo de todo punto, y el murió en el camino. 
(ZÁRATE, 1577, pp. 67-68) 
 
Do norte do território ao centro-sul brasileiro, eram relatadas essas vivências-
experiências, como indicou o padre Pero Correa, em 1551, na atual região de São Vicente, haver 
 
entre las indias algunas que no solo llevaban armas, sino que además realizaban otras 
funciones de hombres: estaban casadas con otras mujeres. Llamarlas mujeres era, 
según él, la mayor afrenta que pudiera hacérseles (AMANTINO Apud FERNANDES, 
2014, 139)  
 
Essas vivências encobertas também foram narradas em relação às culturas pré-
hispânicas no atual território mexicano, encontrou-se relatos entre astecas e maias. 
 
En las culturas prehispánicas de México, la homosexualidad tenía distintas 
percepciones. Los aztecas no permitían las prácticas homosexuales y daban castigo de 
muerte […] no obstante la homosexualidad existía en esta sociedad y era ejercida 
clandestinamente. Dentro de la sociedad maya, la homosexualidad, era una práctica 
común, permisible e incluso venerada principalmente entre los jefes, sacerdotes y 
guerreros (clase alta).  (GARZA-CARVAJAL, 2002) 
 
No relato acima, nota-se que, em algumas culturas, como é o caso da asteca, já era 
prevista punição para práticas afetivo-sexuais-desejantes entre pessoas do mesmo sexo 
biológico mesmo antes da intrusão-encobrimento. Ao analisar as perspectivas sobre a 
construção do gênero, Rita Segato (2012) apresenta três vertentes existentes.  O feminismo 
eurocêntrico, segundo o qual a dominação patriarcal é universal e ahistórica, desconsiderando 
diferenças existentes entre territórios, relações de poder e realidades socioculturais. A 
perspectiva da colonialidade de gênero, defendida por María Lugones e pela socióloga 
nigeriana negra Oyeronke Oyewumi (1957- ), segundo a qual gênero era inexistente no mundo 
précolonial. E a terceira corrente, defendida pela autora brasileira e pela feminista comunitária 
aymara lésbica Julieta Paredes, segundo a qual havia um patriarcado de baixa intensidade, 
intensificado e transformado a partir do processo de colonização.  
 
Trata-se de realidades que continuarão caminhando, como dissemos aqui, junto e ao 
lado do mundo sob intervenção da modernidade colonial. Mas que, de alguma forma, 
ao serem alcançadas pela influência do processo colonizador, primeiro metropolitano 
de ultramar e depois republicano, foram prejudicadas, particularmente em um aspecto 





hierarquias que já continham em seu interior – que são basicamente as de status, como 
casta e gênero. (SEGATO, 2012, p. 114) 
 
Nos estudos comparativos realizados pelo antropólogo brasileiro branco heterossexual 
Estevão Fernandes (2014), há referências à cosmovisão dos two spirit44, em indígenas do 
território atual estadunidense, em que a homossexualidade está ligada à divindade em oposição 
à “contaminação” a partir do contato com o branco-europeu. Nesse sentido, foi constatado, no 
Código Vaticano nº 3738, de publicação presumida em 1556, referência à existência da deusa 
Xochiquetzal, no Panteão Asteca, uma divindade intersexo, protetora do amor e da sexualidade 
não-procriativa. Essa mesma divindade, em sua dualidade masculina, deus Xochipilli, era 
considerado o pai da homossexualidade. 
Relativamente à sexualidade, a partir dos relatos apresentados, é possível identificar que 
a hierarquização de sexualidades não é universal e ahistórica. Seria necessária uma pesquisa 
mais aprofundada sobre os relatos de cronistas do período da intrusão para analisar se essa 
hierarquização era inexistente, se sexualidades não-heterossexuais eram consideradas 
divindades ou se existia uma hierarquização em menor intensidade, que foi exacerbada pelo 
processo de colonização ou mesmo se não é possível uma definição generalista, tendo em vista, 
as diferentes realidades de acordo com os territórios.  
Inicialmente, pretendia realizar essa análise comparada das crônicas realizadas a partir 
das percepções das vivências e costumes encontrados em Abya Yala45, em busca das histórias 
encobertas sobre relações entre mulheres neste período de intrusão. Contudo, infelizmente, não 
foi possível neste momento realizar essa empreitada. Utilizamos acima alguns trechos que 
indicam essas existências, de modo a dar subsídios para fins argumentativos de como foi 
imposta, com o processo de colonização das Américas, uma sexualidade dominante em âmbito 
mundial.  
Foi realizado levantamento sobre cronistas e obras do século XVI, em que foram 
localizadas narrativas sobre práticas de mulheres se relacionando afetivo-sexualmente com 
outras mulheres nos territórios do Brasil, Colômbia e México, a partir de pesquisas em bancos 
de dados e em leituras de fontes secundárias. Posteriormente, foram localizadas as fontes 
primárias em formato digital.  Disponibilizamos os passos já dados, pois poderão servir de 
 
44 Segundo Estévão Fernandes (2014), “la elección del término two spirit implica la percepción de una identidad 
panindígena que trasciende especificidades, buscando llamar la atención sobre tal fenómeno como algo ligado al 
universo espiritual indígena, reprimido en el proceso de colonización.” 
45 “ABYA YALA, na língua do povo Kuna, significa Terra madura, Terra Viva ou Terra em florescimento e é 
sinônimo de América. O povo Kuna é originário da Serra Nevada, no norte da Colômbia, tendo habitado a região 
do Golfo de Urabá e das montanhas de Darien e vive atualmente na costa caribenha do Panamá na Comarca de 





subsídio para futuras pesquisas minhas ou de quem, porventura, se interessar a seguir esse 
caminho: 
 
Quadro 4 - Relatos de Cronistas sobre relações entre mulheres no Brasil, Colômbia e 










































- Tratados da Terra e da Gente do Brasil50 
- Do princípio e origem dos índios do Brasil 















Séc. XVI - Notícia do Brasil53 








Relación del nuevo descubrimiento del famoso 
río Grande que descubrió por muy gran ventura 







Viagem ao Brasil56 












Cartas do Padre Anchieta58 
 
46 Obra disponível em: http://www.fundar.org.br/storage/Livros/46.pdf 
47 Obra disponível em: http://www.brasiliana.com.br/obras/singularidades-da-franca-antartica 
48 Obra disponível em: http://www.iphi.org.br/sites/filosofia_brasil/Bartolom%C3%A9_de_Las_Casas_-
_Hist%C3%B3ria_de_las_Indias_I.pdf 
49 Obra disponível em: http://cdigital.dgb.uanl.mx/la/1080012524_C/1080012524_T1/1080012524_MA.PDF  
50 Obra disponível em: https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/4788  
51 Obras disponíveis em: https://archive.org/details/narrativaepisto00unkngoog 
52 Obra disponível em: https://www.biblioteca.org.ar/libros/92761.pdf 
53 Obra disponível em: http://www.novomilenio.inf.br/santos/lendas/h0300a2.pdf 
54 Obra disponível em: http://www.brasiliana.com.br/brasiliana/colecao/obras/9/tratado-descritivo-do-brasil-em-
1587  
55 Obra disponível em: http://www.biblioteca.org.ar/libros/153797.pdf  
56 Obra disponível em: http://purl.pt/151/1/index.html#/1  
57 Obra disponível em: http://fortalezas.org/midias/arquivos/1713.pdf  











Fins do Séc. 
XVI 








Conquista y descubrimiento del Nuevo Reino 
de Granada de las Indias Occidentales del Mar 
Océano y Fundación de la ciudad de Santa Fé 
de Bogotá, primera de este reino donde se fundo 
la Real Audiencia y Cancillería, siendo la 

















Tratado da Terra do Brasil61 






ios do Sec. 
XVI 
Carta de 1 de maio62 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Também foram localizadas obras de cronistas sobre outros territórios latinoamericanos 
que relatavam vivencias-experiências afetivo-sexuais entre mulheres, conforme tabela a seguir: 
 
Quadro 5 - Relatos de Cronistas sobre relações entre mulheres em outros países 





Período Obra Referência 




Historia del Descubrimiento y Conquista de las 







Fins do Sec. 
XVI 
Historia General de los Hechos de los 
Castellanos en las Islas y Tierra Firme del Mar 
Océano64 
Felipe Gusmán 
Poma de Ayala 
Peru/ 
Peru 
Fins do Sec. 
XVI 
Nueva Crónica y Buen Gobierno65 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Dentre as narrativas já identificadas e apontadas aqui neste texto, é possível notar uma 
associação direta entre gênero – papéis de gênero e expressão de gênero66, vivências-
experiências de relações afetivo-sexuais-desejantes (nomeadas homossexuais ou 
 
59 Obra disponível em: http://bibliotecadigital.jcyl.es/i18n/consulta/registro.cmd?id=2897  
60 Obra, também conhecida como “El Carnero”, disponível em:  
61 Obra disponível em: 
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/188899/Tratado%20da%20terra%20do%20Brasil.pdf?seque
nce=1   
62 Obra disponível em: http://objdigital.bn.br/Acervo_Digital/livros_eletronicos/carta.pdf  
63 Obra disponível em: http://www.atlantisbolivia.org/zardes.pdf  
64 Obra disponível em: https://bibliotecadigital.jcyl.es/i18n/catalogo_imagenes/grupo.cmd?path=10073048  
65 Obra disponível em: https://www.biblioteca.org.ar/libros/211687.pdf  





heterossexuais), e as identidades de gênero (homem ou mulher). Nas narrativas sobre as 
çacoaimbeguiras, são associadas as vivências de papéis masculinos (como a caça e a guerra) e 
as relações com pessoas do mesmo sexo biológico (casamento com pessoa do mesmo sexo). 
Nos relatos sobre indígenas na atual região de São Vicente, narra-se que chamá-las de mulher 
seria uma das maiores ofensas possíveis.  
Essas indígenas assim viviam, relacionavam-se, desempenhavam papéis de 
sociabilidade como “se homens fossem” ou essas foram as narrativas possíveis a partir de um 
olhar moldado pela colonialidade da sexualidade?  Essa é uma indação que também se coloca 
a antropóloga espanhola, radicada no México, branca lésbica Ángela Lorenzo: 
 
Los modelos teóricos utilizados en el pasado para analizar los datos sobre la 
homosexualidad, derivaban directamente de la concepción de la sexualidad de la 
psicología occidental. La mayoría de los antropólogos basaban su interpretación de 
las prácticas homosexuales de otras culturas, en el modelo desviacional de la 
psicología y la sociología y asumían que la heterosexualdad representaba la norma de 
comportamiento sexual y, por lo tanto, que la homosexualidad constituía una 
desviación o un comportamiento anormal. Esas valoraciones contrastaban, en muchas 
ocasiones, con el significado o el valor atribuido al comportamiento sexual en la 
cultura estudiada, dado que muchos grupos aceptaban las prácticas homosexuales 
dentro de su sistema social. (BLACKWOOD Apud LORENZO, 2001-2002, p. 94-95) 
 
Este foi um dos eixos de constituição da modernidade, a partir da criação das vivências 
não-heterossexuais como alteridade, conforme explica o filósofo argentino, radicado no 
México, branco heterossexual Enrique Dussel (1934 - ):  
 
La Modernidad se originó en las ciudades europeas medievales, libres, centros de 
enorme creatividad. Pero "nació" cuando Europa pudo confrontarse con "el Otro" y 
controlarlo, vencerlo, violentarlo; cuando pudo definirse como un "ego" descubridor, 
conquistador, colonizador de la Alteridad constitutiva de la misma Modernidad. De 
todas maneras, ese Otro no fue ‘des-cubierto’ como Otro, sino que fue ‘en-cubierto’ 
como ‘lo Mismo’ que Europa ya era desde siempre.  (DUSSEL, 1993, p. 8) 
 
O processo de estabelecimento de relações intersubjetivas de dominação entre Europa e 
europeus e outras regiões e populações do mundo se deu por meio da atribuição a estas 
populações novas identidades geoculturais, por meio da colonialidade do poder, que, segundo 
Quijano (2010, p. 6), se deu por três vias: i) expropriação das populações colonizadas; ii) 
repressão das formas de produção de conhecimento dos/as colonizados/as, de seus padrões de 
produção de sentidos, de seu universo simbólico, de seus padrões de expressão e de 
objetificação de sua subjetividade; iii) imposição da cultura dos dominadores, no campo da 
atividade material-tecnológica e subjetiva-religiosa.   
Por meio da colonialidade do poder, as vivências não heterossexuais foram 





Estados integrantes da Organização das Nações Unidas – ONU (ILGA, 2015). Desses países, 
está vigente uma legislação de pena de morte por intimidade sexual de pessoas do mesmo sexo 
em oito países, e é implementada em cinco deles: Irã, Mauritânia, Arábia Saudita, Sudão e 
Iêmen. Apesar de não prever pena de morte, em 11 países do Caribe a não-heterossexualidade 
é crime e tem previsões de punição de prisão de dois anos até o máximo de prisão perpétua. Na 
tabela a seguir, constam os dados sobre legislação, tipos de crime, pena máxima e a quem atinge 
as normativas dos países caribenhos: 
 
Quadro 6 – Países latino-americanos e caribenhos onde a não-heterossexualidade é 
crime atualmente 
PAÍSES EM QUE A NÃO-HETEROSSEXUALIDADE É CRIME 









Sodomía (art. 12) 
Actos gravemente 
impudicos67 (art. 15) 
Perpétua 




Sodomía (art. 9) 
Actos gravemente impudicos 
(art. 12) 
Perpétua 




Delito contra natura (art. 53) 10 anos  Ilegal Ilegal 




Actos gravemente impudicos 
(art. 14) 
25 anos  




Conexión no natural (art. 
352) 
10 anos Ilegal Legal 
Guiana Ley del 
Código Penal 
Delitos contra natura (art. 
353) 
Actos Gravemente 





Jamaica Ley sobre los 
Delitos contra 
la Persona 
Crimen contra natura (art. 
76) 





São Critóvão e 
Neves 




Sodomía 10 anos Ilegal Legal 
Santa Lúcia Código Penal 
nº 9 de 2004 
Sodomía (ar. 133) 









Sodomía (art. 146) 







Ley sobre los 
Delitos 
Sodomia (art. 13) 






67 Um acto “gravemente impudico” es um acto distinto de las relaciones sexuales (ya sean naturales o contra 
natura), que suponha el uso de los órganos genitales com la intención de excitar o satisfacer, el deseo sexual, 







 Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Mesmo considerando que a não-heterossexualidade não é crime em 22 países da 
América Latina e Caribe, ou seja 64,7% (pouco acima da média mundial de 61%), é possível 
notar que a descriminalização foi processual na região (ILGA, 2015). Ocorreu em princípios 
do século XIX, como no Brasil (1831), em fins do mesmo século, como no México (1872) ou 
mesmo apenas nas últimas décadas do século XX, como é o caso da Colômbia (1981).  
No mapa a seguir, encontra-se um detalhamento do período em que ocorreu a 
descriminalização das práticas não-heterossexuais nos países latino-americanos e caribenhos, 
no qual é possível ter pistas sobre semelhanças e diferenças entre os países nesse processo.  
 
Figura 4 - Mapa dos Países latino-americanos e caribenhos onde a não-
heterossexualidade é crime atualmente 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 







Figura 5- Mapa dos Países latino-americanos e caribenhos onde a não-
heterossexualidade é crime atualmente (foco 01) 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Figura 6 - Mapa dos Países latino-americanos e caribenhos onde a não-
heterossexualidade é crime atualmente (foco 02) 
 






Mais adiante (capítulo 05), abordarei como para as vivências contemporâneas de 
lésbicas, mesmo nos países em que a não-heterossexualidade deixou de ser um crime 
(lesbofobia de estado), a colonialidade do poder da sexualidade ainda imprime suas marcas por 
meio da lesbofobia social. 
 
2.2. Colonialidade do Ser: vivências não-heterossexuais como pecado 
 
A Igreja Católica teve papel fundamental na conformação da colonialidade do ser ao 
criar e perpetuar o dogma da não-heterossexualidade como pecado. Foi essencial sua atuação 
para a concepção de corpos-mentes-espíritos com sexualidade não heteronormada como não-
seres e, desse modo, merecedoras de punição. Esse fenômeno pode ser explicado pela definição 
de Maldonado-Torres, a partir das teorias do psiquiatra e filósofo francês da Martinica negro 
heterossexual Franz Fannon (1925-1961), da colonialidade do ser: 
 
La existencia infernal en el mundo colonial lleva consigo los aspectos raciales y de 
género, que son característicos de la naturalización de la no-ética de la guerra en la 
modernidad. En efeto, de la forma que articulo la noción aqui, la colonialidade del ser 
se refiere a la normalización de eventos extraordinários que toman lugar en la guerra. 
(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 148) 
 
Os eventos extraordinários que acontecem durante as guerras, como tortura e 
assassinatos, tornam-se justificáveis a partir da existência do inferno e da negação do ser de 
pessoas que não têm seus conhecimentos reconhecidos e não se adequam às normas 
estabelecidas dentro do sistema-mundo colonial: 
 
El privilegio del conocimiento en la modernidade y la negación de faculdades 
cognitivas en los sujetos racializados ofrecen la base para la negación ontológica. En 
el contexto de un paradigma que privilegia el conocimiento, la descalificación 
epistémica se convierte en un instrumento privilegiado de la negación ontológica o de 
la sub-alterización. “Otros no piensan, luego no son”. No pensar se convierte en señal 
de no ser en la modernidad (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 145) 
 
A partir da negação do ser de pessoas com vivências não heterossexuais, poderemos 
analisar a atuação do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, que foi instaurado originalmente 
em Portugal para fiscalizar e punir os cristãos novos (como eram chamados os judeus 
portugueses convertidos à força ao catolicismo em 1497), suspeitos de continuar praticando a 
religião judaica. Como narra o historiador brasileiro branco Ronaldo Vainfas (2006, p. 117), 
influenciada pelos moldes reformistas do Concílio de Trento (1545-1564), a Inquisição teve 
suas funções ampliadas para julgar atos considerados delitos morais, desvios de conduta 





considerada um “abominável pecado nefando”. De acordo com o código manuelino, a sodomia 
era considerada crime de lesa-majestade, com previsão de punição de morte pública e infâmia 
sob a descendência da pessoa condenada. Eram práticas já condenadas e perseguidas na Europa 
medieval com base em escritos cristãos, mais especificamente o Levítico. 
 
El pecado de sodomía tiene su origen en el libro bíblico del Levítico, en el pasaje de 
los pecados contra natura y uniones ilícitas, 18:22: “No te ayuntarás con hombre como 
con mujer; es una abominación”. Tomó el nombre de la interpretación de la historia 
de Sodoma, en la cual dos ángeles visitantes a la ciudad, encarnados en hombres, eran 
deseados sexualmente por personas de su mismo sexo. Estos y otros “excesos” 
provocaron la ira de Dios, quien destruyó Sodoma. A partir de este relato, se castigó 
la sodomía. (BOTERO, 2001, p. 172) 
 
Essas punições já vigoravam na Europa, desde o século XII, quando eram adotadas as 
Penitenciais de Angers e Fleury, por meio das quais previa-se três anos de penitência para as 
mulheres cujas práticas recorrentes eram associadas ao “pecado da sodomia” (MOTT, 1987, p. 
30). As vivências-experiências antecedem as punições. Há registros, desde a Idade Média, da 
lesbianidade em Portugal, como se nota no vetusto Cancioneiro da Vaticana, onde a canção nº 
1115 é dedicada à sapatão Mari-Mateu (MOTT, 1987, p. 25).  
Eram muitos os debates e estudos sobre o que consistiria sodomia, se as vivências-
experiências-práticas entre mulheres poderiam ser consideradas como tal, visto que não havia 
a presença de um pênis, considerado à época (e ainda na atualidade por muitos e muitas) órgão 
necessário para a prática sexual.  
 
A sexualidade feminina registrada nos documentos da Inquisição afigura-se 
imperceptível, quase opaca. As descrições dos atos sexuais neles contidos trazem uma 
forte marca de jargões e fórmulas inquisitoriais do tipo ‘beijos e abraços’ ou ‘ficava 
uma sobre a outra, como se fosse macho sobre fêmea’ - e nesta última fórmula 
percebe-se com nitidez a projeção do modelo de cópula heterossexual julgado natural 
pelos teólogos. (VAINFAS, 2006, p. 135). 
 
Em 1499, pela primeira vez, ocorre o primeiro registro do que pode ser considerada uma 
prática sexual lésbica e sua consequente punição, por meio das Leis Extravagantes de 1499: “a 
mulher que usa torpemente como homem, haverá a mesma pena que o homem que tal pecado 
com outro macho comete: deve ser queimada viva, reduzida a pó, seus bens sequestrados, seus 
descendentes tornados inábeis para que não ficasse delas memória” (Apud MOTT, 1987, p. 30). 
Nota-se que foi necessária uma equiparação às práticas consideradas sodomitas realizadas por 
homens, o mesmo foi registrado nas Ordenações Manuelinas (1512) e nas Filipinas (1603).  
Por meio dos Regimentos da Inquisição, apenas em 1640 é mencionada a “sodomia 





definido pelo Conselho Geral da Inquisição de Lisboa que não ficaria mais a cargo do Santo 
Ofício investigar e punir atos e práticas sexuais entre mulheres. A partir de então, o 
encobrimento discursivo dessas vivências-práticas afetivo-sexuais-desejantes tornaram-se 
ainda mais atingidas pela “política do apagamento”: “Com a alforria do lesbianismo ficaram as 
tríbades luso-brasileiras livres do medo da fogueira, perdendo os historiadores as principais 
fontes documentais para o estudo do comportamento homerótico desta minoria sexual” 
(MOTT, 1987, p. 31) 
Uma das mais relevantes contribuições sobre o tema foi o tratado De Sodomia, escrito 
pelo clérigo italiano Luigi-Maria Sinistrari, no final do século XVII:  
 
Entre as mulheres, o clitóris é o órgão da deleitação venérea… Se encontra em todas 
as mulheres, mas nem todas o possuem descoberto ou o fazem sair para fora do vaso 
do pudor: se percebe somente uma espécie de pequena protuberância nesse lugar do 
corpo da mulher onde se esconde o clitóris; e esta proeminência pode sair mais para 
fora das partes vizinhas se, por efeito de excitação venérea, o membro em questão 
estiver inchado interiormente. 
Na Etiópia e no Egito, conforme Bartholin, todas as mulheres têm o clitóris saliente, 
ele pende como um pênis e é costume, quando nascem meninas, de lhes queimar o 
clitóris com um ferro em brasa para impedir seu crescimento exagerado e para que ele 
não impeça a aproximação do homem… 
Na Europa, ao contrário, … não é desenvolvido a não ser em certas mulheres; entre 
aquelas que, por abundância de calor e de sêmen, possuem sopros seminais vigorosos 
que inflam o clitóris e o fazem sair para fora…; e também entre aquelas que, na 
infância, se tocam as partes genitais sob o estímulo de precoces desejos. Entre algumas 
mulheres o clitóris é do tamanho do dedo médio da mão; entre outras é maior. 
[...] 
Uma mulher não pode ser nem deflorada nem corrompida por outra mulher, a menos 
que a que seduz possua… dentro da vulva um grande ‘nymphium’: quer dizer, uma 
excrescência carnal um pouco proeminente que pode expandir-se ao modo de um 
pênis e pela qual as mulheres se excitam no coito como os homens. 
[...] 
Estaria sendo cometida sodomia perfeita entre duas mulheres se elas se utilizassem do 
clitóris para que uma penetrasse a outra no vaso feminino [...] A posse de um clitóris 
mais desenvolvido, que pudesse penetrar outro corpo, passava a se constituir então 
em prova do crime. (SINISTRARI Apud BELLINI, 1987, p. 43-45) 
 
No tratado de Sinistrari é notório o esforço por analisar anatomicamente o órgão do sexo 
biológico feminino ao do masculino, como modo de tentar caracterizar a única possibilidade de 
relações sexuais entre mulheres como a penetração “a outra no vaso feminino”. Como afirmou 
Vainfas (2006, p. 123): “Luigi-Maria Sinistrari foi sem dúvida insuperável ao tratar da sodomia 
entre mulheres; ele precisou ‘masculinizá-las’, dotá-las de um ‘pênis clitórico’ para reconhecê-
las capazes de praticar ‘desvios nefandos”. Ademais de demonstrar o controle extremado e 
invasivo sobre as corporeidades das mulheres, possuir um “grande nymphium” denotava uma 





De modo geral, essa práticas-vivências sexuais entre mulheres não eram sequer 
consideradas como um ato completo, mesmo - conforme vários registros - levando as 
praticantes ao “deleite final”. Na única legislação em que sapatonas foram mencionadas durante 
as normativas coloniais em solo brasileiro, o artigo 964 das Constituições Primeiras do 
Arcebispado da Bahia, editadas em 1707 por ordem de D. Sebastião Monteiro da Vide, 5º 
Arcebispo de Salvador, mulheres não seriam capazes de “cometer sodomia”, mas apenas o 
pecado de “molície”.  
 
É também gravíssimo o pecado de molice, por ser contra a ordem da natureza, posto 
que não seja tão grave como o da sodomia e bestialidade (zoofilia). Portanto, 
ordenamos que as mulheres que uma com a outra cometerem este pecado, sendo-lhes 
provado, sejam degredadas por três anos para fora do Arcebispado da Bahia e em pena 
pecuniária, as quais penas se devem moderar conforme a qualidade da prova e as mais 
circunstâncias. (Apud  MOTT, 1987, p. 31) 
 
Oscilando entre descobrir os praticantes da cópula anal e os adeptos de relações 
homoeróticas, o Santo Ofício recorreria por vezes à noção de molície no dia-a-dia de 
seus julgamentos secretos. Molície era o nome dado pela teologia moral católica ao 
vasto e impreciso elenco de pecados contra natura que não implicavam cópulas (anais 
ou vaginais), como a masturbação solitária ou a dois, o felatio e a cunilíngua. A 
molície também podia ser entendida como sinônimo de sensualidade, ‘indício de um 
perigo próximo às piores torpezas’, no dizer dos teólogos, em particular da população 
voluntária. (VAINFAS, 2006, p. 120) 
 
Sob acusação de “molície”, 29 mulheres foram incriminadas, sete processadas, e, destas, 
três foram castigadas pelo delito-pecado, na ocasião da primeira visitação do Santo Ofício ao 
Brasil (1591-1595). A pena mais severa foi atribuída a Felipa de Sousa, que foi presa, 
sentenciada, açoitada publicamente e, finalmente, condenada ao degredo. Sobre ela, havia 
referência de relações com seis diferentes parceiras.  
 
Com cartas, presentes, ‘requebros’, ‘palavras lascivas’ e outros expedientes Felipa 
procurava aproximar-se das mulheres que despertavam nela ‘grande amor e afeição 
carnal’, segundo seu próprio depoimento na primeira sessão de interrogatório 
registrada nos autos do processo. (BELLINI, 1987, p. 25)  
 
 
Encontram-se também registros da atuação da Inquisição no atual território colombiano; 
estão registrados nas Relaciones de Causa de Fe del Fondo Inquisición de Cartagena, guardadas 
no Archivo Histórico Nacional de Madrid e no Fondo Negros y Esclavos do Archivo General 
de la Nación de 1786, na Colômbia. Nas primeiras, constam resumos completos, nos quais a 
pessoa a ser punida nunca tinha a palavra e foram enviados pelos inquisidores à Espanha. No 
segundo, há o registro de um acusado escravo, que nem ao menos pôde estar na sala de 





Segundo as pesquisas realizadas pela historiadora colombiana branca Carolina Giraldo 
Botero, a maioria das punições pelo crime-pecado da sodomia eram voltadas para as pessoas 
que haviam sido trazidas escravizadas de África: 
 
Las personas enjuiciadas por el Tribunal de Cartagena provenían en su mayoría de 
Africa [...] Durante el siglo XVII, el mayor puerto negrero en América fue Cartagena 
[...] Provenientes del Congo, Benin, Angola y Guinea, los africanos de las costas 
occidentales podían ser de nacionalidad Zape, Yolofo, Mandinga, Malinke, Fulas, 
Yoruba, etc. todos ellos con concepciones espirituales y sexuales diferente. 
(BOTERO, 2001, p. 174) 
 
A colonialidade do ser, por meio das concepções da não-heterossexualidade como 
pecado, ainda subsiste entre lésbicas, como veremos adiante (Capítulo 05), por meio das 
concepções do ideal de amor romântico que a teórica feminista chilena lésbica branca Margarita 
Pisano (1932-2015) definiu como o Modelo Amatorio ParejilFamilista.  
 
2.3. Colonialidade do Saber: vivências não-heterossexuais como doença 
 
Um dos desafios neste levantamento é o olhar discursivo imposto. As fontes utilizadas 
pelas autoras e autores aqui estudadas e estudados são, em sua maioria, relatos de cronistas 
europeus ou processos instaurados pela Igreja Católica. São histórias contadas por 
“vencedores”, com sua visão já julgadora e enviesada do que se passava nas terras invadidas. 
Desse modo, foram sendo apagadas as memórias daqueles/as consideradas “outros/as”. 
Para o sociólogo venezuelano branco Edgardo Lander (1942 - ), há duas dimensões 
constitutivas dos saberes modernos, que possibilitam explicar sua eficácia naturalizadora. A 
primeira refere-se às separações do mundo, cuja origem é religiosa, com a divisão entre sagrado, 
humano e natureza. A segunda é relativa à forma com que se articulam os saberes modernos e 
a organização do poder. “Uma forma de organização e de ser da sociedade transforma-se 
mediante este dispositivo colonizador do conhecimento na forma ‘normal’ do ser humano e da 
sociedade” (LANDER, 2015, p. 13). Essas são as premissas para o que veio a ser denominado 
colonialidade do saber. 
 
Existe uma extraordinária continuidade entre as diferentes formas através das quais 
os conhecimentos eurocêntricos legitimaram a missão civilizadora/normalizadora a 
partir das deficiências – desvios em relação ao padrão norma civilizado – de outras 
sociedades. Os diferentes recursos históricos (evangelização, civilização, o fardo do 
homem branco, modernização, desenvolvimento, globalização) têm todos como 
sustento a concepção de que há um padrão civilizatório que é simultaneamente 
superior e normal. Afirmando o caráter universal dos conhecimentos científicos 
eurocêntricos abordou-se o estudo de todas as demais culturas e povos a partir da 





subordinar ou extirpar toda existência ou expressão cultural que não corresponda a 
esse dever ser que fundamenta as ciências sociais. (LANDER, 2005, p. 14) 
 
Foi por meio desses conhecimentos eurocêntricos que se institui o discurso da 
sexualidade humana, sustentado pelo “regime de poder-saber-prazer” (FOUCAULT, 2013), 
que se pautava na produção discursiva (também organizadoras de silêncios), de poder 
(interdição) e do saber (para circulação de erros e desconhecimentos). 
 
A Idade Média tinha organizado, sobre o tema da carte e da prática da confissão, um 
discurso estreitamente unitário. No decorrer dos séculos recentes, essa relativa 
unidade foi decomposta, dispersada, reduzida a uma explosão de discursividades 
distintas, que tomaram forma na demografia, na biologia, na medicina, na psiquiatria, 
na psicologia, na moral, na crítica. (FOUCAULT, 2013, p. 40) 
 
Nessa transição de projeção discursiva europeia, da religiosa para a científica (sem 
acabar totalmente com a primeira), a não-heterossexualidade passou a ser vista como doença, a 
ser classificada, estudada e regulada por diferentes campos científicos. E por meio da “missão 
civilizadora/normalizadora” e da colonialidade do saber, impôs-se, a partir do processo de 
colonização das Américas, como o padrão mundial de sexualidade.  
 
O momento da invenção da homossexualidade e seu enraizamento na raça não deve 
ser uma grande surpresa, visto que os estudiosos europeus e americanos, na sua 
obsessão com a definição de quem era humano e quem não era humano, como um 
meio de explicar e justificar uma ordem social a partir da qual eles se beneficiaram, 
estudaram todos os aspectos da fisiologia e do comportamento humano, em uma 
tentativa de mostrar sistematicamente o que diferenciava os brancos cristãos 
privilegiados dos que não o eram, como um esforço para justificar (naturalizar) as 
práticas sociais e econômicas que, como resultado da lógica científica emergente da 
época, produziu um grupo generificado e sexualizado/racializado que seria então 




Este processo de transição de pecado a doença do discurso hegemônico europeu sobre 
a não-heterossexualidade foi estudado pela historiadora portuguesa branca Ana Maria Brandão: 
 
no início do século XX, em Portugal, está também em curso aquilo a que Foucault 
(1994, p. 46) chamou a transformação do homossexual numa espécie. Nelas é possível 
encontrar um conjunto de termos aplicáveis especificamente às práticas sexuais entre 
mulheres (incluindo expressões como “homo-sexualidade”, “lesbismo”, “safismo” e 
“tribadismo”), bem como às suas intervenientes (“lésbicas”, “sáficas” e “tríbades”), 
por vezes utilizados de forma intercambiável, mas não absolutamente idêntica 
soldadeira. (BRANDÃO, 2010, p. 313) 
 
 
Corrobora com esta afirmação a historiadora mexicana Fernanda Núñes: 
la noción de identidad lesbiana tal como la conocemos hoy, como una clara categoría 
identificatoria, se comenzó a esbozar solamente a finales del siglo xix, cuando los 






Para que a noção de “inversão congênita” do sentimento sexual, do psiquiatra e 
neurologista alemão branco heterossexual Karl Westphal (1833-1890), descrita como uma 
“sensação sexual contrária”, se tornasse hegemônica aos fins do século XIX, foi necessário que 
os médicos buscassem “las confesiones y los discursos de los propios homosexuales para afinar 
sus análisis psicológicos.” (NUÑES, 2008, pp. 52-53) 
Segundo a pesquisadora portuguesa, mesmo que tenha havido registro de termos em 
sentido similar desde o início do século XVII, a palavra lésbica passou a ser utilizada no Brasil 
desde, pelo menos, 1894. Essa terminologia está associada ao discurso científico da sexologia 
predominante à época, a partir da diferenciação das mulheres que tinham relações afetivo-
sexuais com mulheres, a partir de uma perspectiva de ativa (“masculina”) e passiva 
(“feminina”), sendo a última “corrompida” pela primeira, conforme trecho reproduzido a 
seguir:  
 
Na linha dos grandes sexólogos, os dois médicos defendem a existência de várias 
formas de homossexualidade feminina. As principais distinções propostas por Aguiar 
(1926) são entre a homossexual “activa” e “passiva”, entre “as sáficas” e “as tríbades” 
e entre a “verdadeira” e a “falsa” homossexual. Estas dimensões apresentam uma certa 
sobreposição. A primeira estabelece uma linha divisória entre quem faz e quem deixa 
fazer. Ao autor — como a grande parte dos seus contemporâneos — não ocorre que 
pudessem estar em causa papéis intercambiáveis, visto que o modelo de que se serve 
é o do coito heterossexual convencional, onde o homem (princípio activo) 
supostamente “faz”, isto é, penetra, e a mulher (princípio passivo) supostamente 
“deixa fazer”, isto é, é penetrada. Existiriam, assim, sáficas activas ou passivas, bem 
como tríbades activas ou passivas, de acordo com aquilo que é lido como iniciativa 
ou receptividade sexual, respectivamente. A segunda demarcação, que distingue as 
sáficas das tríbades, reenvia directamente para a distinção entre homossexualidade 
“falsa” e “verdadeira” e indirectamente para o binómio passiva/activa. A diferença 
entre sáficas e tríbades é que as primeiras “são arrastadas ao amor anti-físico pelas 
dificuldades encontradas nos amores com homens ou levadas pelas companheiras 
corrompidas” (Aguiar, 1926, p. 365). Em suma, as sáficas são homossexuais porque 
foram seduzidas por uma mulher degradada, porque foram rejeitadas pelos homens, 
ou porque foram infelizes com eles, explicações que, curiosamente, continuam a ser 
predominantes entre os clínicos portugueses (Moita, 2001). Como nota Terry (1990, 
p. 321), o homo-erotismo de muitas mulheres, especialmente daquelas que os médicos 
não podiam classificar como “masculinas”, era explicado por uma fragilidade da 
vontade que as tornava presas fáceis da mulher “máscula”, ou por um narcisismo e 
um egocentrismo excessivos que tornava inebriante qualquer atenção que lhes fosse 
concedida, independentemente do sexo da outra parte.  
 
No México, os estudos “científicos” durante o século XIX se atinham à não-
heterossexualidade masculina, evitando menções às experiências sexuais entre mulheres: 
 
Los doctores Hidalgo y Carpio y Ruiz y Sandoval, redactores del Compendio de 
medicina legal mexicano de 1877, sólo se atrevieron a hablar de la sodomía y 
explicaron que “omitimos de intento hablar del clitorismo o amor lésbico, de la 
bestialidad, del cunnilungus, de la masturbación y de otras obscenidades, porque para 
estas cuestiones tienen los peritos en sus conocimientos generales los medios de 
resolverlas sin que nos expongamos a lastimar demasiado con nuestras descripciones 






Foi apenas a partir de estudos franceses que atribuíram ao “clitorismo” (hipertrofia do 
clitóris), semelhante aos estudos já mencionados do clérigo Sinastrini, a causa da “doença” 
lesbianidade: 
el clitorismo es el acto por medio del cual las mujeres suplen, por una suerte de 
artificio, los placeres que la naturaleza reserva al encuentro entre los dos sexos. Las 
damas de Lesbos se libran con exceso al clitorismo y lo practican entre sí por un 
refinamiento de inmoralidad […] se asocian a otras mujeres en sus orgías y, a fuerza 
de jalarse el clítoris, esas cínicas llegan a desarrollarlo como un pene [...] A partir de 
entonces, se hará esa asociación entre clítoris abultado a causa de la masturbación y 
el lesbianismo, como lo demostrarán los doctores mexicanos que escribieron el 
Compendio de medicina legal a fines de la década de los setenta. (NUÑES, 2008, pp. 
65-66) 
  
Assim como no Brasil, no México, o discurso preponderante se pautava em uma 
binariedade das lesbianidades, como afirmou em finais do século XIX o médico mexicano 
Francisco Güemes: 
hay en el museo secreto del vicio piezas de tal modo asquerosas que cualquier pluma 
se resiste a describir. Las tríbadas, como se llama a estas mujeres, se dividen en dos: 
continuas e intermitentes”. Explicaba el mismo autor que había dos clases de lesbias: 
“las de cierta instrucción se guardan mayor fidelidad y, teniendo mayor delicadeza de 
corazón, son más apasionadas en sus afectos…” Las otras “son los marimachos que 
recurren al safismo para satisfacer como hombres su apetito sexual; calmada su 
excitación genésica, pagan y se retiran [...] la práctica del safismo se encuentra 
concentrada en el hospital, la cárcel y el lupanar. (Apud NÚÑES, 2008, p. 69) 
 
 O médico mexicano delimitava, então, os espaços de existência da lesbianidade: 
hospital, prisão ou prostíbulo. Essa perspectiva patologizante da lesbianidade, e de outras 
vivências não-hterossexuais, perdurou por quase dois séculos. A não-heterosseuxalidade seguiu 
sendo considerada oficialmente uma patologia até 17 de março de 1990, quando a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) retirou-a da lista de transtornos mentais previstas na Classificação 
Internacional de Doenças (CID).  
Mesmo com a despatologização, diversas/os profissionais de psicologia ainda praticam 
a chamada terapia de reorientação/conversão, no Brasil também chamada de “cura gay”, por 
meio da colonialidade do saber, que se utiliza de discursos médicos científicos em combinação 
com religiosos para o “aniquilamento de subjetividades” de pessoas não heterossexuais. 
 
A sua etimologia, do latim, annihilare, remete ao sentido de redução. Reduzir alguma 
coisa ao nada até tornar-se algo nulo. A combinação da palavra “aniquilamento” com 
o vocábulo “subjetividade” aponta para práticas de anulação de formas diversas e 
plurais de existir e de ser no mundo. A expressão “aniquilamento de subjetividades” 
refere-se, então, aos processos de destruição, de dilaceramento e de extermínio que 






 Em uma publicação do Conselho Federal de Psicologia (CFP) brasileiro sobre o tema, 
há diversos relatos sobre as experiências de pessoas que foram submetidas a esse tipo de 
“tratamento”. Reproduzimos uma delas a seguir: 
 
Sou lésbica, mulher cis, negra e tenho 25 anos de idade: No primeiro momento, 
quando eu trouxe isso para ela (a psicóloga), ela explicou que era uma fase, que eu 
era menina. Era uma fase que ia passar e que para isso eu precisava de ajuda, que eu 
estava no lugar certo, que ela ia me ajudar a passar por essa fase. Ela começou dizendo 
que era uma fase, depois ela teve um discurso do pecado, ou da doença. (CFP, 2019, 
p. 63) 
 
Apenas três países no mundo possuem normativas que proíbem profissionais de 
psicologia realizarem essas “terapias”, são eles Malta, Equador e Brasil (ILGA, 2015). No 
Brasil, o Conselho Federal de Psicologia publicou a Resolução nº 01 de 1999, que estabelece 
normas de atuação para as/os psicólogas/os em relação à questão da orientação sexual, segundo 
a qual “as/os psicólogas/os não exercerão qualquer ação que favoreça a patologização de 
comportamentos ou práticas homoeróticas, nem adoção coercitiva tendente a orientar 
homossexuais para o tratamento não solicitado” (art 3º), que vem seguido de um parágrafo 
único: “os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que proponham tratamento e cura 
das homossexualidades”.  
Desse modo, são distintas as formas, maneiras, estratégias, discursos que vão definindo 
certos grupos sociais como “outros” e “outras”, desde lugares de poder e dominação, por meio 
do que Ochy Curiel denominou antropologia da dominação. Para desvelar esses processos, a 
autora realizou uma etnografia para estudar um tipo de dominação, no caso, a 
heterossexualidade como regime político que produz exclusões, subordinações, opressões que 
afetam fundamentalmente as mulheres, e mais ainda as lésbicas – ambas consideradas pelo 
pensamento heterocêntrico e sexista, “outras”, em uma nação, no caso, a colombiana.  
Desde uma perspectiva materialista, a autora analisa como foi realizado o contrato social 
heterossexual da constituinte colombiana de 1991, calcado na divisão sexual do trabalho em 
que mulheres podem ser apropriadas individual e coletivamente para a formação do estado 
nacional: a Nação Heterosexual. Como explica a antropóloga: 
 
ese pacto social se dio sin reciprocidad entre los grupos que tenían privilegio de sexo, 
raza y clase y quienes no lo tenían. Um pacto que fue, además, sustentado en una 
división sexual del trabajo que ubicó a las mujeres en un lugar de preciudadanía o de 
apropriadas individual y colectivamente. Sumado ello, quienes se erigieron como los 
representantes de la nación entera fueron hombres fraternos. Todo lo anterior 
evidencia el carácter heterosexual del pacto social que construye la nación, que 
aunque imaginada, tiene efectos concretos en las relaciones sociales. (CURIEL, 2013, 





 Em diálogo com a autora, buscamos ao longo deste capítulo demonstrar como, por meio 
das colonialidades do poder, ser e saber, as vivências não-heterossexuais em terras americanas 
do período pré-intrusão foram classificadas e punidas como crime, pecado e doença. E como, 
por meio da nação heterossexual, consolida-se a colonialidade da sexualidade que dá as bases 
institucionais para a heterossexualidade compulsória, o modelo amatório parejilfamilista e o 
































3. Lesbianidades e interseccionalidades: raça, gênero e classe 
 
Não são as nossas diferenças que nos dividem. É nossa incapacidade de 
reconhecer, aceitar e celebrar essas diferenças (Audre Lorde) 
 
“Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Esta frase, talvez a mais famosa do 
feminismo ocidental, iniciou a segunda parte do clássico da filósofa existencialista francesa 
branca Simone de Beauvoir (1908-1986), publicado pela primeira vez nos fins da década de 
1940. O parágrafo continua da seguinte forma:  
 
Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana 
assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto 
intermediário entre o macho e o castrado, que qualificam de feminino (BEAUVOIR, 
2009, p. 361) 
 
A autora tentava, já naquele período, demonstrar que não havia uma condição essencial 
(um “destino”) que explique a situação de subalternidade da mulher na sociedade. O livro 
indaga ao longo de suas quase mil páginas o que é ser mulher e o que faz com que as mulheres 
sejam uma classe inferior na sociedade. Suas indagações podem – até os dias atuais – servir de 
base para o pano de fundo que explique a violência contra as mulheres.  
Ainda na introdução, Beauvoir afirma: “O homem representa a um tempo o positivo e 
o neutro, a ponto de dizermos 'os homens' para designar os seres humanos” (BEAUVOIR, 2009, 
p. 15). E, em uma nota de rodapé, ao analisar o artigo do autor Michel Carrouges, afirma que 
“a mulher não tem existência para si; ele considera apenas sua função dentro do mundo 
masculino” (BEAUVOIR, 2009, p. 27). As mulheres, então, seriam um objeto – em relação ao 
sujeito da sociedade: os homens – e, desse modo, sua existência seria justificada pela função de 
atender aos desejos e necessidades dos homens. 
Uma condição relacionada à classificação, categorização, dos seres humanos em 
gêneros diferentes: masculino e feminino. Uma categorização que traduzisse as diferenças 
existentes entre esses seres. Uma categorização que transforma diferenças em desigualdades. 
 
As pessoas apreendem o mundo a partir de determinadas categorias que não são 
neutras, mas que respondem a maneiras muito concretas de conceber as relações 
humanas. Categorias que configuram nossas formas de pensar, falar, sentir e viver, e 
que, como forma de 'marca' nos divide em homens e mulheres, heterossexuais e 
homossexuais, ricas e pobres... Categorias que, apesar de sua aparente neutralidade, 
não apenas fundamentam diferentes formas de opressão, como também exercem uma 
violência real em nossas vidas, ao invisibilizar as diferenças e outorgar um valor 
diferente a cada uma das identidades, dando origem a atos cognitivos, políticos e 






Por essas desigualdades de gênero, desde o nascimento, às meninas é ensinado que seu 
papel na sociedade está vinculado ao cuidado, à delicadeza, ao decoro, à submissão, a atender 
os desejos e vontades dos homens. Por meio dessas desigualdades de gênero, justificam-se os 
salários mais baixos, a desigual representatividade política, o assédio sexual no ambiente de 
trabalho, a exploração sexual, para mencionar apenas algumas formas de violência vivenciadas 
cotidianamente pelas mulheres. 
Nesse aspecto, em que as mulheres são socializadas para atender os desejos dos homens, 
mulheres que se relacionam afetiva e sexualmente apenas com outras mulheres são vistas como 
uma ameaça, algo desviante e ameaçador.  
 
A existência lésbica foi tirada da história e catalogada como doença, parcialmente 
porque foi tratada como excepcional ao invés de intrínseca, parcialmente porque 
assumir que para mulheres a heterossexualidade pode não ser uma 'preferência', mas 
algo que teve que ser imposto, gerenciado, organizado, propagandeado e mantido à 
força é um grande passo a ser tomado se você se considera uma heterossexual inata e 
livremente. (RICH, 1994, p. 135).  
 
 
A existência lésbica é uma ameaça ao sistema patriarcal, ao apresentar possibilidades 
de não submissão ao opressor (homem) e ao questionar a heterossexualidade normativa, ao 
buscar subverter a lógica da colonialidade da sexualidade. No auge do comportamento violento 
contra lésbicas, contra aquelas que ameaçam o sistema heteropatriarcal, desde as implicações 
da coloniadade do poder e da sexualidade, devem ser elas “curadas” por meio de estupros 
corretivos.  
 
A questão que as feministas devem atentar não é simplesmente a 'inequidade de 
gênero' nem a dominação da cultura pelos homens, nem meramente 'tabus contra a 
homossexualidade', mas a imposição da heterossexualidade para as mulheres como 
forma de assegurar o direito masculino ao acesso físico, econômico e emocional. 
(RICH, 1994, p. 135). 
 
 
É nesse contexto que se afirma a importância da vinculação da pauta das lésbicas ao 
feminismo, desde a perspectiva das imbricações entre gênero e sexualidade a partir do 
lesbofeminismo: 
  
Lésbicas foram historicamente privadas de existência política por meio da 'inclusão' 
de versões femininas da homossexualidade masculina. Igualar a existência lésbica 
com a homossexualidade masculina porque ambas são estigmatizadas é apagar a 
realidade feminina uma vez mais. (RICH, 1994, p. 136) 
 
O feminismo é um lugar histórico que tem produzido diferentes perspectivas 
ideológicas, filosóficas, econômicas e políticas. Quando foi possível demarcar essas 
diferenças, gerou-se correntes que o enriquecem e multiplicam. Capitalizar esses 





movimento e o negocia, é justamente voltar a fazer política patriarcal sem limites, 
onde não se apresenta contra o neoliberalismo, o sexismo, o racismo nem o classismo 
e, o que é pior, reinsere constantemente a feminilidade. (PISANO, 1998, p. 29) 
  
Lesbianidades, nesse aspecto, não se trata apenas de sexualidade, mas das 
consequências que advêm do exercício dessa sexualidade, do “sair do armário”, da ação política 
de manifestar sua identidade lésbica no convívio social. “Não é com quem durmo que define a 
qualidade dos meus atos, mas sim o que as minhas relações íntimas e eróticas me levam a ser. 
Como é que a nossa sexualidade nos empodera e fortalece nossas ações?”, indagou Audre 
Lorde. 
Um dos intuitos desta pesquisa é não cair na armadilha da criação de uma “lésbica 
universal”, em que não sejam consideradas outras questões estruturais na formação identitária 
e social dessas mulheres, especialmente no que tange à matriz de opressões, a partir da noção 
de lesbianidades.  Margarita Pisano chamou atenção para essa “armadilha do esquecimento que 
apaga nossas pegadas”:  
 
qual é esta armadilha do esquecimento que apaga nossas pegadas? Como parte de uma 
feminilidade natural, dessa mulheridade que nos deixa presas e que nos faz cair nos 
cortes/conflitos geracionais, que são tão úteis para a masculinidade e que têm custos 
graves para as mulheres nesta história sempre fragmentada, nunca na ponta da língua 
e sem reconhecimento de trajetórias, que nos faz perder as pistas ao cair em um 
igualitarismo equivocado. Tudo isso nos impede de armar um corpo político que se 
contraponha e resista à reestruturação e reorganização constante do sistema (PISANO, 
1998, p. 24) 
  
Por isso, para analisar as relações e estruturas sociais, faz-se necessário compreender as 
imbricações das categorias gênero, raça e sexualidade – às quais acrescentamos classe social - 
conforme afirma Ochy Curiel (2012):  
 
las categorías género, raza y sexualidad no nos llevan solo analizar la política de 
identidad y de reconocimiento, como es la tendencia de las ciencias sociales más 
postmodernas. Son categorías centrales para analizar las relaciones y estructuras 
sociales.  
 
A socióloga brasileira negra Luiza Bairros (1953-2016), ao tratar das pluralidades no 
feminismo e dialogando com Judith Grant, aponta que:  
 
Raça, gênero, classe social, orientação sexual reconfiguram-se mutuamente formando 
o que Grant chama de um mosaico que só pode ser entendido em sua 
multidimensionalidade. De acordo com o ponto de vista feminista portanto não existe 
uma identidade única, pois a experiência de ser mulher se dá de forma social e 
historicamente determinadas. Considero essa formulação particularmente importante 
não apenas pelo que ela nos ajuda a entender diferentes feminismos, mas pelo que ela 
permite pensar em termos dos movimentos negro e de mulheres negras no Brasil. Este 
seria fruto da necessidade de dar expressão a diferentes formas da experiência de ser 





supérfluas discussões a respeito de qual seria a prioridade do movimento de mulheres 
negras luta contra o sexismo ou contra o racismo - já que as duas dimensões não 
podem ser separadas, do ponto de vista da reflexão e da ação politica uma não existe 
sem a outra. (BAIRROS, 1995)  
 
Desse modo, para compreender as lesbianidades em conjunto com as interlocutoras 
desta pesquisa, e, posteriormente, analisar os relatos de violências em relacionamentos lésbicos, 
considera-se primordial a percepção da imbricação de distintas diversidades e pertencimentos, 
ou seja, de como se articulam e são dimensões inseparáveis dessas vivências. Não se trata 
meramente de um somatório de identidades, mas de como as identidades se conectam entre si 
e no que tem de desdobramento nas realidades vividas. Vinculada à epistemologia 
lesbofeminista, adota-se o paradigma da interseccionalidade, conforme o conceito da advogada 
e pesquisadora da teoria crítica da raça estadunidense negra Kimberlé Crenshaw (1959- ): 
 
A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos de 
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 
classes e outras. (CRENSHAW, 2002, p. 177) 
 
Em que pese o conceito de interseccionalidade ter se tornado internacionalmente 
conhecido por meio de Crenshaw nos anos 2000, esse paradigma analítico de interação e 
articulação moderna, colonial e estrutural entre distintas identidades, e seus efeitos políticos e 
legais de desigualdades impostas, é um legado histórico do feminismo negro (AKOTIRENE, 
2019). Nesse sentido, cabe destacar uma abordagem nesse sentido, anterior à proposta 
conceitual de Crenshaw, grande contribuição do lesbofeminismo negro estadunidense. 
O Manifesto do Coletivo Combahee River, publicado pela primeira vez em 1979, 
apresentou um posicionamento de compromisso com a “luta contra a opressão racial, sexual, 
heterossexual e de classe, e consideramos como nossa tarefa particular o desenvolvimento de 
uma análise e uma prática integradas pelo fato de que os principais sistemas de opressão estão 
interligados” (COLETIVO COMBAHEE RIVER, 2018, p. 138). Como afirmava esse coletivo 
político de negras lésbicas atuante na década de 1970, as condições em que “mulheres de cor” 
vivem são criadas pela síntese dessas opressões múltiplas e simultâneas.  
Nessa perspectiva, a abordagem afrolesbofeminista decolonial, especialmente das 
caribenhas Ochy Curiel e Yuderkys Espinosa, servirá de marco teórico para a compreensão das 






desarmar as estruturas mentais e as explicações parcializadas de um marco analítico 
que oculta de forma efetiva a forma em que o entramado de poder não opera graças 
a uma atuação paralela e homogênea do que se consideram categorias dominantes, 
mas também graças à maneira como cada categoria está atravessada e depende 
indistintamente das demais de modo que dentro de cada um dos conjuntos que se 
consideram específica e homogeneamente sofrendo igualmente uma determinada 
opressão – por exemplo, o grupo das mulheres ou das pessoas racializadas -, ou 
dentro de cada grupo que se considera homogeneamente em posição de privilégio – 
por exemplo o dos homens, ou o das pessoas brancas -, ocorrem igualmente relações 
de poder e dominação. (ESPINOSA, 2014, p. 11) 
 
 
A análise intersecional, de articulação entre as diferentes identidades, desse modo, se 
apresenta como ferramente importante para a compreensão de como se dão as relações de poder 
entre lésbicas que são marcadas por todas as imbricações de raça, gênero e classe desde um 
olhar da colonialidade da sexualidade. 
 
3.1. Lesbianidades: identidades interseccionadas 
 
A partir do paradigma da intersseccionalidade, é possível compreender as 
autopercepções identitárias das interlocutoras desta pesquisa enquanto sua lesbianidade. Para 
iniciar esse assunto, durante a entrevista, fiz referência à autoidentificação que elas colocaram 
no formulário para interessadas em participar da pesquisa.  Algumas se interessaram em falar 
sobre o assunto: 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: el hecho que no querer dar cuidados sexuales de ningún tipo a un hombre. O 
sea porque además mi tema con los hombres es sólo sexual, yo no soy “bi-romántica”, 
soy “homo-romántica- Bisexual”, además el tema de acostarme por acostarme 
tampoco lo iba a hacer con mujeres, entonces ya el tema de los hombres lo descarté y 
decidí que iba a ser lesbiana y ya. 
Anna: Pues es amar a las mujeres de manera afectiva y pues como te decía, para mí 
también es una opción política cuidar mujeres y no cuidar hombres. 
 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – socialmente parda – expressão de gênero: não se 
aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Eu me autoidentifico como lésbica porque, talvez porque já me chamaram 
muito de sapatão na vida e eu querendo acreditar que eu não fosse, então, ainda tem 
pra mim uma conotação muito negativa.  
Cláudia: E o que é ser lésbica para você? 
Beatriz: Uai, é gostar, me envolver afetivamente, amorosamente com mulheres. 
Viver história de amor. 
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza  - expressão de gênero: 
masculina – nível de renda baixo 
Tatiana: Empiezo a declararme una mujer homossexual. Porque no se hablaba mucho 
de lesbianas, LGBTI no existía como tal. Y empiezo a averiguar, en lo poquito que 
podia, en la biblioteca. Y por televisión. Entonces, ahí es donde tengo por primera vez 
una referente colombiana que es Vicky, uma cantante, muy masculina, muy no sé qué. 






Zami – Brasília – 29 anos – negra – expressão de gênero: não se aplica - nível de 
renda alto 
Zami: Aquele rolê, né, lésbica ser um termo bem higienizado, não me contempla, 
porque quando você pensa em uma mulher lésbica, você pensa em uma mulher branca. 
Isso não sou em quem diz, é o google [risos]. Então, se está no google, está na vida 
[risos]. Então, você pensa numa mulher branca. Então, nunca me contemplou muito. 
Desde que eu fui aliando a minha questão de identidade racial e minha sexualidade, 
sempre foi muito dividido, né, a gente já conversou um pouco sobre isso, ou uma 
caixinha ou outra. Então, lésbica nunca foi uma caixinha que me contemplou, a não 
ser no início, pra falar pra minha mãe [risos]. Hoje é isso, eu converso com ela, sapatão 
e tal, mas no início eu precisei, que é esse rolê higienizado. E hoje nem sapatão 
também, tô mais pro rolê Zami. 
Cláudia: Você me explica? 
Zami: [...] eu comprei um livro da Audre Lorde e comecei a ler, nessa parte que ela 
fala da ideia de Zami, né, como ela também não se identificava com esse conceito de 
lésbica e como Zami preenche um pouco mais. Foi, tipo assim, um pseudônimo que 
ela criou pra se identificar. Ah, tem todo um simbolismo por trás, é bem bonito, véi. 
Se pensar a vivência da sexualidade a partir da experiência da mulher negra, de origem 
caribenha no caso dela, e nesse mundo, como a gente tá sempre fora de tudo. E, é isso, 
a gente nunca se sente contemplada e esse foi um termo que eu me senti bem 
confortável, apesar da origem dela, né, caribenha: o pai de ascendência, né, mas ela 
nasceu nos Estados Unidos e é outro rolê. Eu ainda tô tentando pra mim uma coisa 
que identifique a sexualidade, apesar de estar me afastando um pouco mais dessas 
caixas no momento por questões de saúde mental. 
 
As diferentes percepções das participantes sobre lesbianidade têm relação direta com a 
geração, identidade racial, vivências de lesbofobia relacionadas à expressão de gênero. Também 
é interessante notar que, como as interessadas em participar dessa pesquisa eram, em sua 
maioria, vinculadas a alguma organização do movimento social feminista e/ou LGBT, pode ser 
importante mencionar que as autoidentificações de lesbianidades podem se dar de forma 
diferente em outros contextos.  
Em uma etnografia realizada em um bar do subúrbio do Rio de Janeiro, Flor do André, 
a antropóloga brasileira branca lésbica Andrea Lacombe (2007) identificou três diferentes 
autorreferências de lesbianidades utilizadas por suas interlocutoras no que tange à identidade 
sexual: entendida – “entender se transforma em um modo de cumplicidade, de compartir um 
segredo que, apesar de público, não implica a ausência de intimidade”; do babado – “estabelece 
um sentido de pertença a um universo particular, neste caso, um universo de homoerotismo”; 
sapatona ou sapatão – “denotam características de masculinidade extrema, é usado geralmente 
pelas freguesas mais velhas e masculinas como auto-referência ou pelas mais jovens quando 
tentam menosprezar umas às outras em uma conversa (não necessariamente por motivo de 
briga)”. 
A seguir, será colocada uma lupa sobre essas interseccionalidades vivenciadas e 






3.2. Colonialidade: Sexualidade e Raça 
 
Segundo Quijano (2000), na constituição da América como a primeira identidade da 
modernidade, houve uma codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados/as 
calcada na ideia de raça, justificada por uma suposta estrutura biológica que localizava 
uns/umas em uma situação naturalmente inferior em relação a outros/as. Como afirma o autor: 
“La formación de relaciones sociales fundadas em dicha idea [raza], produjo em América 
identidades sociales historicamente nuevas: índios, negros y mestizos y redefinió otras” 
(QUIJANO, 2000, p. 1). Foi nesse contexto que raça e identidade racial foram estabelecidas 
como instrumentos de classificação social da população, e assim: 
 
Raza se convirtió en el primer critério fundamental para la distribución de la población 
mundial en los rangos, lugares y roles en la estrutura de poder de la nueva sociedade. 
En otros términos, en el modo básico de clasificación social universal de la población 
mundial. (QUIJANO, 2000, p.2) 
 
 
Em diálogo com Quijano, Yuderkys Espinosa apresenta como o processo da 
colonialidade do saber implicou em construções “científicas” sobre a não-humanidade de 
pessoas não-brancas, de modo que para elas não seriam válidas as mesmas construções de 
gênero atribuídas às europeias.  
 
Para la mirada colonial las poblaciones habitantes de las tierras colonizadas no 
reproducían un orden de razón, formaban más bien parte de un orden natural, lo que 
se consideraría un estadio anterior en la evolución de la especie (como lo desarrolló 
la filosofía del siglo VIII en adelante con Kant y Hegel, pero ya desde antes la teoría 
de las razas humanas que comienza a desarrollarse a finales del S. XV, inicialmente 
en manos de la teología). Es así que dentro de la dicotomía cultura-naturaleza, 
humano-no humano, civilización-barbarie, las gentes de los pueblos nativos de las 
tierras recién descubiertas, así como las gentes “horrorosamente feas” nativas de 
África, estaban más cerca de las bestias que de lo humano. En acuerdo con Lugones 
quiero sostener que este orden productor de diferencias jerárquicas no atribuyó género 
a las gentes bestializadas. La idea de fuerza y mayor capacidad de razón masculina y 
de la fragilidad de las mujeres no podía ser aplicada a gentes no europeas en tanto 
estas gentes eran todas igualmente desprovistas de razonamiento, belleza sublime y 
fragilidad. En acuerdo con las tesis elaboradas por Angela Davis podríamos encontrar 
la razón y el origen del trato indiscriminado de la población negra dentro del sistema 
esclavista. Para Lugones, entonces, el tipo de diferenciación que se aplica a los 
pueblos colonizados y esclavizados es de dimorfismo sexual macho y hembra. Como 
el resto de las bestias no hay una lectura de género aplicada a este dimorfismo, el cual 
sólo da cuenta de la capacidad reproductiva y la sexualidad animal (Lugones, 2012). 
(ESPINOSA, 2016 p. 153) 
 
 
A partir dessas pespectivas de colonialidade de raça, é possível uma compreensão de 
como as participantes perceberam essas imbricações ao falar sobre suas identidades raciais. 





no formulário e, mesmo quando indagada sobre sua identidade racial durante a entrevista, falou 
em termos de nacionalidade, sem nomear ou indicar sua racialização, conforme o trecho a 
seguir: 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Cláudia: ¿por qué pusiste en la autoidentificación racial como “europea de-
construida” ? 
Anna: Ahhh (risas) porque me joden mucho acá con ese tema, pues como yo soy 
europea, entonces siempre me dicen que la colonizadora, etc. Etc. Entonces siempre 
bromeamos que sí que yo soy europea pero de-construida, entonces ya soy más 
colombiana que europea. 
 
É possível interpretar esse posicionamento de Anna a partir da perspectiva da 
“neutralidade” da branquitude68, no que foi definido pela doutra em psicóloga brasileira negra 
Maria Aparecida Bento, ao analisar comportamentos da branquitude, como o pacto narcísico 
no racismo. “Uma espécie de pacto, um acordo tácito entre os brancos de não se reconhecerem 
como parte absolutamente essencial na permanência das desigualdades raciais [...] Eles 
reconhecem as desigualdades raciais, só que não associam essas desigualdades raciais à 
discriminação e isto é um dos primeiros sintomas da branquitude” (BENTO, 2014, pp. 26-27). 
Como afirmou a autora, não colocar o enfoque de questões raciais em vivências brancas é uma 
das possíveis dimensões do privilégio.  
Outra resposta que chamou atenção dentro daquelas interessadas em participar da 
pesquisa foi a de Sandra, que respondeu “não” na pergunta sobre autoidentificação racial. 
Quando nos encontramos, perguntei a ela porque ela respondeu dessa forma. Após me afirmar 
que não sabia ao que me referia e que não havia entendido a pergunta, expliquei brevemente as 
identificações raciais previstas pelo IBGE (branca, parda, negra, indígena e amarela), ao que 
ela me afirmou: 
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Es que aqui en México, por lo menos por lo que yo he escuchado, pues solo 
te nombras indígena o no hay más, o eres... blanca, tal vez... Pero yo no me identifico 
ni como blanca, ni tampoco tengo raíces indígenas, ni vengo de padres indígenas, 
entonces por eso digamos que no tengo una categoria, ni politizada ni nada, en lo 
racial.  
Cláudia: ¿A ti no parece que este tema te toca? 
 
68 “Frankenberg vai definir branquitude a partir do significado de ser branco, num universo racializado: um lugar 
estrutural de onde o sujeito branco vê os outros e a si mesmo; uma posição de poder não nomeada, vivenciada em 
uma geografia social de raça como um lugar confortável e do qual se pode atribuir ao outro aquilo que não atribui 





Sandra: A mí no. Me parece importante sobre todo como en las relaciones afectivas, 
incluso lo he visto como ahora, porque me relaciono afectivamente con uma chica de 
província [...] Pero yo no me identifico, no tengo una postura.  
 
  
Para Sandra, as classificações que eu apresentei do Brasil não faziam sentido. Para ela, 
no México, a compreensão sobre identidade racial é outra, havendo apenas a possibilidade da 
identidade racial branca, sobre a qual ela demonstrou hesitação, e indígena. Esta compreensão 
tem eco na percepção estatal sobre raça no México. Nas pesquisas censitárias realizadas pelo 
Instituto Nacional de Estadística y Geografía (INEGI), não se inclui a categoria identidade 
racial, contendo apenas a variável de língua indígena falada.  
Em 1995, houve uma modificação na Constituição mexicana para incorporar o direito à 
não discriminação. Em 2003, foi promulgada a Ley Federal para Prevenir y Eliminar la 
Discriminación (LFPED). No ano seguinte, para monitorar o cumprimento e promoção do 
direito à não discriminação e igualdade de oportunidades, foi criado no âmbito do Estado o 
Conselho Nacional para Prevenir la Discriminación (Conapred). Como uma de suas primeiras 
ações, em conjunto com a Secretaria de Desarollo Social (Sedesol), realizou a Encuesta 
Nacional sobre Discriminación en México (Enadis, 2005). O Conselho realiza essa pesquisa 
periodicamente e, com base nos resultados da Encuesta de 2010, o Conselho apontou, no 
Documento Informativo sobre Discriminación Racial en México, que: 
 
La discriminación racial en México es frecuentemente asociada únicamente con 
discriminación en contra de personas indígenas; sin embargo, aun cuando las 
incluye, esta categoría involucra también a personas y grupos de personas cuyas 
rasgos son relacionados con otras razas u orígenes étnicos. 
Probablemente el ejemplo más claro de lo anterior, aunque no el único, es el de la 
población afrodescendiente en México que, fundamentalmente por falta de 
información, se encuentra en un estado de invisibilidad que facilita la violación del 
derecho a la no discriminación y al principio de igualdad que sustenta la democracia 
y la cohesión social. Es necesario mencionar que la falta de información oficial sobre 
este grupo de población es no sólo un reflejo de exclusión y marginación en sí 
misma, sino que es también causa de problemas para detectar necesidades y 
soluciones que permitan encontrar un mayor reconocimiento de derechos en favor 




 Sem dados oficiais sobre identidade racial no México, o Conapred, na pesquisa 
de percepção realizada em 2010, perguntou para as pessoas entrevistadas como denominavam 
seu tom de pele, para a qual obtiveram o resultado de que cerca de 65% da população se 






Figura 7 - Autopercepção racial no México 
 
Fonte: Conapred, 2010. 
 
 
Na última pesquisa realizada pelo Conapred, com apoio do INEGI, percebeu-se uma 
grande distinção relativa ao acesso à educação de acordo com o tom de pele, conforme imagem 
a seguir: 
 
Figura 8 - Educação e tom de pele no México 
 
Fonte: Conapred, 2017. 
 
 
Enquanto que 56,1% da população com tom de pele mais claro tem educação média 
superior e educação superior; apenas 31,9% da população com tons de pele mais escuro tiveram 
esse acesso. A pesquisa também buscou mostrar como há uma diferença nos trabalhos 
desempenhados, demonstrando que quanto mais escuro o tom de pele, mais subalternizada a 
atividade profissional: 
 






 Fonte: Conapred, 2017. 
 
 
Sandra, por heteroidentificação, pode ser percebida como de “tom de pele 
intermediário”. Também em Bogotá e Brasília algumas interlocutoras encontraram dificuldades 
em autoidentificar-se racialmente, como nos relatos a seguir: 
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Todas las colombianas y los colombianos sabemos claramente que somos la 
mezcla de los negros, del español, del francês, del inglês, de los índios que habitaban 
nuestro território. Y entonces, no puedo sentir ni aria pero tampoco soy negra, pero 
no soy lo suficiente clarita, y tengo mis arraigos muy aindiados. 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Parda vai dessa noção da paleta de cores que as pessoas enxergam 
socialmente. Não me vejo como uma pessoa branca. E eu também acho que. Bom, 
meu pai é negro e minha mãe é branca. A família inteira do meu pai, viva, morta – 
falecida, né? – são pessoas negras. E a família da minha mãe é uma família branca, 
majoritariamente branca, mas de origem bem pobre. Então, eu não sei. Eu sempre 
preenchi formulário dizendo que eu sou parda, mas... mas não é tão claro pra mim 
isso. Eu poderia... Assim, branca eu não sou, né? Para eu me declarar negra, eu 
também não sei... eu não sei se eu quero lidar com isso assim. 
 
Chamou atenção o fato de que, enquanto Sandra, Tatiana e Beatriz apresentavam 
dificuldades à identificação racial, outras entrevistadas na Cidade do México de tom de pele 
mais claro se identificaram como mestizas, como foi o caso de Mariana, conforme relato a 
seguir: 
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 





Mariana: Me considero mestiza porque leo en mis rasgos y en mis ancestras y 
ancestros una inminente mezcla. Pero yo, en particular, soy la más blanca de mi 
família, por eso leo que... o sea, yo y mi hermana somos mestizas, si tú ves a mi 
hermana es morena. Yo leo que a través de ese color de piel que me tocó, el color de 
ojos que me tocaron, me tocó vivir una serie de privilegios intangibles, que así son los 
privilegios, no, una cosa a que se dá discreción, que me han colocado en lugares en 
que he tenido oportunidades que otras personas no han tenido. Aunque soy mestiza, 
como esta gran amalgama, soy lo que aqui en México decimos “güera de rancho”, 
pues que tienes rasgos blancos, o certa blanquitud, pero de origen eres de rancho, o 
sea, sigues vinculada a una unidad familiar, a una vida económica que no tienen 
recursos, o sea, no son citadinos, el rancho es esta unidad pueblerina, no hay grandes 
opciones ni culturales ni económicas, ni de desarollo. Incluso yo pienso que soy la 
güera de rancho de mi família, y la verdad es que, en México, muchas personas 
podemos decir que somos mestizas, pues las que somos un poco más blancas, sí 
vivimos circunstancias de privilegio, incluso en la misma família, o empezando por 
la misma família. 
 
 
 Percebe-se uma semelhança nas questões apresentadas pelas participantes que nos 
remete às ideias do filósofo mexicano branco José Vasconcelos (1882-1959), que identificou 
como “raça cósmica”. O ensaio do autor, de mesmo nome, situa-se em um contexto de 
produções latino-americanas do início do século XX, em que diversos autores – a exemplo do 
antropólogo brasileiro branco heterossexual Gilberto Freyre (1900-1987), por meio de sua obra 
Casa Grande & Senzala –- buscavam identificar o/a mestiço como um elemento positivo da 
construção da identidade nacional.   
 
A mistura racial havia-se tornado, para grande parte da intelectualidade mexicana de 
inícios do século XX, o grande elemento que garantiria, por um lado, sua 
especificidade histórica e seu valor distintivo em meio às outras nações do mundo, e 
por outro, a superação de uma diversidade populacional concebida como problema, 
rumo a uma homogeneização da população. Essa ênfase cresceu ainda mais depois do 
período de conflitos que marcou a década de 1910, com os eventos da chamada 
Revolução Mexicana. (ASCENSO, 2010, p. 178) 
 
De acordo com Vasconcelos, a partir da mistura das raças que ele classifica como branca 
(europeia), amarela (asiática), vermelha (indígena) e negra (africana), surgiria uma “raça 
cósmica” metafísica e espiritual. A propagação da ideologia da mestiçagem no México, assim 
como no Brasil, buscava encobrir um processo assimilacionista e o racismo em relação aos 
“outros”, que distanciava, em termos raciais, latino-americanos/as e caribenhos/as de 
europeus/eias ao mesmo tempo em que desvalorizava negras/os e indígenas. 
 
O Estado irá impondo a hegemonia do discurso e as políticas assimilacionistas a fim 
de institucionalizar a dissolução das culturas indígenas e continuar com sua tutoria 
com a nova legislação indigenista. Os indígenas aparecem no debate parlamentar 
quando se criam as instituições indigenistas do Estado, inexoravelmente associadas a 
uma nação homogênea e ao domínio dos povos. (GUERRERO et al., Apud 







Ficou nítido como a percepção e reflexão sobre identidade racial é muito distinta para 
aquelas que se consideram como “neutras”, como não racializadas, e para aquelas que são 
consideradas as “outras”, nos termos da colonialidade de raça. Em Bogotá, Brenda falou em 
diversos momentos da entrevista sobre as interseccionalidades de raça e sexualidade que 
impactam sua vida, a exemplo de quando lhe perguntei como era para ela ser uma lésbica na 
capital colombiana: 
 
Brenda – Bogotá – 24 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: normal – 
nível de renda médio 
Cláudia: Y ser lesbiana aqui en Bogotá, porque creo que en cada lugar... como te 
sientes, no, ¿como es para ti caminhar en las calles?, ¿como te parece esa ciudad para 
lesbianas, o para ti en cuanto lesbiana? 
Brenda: Mi experiência es muy diferente, no solo soy una lesbiana en Bogotá, soy 
una lesbiana de outro lado, y negra, en Bogotá. O sea, la cosa a veces es dura, porque 
cuando te ven a ti dicen “ah, pero yo no me imaginé que tú eras así”. O, por ejemplo, 
solo el hecho de tener que estar em colectivos de mujeres que son lesbianas, cuando 
tú te pones a contar y empiezas a mirar que eres la lesbiana “diferente”, porque 
obviamente eres la lesbiana con unos rasgos mucho más definidos que otras, que vas 
a denotar que dentro de la misma comunidad también hay racismo. 
 
 
Quando fiz a pergunta, buscava indagar sobre o direito à cidade para lésbicas, ao que 
Brenda acrescentou sua percepção sobre a comunidade lésbica, também marcada pela 
colonialidade e raça.  Se, nesse contexto, Brenda descreve racismo, em outro momento narra o 
processo de lesbofobia dentro da comunidade negra, seja em âmbito familiar: 
 
Brenda: Pues lo primero que escuché yo, fue en mi família, de un tío mío, fue que 
eso de um negro homossexual, eso no existe. 
 
Seja no contexto do movimento social negro: 
 
Brenda: Yo militava antes en una organización de afrodencendientes [...] lo que hacía 
la organización era darles orgullo a los chicos afros, que nosostros pudiéramos 
apropriarnos de nuestra cultura, de nuestras raíces, o sea, que no vayamos por la vida 
diciendo que somos negros, pero sin saber porque somos negros y qué significa 
realmente ser negro, el peso histórico y cultural y es algo que la mayoría de los que se 
proponen negros no conocen, entonces lo que hacíamos así era apropriarnos de eso. 
Me retiré de la organización, obviamente por el mismo comentário que hizo mi tío de 
que “el negro no es marica, o la negra no es lesbiana”, eso son mañas de los que se 
meten, dicen ellos. Un lugar donde yo no podía, o donde yo estaba tratando de 
encontrarme y no podía, ya creo que no podía seguir.  
 
Sobre as dificuldades de negras em abordarem a temática racial nos movimentos 
lésbicos; e de sexualidade nos movimentos negros, a socióloga brasileira negra lésbica Raíla 
Alves realizou uma pesquisa, por meio da proposta teórica-metodológica da decolonialidade 





movimentos sociais em que estavam inseridas em Brasília, e sobre como as dores enfrentadas 
transformam-se em potência e estratégia para inserir as temáticas de lesbianidade e racismo 
nesses espaços. Ela conclui que: 
  
Para além dos racismos, lesbofobias, misoginias e fatores estruturais que nos relegam 
a contextos de vulnerabilidades, existir e resistir enquanto negra e lésbica é ser 
potência [...] Enquanto mulheres negras lésbicas ativistas, conseguimos enxergar nos 
movimentos sociais um propulsor de mudanças e transformações, uma forma de se 
manter a esperança de que podemos ser protagonistas de nossas próprias histórias. Os 
movimentos sociais, no entanto, ainda são lugares de violência, resultado do projeto 
necropolítico racista, lesbofóbico e classista do Estado brasileiro. É com este olhar 
diferenciado e privilegiado que nossas presenças nestes ambientes se tornam 
necessárias. E, enquanto houver luta, terá sapatão preta combativa pensando e 
reiventando estratégias de resistência – em diversos ambientes. Nós estamos e 




3.3. Colonialidade: Sexualidade e Gênero 
 
 
Ao dialogar criticamente com o trabalho de Quijano sobre a colonialidade do poder e 
suas implicações relativas à raça como categoria de classificação entre humanos e não-
humanos, Maria Lugones propôs o conceito do sistema moderno/colonial de gênero, que foi 
por ela assim descrito: 
 
Dada la colonialidad del poder, creo que también podemos afirmar que contar con un 
lado oculto/oscuro y con un lado visible/claro es característico de la co-construcción 
entre la colonialidad del poder y el sistema de género colonial/moderno. 
Problematizar el dimorfismo biológico y considerar la relación entre el dimorfismo 
biológico y la construcción dicotómica de género es central para entender el alcance, 
la profundidad, y las características del sistema de género colonial/moderno. La 
reducción del género a lo privado, al control sobre el sexo y sus recursos y productos 
es una cuestión ideológica presentada ideologicamente como biológica, parte de la 
producción cognitiva de la modernidad que ha conceptualizado la raza como 
‘engenerizada” y al género como racializado de maneras particularmente 
diferenciadas entre los europeos-as/blancos-as y las gentes colonizadas/no-blancas. 
La raza no es ni más mítica ni más fictícia que el género – ambas son ficciones 
poderosas. (LUGONES, 2014, p. 35) 
 
 
Considerando os aspectos ficcionais de raça e gênero, e suas imbricações, notamos que, 
para além da imposição e vigilância no que tange à binariedade masculino/feminino de 
expressão de gênero (vestimenta, corte de cabelo, modo de andar e sentar, uso ou não de 
maquiagem e manicure, dentre outros aspectos relativos ao visual) e papéis de gênero 
(provedor/cuidadora, agressividade/docilidade, expansividade/introspecção, dentre outros 





A percepção da expressão e do papel de gênero de forma indissociada tem implicações nas 
vivências lésbicas. As raízes dessa percepção se encontram no processo de colonialidade do 
saber que, por meio do “saber científico”, patologizou lesbianidades de acordo com essa 
categorização binárias.     
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Nenhum desses nomes, rótulos, como eu poderia me identificar na minha 
expressão de gênero, me parece adequado.  
Cláudia: Por que? 
Beatriz: Porque eu entendo que isso é uma coisa, posso estar equivocada mas, como 
você se coloca socialmente. Se eu falo: eu acho que eu sou uma pessoa feminina, meu 
ser, assim, fisicamente, eu perco quase todo, as pessoas me mostram que não. Mas 
pela minha aparência e não pela minha pessoa. Eu ligo à pessoa. 
Cláudia: E o que é ser uma pessoa feminina? 
Beatriz: Eu vejo as coisas, eu vejo como uma polaridade de características que 
pessoas desenvolvem ao longo das existências. Pra mim pode ser homem, pode ser 
hetero, pode ser a porra toda. Eu vejo pessoas trabalhadas na agressividade, num lidar 
um pouco grosseiro, um pouco de atropelo. Pensando em relações amorosas, eu acho 
que... Não sei, estou tentando traçar um paralelo do que eu não sou para te responder 
o que é ser feminina. Eu acho que eu tenho mais características associadas a cuidado, 
a prestar atenção nas coisas, a me preocupar, meus gostos. Porque é isso também, né, 
vou falar de andar de skate. Pode ser feminino também, né? Sei lá, Clau. 
 
Em pesquisa realizada com lésbicas brancas de Brasília sobre relacionamentos inter-
raciais, uma das interlocutoras apontou para essas implicações sobre sua vivência enquanto 
lésbica branca não-feminina da associação imediata feita entre expressão e papel de gênero 
desde uma perspectiva da binariedade:   
 
Eu não me visto do jeito que eu me visto porque eu quero ser identificada de uma 
forma mais masculina. Eu me visto assim porque eu posso. Tenho incômodo com as 
expectativas vinculadas à masculinidade. Uma expectativa de que eu seja violenta, 
uma expectativa de que eu seja grosseira, uma expectativa que eu seja territorialista, 
possessiva. Mais do que isso… expectativa que eu conserte a antena da tv, a máquina 
de lavar que quebrou. Esses saberes não podem pertencer a mulheres ou homens. Ao 
mundo masculino, ao mundo feminino. (MACEDO; ALVES, 2017, p. 10) 
  
É possível identificar uma correlação entre o que narra a entrevistada e as origens da 
colonialidade do saber, que estabeleceu a não-heterossexualidade enquanto crime, que 
distinguia as mulheres não-heterossexuais entre aquelas consideradas mais femininas (por 
contágio) e as mais masculinas (congênitas), sendo que estas últimas eram de maior interesse 
desde uma construção do discurso “científico”:  
 
Para el higienista español, de fines del siglo XIX, Pedro Felipe Monlau, las 
marimachos eran mujeres hombrunas de costumbres masculinas, voz ronca, barba y 
clítoris muy abultado. Y el también higienista de la época, Suárez Casañ decía “suelen 





juegan, fuman y dicen groserías; el vulgo las distingue con el nombre de marimachos.” 
(NÚÑES Apud CORDOVA, 2017, p. 131) 
 
 
Diante da binariedade dos pólos do que chamou de ativa (expressão e papel de gênero 
considerados masculinos) e de passiva (expressão e papel de gênero considerados femininos), 
identificou aquelas que estão na fronteira entre esses pólos e as nomeou de participativas: 
 
No extremo masculino, estariam as chamadas “caminhoneiras” e/ou “ativas”. Nas 
palavras de uma entrevistada (20 anos, negra, “entendida”, moradora do Meier), essas 
“são as tão masculinas que não dá para dizer se são homens ou mulheres”, são 
“totalmente ativas”. No outro extremo, as “ladies” ou “passivas”, consideradas muito 
femininas, “tão feminina que chega a ser viado” e “totalmente passivas”. Logo, esta 
maneira de classificar as mulheres faz alusão direta à atividade e passividade que, por 
sua vez, remetem tanto a práticas sexuais quanto a atributos estéticos, corporais e 
gestuais. Entre os dois extremos, estão as “participativas”, que circulam entre os dois 
pólos e podem se aproximar mais de um ou de outro. Em relação às práticas sexuais, 
as “ativas” são as que “não gostam de ser tocadas”, as “passivas”, as que “só gostam 
de ser tocadas”, e as “participativas” desempenhariam os dois papéis. (AGUIÃO, 
2008, p. 301) 
 
 Mais uma vez, ressaltam-se as pressões geradas sobre as vivências lésbicas pela 
percepção generalizada de correlação direta entre expressão e papel de gênero:  
 
A adopção de uma imagem masculinizada não implica, pois, obrigatoriamente, o 
desejo por parte das mulheres que a adoptaram de serem homens ou de serem 
confundidas com homens. Mas elas poderão ter-se servido dos quadros de referência 
dominantes para criar um modelo identitário distinto dos modelos sexuais e de género 
dominantes, o que se verifica ainda nos nossos dias. (BRANDÃO Apud 
KRAINITZKI, 2013, p. 15) 
 
Outro fator importante de ser ressaltado é como a perspectiva de gênero (tanto expressão 
quanto papel) das lesbianidades está em intersecção com raça e com o processo de racialização 
de quem pode ser considerada/o como outra/o, como afirma Zami ao explicar porque marcou 
“não se aplica” na pergunta sobre autoidentificação de expressão de gênero no formulário: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Então, eu fiquei reflexiva nessa parte, confesso. Mas, é porque isso tem a ver 
com a questão do lésbica, por exemplo. Vivendo enquanto uma mulher negra sapatão, 
Zami, eu nunca, apesar de performar feminilidade no meu conceito do que é 
feminilidade, que parte um pouco do olhar da branquitude, do que a branquitude 
espera que eu performe, e gente tá sempre no lugar, a gente, sempre foi negada às 
mulheres negras a mulheridade. Então, apesar de, na minha cabeça, eu performar uma 
dita feminilidade, do ponto de vista hegemônico branco do que é ser mulher, e já ter 
quebrado muito isso, desde a minha compreensão da minha identidade sexual, da 
minha orientação sexual, me ajudou muito nesse processo de quebrar muito e de me 
vestir do jeito que eu me sinto confortável. Mas, ainda assim, eu já fui confundida 
com homem duas vezes, sem ter cabelo curto, que eu tenho agora, né. Na época, eu 
tinha um rasta, uma vez, e na outra eu tava de turbante. Então, eu não tenho lugar 
nessa mulheridade, eu não tenho lugar nessa expressão de gênero [...] Então, eu 





expressão de gênero mais feminina é a expressão que eu tenho, que eu acho que o 
mundo me vê. Mas, isso não impediu que dois homens me confundissem com um 
homem. Eu tava num restaurante, assim, com minha namorada na época, e o cara foi 
atender e falou “o que a senhora deseja?”, pra ela, e virou pra mim “e o senhor?”, aí 
ele olhou de novo, aí ele viu que eu era uma mulher, aí ele falou: “ah, não, nossa, 
desculpa, é que você parece aquele jogador de basquete americano”. E eu fiquei, tipo, 
véi, eu nem respondi. E aquilo mexe, mexeu comigo na época. E é isso, né, por mais 
que você tente alcançar esse ideal de mulheridade, a gente nunca vai tá lá. Nunca. 
Então, por isso que eu coloquei não se aplica. 
 
Mais adiante na conversa, quando pergunto como mexeu com ela esse episódio, Zami 
apresenta como, desde sua experiência, estavam interseccionadas sexualidade, gênero, raça e 
classe: 
 
Cláudia: E mexeu como? 
Zami: Mexe a partir do momento que tem em mim uma parte que trabalha com 
questão de raça desde a aparência, entendeu? Minha mãe nunca deixou eu sair 
desarrumada na rua. Nunca. E a gente não tem muita escolha, mesmo tendo uma 
condição de classe privilegiada, assim, aparência é uma questão. Não andar de 
sandália havaiana. Pra você ver, eu ainda tenho essas coisas. Não consigo sair de 
havaiana, não consigo. É uma coisa muito... [chega a comida]. Mexe muito comigo. 
E aparência, hoje eu reflito, sempre me esforcei pra alcançar essa coisa de ser 
feminina, principalmente depois que eu me entendi sapatão, no início lésbica, eu 
pensei “ah, então, beleza, mas não vai virar homem”, eu já ouvi isso, né, “não vai virar 
homem” e, eu: “quê? virar homem?”. Enfim, são amarras que ainda estão bem 
engendradas e eu vou desnaturalizando, às vezes. Mas, mexeu muito comigo porque, 
por que nunca confundiram minha namorada que era, na época, uma mina branca, que 
tinha cabelo curto, com homem? Então, a experiência da mulher branca que corta o 
cabelo, e aí [uma moça vem avisar que o restaurante está fechando], que vão 
experenciar isso a partir de quando saem dessa lógica da mulheridade, eu nunca saí, e 
sempre experimentei, saca? É mais essa pegada. 
 
Com exceção de Zami, que aponta as implicações raciais nesse contexto, nenhuma outra 
entrevistada que tivesse uma expressão de gênero lida socialmente como feminina desenvolveu, 
mesmo quando perguntada, essa percepção durante as conversas. Uma das entrevistadas na 
Cidade do México (chamaremos Fernanda), cujo relato não está incorporado nesta pesquisa, 
abordou essa questão durante a entrevista quando perguntei sobre sua autoidentificação no 
formulário e mencionou o incômodo do questionamento, tanto fora quanto dentro da 
comunidade lésbica sobre sua identidade sexual devido à sua expressão de gênero ser 
considerada – por ela e pela sociedade  – como feminina, conforme o trecho a seguir: 
 
Fernanda: Ahhh...bueno, yo me identifico como una persona cisgénero muy 
femenina. 
Cláudia: ¿Qué te hace identificarte como femenina? 
Fernanda: Ahhh, pués supongo que los tacones, el cabello largo, el maquillaje, la 
pintura en el cabelo, las uñas, como...dentro...como más me identifico...dentro de 
muchas lesbianas soy como el extremo, donde incluso se me llega a cuestionar 
realmente mi lesbianismo... “donde está tu lado machorra?”. Pues igual no, no me 





Cláudia: ¿Y qué pasa contigo, cómo te sientes cuando te cuestionan? 
Fernanda: Pues me molesta bastante, porque es como... por qué tendré que verme 
más masculina para que creas que me gustan las mujeres? Porque ese es um 
cuestionamiento que ha venido desde hetero hasta homo...como...ah no eres tan 
lesbiana porque te ves muy femenina. O es que no, realmente eres heterossexual y solo 
estás confundida porque eres muy feminina...entonces...eso es lo que me inquieta, lo 
que me molesta [...] me jode más cuando vienen y me dicen “es que no eres tan 
lesbiana” y que ha venido incluso hasta de chicas feministas, de chicas no feministas, 
de todos lados, pero... por eso como que me inquieta. Pero bueno, a mí no me causa 
problema... 
 
Retomando a conceitualização do sistema moderno/colonial de gênero, em que raça e 
gênero estão imbricados, e que as noções e expectativas de gênero (seja quanto ao papel, seja 
quanto a expressão) são distintas entre brancas e não brancas, é possível compreender as 
distintas compreensões dadas às suas vivências por Zami e Fernanda. Yuderkys Espinosa 
explica mais detalhadamente essa percepção: 
 
María Lugones (2008), completando y ampliando el análisis de Aníbal Quijano 
(2000a y 2000b) para quien la raza es una categoría de clasificación social 
desarrollada dentro del proceso de colonización, propone considerar lo que denomina 
el sistema moderno colonial de género como aquel mediante el cual el colonizador 
produce e impone a los pueblos colonizados, al mismo tiempo y sin disociación, un 
régimen epistémico de diferenciación dicotómica jerárquica que distingue inicial y 
fundamentalmente entre lo humano y lo no humano y del cual se desprenden las 
categorías de clasificación social de raza-género. Para ella estas categorías serían co-
constitutivas de la episteme moderna colonial y no pueden pensarse por fuera de esta 
episteme como tampoco de manera separada entre ellas. Esto así porque para Lugones, 
contrario a lo que ha sostenido el feminismo clásico, la categoría de género es 
correspondiente solo a lo humano, o sea, a los seres de razón cuyo origen, de acuerdo 
a esta clasificación racial, es europeo. (ESPINOSA, 2016, p. 152) 
  
Por outro lado, o que Fernanda narra sobre os questionamentos de sua lesbianidade, 
devido à sua expressão de gênero considerada feminina dentro e fora da comunidade lésbica, 
pode ser compreendida pelo processo que a binariedade de gênero associada à sexualidade traz 
como carga para as vivências lesbianas. 
 
Um sentimento de alteridade e uma vontade de se diferenciarem de uma feminilidade 
heteronormativa pode explicar a continuidade de uma visibilidade centrada em 
masculinidades lésbicas. Interessa aqui apontar para a verdadeira problemática, que 
consiste num entendimento heteronormativo e binário da feminilidade e da 
masculinidade (KRAINITZKI, 2013, p. 15). 
 
Uma das obras mais conhecidas nesse campo de estudo é Masculinidades Femininas, 
da professore de literatura comparada estadunidense branque Judith Jack Halbertam, em que 





qual outros padrões de masculinidade são patologizados e subalternizados, inclusive o que 
nomeia como “masculinidade feminina”:  
 
la masculinidad de las mujeres en general es percibida por las culturas normativas 
heteros y gays como un signo patológico de identificación equivocada, como una 
inadaptación, como una aspiración a ser y tener un poder que está siempre fuera de su 
alcance. En un contexto lesbiano, la masculinidad femenina ha sido interpretada como 
un lugar donde el patriarcado interviene en la mente de la mujer y reproduce la 
misoginia dentro de ella (HALBERSTAM, 2008, p. 31) 
 
Desse modo, aponta a percepção social de introjeção e reprodução da misoginia em 
lésbicas que não adotam expressões e papéis considerados femininos, e propõe um conceito 
para designar um modo de viver o gênero, desde uma perspectiva queer: 
 
La masculinidad femenina crea un puente entre el “problema feminista” y el problema 
de “buscar a las lesbianas” porque es un concepto mucho mas flexible que la categoria 
“lesbiana” y no genera las mismas expectativas sobre la equivalencia entre el 
feminismo y “la neutralidad de género”. La masculinidad femenina puede describir 
formas de identificación de género para muchos grupos que han sido calificados como 
“lesbianos” y permite hacer una descripción de ellos, en vez de absorber a estos grupos 
queer en una categoria preexistente [...] El marco de “lesbiana”, como confirman 
trabajos actuales, es limitado y no sirve para describir las complejidades de las 
prácticas sexuales y la diversidad de género, ni modalidades especiales de género 
orientadas al trabajo, que se suelen llamar “deseo por personas del mismo sexo” en 
diversos lugares [...] Yo propongo la expresión “masculinidad feminina” como un 
marcador, como un índice y como un término para estudiar las formas creativas de ser 
personas con géneros queer, que parejas y grupos cultivan en una gran variedad de 
contextos translocales. (HALBERSTAM, 2008, p. 15) 
  
O rechaço de autore estadunidense à categoria lésbica para práticas não concebidas 
como femininas não encontra eco nos encontros desta pesquisa, que reivindicam sua 
lesbianidade desde o não reconhecimento da binariedade de expressões e papeis relativos ao 
que socialmente se atribui aos distintos gêneros. Em Bogotá, Tatiana, por exemplo, reivindica 
sua lesbianidade a partir da fluidez entre o que nomeia masculino e feminino. 
  
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Calao décimos a las mujeres que somos muy masculinas. Yo nunca me 
cambié ni el nombre. Tomé muchas posiciones de niño, pero sí en la forma de vestir. 
Pero nunca me gustó cambiarme el nombre, ni que me llamen como hombre. Me 
siento incómoda. O sea, tengo unas partes masculinas pero quiero conservar las 
femininas, las poquitas que tengo. 
 
  Sandra, na Cidade do México, nos explica sobre seu processo de construção de sua 
mulheridade distanciada das expressões de gênero e, por mais que seja confundida com homem, 






Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Lo pienso desde mi forma de vestir y la forma en como he desconstruído mi 
ser mujer, un poco alejada tal vez de los estándares de la feminidad socialmente vista, 
desde luego no me maquillo, no ando en vestidos, no uso tacones, ningún elemento 
como feminino cuanto a vestimenta. Creo que en mi personalidad tengo muchos 
elementos culturalmente más de lo feminino, pero la forma como me veo fisicamente 
es muy fácil incluso como ser confundida con hombre. 
Cláudia: ¿Y ya te pasó? 
Sandra: Me ha pasado muchas veces. Me pasa todo el tempo a mí, que me nombren 
en masculino, o que el trato que se me den sea como muy leída como hombre, e incluso 
a veces se me nieguen los espacios exclusivos de mujeres. Entonces, es como que hay 
que decir: “espera, aunque tu no me leas como una, soy mujer” 
Cláudia: Y ¿como sientes eso? 
Sandra: A principio me generaba como raro, pero ahora mi ser machorra lo tengo 
muy politizado, así que creo que es una forma también de resistencia y de romper con 
el estándar cultural que se ha atribuido a las mujeres. Y a veces me da como miedo, 
porque he tenido conversaciones con algunas compañeras que dicen que yo me pase 
muy fácil como hombre me ha dado como ciertos privilegios, y de repente me costa 
trabajo entenderlas, como... privilegio masculino desde donde lo estamos viendo, a 
mí que me den la cuenta para pagarla no me parece como un privilegio, o si estamos 
en un restaurante y estoy con mi pareja, todas las meseras como vienen hacia a mí, 
que van a ordenar. Y todas las cuestiones dirigidas a mí. Y me pasa muy seguido. 
Entonces al final creo que a veces me coloco en una triple vulnerabilidad al verme 
masculina porque no solo soy mujer y soy lesbiana sino que para la gente a veces 
quiero parecer un hombre y no soy un hombre. Eso hace que, si bien que hay 
momentos en los que me puedo sentir segura, es decir, camino a la calle a la una hora, 
yo sola, y traigo ropa floja y parezco un niño, me da certa tranquilidad en términos de 
mejor que piensen que yo soy un hombre a que soy una mujer, y lo más que pase sea 
que me asalten, también pienso que si se dan cuenta que soy una mujer va a venir la 
triple vulnerabilidad, porque me van a leer como una mujer, lesbiana y además que 
quiere parecer un hombre pero sin serlo, entonces creo que eso me coloca como que 
más fácil a sufrir violencia y también por eso lo he atribuido como una forma de 
resistencia, como de romper el paradigma cultural de ser una mujer y de todo el tiempo 
estar repitiendo que soy una mujer y que tengo que ser tratada como una y que el tener 
atribuciones o las características culturales de ser una mujer, si las tengo o no, eso no 
tendría que ser una diferencia cuanto al trato que se me tengan que dar. 
Cláudia: Pero ¿nunca te ha pasado ningún tipo de amenaza o algo en las calles? 
Sandra: Afortunadamente no. Incluso en algunas ocasiones sí lo he ocupado como 
mecanismo de defensa cuando ando muy en la madrugada, y si estoy con mi novia o 
con alguna amiga, he pedido: si me nombran en masculino no les corrijas, si es en la 
noche no les corrijas. Porque si me ha tocado que en el día me digan “joven” o algo, 
y mi novia sobretodo, les dice “no, es una chica”, y me dicen “perdón señorita”, tal 
cosa. Pero en las noches… Yo sé que soy una mujer, tú lo sabes, esa es mi postura, 
pero mejor que nos lean como una pareja heterosexual a que nos lean como dos 
mujeres. A las dos de la mañana en la calle me parece como más riesgoso, así que si 
lo que ocupado como forma de protección. No me gusta, pero a veces es el contexto. 
Sobre todo cuando voy a Puebla, y andamos por alguna razón como muy de noche, sí 
me he ocupado mucho, porque me da como... Puebla tiene un índice de feminicidios 
muy alto así que sí que me pone como de nervios. 
Cláudia: Cuando decías que tu novia les corrige, ¿por qué pasa eso? de ella corregir 
y no tú… 
Sandra: A veces me agoto de estar corrigiendo, y la gente termina por darse cuenta, 
por la voz o por los pechos. Tarde o temprano terminan como corrigiéndose solitos, y 
entrando con el “ay, perdón, es que pensé que... cualquier cosa”. Pero de repente creo 
que a mi novia le genera conflicto como desde su postura política como lesbiana, que 





mano de un hombre, vengo de la mano de una mujer”, creo que por eso hace ese 
ejercicio de corregir a la gente. Yo cuando lo creo conveniente lo hago, llega un 
momento que ya corregirlos cinco veces al día, es como que para qué, la gente al final 
se da la cuenta, y si no, igual. 
 
Nesse trecho do relato, Sandra destaca um processo de tripla vulnerabilidade em ser 
machorra: mulher, lésbica e “querer parecer ser homem sem ser”. Esse relato se assemelha ao 
constatado sobre lesbofeminicídios no Brasil entre os anos de 2014 e 2017 (PERES; SOARES; 
DIAS, 2018), em que se destaca o percentual muito superior de assassinato de lésbicas não-
feminilizadas, conforme o gráfico a seguir: 
 
Figura 10 - Expressões de Gênero e Lesbofeminício no Brasil 
 
Fonte: PERES; SOARES; DIAS, 2018 
 
 
Essa lesbofobia baseada em expressão de gênero, descrita por Sandra, gera também um 
tensionamento na sua relação com a namorada, que ao ter sua companheira “confundida com 
homem” deixa de ter reconhecida sua identidade sexual de lésbica. Esse é um dos exemplos de 
tensionamento sobre os relacionamentos lésbicos decorrentes da colonialidade da sexualidade, 
neste caso, em intersecção com a de gênero.  
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: Solo sé que soy una mujer que, yo me considero lesbiana, la sociedad aparte 
me lee mujer. A veces, bien, yo creo que soy, vamos a llamar “hombre de primera 
vista, o sea, como que me ven y me dicen “joven”, y ya como en un momento dicen 
“no, perdón, señorita”, ya es como, “no pasa nada” [...] A veces me pasa eso, no, me 
dicen “joven” y yo le contesto “dígame, muchacha”, y es un seño, simplemente me 
gusta hacerles [risas]... Pues me identifico, eso, como una mujer no feminina, pero 
no me gusta nombrarme masculina, porque no me gusta nada lo masculino [...] 
Para mí todo tiene un contenido social, o histórico, lo que no es meramente un 
producto de la naturaleza, todo lo que hay es construído por personas, y creo que 
eso es modificable, es histórico, es en certo punto una decisión colectiva, entonces 





eso no me gusta referirme a mí misma como masculina, más bien como no 
feminina. 
Cláudia: [...] ¿Qué estás compreendendo como feminino para decir que no? 
Tatiana: Pues creo que ciertas características muy físicas, muy observables, en un 
cuerpo: cabelo largo, el arreglo, no sé, maquillaje, los escotes, la forma de caminar, la 
forma de vestir, ciertas actividades que no suelo hacer, no, eso es “no feminino”... Y 
la verdade es que no me gusta, tampoco me siento identificada ni con lo queer, 
basicamente porque aquí en México me doy cuenta de que quien se nombra queer 
dentro del movimento LGBT es un seguimiento con privilégios de clase, entonces yo 
no me siento identificada ahí […] Y aparte creo que en México las mujeres tienen un 
montón de violencias de género, sí tenemos, y no me gusta abandonar esa categoria, 
no me gusta dejar solas a las otras mujeres.  
 
Neste trecho da conversa, Mariana fala sobre seu distanciamento da expressão de gênero 
concebida como feminina como um ato político, em consonância com a proposta de abandono 
do essencialismo vinculado ao ser mulher em rebeldia ao “triunfo da masculinidade”: 
 
Abandonar el nicho cómodo de la feminidad, que ha sido uno de los conceptos más 
manipulados por la masculinidad y por nosotras mismas. Al abandonar la feminidad 
como construcción simbólica, como concepto de valores, como modos de 
comportamientos y costumbres, abandonamos también el modelo al que hemos 
servido tan fielmente y que tenemos instalado en nuestras memorias corporales, 
hasta tal punto que creemos que ésa es nuestra identidade y que, al mismo tiempo, 
hemos confrontado como signo de rebeldía ante la masculinidad. No olvidemos que 
esta construcción de la feminidad ha sido la que nos instala en el espacio intocable, 
inamovible y privado de la maternidad masculinista [...] Al plantear el abandono de 
la feminidad y de la exaltación de sus valores, estoy planteando el abandono de un 
modelo que está impregnado de esencialismo y que conlleva el desafío de asumirnos 
como sujetos políticos, pensantes y actuantes. (PISANO, 1998, p. 5) 
 
Sobre o medo de vivências lésbicas não femininas: 
 
pánico a la masculinidad de las mujeres, para nombrar el miedo de las escritoras a ser 
consideradas libertinas, degeneradas o enfermas mentales por sus actividades 
escriturales a fines del siglo xix y principios del xx, al miedo de algunas feministas y 
lesbianas a ser consideradas patriarcales hacia el último tercio del siglo xx, pero 
también a la constante del miedo de los varones heteropatriarcales de ver disminuido 
su sistema. (CORDOVA, 2017, p. 129) 
 
Mariana, em seu relato, reivindica um pertencimento de classe e territorial para politizar 
sua lesbianidade não feminina desvinculada das concepções queer. Em concordância com 
Mariana e Margarita Pisano está a dupla de reggaeton lesbofeminista chilena Torta Golosa que, 
ao cantar sobre Las Camionas, apontam o feminino como uma armadilha (“una trampa”) e que 
as camionas são um contraponto às imposições de papel de gênero atribuído como a docilidade 
(“hembra dulce”) e a maternidade compulsória (“llenar de crias”). São também a recusa das 
expressões de gênero como usar salto alto (“taco”). Demonstram também a colonialidade do 
poder por meio da lesbofobia social que se acirra em relação às camionas quando dizem que 





subversão aos papéis e expressões impostos às mulheres poderá criar fissuras na heteronorma 
(“heteronormal - temblarás con nuestras ganas”), desde um saber situado latino-americano e 
caribenho que não se define pelas concepções do Norte global (“No somos queer, estamos en 





Levanta La Mano se te gusta las camionas 
Prende la radio que se vienen las camionas 
Que empieze el perreo que llegaron las camionas 
In the house, las camionas 
Machorras, Chongas, las Camionas 
 
Soy camiona feminista pa cumplir tus fantasias 
lo femenino es una trampa ¿no sabías? 
no soy esa hembra dulce que se va a llenar de crías 
Yo soy esa machorra que tu madre te advertía 
[...] 
Nunca tuve clóset desde chica fui tortilla 
No sé correr con  taco uso pura zapatilla 
Lesbianas feministas -antes muertas que sencillas - 
No hay hetero que aguante el poder de nuestras rimas 
 
Nos gusta que de lejos se nos note lo lesbiana 
No somos queer, estamos en Abya Yala 
No damo explicaciones si el deseo se derrama 
heteronormal - temblarás con nuestras ganas 
 
 















3.4. Colonialidade: Sexualidade e Classe 
 
 Em diálogo com as teorizações sobre a conformação de um sistema-mundo 
capitalista e sua configuração como um padrão do processo de colonização, a teórica 
materialista francesa branca lésbica Jules Falquet lança luz sobre seus desdobramentos na 
contemporaneidade e suas imbricações com sexualidade, gênero e raça.   
 
e esta co-formação das relações de produção capitalista (as relações de exploração 
assalariada) e das relações de produção “nãocapitalistas”, as relações de apropriação 
– servidão, escravidão e “sexagem”69  [...] o, toda a questão é de saber como são co-
construídas a extração de trabalho mediante salário, a extração do trabalho gratuito e, 
principalmente, tudo o que se encontra entre estes dois “extremos” e que 
denominaremos “trabalho desvalorizado”. (FALQUET, 2008, pp.  124-125) 
 
Ao longo dos encontros, pouco se falou sobre a questão de classe econômica-social. No 
capítulo 06, nos relatos de violência, entretanto, é possível notar como algumas das 
colaboradoras da pesquisa associam seu poder econômico e sua classe social tanto para se 
desresponsabilizar de práticas violentas adotadas, quando de classes mais altas; quanto como 
forma de controle execido sobre elas e pressão para sair de uma situação de violência, quando 
de classes mais baixas, deixando nítido como o fator estrutural de classe tem implicações nas 
relações intersubjetivas entre lésbicas.  
Um dos depoimentos, em Brasília chamou atenção, por relacionar nível de renda e 
identidade racial, quando foi questionado se seria um privilégio uma pessoa negra ter um nível 
de renda alto.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Hoje eu sou de classe alta. Venho de uma origem de boas também. Nunca fui, 
nunca passei muitas necessidades e tal. Mas é outra relação, né. O privilégio eu coloco 
entre aspas por conta de... eu tô tentando fazer um exercício pra mim de que todas as 
pessoas negras que alcançam um determinado ponto de classe se acham super 
privilegiadas, e esse privilégio não é um privilégio. Esse rolê de não tratar como um 
privilégio e sim como um direito. Então, tipo, um direito que todo mundo deveria ter 
 
69 “Em um de seus principais livros, Sexe, race et pratique du pouvoir. L’idée de nature, Colette Guillaumin cunha 
a idéia de que as mulheres constituem uma classe social de sexo apropriada pela classe dos homens através da 
relação social de sexagem, tanto individual (matrimônio heterossexual) quanto coletiva (por exemplo, o caso das 
mulheres solteiras ou das freiras). Sexagem é a apropriação do corpo, dos produtos do corpo, do tempo e da energia 
psíquica da classe das mulheres por parte da classe dos homens (GUILLAUMIN, 1992 [2005], primeira edição é 
de 1978). Guillaumin constrói o conceito de sexagem (sexage em francês) para se referir a relações de apropriação 
física direta de pessoas de um grupo social por pessoas de outro grupo social; logo, sexagem é uma relação social 
“oposta” à exploração salarial, em que ocorre um pagamento em dinheiro e cuja apropriação é só a da força de 
trabalho e não a do corpo e da pessoa inteira. O conceito de sexagem recorda outros dois casos históricos de 
relações de apropriação física direta: a servidão, que era a condição de quase escravidão de servas e servos da 
época feudal da Europa do Oeste durante a Idade Média, e a escravidão (esta se refere ao sistema escravista de 
plantações que se desenvolveu no auge da colonização do continente americano e do tráfico negreiro, cujo apogeu 





e não tem, então, quem alcança, só porque é negro é privilegiado, entendeu? É mais 
uma coisa de quebrar essa barreira, essa coisa que pra mim ainda não tá formada. 
 
 
O relato de Zami pode ser interpretado a partir da constatação da socióloga  brasileira 
Ângela Figueiredo (2004) sobre a associação da população negra à pobreza, desconsiderando a 
possibilidade de distinções de classe social: existe uma "construção socioantropológica da 
categoria negro que tem construído uma incompatibilidade entre ser negro e poder desfrutar 
dos bens associados à modernidade" (FIGUEIREDO, 2004, p. 202).  
Por outro lado, em Bogotá, Tatiana ao narrar suas primeiras socializações após a saída 
do armário, falou sobre uma divisão territorial da cidade e os diferentes valores atribuídos pela 
comunidade lésbica a depender do nível social. 
  
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: 
masculina – nível de renda baixo 
Tatiana: Tú no podías ser una lesbiana en Bogotá si no tenías plata. ¿Sí? Se asimilaba 
estar en el bar, estar con las amigas, siempre en Chapinero o al norte, pero nunca al 
sur. ¿Sí? O sea, se presumia como que ser lesbiana era del norte. 
 
 
 Esse aspecto levantado por Tatiana, sobre a possibilidade de frequentar ou não 
espaços de convivência lésbico, foi abordado pelas companheiras colombinas da Corporación 
Femm como um dos fatores de tensionamento nas relações afetivo-sexuais: 
 
la lógica de las clases tiene que ver también con valores interiorizados y 
naturalizados que mantienen un orden de marginación [...] Nos hayamos sumergdas 
en una serie de configuraciones simbólicas que llegan incluso a nuestro criterio de 
selección sobre lo que queremos de una pareja, buscando en ella los valores 
productivos que se acomodan a nuestra comprensión de classe [...] Estos elementos 
económicos son reconocidos como generadores de momentos dolorosos que no han 
sido conceptualizados en muchas experiencias como violencias. Se destacan dos 
maneras en que esta relación se establece en las narraciones: Las estructuras de clase 
como obstáculos en la relación y los nexos económicos como generadores 
dependência (CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 25) 
 
As diferentes vivências das lesbianidades de acordo com suas imbricações com raça, 
gênero e classe terão implicações em suas formas de se relacionar afetivo-sexualmente e nas 
experiências de violência no âmbito dessas relações. Falar sobre essas diferenças pode ser um 












4. Modelos Amatórios e as Relações Lésbicas 
 
Não há, de onde vejo, nenhuma diferença entre escrever um poema 
maravilhoso e me mexer na luz do sol junto ao corpo de uma mulher 
que amo. (Audre Lorde) 
 
Aún quisiera vilumbraras más caminos entre el todo y la nada, donde la 
libertad cabe sin dolor. (Norma Mogrovejo) 
 
Tendríamos que empezar a hacer las preguntas que han sido definidas 
como no preguntas. (Adrianne Rich) 
 
Para iniciar a abordagem da temática das implicações do modelo amatório parejil 
familista proposto por Margarita Pisano nos processos de violência em relacionamentos 
lésbicos, apresentam-se brevemente a perspectiva materialista histórica dialética do filósofo e 
cientista social alemão branco heterossexual Friedrich Engels (1820-1895) e a antropologia 
estruturalista do antropólogo francês branco heterossexual Claude Lévi-Strauss, em A Origem 
da Família, da Propriedade Privada e do Estado, de 1884, e As Estruturas Elementares do 
Parentesco, de 1949, respectivamente, visto que são considerados autores e obras que carregam 
em si bases explicativas que justificam e corroboram o modelo familiar moderno. 
Engels busca em sua obra demonstrar como a monogamia não é algo natural e que tem 
suas origens, como modelo normativo para a constituição de famílias, associadas à construção 
sócio-histórica do Estado, da propriedade privada e da subjugação das mulheres. Apesar de 
corroborar com a perspectiva da heterossexualidade como forma natural de relacionamento 
afetivo-sexual e de apresentar uma perspectiva evolutiva civilizacional dos distintos modos em 
que se dão esses relacionamentos, o autor fundamenta uma crítica às bases de naturalização da 
monogamia como sustento do capitalismo.   
 Baseia seu trabalho nas obras de um dos fundadores da antropologia moderna e 
um dos primeiros a conceituar os sistemas de parentesco, o estadunidense Lewis Henry Morgan 
(1818-1881), em que é feita uma análise das modificações das estruturas familiares em três 
épocas, subdivididas em fases inferior, média e superior: i) selvagem, ii) barbárie e iii) 
civilização. A primeira, em sua fase inferior, era caracterizada pela economia de coleta de raízes 
e frutos e a formação da linguagem articulada; na fase média, no aproveitamento dos peixes na 
alimentação e no uso do fogo; na fase superior, pela invenção do arco e da flecha. A segunda, 
em sua fase inferior, caracteriza-se pela introdução da cerâmica e domesticação e criação de 





superior, pela fundição do minério de ferro e pela agricultura em grandes extensões. Engels 
resume a classificação de Morgan da seguinte forma: 
 
estado selvagem -  período em que predomina a apropriação de produtos da natureza 
já prontos; os produtos artificiais do homem são, sobretudo, instrumentos destinados 
a facilitar essa apropriação; barbárie – período em que se domina a criação de gado e 
a agricultura se aprende a incrementar a produção da natureza por meio da atividade 
humana; civilização  - período de aprendizagem de novas formas de trabalhar os 
produtos naturais, período da indústria propriamente dita e da arte (ENGELS, 2012, 
p. 34). 
 
 Ao mencionar o filósofo e historiador alemão Karl Marx (1818-1883), que 
estudou os estágios evolutivos dos sistemas políticos, jurídicos, religiosos e filosóficos, associa 
à afirmação de Morgan que se debruçou sobre as modificações históricas das estruturas 
familiares imbricadas nos sistemas analisados por Marx: “A família é um princípio ativo. Nunca 
permanece estacionária, mas passa de uma forma inferior a uma forma superior, à medida que 
a sociedade evolui de uma condição inferior para outra superior” (MORGAN Apud ENGELS, 
2012, p. 37). De acordo com o autor, o estado primitivo das relações ocorria por meio do que 
chama de estágio da promiscuidade, como descreve o casamento grupal: “forma em que grupos 
inteiros de homens e grupos inteiros de mulheres se possuem mutuamente, deixando bem pouca 
margem para os ciúmes [...]. Se há algo definitivamente certo é que o ciúme se desenvolveu 
relativamente tarde.” (ENGELS, 2012, p. 41)  
 A partir do “estágio da promiscuidade” surgiram 04 (quatro) modelos familiares: 
i) a família consanguínea, em que o vínculo de irmão e irmã pressupunha a relação sexual entre 
ambos; ii) a família punualuna, caracterizada por uma comunidade de maridos e mulheres 
dentro de um determinado círculo familiar, do qual passaram a ser excluídas as relações sexuais 
entre mães/pais e filhas/os e posteriormente entre irmãs/ãos. Nesse período surgiram as gens, 
comunidades formadas por parentes consanguíneos da linhagem das mulheres, que não 
poderiam casar entre si. Prevalecia o direito materno, com reconhecimento exclusivo de filiação 
materna, inclusive para fins de herança. Nesse contexto, o autor menciona, sem se aprofundar, 
os relatos de Heródoto e outros escritores da Antiguidade, que descrevem e narram 
comunidades de mulheres no que ele denomina de povos selvagens e bárbaros. Esses dois tipos 
familiares são descritos como característicos do “estado selvagem”. 
Além da criação de gado e da agricultura, caracterizou a transição do estado “selvagem” 
para “barbárie” a consolidação da família pré-monogâmica, caracterizada pela consolidação da 
vinculação conjugal entre homem e mulher. Nesse formato, a poligamia e a infidelidade 





para casos de infidelidade. Os vínculos conjugais, contudo, nas fases inferior e média, podiam 
ser dissolvidos com facilidade por qualquer uma das partes e às mulheres permanecia os direitos 
sobre as/os filhas/os. Os casamentos não ocorriam de forma voluntária, mas ainda por meio da 
decisão das mães.   
Essa situação foi modificada, segundo Engels, na fase superior da barbárie, com a 
transição do direito materno para o direito paterno, que, segundo ele, foi “a derrota do sexo 
feminino na história universal”, o que, nesse período, ele afirma ser a “forma intermediária da 
família patriarcal”. Caracteriza ainda esse período, em que as riquezas iam aumentando em 
decorrência da expansão da agricultura e da criação do gado, como a fase em que a escravidão 
se consolida, dando origem ao termo família.  
 
Famulus quer dizer escravo doméstico e família é o conjunto dos escravos 
pertencentes a um mesmo homem. No tempo de Gaio, a família, id est patrimonium 
(família, isto é, a herança) era legada por testamento. A expressão foi inventada pelos 
romanos para designar um novo organismo social, cujo chefe mantinha sob seu poder 
a mulher, os filhos e certo número de escravos, com o pátrio poder romano e o direito 
de vida e morte sobre todos eles. (ENGELS, 2012, p. 60) 
 
Cabe destacar que o autor diferencia as Américas do período pré-invasão dessa transição 
para a família pré-monogâmica, e portanto, do domínio dos homens sobre as mulheres a ela 
inerente: “não há indícios que nos permitam afirmar que nela [América] se tenha desenvolvido 
alguma forma superior de família, que nela, antes da descoberta e da conquista, tenha existido 
a monogamia estável em qualquer tempo ou lugar.” (ENGELS, 2012, p. 57) 
O aprofundamento do processo de concentração de grandes riquezas e da necessidade 
de transmitir essas riquezas para os filhos, por meio da herança, com a garantia de se tratarem 
realmente do filho do proprietário, estão nas bases da consolidação do modelo da família 
monogâmica, na qual é destacada a relevância da propriedade privada, sem qualquer vinculação 
com amor sexual da/o cônjuge, e transição para o período conhecido como civilização. Nas 
palavras do autor, a família monogâmica: 
 
Baseia-se no domínio do homem com a finalidade expressa de procriar filhos cuja 
paternidade fosse indiscutível e essa paternidade é exigida porque os filhos deverão 
tomar posse dos bens paternos, na qualidade de herdeiros diretos. A família 
monogâmica se diferencia do casamento pré-monogâmico por uma solidez muito 
maior dos laços conjugais que já não podem ser rompidos por vontade de qualquer 
dos pares. Agora, como regra, só o homem pode rompê-los e repudiar sua mulher. Ao 
homem, igualmente, é concedido o direito à infidelidade conjugal, sancionado ao 
menos pelo costume (o Código de Napoleão outorga-o expressamente ao homem, 
desde que ele não traga a concubina ao domicílio conjugal), e esse direito se exerce 
cada vez mais amplamente, à medida que se processa o desenvolvimento social. 
Quando a mulher, por acaso, recorda as antigas práticas sexuais e tenta renová-las, é 






Para resumir a instituição da família monogâmica como unidade econômica da 
sociedade moderna, o autor cita Marx:  
 
A família moderna contém em germe não apenas a escravidão (servitus) como 
também a servidão, pois, desde o começo, está relacionada aos serviços da 
agricultura. Ela contém em si, em miniatura, todos os antagonismos que se 
desenvolverão mais tarde na sociedade e em seu Estado. (Apud ENGELS, 2012, p. 
60) 
 
Desde uma perspectiva estruturalista, derivativa da escola linguística, Lévi-Strauss 
realizou uma análise crítica às elaborações das ciências sociais e da psicanálise sobre a temática, 
para analisar a formação das estruturas do parentesco, considerando o tabu do incesto como 
base para assegurar a troca de mulheres entre grupos, sendo este o marco para a passagem do 
estágio da natureza para o estágio da cultura. O autor distinguiu os atributos da natureza (o 
instinto, o equipamento anatômico, a transmissão hereditária das condutas necessárias para a 
sobrevivência) daqueles que define como modelo cultural universal  (baseado em estruturas 
coletivas de linguagem, instituições sociais e sistemas de valores éticos, morais e religiosos) 
(STRAUSS, 2001, p. 42), e baseou-se nessa distinção para classificar dois estágios, sendo o 
primeiro baseado na herança biológica e a universalidade; e o segundo, na tradição externa com 
limitações históricas e geográficas.  
Segundo o autor, a proibição do incesto seria ao mesmo tempo uma instituição humana 
universal e social, por isso demarcaria a transição entre os dois estágios. Essa proibição, como 
regra universal, é a base para as estruturas de parentesco por ele descritas, que tinham em 
comum a reciprocidade na troca de mulheres realizada por homens de distintos grupos. Para o 
autor, desse modo, a existência social está baseada no matrimônio entre mulher e homem de 
distintos grupos, a primeira passando da posse de homens de um grupo para a posse de um 
homem de outro grupo. Como essa troca é natural, de acordo com a perspectiva do autor, a 
heterossexualidade e a subordinação da mulher ao homem é ahistórica, está relacionada à 
herança biológica e são a base para o casamento, a família e a vida social, estabelecendo as 
estruturas elementares do parentesco. 
A essa perspectiva produzida a partir de um saber situado de homens que não 
questionam o que ela chama de “operação do domínio”, a teórica feminista chilena branca 
lésbica Margarita Pisano (1932-2015) chama atenção para o reposicionamento de mitos de 
modo a reinstalar poderes e estruturas no inconsciente coletivo, conforme passagem a seguir: 
 
Los varones no cuestionan dicha operación del dominio con que nos han sometido 
desde el comienzo de la historia, del mismo modo que las mujeres cuando traspasan 





nuestra intrahistoria, forma parte constituyente de nuestra cultura contemporánea, y 
que, por muchas fundaciones de derechos humanos o de paz ciudadana que se 
implementen, es y seguirá siendo una cultura fraccionada, enajenante y dominante. 
Lévi-Strauss sostiene que el mito se modifica a través de la historia, produciéndose 
ciertas variantes, pero desde una mirada feminista podríamos assegurar que los mitos 
no cambian en su profundidad, lo que hace la cultura en realidad es posicionarlos de 
una manera contemporánea, para instalar y reinstalar a su vez, sus propios poderes y 
estructuras en el inconsciente colectivo. (PISANO, 2004, p. XII) 
 
Em uma análise crítica às teorias de Lévi-Strauss, a filósofa pós-estruturalista, linguista 
e feminista lésbica estadunidense branca  Judith Butler (1956 - ) afirma que o tabu do incesto 
assegura não apenas a reprodução exogâmica de crianças, mas mantém a unidade do “clã”, por 
meio da heterossexualidade compulsória70 e de uma miscigenação proibida71. Para a autora, 
parentesco pode ser definido como: 
 
um conjunto de práticas que estabelece relações de vários tipos que negociam a 
reprodução da vida e as demandas da morte, então as práticas de parentesco são 
aquelas que emergem para dirigir as formas fundamentais da dependência humana, 
que podem incluir o nascimento, a criação das crianças, as relações de dependência e 
de apoio emocional, os vínculos de gerações, a doença, o falecimento e a morte (para 
citar algumas). (BUTLER, 2003, p. 221) 
 
A partir deste conceito de parentesco, vinculado às formas de dependência humana, 
Butler afirma que as regras de parentesco são estabelecidas culturalmente, de modo imbricado 
em relações de poder, e não podem ser reduzidas às regras estabelecidas. Segundo ela, na visão 
de Lévi-Strauss, a história do parentesco é tanto uma alegoria da origem da cultura, que, por 
meio de um processo de naturalização, ocorre em nome da própria cultura (BUTLER, 2003, p. 
255).   
Desse modo, segundo a autora, ao referir-se a abordagens sociológicas que analisam a 
realidade estadunidense, as relações de parentesco não estão necessariamente associadas ao 
casamento e ao modelo de família nucelar, calcado em relações biológicas e não biológicas. 
Ocorrem a partir de regras não formalizáveis e não se restringem, portanto, a concepções 
jurídicas atuais. Menciona etnografias e análises sobre parentesco não-sanguíneos de afro-
 
70 Ver debate sobre o conceito de heterossexualidade compulsória no Capítulo 5.  
71 “Encurralada, então, entre uma heterossexualidade compulsória e uma miscigenação proibida, algo chamado 
cultura, saturada de ansiedade e identidade da ‘brancura’ européia, se reproduzia na, e como a, própria 
universalidade”. (BUTLER, 2003, p. 249-250) Neste trecho, a autora faz um paralelo entre os argumentos 
utilizados para contestar a “legalização” do casamento “igualitário” e os debates sobre imigração que ocorrem na 
França. Destaca-se esse ponto para diferenciar de como essa questão é tratada na América Latina, onde tentou-se 
legitimar o mito da democracia racial (FREYRE, 2005 [1933]), utilizado, inclusive, como argumento de 
justificativa para os estupros contra mulheres negras e indígenas ocorridos nos períodos de colonização, já 





americanas/os e pessoas não heterossexuais que podem ser consultadas em estudos das 
antropólogas estadunidenses Carol Stack (1974) e Kath Weston (1991).   
Existiam outras formas de se relacionar afeitvo-sexualmente prévias ao modelo 
moderno monogâmico, nuclear e heterossexual que foram limadas de legitimidade pelo único 
modelo aceitável e necessário para a existência da atual configuração de Estado-nação. As 
outras conformações familiares ou de parentesco foram concebidas e descritas por discursos 
“científicos” como estágios primitivos da existência humana, categorizadas e hierarquicamente 
situadas como inferiores ou simplesmente omitidas das narrativas (como o caso das relações 
não-heterossexuais). 
Sobre essa manifestação da colonialidade do ser, a teórica feminista chilena lésbica 
branca Margarita Pisano (1932-2015) reafirmou que família nuclear sistematiza a sociedade, 
sendo este o lugar onde é ensinado o poder sobre as pessoas e o pertencimento como 
propriedade privada.  
 
Para reconocer nuestra historia de deshumanización, debemos enfatizar el análisis 
crítico de la construcción ideológica de los deseos, marcados a fuego en los cuerpos. 
Pasar a entender el sistema parejil no como un instinto, sino como un mal producto 
cultural del deseo y sus diferentes variantes modélicas (PISANO, 1998, p. 34-35). 
 
Esse modelo é calcado em uma sociedade em que não são estimuladas a liberdade e a 
autonomia, em que se constrói uma ideia de completude a partir do relacionamento com o/a 
outro/a. Não se incentiva a liberdade de estar ao lado, de amar e acompanhar e ser 
acompanhada/o pela/o outra/o, mas se forma a projeção de infinidade do matrimônio, nos 
moldes da propriedade privada. Como afirma a autora: 
 
[são] necessidades tão profundamente inscritas, com argumentos culturais e 
biologistas de complementariedade, nos têm levado a entender o amor somente em 
sua dimensão reprodutiva, protetora e cuidadora do casal heterossexual, tão funcional 
a um sistema capitalista e neoliberal que necessita deste ordenamento de posse. 
(PISANO, 2004, p.46-47) 
 
Para manutenção da propriedade privada, o/a outro/a se torna alvo de uma constante 
vigilância, em um jogo de poder para obter o controle do outro/a.  
 
O casal (matrimônio) se arma de tal maneira que um tem o poder e o outro o 
contrapoder, papéis que se invertem às vezes, mas que se fixam aos indivíduos na 
ambição de domínio, embriagando-se deste jogo de ter um pequeno poder. Cativa as 
pessoas com o mandato da segurança que proporciona a fidelidade = vigilância, com 
o qual essa construção baseada no amor sistêmico, termina por prender o amor e matá-
lo. (PISANO, 2004, p. 46) 
 






El amor se simboliza en el sistema parejil y reproductivo, sitúandose en el mundo del 
matrimonio-familia-consanguinidad con su proyección de fidelidad para toda la vida. 
Es una especie de corralito que atrapa de una u otra manera. (PISANO, 1998, p. 94) 
 
Mesmo que Engels e Lévi-Strauss apresentem uma perspectiva heterossexual da 
conformação da monogamia, por meio de duas pesquisas realizadas pelas organizações 
lesbofeministas colaboradoras desta pesquisa, El Clóset de Sor Juana, na Cidade do México, e 
Coturno de Vênus, em Brasília, é possível perceber que o padrão culturalmente construído da 
monogamia também prevalece em relacionamentos lésbicos nessas duas cidades.  
Em 2017, El Clóset de Sor Juana realizou uma pesquisa sobre os determinantes sociais 
que impactam no exercício do direito à saúde de lésbicas e mulheres bissexuais, como parte do 
projeto “Direito à saúde, direito de todas: pesquisa e serviços de saúde para lésbicas e mulheres 
bissexuais”, em conjunto com o Instituto das Mulheres da Cidade do México, como parte do 
Programa Coinvestimento para o Desenvolvimento Social da Cidade do México72.  O 
instrumento utilizado para a pesquisa tratava-se de um questionário, composto de 247 
perguntas, aplicado em pontos de encontro de lésbicas e mulheres bissexuais na Cidade do 
México. Ao todo, houve 250 respostas ao questionário. Para fins desta pesquisa, foram 
utilizados apenas os dados das respostas daquelas que se auto-identificaram como lésbicas, 77 
participantes, descartando as demais informações. 
Em suas análises sobre os dados relativos aos tipos de relação que compunham a 
pesquisa, as pesquisadoras lesbofeministas Sinayini Ruiz e Josefina Valencia (2018) 
classificaram dois tipos de relações: Monogâmicas e Não Monogâmicas Consensuadas (CNM), 
este último sendo um termo utilizado para descrever relações que são sexual e/ou 
emocionalmente não exclusivas (relações múltiplas e abertas). As relações monogâmicas e 
relações duplas (sem o consentimento de uma das parceiras: a infidelidade) foram classificadas 
como relações monogâmicas. Seguindo esse critério, o resultado da pesquisa aponta que 81% 
das lésbicas entrevistadas estão em uma relação monogâmica, 11% encontram-se em relações 
não monogâmicas consensuadas e 8% encontram-se em relações ocasionais, sem se enquadrar 






72 A pesquisa ocorreu com a colaboração da Dra. Tania Esmeralda Rocha Sánchez, professora titular do Programa 





Figura 11 - Tipos de Relacionamento Lésbico na Cidade do México 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa, com dados de El Clóset de Sor Juana (2017).  
 
 
Em Brasília, a Coturno de Vênus realizou, ao longo de 2018 e 2019 a pesquisa 
“LesboCenso” com a participação de 1.000 lésbicas do Distrito Federal e Entorno, com o 
objetivo de obter informações sobre educação, acesso aos serviços de saúde, trabalho e renda, 
dentre outros desse grupo populacional. O formulário foi construído a partir de um encontro de 
diversas lideranças comunitárias lésbicas que discutiram cada uma das variáveis. Na questão 
que será apresentada adiante, durante o debate, foi questionada a utilização do termo 
monogamia para referir-se a relacionamentos lésbicos, visto que esta é uma tipologia vinculada 
à conformação da família nuclear heterossexual – como demonstrado pelas análises de Engels 
e Lévi-Strauss. Desse modo, optou-se pelo termo “relacionamentos exclusivos”73 para nomear 
as relações conformadas por apenas duas pessoas.  
Foi disponibilizado um formulário no formato virtual e realizada a divulgação em 
diversos pontos de encontro de lésbicas na unidade federativa. Dentre as entrevistadas, 62% 
encontravam-se em algum relacionamento no momento da aplicação do questionário. Dentre 
elas, 84% estavam em um relacionamento monogâmico e 16% em um relacionamento não-






73 Parte da fundamentação para a utilização dessa terminologia no LesboCenso apoiou-se no texto Monogamia e 







Que tipo de relação você mantém?





Figura 12 - Tipos de Relacionamentos Lésbicos em Brasília 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa, com dados da Coturno de Vênus74 (2019). 
 
 Em que pese a diferença do universo de análise em cada pesquisa – 77 no caso da 
pesquisa realizada por El Clóset e 1.000 no da Coturno – nota-se uma semelhança no percentual 
de alta prevalência, acima de 80%, de monogamia (exclusividade) nos relacionamentos lésbicos 
tanto em Brasília quanto na Cidade do México. Não foi possível identificar pesquisa em Bogotá 
em que se pudesse obter esses dados. Pelas observações realizadas na cidade e a partir dos 
diversos diálogos (não apenas nas entrevistas) realizados no território, deduz-se que na capital 
colombiana também prevalece esse tipo de relacionamento entre lésbicas. Esses dados são 
importantes para a posterior análise sobre as implicações da monogamia (exclusividade) no 
fenômeno de violência nos relacionamentos lésbicos.  
 
4.1. A família normatizada: o que regulamentam as Constituições do Brasil, da 
Colômbia e do México 
 
Tomando como base a definição apresentada por Ochy Curiel (2013) sobre a Nação 
Heterossexual, as bases sócio-históricas-culturais de constituição da família nuclear 
monogâmica refletem-se e são regulamentadas nas normativas constitucionais que atuam como 
regras sociais a regerem as relações sociais com base na heterossexualidade compulsória. Para 
fins desta análise, apresenta-se um quadro comparativo sobre as Constituições Federais dos 
países nos quais a pesquisa foi realizada.   
 
 
74 Os resultados do LesboCenso ainda não foram divulgados. Registra-se aqui um agradecimento especial às 
companheiras da organização – da qual também faço parte – por autorizarem a utilização de algumas das 
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Quadro 7 - Estruturas da Constituições do Brasil, Colômbia e México 
 Brasil Colômbia  México 
Carta Magna  Constituição da 
República Federativa 
do Brasil 
Constitución Política de 
Colombia 
Constitución Política de 






















09 Títulos, divididos 
em Capítulos  
250 Artigos 
Constitucionais 









67 Artigos Transitórios 



















Marco do fim da 
ditadura civil-militar 





convocada no processo 
de negociações de paz. 
Conhecida como 
“Constitución de los 
Derechos” 
Promulgada no contexto 
da Revolução Mexicana, 
que marcou o fim da 
ditadura exercida por 
Porfirio Díaz, entre 1876 e 






26 17 21 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa. 
 
De estrutura semelhante, com divisão em preâmbulo, títulos divididos em artigos, e 
artigos transitórios, de grande extensão, e com marco contextual de consolidação em períodos 
de transição para resolução de conflitos (sejam vinculados a períodos ditatoriais, como no caso 
do Brasil e no México, seja de conflitos armados, como no caso da Colômbia), apresentam entre 
si uma grande diferença. As constituições brasileira e colombiana foram promulgadas em um 
contexto de fins da chamada “década perdida”, com a consolidação de diretrizes econômicas 
 
75 A contagem de número de palavras contidas nas constituições de 190 países pode ser consultada nos dados 
consolidados sobre constituições elaborados pelo  Comparative Constitutions Project, disponível em: 





neoliberais, por meio do Consenso de Washington76, e paralelamente de efervescência de temas 
sociais, na denominada “década das conferências”77; em 1988 e 1991, respectivamente. A 
considerada “Constituição Cidadã” do Brasil já é a sétima desde a primeira Carta Magna 
promulgada dois anos após a independência do país. De modo semelhante, a “Constituição dos 
Direitos” colombiana é a sexta. Por outro lado, a constituição mexicana diferencia-se por ser 
uma das mais antigas ainda em vigência (completou um século em 2017), a terceira do país, e 
é considerada como uma das pioneiras a prever direitos sociais78. Ao longo desses anos tem 
sofrido diversas alterações por meio de reformas constitucionais, com o aumento da extensão 
de seu texto.  
Considerando semelhanças e diferenças, cabe destacar que ambas as constituições do 
Brasil e da Colômbia contam com um artigo específico voltado para a definição, caracterização 
e normatização das famílias nesses países. Por outro lado, as menções à família encontram-se 
dispersas ao longo do texto constitucional mexicano, sendo o artigo 4º o que mais se aproxima 
de uma definição. Para facilitar a visualização e comparação sobre a normatização das famílias 
nestes três países, elaborou-se o quadro a seguir: 
 
Quadro 8 - Conceito de família nas Constituições do Brasil, Colômbia e México 
Constituição da República 
Federativa do Brasil 
Constitución 
Política de Colombia 
Constitución 
Política de los Estados 
Unidos Mexicanos 
Capitulo VII: Da Família, da 
Criança, do Adolescente, do 
Jovem e do Idoso79 
  
Art. 226. A família, base da 
sociedade, tem especial 
proteção do Estado.  
 
§ 1º O casamento é civil e 
gratuita a celebração.  
 
Capitulo II: De los derechos 
sociales, económicos y culturales 
 
ARTICULO 42. La familia es el 
núcleo fundamental de la 
sociedad. Se constituye por 
vínculos naturales o jurídicos, 
por la decisión libre de un 
hombre y una mujer de contraer 
matrimonio o por la voluntad 
responsable de conformarla.  
Artículo 4o. La mujer y el 
hombre son iguales ante la 
ley. Ésta protegerá la 
organización y el desarrollo 
de la familia. 
 
76 Uma análise sobre a consolidação de temáticas dos direitos humanos em um contexto neoliberal pode ser 
consultada em Macedo (2008). 
77 Termo utilizado para descrever os anos 1990, em que ocorreram diversas conferências internacionais com 
temáticas vinculadas aos direitos humanos – a exemplo da Conferência Mundial da Criança (Conferência de Nova 
Iorque, 1990), II Conferência Mundial de Direitos Humanos (Conferência de Viena, 1993), III Conferência sobre 
População em Desenvolvimento (Conferência de Cairo, 1994), IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 
(Conferência de Beijing, 1995), Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Conexas (Conferência de Durban, 2001), analisadas no livro A década das conferências: 1990- 1999, 
de José Augusto Lindgren-Alves (2018). 
78 Para uma análise mais detalhada das singularidades da Constituição mexicana, ver Michalon (2018). 
79 A denominação do Capítulo VI, do Título VIII da Constituição Federal Brasileira de 1988, foi alterado mediante 






§ 2º O casamento religioso tem 
efeito civil, nos termos da lei.  
 
§ 3º Para efeito da proteção do 
Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a 
mulher como entidade 
familiar, devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento.         
(Regulamento)  
 
§ 4º Entende-se, também, como 
entidade familiar a 
comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus 
descendentes.  
 
§ 5º Os direitos e deveres 
referentes à sociedade 
conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela 
mulher.  
 
§ 6º O casamento civil pode ser 
dissolvido pelo divórcio80.        
 
§ 7º Fundado nos princípios da 
dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou 
privadas.      
 
§ 8º O Estado assegurará a 
assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito de 
suas relações. 
 
El Estado y la sociedad 
garantizan la protección integral 
de la familia. La ley podrá 
determinar el patrimonio familiar 
inalienable e inembargable. La 
honra, la dignidad y la intimidad 
de la familia son inviolables.  
Las relaciones familiares se basan 
en la igualdad de derechos y 
deberes de la pareja y en el respeto 
recíproco entre todos sus 
integrantes.  
 
Cualquier forma de violencia en 
la familia se considera 
destructiva de su armonía y 
unidad, y será sancionada 
conforme a la ley.  
 
Los hijos habidos en el 
matrimonio o fuera de él, 
adoptados o procreados 
naturalmente o con asistencia 
científica, tienen iguales derechos 
y deberes. La ley reglamentará la 
progenitura responsable. 
 
La pareja tiene derecho a decidir 
libre y responsablemente el 
número de sus hijos, y deberá 
sostenerlos y educarlos mientras 
sean menores o impedidos.  
 
Las formas del matrimonio, la 
edad y capacidad para contraerlo, 
los deberes y derechos de los 
cónyuges, su separación y la 
disolución del vínculo, se rigen por 
la ley civil.  
 
Los matrimonios religiosos 
tendrán efectos civiles en los 
términos que establezca la ley.  
 
Los efectos civiles de todo 
matrimonio cesarán por divorcio 
con arreglo a la ley civil.  
 
También tendrán efectos civiles 
las sentencias de nulidad de los 
matrimonios religiosos dictadas 
por las autoridades de la respectiva 
religión, en los términos que 
establezca la ley.  
 
80  Redação modificada pela Emenda Constitucional nº 66/2010, excluindo do texto que o casamento poderia ser 
dissolvido pelo divórcio “após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou 






La ley determinará lo relativo al 
estado civil de las personas y los 
consiguientes derechos y deberes. 
Outras Menções: 
Artigos: 5º (inc. XXVI, LXII, 
LXIII), 7º (inc. IV, XII), 183, 
191, 195 (inc. IV, § 8º), 201 (inc. 
II, IV e § 12), 203 (inc. I, V), 
205, 220 (inc II), 221 (inc. IV), 
227, 230.    
Outras Menções: 
Artigos: 5, 13, 28, 43, 44, 46, 49, 




Artigos: 2º (B, VIII), 3º (II, 
c), 16, 18, 27 (XVII), 29, 70 
(XXX), 107 (III, a), 123 (A, 
VI, XXII, XXIV, XXV, 
XXVII, XXIXe  XXXI).  
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
As constituições brasileira e colombiana explicitam que a família é a unidade 
fundamental e basilar da sociedade, que deverá ter proteção especial ou integral do Estado e 
que deverá haver leis para coibir a violência no âmbito familiar. Explicitam também que é 
constituída pela união entre homem e mulher. A Constituição mexicana, com sua afirmação de 
que homens e mulheres são iguais perante a lei, e esta deve proteger a organização e 
desenvolvimento da família, em seu art. 4º, apesar de não definir explicitamente a família 
heterossexual como base da sociedade, por meio de menções em outros artigos relativos a 
direitos trabalhistas, saúde, educação, seguridade social, também enfatiza a centralidade da 
família nuclear heterossexual para a formação e manutenção do Estado-Nação. 
 Retoma-se aqui a análise realizada por Ochy Curiel (2013) sobre o discurso jurídico da 
nuclearização e biologização da família, cujas origens remontam ao período colonial, que se 
explicitam na Carta Magna colombiana. Pode-se expandir essa compreensão para os contextos 
brasileiro e mexicano, considerando os artigos mencionados na tabela acima – para analisar os 
contextos brasileiro e mexicano.  
 
Uno de los pilares del régimen político de la heterosexualidad ha sido la ideología que 
establece un ideal de familia basada en la unión de un hombre y una mujer, con hijos 
e hijas, y que es legitimada jurídicamente a través de un contrato (el matrimonio, 
preferiblemente, o en todo caso una unión de hecho, tal como reza el artículo 42). Esto 
oculta una realidad social y cultural, ya que, históricamente como actualmente, existen 
otras formas de familia en el país. (CURIEL, 2013, p. 126-7). 
 
 
4.2.O Paradoxo Político-Crítico ou a Armadilha do Casamento “Igualitário”  
 
Em diversos artigos constitucionais dos três países, o acesso a diversos direitos, como 
saúde, seguridade social, trabalhista, dentre outros, está associado à instituição familiar, 
concebida como a união entre homem e mulher, negando assim a possibilidade de acesso a 






Esse tipo de “desrealização” certamente provoca consequências que vão mais longe 
do que ferir o sentimento de alguém ou do que ofender um grupo de pessoas. Isso 
significa que ao chegar para visitar seu amante no hospital, o acesso lhe é negado. Isso 
significa que quando seu amante entra em coma, você não pode assumir certos direitos 
executórios. Isso significa que quando seu amante morre, você não pode ser aquele 
que recebe o corpo. Isso significa que se a criança é deixada com o pai ou mãe não-
biológico/a, esse/essa pode não ser capaz de contrapor-se às reivindicações de 
parentes biológicos na corte e que se perde a custódia e até mesmo o direito de visita. 
Isso significa que se pode não ser capaz de prover mutuamente benefícios de atenção 
à saúde. Essas são formas muito significativas de perdas de direitos, as quais se tornam 
ainda piores pelos “apagamentos” pessoais que ocorrem na vida cotidiana e pelas 
quais o relacionamento, invariavelmente, paga caro. (BUTLER, 2003, p. 238) 
 
Uma alternativa possível ao processo excludente das relações não-heterossexuais é a 
luta pelo casamento “igualitário”, que se tornou uma das principais bandeiras dos movimentos 
hegemônicos nas comunidades LGBTs e conseguiu avanços. Na tabela a seguir, apresentam-se 
informações sobre a regulamentação atual do casamento entre pessoas do mesmo sexo no 
Brasil, Colômbia e México. 
 
Quadro 9 - Casamento "Igualitário" no Brasil, na Colômbia e no México 
  Brasil Colômbia  México 
Decisão/Legislação Ação Direita de 
Inconstitucionalidade – 
ADI nº 4277 e Arguição 
de Descumprimento de 
Preceito Fundamental – 
ADPF nº 132  
Sentencia C-029/09 
 
Decreto que reforma o art. 146 
do Código Civil da Cidade do 
México 
Data 2011 2009 200981 
Votação Unanimidade (dos 11 
Ministrxs, 10 votaram, 
estando 01 impedido) 
06 votos a favor e 03 
contrários 




“Pelo que dou ao art. 
1.723 do Código Civil 
interpretação conforme à 
Constituição para dele 
excluir qualquer 
significado que impeça o 
reconhecimento da união 
contínua, pública e 
duradoura entre pessoas 
do mesmo sexo como 
“entidade familiar”, 
entendida esta como 
sinônimo perfeito de 
"família". 
“la pareja, como 
proyecto de vida en 
común, que tiene 
vocación de 
permanencia e implica 
assistência recíproca y 
solidaridad entre sus 
integrantes, goza de 
protección 
constitucional, 
independentemente de si 
se trata de parejas 
heterosexuales o parejas 
“Como a finalidade do 
matrimônio não é a 
procriação, não há razão 
justificada para que a união 
seja heterossexual, nem que se 
enuncie como sendo entre um 
só homem e uma só mulher. 
Tal enunciação é 
discriminatória em sua mera 
expressão [...], pois exclui 
injustificadamente o acesso ao 
casamento aos casais 
homossexuais que estão 
situados em condições 
 
81 Em 2006, já havia sido aprovada a Ley de Sociedad de Convivencia para el Distrito Federal, na qual a sociedade 
de convivência é definida como “un acto jurídico bilateral que se constituye, cuando dos personas físicas de 
diferente o del mismo sexo, mayores de edad y con capacidad jurídica plena, establecen un hogar común, con 







Reconhecimento que é de 
ser feito segundo as 
mesmas regras e com as 
mesmas conseqüências da 
união estável 
heteroafetiva” (Voto do 
relator da ADI 4277, 





semelhantes aos casais 
heterossexuais” (Sentença da 
Suprema Corte de Justicia de la 
Nación em votação, de 09 a 02, 
indeferindo a ação de 
inconstitucionalidade 
apresentada pelo Partido de 
Acción Nacional – PAN)82 
Direitos previstos 
na decisão 
 Direitos relativos a 
alimentos (obrigação de 
assistência entre o casal), 




por acidentes e medidas 
de proteção contra a 
violência doméstica 
(Sentencia C-029/09). 
Direitos a adoção de crianças, 
a herança, a união patrimonial 
para obtenção de crédito 
bancário e a possibilidade de 
receber benefícios do seguro 
social. 
Fonte de Consulta Site  do Supremo Tribunal 
Federal83 
Site da Corte 
Constitucional84 
Site da Asemblea Legislativa 
del Distrito Federal85. 
 
Diferentemente do Brasil e da Colômbia, no México são os códigos civis estaduais86 
que regulamentam o casamento, não havendo, portanto, uma normativa nacional. Porém, foi na 
Cidade do México que se conseguiu uma aprovação legislativa para a matéria. Tanto na 
Colômbia quanto no Brasil a decisão ocorreu por meio do poder judiciário. Ainda sobre o 
processo de regulamentação, nota-se que no Brasil não houve divergência entre os votos (a 
decisão foi por unanimidade) e que na Colômbia e na Cidade do México, apesar da vitória de 
uma maioria a favor da regulamentação, os votos apresentaram grande divergência de opiniões.  
Foge ao escopo desta pesquisa a análise mais detalhada dos votos nos julgamentos pela 
aprovação do “casamento igualitário”, especialmente no que tange a uma análise comparada 
dos argumentos utilizados nessa votação para legitimação de relacionamentos não-
heterossexuais. Essa análise poderia lançar luz aos discursos do poder jurídico – ou seja, de 
 
82 A reforma consistiu na substituição dos termos “de um homem e uma mulher” para “duas pessoas” do art. 146 
do Código Civil. 
83 Toda a tramitação do processo e os votos estão disponíveis em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=11872  
84A decisão da Corte Colombiana está disponível em: https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/2009/c-
029-09.htm 
85 O Código Civil está disponível em: http://www.aldf.gob.mx/archivo-
c9dc6843e50163a0d2628615e069b140.pdf 
86 Em 2019, 17 unidades federativas mexicanas reconhecem o “casamento igualitário” em suas legislações, 12 por 
meio de reforma aos códigos civis (Baja California Sur, Ciudad de México, Campeche, Coahuila, Colima, Hidalgo, 
Michoacán, Morelos, Nayarit, San Luis Potosí, Oaxaca y Quintana Roo) e 05 por meio de ações de 







legitimação social junto ao Estado – utilizados em cada país e suas possíveis consequências 
para os modelos aceitáveis e não-aceitáveis, as regras implícitas e explicitadas, para controle e 
vigilância sobre essas relações em cada um desses territórios. Porém, como dito, esta análise 
não será possível agora, ficando, entretanto, um direcionamento para pesquisas futuras.  
O debate de famílias legitimadas também está muito atrelado à responsabilidade familiar 
de criação de crianças, modo considerado como primordial de transmissão cultural no âmbito 
do Estado-nação (ALTHUSSER, 1991; ANDERSON, 2008). Nesse aspecto, seria importante 
vincular tal debate às temáticas de adoção e reprodução assistida para casais não-
heterossexuais, a como se deu o processo de construção política nesses três países e qual a 
vinculação temporal e argumentativa com os processos de julgamento sobre o casamento 
“igualitário”. Trabalhos das lesbofeministas peruana Norma Mogrovejo (2017) e estadunidense 
Judith Butler (2003) – de perspectivas teórico-políticas muito distintas – dão pistas sobre como 
se relacionam esses temas entre si. Um estudo mais detalhado dessas imbricações seria de 
grande contribuição para as perspectivas de parentesco e família lésbicas, contudo, também 
fogem do escopo deste trabalho. 
 Interessa-nos aqui, sem questionar a bandeira do movimento enquanto luta por uma 
equidade de direitos civis, perguntar se são esses os moldes de relações, a regulação pelo 
Estado, a normatização de nossas relações, o melhor ou o único caminho a ser seguido e, em 
caso afirmativo, quais as sombras desse modelo que serão trazidas no bojo dessas relações 
assim constituídas. Como afirma Curiel: 
 
A pesar de que la reivindicación de derechos en sociedades democráticas es válida 
como cuestionamiento a lo que se asume como legítimo o no, y, sobre todo, como una 
forma concreta de resolver dificultades emocionales y materiales (mayores entre los 
grupos marginalizados y racializados), dicha reivindicación se inscribe en una 
“normalización” de estas poblaciones y en su nuevo interés por la interlocución con 
el Estado (quien hasta ahora ha sido precisamente uno de los organizadores de su 
marginalización). La norma del matrimonio o de la unión libre heterosexual se 
extiende a los grupos ilegitimados, como forma de subsistir. Y esa normalización, 
supone aceptar el modelo legitimado: el régimen heterosexual. (CURIEL, 2013, p. 
140-1) 
 
Esse paradigma imposto como o único possível para nossas existências vinculadas a 
direitos nos restringe e nos conforma, limitando as possibilidades de diferentes formas de ser. 
Nos empurra para um processo de adaptação e “compra” de um discurso e de símbolos-
concretos que, por princípio, nos excluem.  Como se fosse algo de nosso desejo. Como se nossos 





normalidade do regime da heterossexualidade e sendo essa normalização a condicionante para 
o acesso a direitos e políticas públicas. 
  
O Estado se torna o meio pelo qual uma fantasia se torna literal; desejo e sexualidade 
são ratificados, justificadas, conhecidas, declaradas publicamente instaladas, 
imaginadas como permanentes, duradouras. E, nesse mesmo momento, desejo e 
sexualidade são despossuídos e deslocados, de modo que o que alguém “é” e o que o 
relacionamento desse alguém “é” não são mais assuntos privados; de fato, 
ironicamente, poder-se-ia dizer que, através do casamento, o desejo pessoal adquire 
um certo anonimato e intercambialidade, torna-se mediado publicamente e, nesse 
sentido, um tipo de sexo público legitimado. Mais do que isso, o casamento conduz, 
pelo menos logicamente, ao reconhecimento universal: todos devem deixá-lo adentrar 
a porta do hospital, todos devem honrar sua reivindicação de pesar; todos respeitarão 
seus direitos naturais sobre um bebê; todos considerarão sua relação como elevada 
para a eternidade. Dessa maneira, o desejo por reconhecimento universal é um desejo 
de se tornar universal, de se tornar intercambiável na própria universalidade, de 
esvaziar a particularidade solitária da relação não-ratificada e, talvez, acima de tudo, 
de ganhar tanto o lugar como a santificação naquela relação imaginada com o Estado. 
(BUTLER, 2003, p. 234) 
 
Trata-se, primeiramente, do processo de escolha desta pauta como politicamente 
prioritária e, por meio dessa escolha, quais outras pautas deixam de tomar o cenário de 
discussão política na sociedade. Sobre o processo dessa escolha, na apresentação da edição 
brasileira do livro Casamento Igualitário (2013), do jornalista argentino (naturalizado 
brasileiro) e assessor parlamentar branco gay Bruno Bimbi (1978-), o ex-deputado federal e 
primeiro homossexual declarado e orgulhoso87 a ocupar uma cadeira no Congresso Nacional 
do Brasil, Jean Willys (1974 - ) remete-se à afirmação de que “o direito de casar com quem 
quiser é um direito elementar do homem” , de Hannah Arendt em Reflexões sobre Little Rock, 
para argumentar que era preciso inverter a ordem das prioridades no combate à discriminação 
de lésbicas e gays: em vez da insistência na ‘criminalização da homofobia’ (que 
inevitavelmente leva à ampliação e ao endurecimento do estado penal, reduzindo um problema 
que é sistêmico a apenas ‘caso de polícia’), em vez da insistência nessa pauta negativa, a entrega 
à luta positiva pelo direito ao casamento civil como forma de pôr fim à discriminação jurídica 
contra homossexuais e transexuais. (WILLYS Apud BIMBI, 2013, p. 10) 
Concorda-se com o ex-deputado sobre a perspectiva crítica do endurecimento do estado 
penal e, em última instância, do encarceramento como forma exemplar de punição, tendo em 
vista todas as análises já feitas sobre o racismo inerente ao encarceramento em massa 
(BORGES, 2019), à “nova segregação” promovida por esse instrumento punitivo 
(ALEXANDER, 2017), e como essas estratégia são incompatíveis com a democracia 
 
87 Adotam-se aqui as nomenclaturas declarado e orgulhoso em detrimento de “assumido” para evitar a 





abolicionista, desde uma perspectiva do contrato racial, da rotulação social e extração do capital 
(DAVIS, 2019). Em diálogo sobre essa temática, durante a entrevista Zami comentou: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: A partir do momento que esses relacionamentos não são reconhecidos pelo 
Estado, e não são, não adianta falar que tem uma resolução do CNJ, não tem um 
reconhecimento formal. Constitucionalmente, a união é entre homem e mulher. Uma 
interpretação tá aqui hoje, mas a configuração do STF pode mudar. E como a gente 
vê as coisas e, sei lá, o CNJ tirar a resolução. Olha que coisa. Que garantia 
constitucional a gente tem? Que garantia de existência? E pra além da existência, o 
reconhecimento dos afetos, reconhecimento das pessoas, tipo, não tem um 
reconhecimento positivo, em termos de garantia de direitos, né. Então, ao invés de a 
gente comemorar, eu não comemoro a criminalização da homofobia. Porque a gente 
sabe principalmente em quem o couro come, né. Da galera preta, da galera pobre, da 
sapatão que performa mais masculinidade, enfim, da sapatão trans. E o papel do 
Estado era só reconhecer que pessoas são diversas. E, sei lá, uma emenda 
constitucional já taria suficiente para mudar, não mudar, mas para dar essa sensação 
de reconhecimento. Eu sei que a galera fica: sim! Vai ter diversidade, sim! Vai ter 
LGBT, sim! Não vai ter não, com a decisão da homofobia. Não vai ter não... com a 
criminalização. Vai ter cada vez menos. Tipo assim, a gente vai se encarcerar. Das 
siglas, quem é que vai mais preso? Pessoas trans, véi, mulheres trans, as travestis. 
Então, a gente vai continuar nessa lógica. Pra mim, é esse reconhecimento. Mas, antes 
disso, informar. Imagina que louco isso? Imagina um SUS que desse continuidade à 
política de saúde integral da mulher lésbica! Nó, que louco, imagina! Uma fala de 
2010, imagina, que saudades, que saudades de criticar essa política [risos]. 
 
 
Reconhece-se, ademais, a relevância da temática diante de ataques conservadores 
contrários à possibilidade de regulamentação das relações afetivo-sexuais não-heterossexuais 
pelo Estado. Argumentos estão vinculados à legitimidade do sujeito que pode desejar a 
intervenção estatal e reconhecimento contratual nessas relações. 
 
O que é esse desejo de impedir o Estado de dar reconhecimento a parceiros não-
heterossexuais, e o que é esse desejo de forçar o Estado a dar tal reconhecimento? 
Para ambos os lados do debate, o problema não é só a questão de quais relações de 
desejo devem ser legitimadas pelo Estado, mas de quem pode desejar o Estado, quem 
pode desejar o desejo do Estado. (BUTLER, 2003, p. 233) 
 
 
Contudo, trata-se também de questionar os termos em que o debate é posto, uma simples 
oposição binária de priorização da pauta “negativa” da “criminalização da LGBTfobia” vs. a 
pauta “positiva” do casamento “igualitário”. Há uma série de direitos ainda não legalmente 
garantidos e/ou de fato implementados que também poderiam ser alçados e destacados como 
agendas prioritárias. No que tange ao direito de lésbicas, menciona-se o exemplar trabalho 
realizado por El Closet de Sor Juana durante quatro anos consecutivos (2015 a 2018) no México 
com defensoras  de direitos humanos lésbicas e bissexuais para a consolidação da LesBiAgenda 
2019-2024, na qual são apresentadas mais de 100 (cem) propostas específicas, precedidas de 





(10); educação (8); trabalho (12); vida livre de violência (12); acesso à justiça (22); defesa de 
direitos (16); e acesso à informação (10).  
Trata-se também de não relegar a um segundo plano as análises e debates realizados por 
feministas sobre parentesco, família nuclear, monogamia e amor romântico. Fica nítida essa  
priorização de legitimação e normatização das relações não-heterossexuais pelo Estado, em um 
trecho do livro de Bimbi (2013), em que narra um de seus diálogos travados com Pedro Zerolo, 
então vereador de Madri, ex-presidente do Coletivo Gay de Madri e da Federação Estadual de 
Lésbicas, Gays, Transexuais e Bissexuais (FELGTB), considerado um dos maiores defensores 
da legalização do casamento igualitário na Espanha, e assessor do então presidente espanhol 
José Luis Rodrígues Zapatero quando foi aprovada a lei na Espanha, em 200588. O jornalista 
argentino apresentou argumentos de lideranças do movimento social LGBT argentino de que 
“a lei do casamento argentina era machista, patriarcal e permitia ao Estado intrometer-se na 
vida particular das pessoas”, para expor a defesa de Zerolo:   
 
A lei do casamento pode ter muitos defeitos, que será preciso corrigir no futuro, junto 
aos heterossexuais e, sobretudo, junto às feministas, que sempre serão nossas aliadas, 
mas a única coisa que importa hoje é a igualdade de direitos. O direito de nos casarmos 
ou não porque nós decidimos. De sermos cidadãos e cidadãs. Do resto falamos depois. 
(Apud BIMBI, 2013, p. 27) 
 
 
Zarolo faz uma distinção entre “nós” – pessoas não-heterossexuais – e as feministas, 
descartando a possibilidade e, desse modo, discursivamente invisibilizando e negando a 
existência fronteiriça (ANZALDÚA, 1987) e interseccionada (CRENSHAW, 2002) de lésbicas 
feministas. Questiona-se a viabilidade e a estratégia de “corrigir no futuro” as premissas que 
embasam a normatização do casamento – com suas características heteronormadas, 
monogâmicas, nuclear e vinculadas ao amor romântico. É decidir “falar depois” e desse modo 
relegar a segundo nível de importância reivindicações históricas de lutas lesbofeministas. Como 
afirma Butler (2003, p. 225): 
 
o argumento em favor da aliança legal pode funcionar em paralelo com uma 
normalização pelo Estado das relações de parentesco reconhecíveis, um requisito que 
estende os direitos de contrato, mas não rompe as suposições patrilineares de 
parentesco ou o projeto de nação unificada por ele apoiado. 
 
Interessante também analisar quais os argumentos utilizados pelas/os juízas/es do 
Supremo Tribunal estadual de Massachusetts (EUA), para aprovar o “casamento entre pessoas 
 
88 Antes da Espanha, apenas na Holanda (2001), Bélgica (2003) e no estado estadunidense Massachusetts (2004) 





do mesmo sexo”, no julgamento do caso “Hillary Goodrige e outros contra o Departamento de 
Saúde Pública”: 
O casamento é uma instituição social vital: o compromisso exclusivo de dois 
indivíduos entre si, que nutre o amor e o apoio mútuo e que traz estabilidade a nossa 
sociedade. Para aqueles que decidam se casar e para seus filhos, o casamento traz 
abundantes benefício no nível social, financeiro e legal. Por outro lado, impõe 
obrigações nos mesmos níveis. A questão que se nos coloca é se, de acordo com a 
Constituição de Massachusetts, o Tribunal de Justiça pode negar a proteção, 
benefícios e obrigações conferidos ao casamento civil a dois indivíduos do mesmo 
sexo que desejam se casar. Concluímos que não pode. A Constituição de 
Massachusetts afirma a dignidade e a igualdade de todos os indivíduos e proíbe que 
haja cidadania de segunda classe. (Apud  BIMBI, 2013, p. 38-9)  
 
 
Nota-se que a decisão está baseada na perspectiva de que o casamento é monogâmico, 
“compromisso exclusivo de dois indivíduos entre si”, vinculados ao amor e que promovem a 
estabilidade social. Também enfatizam, além do caráter legal e social da instituição, a 
motivação de uma perspectiva financeira para a decisão tomada. Fica nítido que, para a 
legitimação dos casais não-heterosseuxuais por meio do casamento, é necessário a 
correspondência aos padrões considerados legítimos de casamento. Ou seja, ao regime 
heterossexual, diferenciando, então, aqueles relacionamentos que se recusam a seguir esses 
padrões, gerando hierarquias entre os próprios relacionamentos não heterossexuais. Gerando, 
possivelmente, uma distinção entre aquelas relações devidamente adequadas, moldadas, 
vigiadas e, portanto, legitimadas, daquelas que podem vir a ser consideradas cada vez menos 
aceitáveis socialmente, cada vez mais “abjetos”89, aberrações dentro do sistema, levando à 
reflexão se não pode ser um fator a mais de justificação da violência LGBTfóbica. 
 Desde uma perspectiva de que foi concedida a possibilidade de adequação ao modelo 
socio-histórico-cultural do casamento, ao não aceitá-lo demonstra inaptidão para vivência em 
sociedade, portanto, a maiores índices de exclusão dos direitos regulamentados. Butler levanta 
esse questionamento: 
Para um movimento sexual progressista, mesmo alguém que deseje tornar o 
casamento uma opção para não-heterossexuais, a proposição de que o casamento deva 
se tornar a única maneira de sancionar ou legitimar a sexualidade significa um 
conservadorismo inaceitável. E mesmo se a questão não é em relação ao casamento, 
mas aos contratos legais, ainda surgem certos questionamentos: por que o casamento 
ou os contratos legais se tornariam a base segundo a qual os benefícios de atenção à 
saúde seriam concedidos? Por que não existiriam maneiras de se organizar os direitos 
de atenção à saúde de modo que todos, independente do estado civil, tenham acesso a 
eles? Se defendermos que o casamento é uma maneira de assegurar esses direitos, não 
estaríamos afirmando também que um direito tão importante quanto a atenção à saúde 
deve continuar sendo alocado com base no estado civil? Como isso afeta a 
 
89 Em uma explicação sobre seu conceito de corpos abjetos, Butler afirma que “não se restringe de modo algum a 
sexo e heteronormatividade. Relaciona-se a todo tipo de corpos cujas vidas não são consideradas 'vidas' e cuja 





comunidade dos não-casados, dos solteiros, dos divorciados, dos não interessados em 
casamento, dos não-monogâmicos – e como o campo sexual torna-se assim reduzido, 
em sua própria legibilidade, se o casamento se torna a norma? (BUTLER, 2003, 231) 
 
Não se trata de um posicionamento necessariamente a favor ou contra o casamento 
igualitário, mas uma reflexão crítica e o alerta para a necessidade de um debate amplo e 
comunitário sobre os processos normatizadores e excludentes que essa pauta elencada como 
prioritária por determinados setores do movimento LGBT pode trazer para as distintas formas 
de relacionamentos não-heterossexuais. Ou, como afirma Butler, em termos do campo da 
sexualidade inteligível: 
a política, dado que é constituída graças a esse discurso de inteligibilidade, exige que 
assumamos uma posição a favor ou contra o casamento gay; mas a reflexão crítica, 
que com certeza é parte de qualquer filosofia e prática política seriamente normativa, 
exige que se interrogue por que e como isso se transformou no problema, o problema 
que define o que irá ou não se qualificar como discurso político significativo. Por que, 
sob as condições presentes, a própria perspectiva de “se tornar política” depende de 
nossa habilidade de operar dentro da lógica binária instituída discursivamente e não 
se interrogar, e se empenhar em não saber, se o campo sexual é violentamente restrito 
pela aceitação desses termos? (BUTLER, 2003, p. 228) 
   
 Trata-se de uma individualização dos processos de legitimação. Ao assinar o contrato 
e ter o reconhecimento de um par, de um casal, os direitos adquiridos não se expandem à 
totalidade da comunidade, que, segundo percepções dos dados obtidos nas pesquisas já 
mencionadas realizadas pelas organizações parceiras nessa pesquisa, Coturno de Vênus, em 
Brasília, e El Clóset de Sor Juana, no México, relacionam-se (seja por falta de acesso, seja por 
divergência político-ideológica) em outros formatos que não o casamento, conforme gráficos a 
seguir.  
Figura 13 - Estado civil de lésbicas na Cidade do México 
 
 
















Figura 14 - Estado civil das lésbicas na Cidade do México (02) 
 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa, com dados de El Clóset de Sor Juana (2017). 
 
 
Figura 15 - Estado civil das lésbicas em Brasília 
 
 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa, com dados da Coturno de Vênus90 (2019). 
 
Figura 16 - Estado civil das lésbicas em Brasília 
 
 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa, com dados da Coturno de Vênus91 (2019). 
 
 
90 Os resultados do LesboCenso ainda não foram divulgados, registra-se novamente um agradecimento à 
autorização para utilização de informações da pesquisa neste trabalho.   
91 Os resultados do LesboCenso ainda não foram divulgados, registra-se novamente um agradecimento à 










Qual seu estado civil?
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Nota-se, a partir dos dados apresentados, que a grande maioria das lésbicas entrevistadas 
afirmaram estar solteiras, tanto na pesquisa realizada no Distrito Federal e Entorno no Brasil 
(77%), quanto na realizada na Cidade do México (74%). Mesmo dentre as que habitam na 
mesma residência, as casadas são minoria nas duas pesquisas: Brasília (26%), Cidade do 
México (19%). Desse modo, dentre as que coabitam a mesma residência, prevalecem modelos 
não correspondentes ao “casamento igualitário”: Brasília (52%) e Cidade do México (70%).     
Esses dados alertam que a maioria dos relacionamentos lésbicos permanecem 
“ilegítimos”, visto que não foram estabelecidos por contratos, e, portanto, inexistentes em 
termos de suas sexualidades. Seguem sem acesso a direitos e políticas públicas. A seguir, serão 
analisadas as implicações desse modelo legitimado de família nuclear monogâmica no 




























5. O ideal do amor romântico e lesbofobia 
 
A colonialidade da sexualidade nos deixa marcas e se reinventa de modo a subalternizar 
nossas lesbianidades, de modo imbrincado a outras opressões sofridas em termos de raça, 
gênero e classe. Ao longo deste capítulo, busco compreender colaborativamente como a não-
heterossexualidade como crime (colonialidade do poder), como pecado (colonialidade do ser) 
e como doença (colonialidade do saber) se atualiza por meio da consolidação da 
heterossexualidade compulsória na lesbofobia social; do modelo amatório parejilfamilista no 
ideal de amor romântico em relações lésbicas; e do pensamento hetero na lesbofobia 
internalizada. São processos que ocorrem simultaneamente, de forma contínua, e têm 
implicações uns sobre os outros.  
 
5.1. Heterossexualidade compulsória e a lesbofobia social 
 
No seu clássico texto para as perspectivas lesbofeministas a Heterossexualidade 
Compulsória e a Existênica Lésbica, a ensaísta e professora universitária de artes branca lésbica 
Adrienne Rich (1929-2012), ao criticar o apagamento da existência lésbica da produção 
acadêmica, inclusive feminista, apresentou a perspectiva da heterossexualidade como uma 
instituição política que retira o poder das mulheres, lésbicas e não lésbicas. Criticou a 
propriedade emocional e sexual dos homens sobre as mulheres e como a autonomia das 
mulheres era considerada como uma ameaça à família, à religião e ao Estado. E fez um convite 
às feministas heterossexuais a adotarem uma posição crítica à ideologia da heterossexualidade.  
De acordo com a autora, as mulheres são tradicionalmente controladas por meio da 
família nuclear, das instituições da maternidade em um contexto patriarcal, da exploração 
econômica e da heterossexualidade compulsória. Esta última promove a percepção da 
experiência lésbica como desviante, odiosa ou invisibilizada. É preciso, portanto, ter em mente 
enquanto produções feministas que: 
 
Qualquer teoria ou criação cultural/política que trate a existência lésbica como um 
fenômeno marginal ou menos “natural”, como mera “preferência sexual”, como uma 
imagem espelhada de uma relação heterossexual ou de uma relação homossexual 
masculina seria, portanto, profundamente frágil, independente de qualquer 
contribuição que ainda tenha. A teoria feminista não pode mais afirmar ou meramente 
declarar uma tolerância ao “lesbianismo” como um “estilo de vida alternativo”, ou 
fazer alusão às lésbicas. Uma crítica feminista da orientação compulsoriamente 






Baseada na obra da antropóloga feminista inglesa branca heterossexual Kathleen Gough 
(1925-1990), Adrienne Rich apresentou oito formas com que se manifesta o poder dos homens 
para consolidação do sistema político da heterossexualidade: i) negar a sexualidade das 
mulheres (restrições contra a masturbação; negação da sexualidade da mãe ou da mulher após 
a menopausa; punição, inclusive com morte, do adultério, punição, inclusive com morte, da 
sexualidade lésbica) ii) impor a vivência da sexualidade com homens (estupros, inclusive 
maritais, idealização do romance heterossexual por meio das artes e da propaganda, casamento 
infantil); iii) explorar o trabalho das mulheres a fim de controlar sua produção (atividades 
domésticas e de criação de crianças como trabalho não remunerado); iv)  controlá-las no 
exercício da maternidade e seus direitos reprodutivos (poder médico da obstetrícia; 
criminalização do aborto, papel atribuído à mãe de “torturadora” na mutilação genital ou em 
amarrar os pés das filhas, para que sejam mais desejadas para o casamento). 
São também formas de manifestação e manutenção do poder dos homens: v) confinar 
os movimentos e a potência física das mulheres (restrição do direito à cidade, por meio do 
assédio sexual nas ruas, exclusão das meninas de brincadeiras que desenvolvem seu potencial 
físico, como subir em árvores e correr, códigos de vestimenta que limitam seus movimentos, 
como saltos altos e saias justas); vi) usá-las como objetos de transações masculinas (dote da 
noiva, casamento arranjado); vii) restringir sua criatividade (condenação à fogueira das 
mulheres consideradas bruxas, exploração intelectual de mulheres artistas por seus maridos); 
viii) retirá-las de áreas de conhecimento (negativa de educação das mulheres, apagamento de 
produções de mulheres, especialmente as lésbicas, barreiras para acesso a atividades 
profissionais consideradas “masculinas”, como as “ciências duras” e tecnologias, diferença 
salarial entre homens e mulheres e discriminação de mulheres em determinadas profissões).  
Como afirma a autora, essas não são apenas formas de promoção da desigualdade sexual 
– como definiu Kathleen Gough –, são manifestações de poder que reforçam a 
heterossexualidade. Como afirmou a autora: 
 
as mulheres têm sido convencidas de que o casamento e a orientação sexual voltada 
aos homens são vistos como inevitáveis componentes de suas vidas – mesmo se 
opressivos e não satisfatórios. (RICH, 2010, p. 26) 
 
Essas manifestações de poder dos homens, subtraem as energias emocionais e eróticas 
das mulheres.  Por meio da heterossexualidade compulsória, como forma da colonialidade do 
poder, não é mais necessariamente necessário exterminar fisicamente ou criminalizar vivências 





Nesse constante diálogo entre conceitos e elaborações produzidas por movimentos sociais, 
Estado e academia, apresentam-se, a seguir, algumas definições de lesbofobia. Incia-se por 
definições elaboradas por colegiados de participação social, no Brasil e no México92, no intuito 
de dar luz a elaborações feitas em lugares concebidos e legalmente regidos por princípios de 
diálogo entre sociedade civil organizada e instituições do Estado: 
  
No Brasil:  
Intolerância, rechaço, temor, preconceito ou perseguições das mulheres que não 
cumprem com as normas de gênero estabelecidas culturalmente pelo poder masculino. 
Ela é agravada pelas relações desiguais que desqualificam as mulheres em geral. 
(CNCD/LGBT93, 2018, p. 69) 
 
No México: 
rechazo, discriminación, invisibilización, burlas y otras formas de violência basadas 
em prejuicios, estereótipos y estigmas hacia las mujeres lesbianas o que son 
percebidas como tales, hacia sus identidades sexuales o hacia las práticas sociales 
identificadas como lésbicas. Puede derivar em otras formas de violência como el 
crimen de ódio por su orientación sexual. A los homicídios de mujeres lesbianas por 
su orientación sexual se les denomia lesbofeminicidios, aún cuando no exista su 
tipificación jurídica. 
Se diferencia de la homofobia, pues las formas de violência y opresión son muy 
específicas em función del componente de género, como en los casos de las 
“violaciones correctivas” a las mujeres lesbianas, generalmente practicadas por 
familiares y amistades de sus famílias. (CNPD94/2016) 
 
 
Nota-se uma diferença entre essas conceituações entre o fator principal para as 
implicações de discriminação, intolerância, invisibilização, “piadas” preconceituosas, 
preconceito, rechaço, temor, e outras formas de violência. Enquanto o colegiado brasileiro 
 
92 Apesar de não ter sido localizada uma conceituação de lesbofobia em um colegiado de participação social, 
acredita-se que essa ausência não prejudica a análise feita sobre o conceito neste capítulo.   
93 O Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Travestis (CNCD/LGBT) foi criado por meio do Decreto nº 3.952/2001, e foi a primeira instância de participação 
e controle social de defesa e promoção de cidadania a ter em sua composição organizações LGBT no Brasil. 
Durante o segundo mandato do governo do presidente Lula, por meio da edição do Decreto nº 7338/2010, o 
CNCD/LGBT passa a ter como finalidade formular e propor diretrizes de ação governamental, em âmbito nacional, 
voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais. Com a publicação do Decreto nº 9.759/2019, do governo Jair Bolsonaro, que extingue e 
estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal, o CNCD, por meio do 
Decreto nº 9.883/2019, teve sua finalidade alterada para o combate à discriminação de “minorias étnicas e sociais 
e vítimas de discriminação”. Encerou-se, assim, o primeiro Conselho de Participação Social voltado para 
população LGBT do país (CNDH/2019).  
94 “El Consejo Nacional para Prevenir La Discriminación, CONAPRED, es un órgano de Estado creado por la Ley 
Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación (LFPED), aprobada el 29 de abril de 2003, y publicada en el 
Diario Oficial de la Federación (DOF) el 11 de Junio del mismo año. El Consejo es la institución rectora para 
promover políticas y medidas tendientes a contribuir al desarrollo cultural y social y avanzar en la inclusión social 
y garantizar el derecho a la igualdad, que es el primero de los derechos fundamentales en la Constitución Federal”. 





destacou o gênero; o mexicano enfatizou a identidade e orientação sexual (sem fazer distinção 
entre os conceitos) como fator primordial.  
Acredita-se que nenhuma desses fatores, em si, é o determinante. A lesbofobia é um 
instrumento de disciplina e punição que se pauta em um conjunto de fatores imbricados entre 
si, nos termos da professora sapatão feminista branca brasileira Zuleide Paiva da Silva, como 
um “nó que articula patriarcado, capitalismo e racismo”: 
  
a lesbofobia é uma violência estrutural com faces que se alastram afetando a sociedade, ameaçando, 
agredindo, matando em função do gênero e da sexualidade não heterossexual, o que caracteriza esta 
violência não como uma face específica da homofobia ou da violência contra a mulher, mas como 
violência interseccional, nó que articula gênero, sexualidade e raça, fenômeno social, cultural e 
político que exige uma soma de esforços da sociedade para a sua erradicação. (SILVA, 2017, p. 82) 
 
 
Nesse sentido, a lesbofobia é um poderoso instrumento de mantenção do poder, 
essencial para a manutenção da ordem do sistema moderno capitalista colonial, que se manifesta 
em distintas formas e é aplicado desde a infância, a depender das expressões ou papeis 
desempenhados, que não sejam correspondentes ou desejáveis nos padrões da colonialidade da 
sexualidade.  
Diversas das participantes desta pesquisa, com suas pecualiaridades de acordo com as 
cidades em que viviam, relataram situações de violência lesbofóbica a partir de expressões da 
heterossexualidade compulsória.  
Beatriz, por exemplo, contou experiências da imposição da heterossexualidade em 
tempos de escola, antes mesmo de completar 10 anos, que fazia com que ela sentisse que não 
se “encaixava” e contou que, inclusive, fugiu de casa por sentir que a situação estava 
insustentável para ela: 
  
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Cláudia: Mas você lembra de alguma história? Você conversava com alguém sobre 
isso? 
Beatriz: Conversava. A mesma parada que rolava comigo era... tipo assim... eu era 
uma pessoa de poucas.. de um grupo... de pouca gente. A [amiga] era uma pessoa 
muito próxima de mim. Ela também era molecote assim. Então, caiam pra cima da 
gente. Daí chamava de sapatão mesmo, sei lá mais o quê. Jogavam bolinha de papel 
no nosso pé, assim, sabe, pra chutar. Enchiam o saco. Criança. 
Cláudia: Você tinha quantos anos nessa época? 
Beatriz: Isso durou anos. Bota aí de uns oito, nove até uns 14. Aí eu saí dessa escola 
(risos). Aí estava ficando insustentável.  
Cláudia: Mas o que estava se tornando insustentável?  
Beatriz: Eu não estava sabendo lidar com isso. Hoje em dia é muito diferente escola, 
né? Tem muitos alunos, alunas, gays, lésbicas, bis. Antigamente era menos.  






Beatriz: Tinha total. Eu sempre achei que eu tinha, pra além dessa história do 
bullying, que eu não me encaixava. Que não, não sei, eu passei um bom tempo da vida 
procurando uma realidade, que parecia que era minha realidade, que eu tava indo atrás 
dela, que eu não sabia o que que era, mas também não era ali, não era nada daquilo. 
 
Em outra fase da vida, já adulta, Beatriz se refere a manifestações e graus distintos de 
lesbofobia, por meio de “olhares”, pelos quais passou em uma cidade pequena e Brasília: 
 
Cláudia: E você viu alguma diferença entre estar num relacionamento lá [cidade 
pequena] e aqui? Um relacionamento lésbico... 
Beatriz: [cidade pequena] é um lugar, assim, relativamente tranquilo pra se 
relacionar. Acho que um pouco assim. Aqui em Brasília é mais tranquilo ainda. Pelo 
menos no Plano. Você não é tipo, atração. 
Cláudia: Lá era atração? 
Beatriz: Um pouco.  
Cláudia: Como era isso? 
Beatriz: Eu acho que as pessoas... ninguém ficava tipo enchendo o saco, comentando. 
Pelo menos não na frente, né. Comentários maldosos, nem nada. Mas todo mundo 
olhava. Aqui é mais de boas. Nem todo mundo olha. 
 
Luiza contou sobre o processo de lesbofobia imbricada com o racismo direcionados a 
ela (ver capítulo 03), que tiverem implicações em uma série de eventos, como a mudança de 
cidade (do interior do Goiás para a capital Brasília), a expulsão de casa quando sua mãe teve 
conhecimento sobre sua lesbianidade, três tentativas de suicídio antes mesmo de completar 15 
anos e como iniciou um relacionamento, como nos contou:  
 
Luiza – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: camaleoa – 
nível de renda baixo 
Luiza: decidiram que era hora de me trazer pra Brasília, porque eu já estava em estado 
de catatonia, de tanta coisa que eu já vinha aguentando há tanto tempo, sem ninguém 
olhar nada, né... Então, quando eu cheguei aqui em Brasília, eu estava num quadro 
clínico agudo de depressão profunda, com crises existenciais. Tentei nessa época o 
suicídio por três vezes. E não consegui em nenhuma das vezes, como dá pra perceber 
(risos), mas cheguei bem perto. 
 
 
 Ao sair da cidade onde nasceu, Luiza foi morar com a tia, que impôs várias 
formas de punição por Luiza não se adequar às expectativas da heterossexualidade.  
 
Luiza: Só que essa tia me detesta por vários motivos que já sabemos, né? Afrontosa, 
sapatona, padrões que não respeitam os dogmas religiosos e que não segue à risca... 
tipo, quando escuta de um velho: ah, você é homem ou mulher? Que isso eu ouvi com 
13 anos de idade (risos). Ah, você é homem ou mulher? Porque só homens usam calça. 
E dar uma puta de uma resposta com 13 anos, e aí o povo acha que quem tá certo é o 
velho de fazer esse tipo de questionamento pra uma criança. Aí, ela me odiava a ponto 
de ter me deixado meses passando fome. Toda vez que eu queria comer na casa dessa 
minha tia, a [irmã] tinha que esconder o próprio prato, pra eu poder comer, porque 
senão ela não deixava, sendo dona de um restaurante. Ele dava comida pra todo 
mundo, só pra eu não comer. Aí, até que eu entrei nesse processo, né, de depressão 





logo cedo e só parava tarde da noite, sabendo que era só pra me implicar. Toda vez 
que eu deitava, ela colocava música, o hino da igreja dela bem alto.  
Cláudia: Qual a religião da tua tia? 
Luiza: Ela é daquela CCB, sabe, a Congregação Cristã do Brasil? Aquela igreja do 
véu, que as mulheres usam véu. Ficam separadas, mulher de um lado, homem do outro 
[...] E foi nesse processo que eu vim parar aqui, fui morar com a minha mãe. Eu fiquei 
seis meses com a minha tia e, mais ou menos, seis meses com a minha mãe. Aí 
descobriram, miraculosamente, com uma vizinha desgraçada, que eu era lésbica. 
Aí, uma vida que não era nada fácil, se tornou ainda mais difícil. Nessa, eu fui 
expulsa de casa pela minha mãe, fiquei na rua durante alguns meses. Arrumei um 
emprego a noite, porque não queria ficar na rua, nem fodendo. Então, arrumei um 
emprego num bar à noite, continuei estudando. Então, eu ia pra escola de manhã, 
trabalhava no bar durante a noite e ficava à tarde na rua.  
Cláudia: E onde você dormia? 
Luiza: Na biblioteca pública de Taguatinga. Lá dentro. Eu entrava, pegava um livro, 
fingia que ia ler e dormia em uma das baias, só pra eu não ficar direto na rua. Mas eu 
ficava também lá no Tagua Parque. Tinha umas churrasqueiras lá, as churrasqueiras 
eram todas cobertas, então eu ficava lá. 
 
 
Em diferentes graus, com exceção de Anna, em Bogotá, e Mariana, na Cidade do 
México, todas as entrevistadas narraram como doloroso o processo em que a família tomou 
conhecimento sobre suas lesbianidades. Uma dolorosa "saída do armário". A esta expressão 
atribuímos uma conotação de ressignificação do caráter negativo para o sentimento de pertença 
atribuído a desejos, práticas e relacionamentos não heterossexuais vinculados ao contar, ao 
permitir, de forma voluntária.  
Ademais de suas possíveis implicações materiais (permanência ou expulsão de casa, 
sendo esta última muito recorrente entre pessoas LGBT e vivenciada por Luiza) e subjetivas, 
ela pode implicar na ausência da família como uma possível rede de apoio ou como mais um 
lugar associado a um tipo de violência entre lésbicas (a ameaça ou a ação de "tirar alguém do 
armário" – este assunto voltará a ser abordado no próximo capítulo).  
Ainda sobre esse aspecto familiar, também há uma pressão sobre o relacionamento 
quanto aos diferentes níveis de publicidade da lesbianidade. Se uma das pessoas na relação está 
“no armário”, é possível que essa exerça uma pressão para que a outra – mesmo que seja 
publicamente lésbica – volte a ter essa postura. Sandra contou sobre esse aspecto em seu 
relacionamento. 
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Y yo decía: “bueno, entonces ¿cómo quieres que llevemos? Es que tú no 
haces nada por defender ni a la relación, ni a ti, o a tu orientación, ni nada y yo entendo 
que permitas que ellos sean violentos contigo, pero también son conmigo, y ni en mi 







Além dos relatos de lesbofobia no ambiente escolar e na família, também houve o relato 
de lesbofobia no espaço de trabalho de Tatiana, que precisou alterar suas vestimentas, corte de 
cabelo, dentre outros aspectos de sua expressão de gênero para poder manter o emprego.  
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Siempre era el pelo corto. Hubo una época de mi vida que tuve el pelo largo. 
Aunque hubo una época de mi vida que tuve el pelo largo, muy muy largo pero más 
por cuestión laboral. Mas por las imposiciones del trabajo que porque me gustara. 
Porque eran las uñas largas, superbién manicure y todo esse tipo de cosas. Era más 
por eso. 
 
O relato de Tatiana corresponde a uma das oito manifestações do poder dos homens, 
para o estabelecimento da heterossexualidade compulsória, descritas por Adrienne Rich, como 
afirmou a autora: 
 
Uma lésbica “no armário”, devido ao preconceito heterossexista no trabalho, não é 
simplesmente forçada a negar a verdade sobre suas relações no mundo exterior ou na 
sua vida privada. Seu emprego depende de que ela finja ser não apenas heterossexual, 
mas também uma mulher heterossexual em termos de seu vestuário, ao desempenhar 
um papel feminino, atencioso, de uma mulher “de verdade”. (RICH, 2010, p. 28) 
 
 
Em outro momento, Tatiana falou sobre outra lesbofobia sofrida no âmbito do trabalho, 
à qual atribui mudanças nas divisões dos trabalhos domésticos e nas relações de poder 
econômico no casal.  
 
Tatiana: Yo había dejado de trabajar en esa época. Yo estaba como una ama de casa, 
vamos a decir en eses términos. 
Cláudia: ¿Por qué dejaste de trabajar?  
Tatiana: Porque del trabajo me echaron por ser lesbiana [...] No me echaron por ser 
trabajadora. Me echaron por ser lesbiana. 
 
Outra implicação da lesbofobia social nas pressões sobre os relacionamentos lésbicos é 
uma das estratégias de defesa que muitas vezes ocorre, por medo de comentários, fofocas e 
mesmo de agressões externas: o isolamento do casal. Em Bogotá, Brenda narra uma das 
experiências de lesbofobias vivenciadas, ainda na adolescência, dessa vez no âmbito de uma 
instituição religiosa:  
 
Brenda – Bogotá – 24 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: normal – 
nível de renda médio 
Brenda: En Bogotá por suerte hay sectores, hay barrios en el sur que son más 
conservadores que otros y obviamente (hay gente) que puede decir ''ay que no se 
acerque a mi hija, o que no vaya a las reuniones del barrio, que no vaya a trabajar en 
tal lugar''. Donde vivo, por ejemplo, me tocó dejar... yo nunca he sido muy creyente, 






Brenda: Sí, y yo tenía la costumbre de ir acompañarla, pero por acompañarla a misa, 
y me tocó dejar de ir a misa por comentarios como ''a los maricas no hay cielo, y la 
mujer que se acuesta con mujer blablablá''. Creo que ya estoy en un punto mediano 
donde no estoy para volcar a esas cosas. Y menos en una ciudad que se supone que 
va avanzando al ritmo que va avanzando, no, en donde somos de las ciudades en que 
tenemos políticas LGBT más avanzadas que en otras, en donde la diversidad es mucho 
más amplia y en donde se supone que es una ciudad para todos y para todas. Desde 
los colegios y de las universidades se está tratando de romper con los prejuicios que 
tenemos, pero, en realidad es como si fuera muy bonito en el papel, pero en realidad 
esto es un caos. 
 
 A essa e outras experiências de agressões lesbofóbicas e racistas que havia sofrido, 
Brenda associa ao medo de perder seu relacionamento como o “único que tinha”, como seu 
refúgio. 
Brenda: Era como cuando metes la basura debajo del tapete. Yo no me sentía con ella 
segura de todo, pero al no tener la confianza con alguien más, pues ella era todo, 
entonces sí, ella fue mi refugio en eses tiempos. 
Cláudia: ¿Y hay algo que tú hayas aprendido de esa relación? Porque ahora ya hace 
un tiempito, no, como seis años... 
Brenda: Gracias a Dios (risas). 
Cláudia: Si crees que has aprendido... 
Brenda: SÍ, yo pienso que, por lo mal que estuviera pasando, tampoco merecía tanto 
abuso, tampoco merecía haberle agregado otros problemas a los que yo ya tenía. 
Ahora, es que con los años viene la madurez y dices no más. Entonces ahora 
comprendo que estaba buscando consuelo en el lado equivocado, estaba tratando de 
me olvidar cosas que me habían pasado en un lugar que no era, y accediendo a cosas 
que yo obviamente no quería porque ella sabía de las cosas por qué había pasado, y 
haciendo cosas que yo no quería. Pero era también, creo, porque yo sentía ese miedo 
a perder lo único que tenía en ese momento, no. Y aprendí que no todo es bueno, si 
bien que de lo malo se saca algo bueno, no todo es bueno. 
 
O medo de sair às ruas também fez com que Mariana, na Cidade do México, fique cada 
vez mais em casa, ao que sua companheira propõe estratégias para evitar as violências:  
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: Me genera mucha ansiedad salir a la calle, ya quiero evitarlo, veo mucha 
violencia en todos los lados, y mucha de esa violencia la veo hacia mí. De las primeras 
veces que salí con ella a caminar por el centro de la ciudad, tomadas de la mano, y un 
chavo se me acercó y dijo ''oigan, este señor viene con Ustedes?'', y decimos ''no, 
¿cuál?'', ''pues viene tomando fotos''. Entonces fue una cosa, pues yo estaba, sentí una 
división en mí, entre querer ir a golpear al chavo, al señor, y en detenerme porque 
estaba ella ahí. Sabes, también una cosa que tiene que ver con la sociedad patriarcal, 
de que la tengo que cuidar, no, y otra cosa patriarcal, voy y lo madreo, una cosa como, 
que me está pasando, y sentirme muy agredida afuera, eso lo recuerdo mucho. 
Entonces ahora prefiero no salir, prefiero meterme en mi casa, sabes me cuesta mucho 
[...] somos dos personas que podemos ser agredidas, y eso me da mucho miedo. Ella, 
la verdad, me explicó que en su vivencia, no es que ella normalice el miedo, o sea, 
ella dice que tiene que vivir, entonces trata de buscar su estrategia para que sea libre. 
  
Há uma anedota para se referir aos relacionamentos lésbicos, segundo a qual o segundo 





entre esse “tempo lésbico” acelerado e os processos de lesbofobia social vivenciado. Mariana 
contou um pouco sobre essa “fusão lésbica”, compartilhamento de moradia, trabalho, projetos. 
Como Brenda havia mencionado, um refúgio diante da colonialidade do poder da 
heterossexualidade compulsória. 
 
Mariana:  y fue... eso, de sumergirnos las dos, compartir todo el tiempo como un día 
no compartíamos, y este chiste, no, de ''qué hace la lesbiana a la segunda cita?'', así, 
tal cual, se fue a vivir conmigo como a los 3 meses de conocernos, ya estábamos 
viviendo juntas. Muy pocas veces salíamos, y nos la pasábamos más bien en la cama 
todo el tiempo, o en la casa, o conviviendo, o fumando, o tomando algo, o viendo 
algo, estando las dos juntas. Y a los 3 meses, más o menos, yo le dije ''ten, te doy las 
llaves de mi casa para que puedas venir cuando quieras'', y a partir de eso, empezó, o 
sea, yo la invité a vivir conmigo, yo la invité a vivir en mi casa, y la verdad es que ella 
ni lo pensó, la verdad es que en general lo estábamos disfrutando vivir juntas, lo hemos 
disfrutado mucho, entonces a partir de ese momento ya empezamos a vivir juntas. Y 
ella empezó a trabajar acá también, o sea, ya no solo era mi pareja, sino que empezó 
a trabajar acá [na empresa de Mariana].  
 
O “tempo lésbico” pode ser ainda mais acelerado a depender do grau de vulnerabilidade 
em que esteja sendo vivencia, como contou Luiza sobre sua própria experiência após ter sido 
expulsa de casa pela mãe.  
  
Luiza – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: camaleoa – 
nível de renda baixo 
Luiza: Aí, depois disso, eu conheci, nesse processo, a [ex-companheira], me casei 
com ela, fui morar com ela. Ela tinha 38 anos, eu tinha 17. 
Cláudia: E onde você conheceu ela? 
Luiza: No Barulho. O antigo bar Barulho, naquela joça daquele Parque da Cidade. 
Eu a conheci lá e 13 dias depois a gente se casou. Ainda nesse processo da minha 
mãe me por pra fora de casa. Porque ela tinha me posto pra fora de casa, eu tinha 
arrumado um lugar pra ficar. Aí, quando eu arrumei esse lugar pra ficar, ela ameaçou 
o dono da casa. Um cara que a gente tinha feito um acordo. Ele era pai de dois 
meninos. E só morava ele e os meninos. Aí ele falou: tem um quarto vago na minha 
casa, você estuda de manhã, e eu trabalho à tarde. Não tem quem fique com meus 
meninos durante a tarde pra mim. Se você ficar com eles, o quarto é seu. Eu falei: 
topo, uai (risos). Aí, minha mãe quando descobriu que isso, ela pensou que eu ia voltar 
me arrastando, ela foi lá e ameaçou ele. Como eu era menor ainda, ela falou: você vai 
preso. Daí ele falou pra mim: não posso ir preso, eu tenho dois filhos pra cuidar. Aí, 
eu voltei pra casa da minha mãe, porque ela foi me buscar na escola. Quando deu duas 
semanas, quando deu um mês, vamos ser honestas, começaram todas as brigas de 
novo, porque ela viu que me por pra fora de casa não adiantou, que eu ia me 
virar na rua mesmo. Me bater não adiantou, porque quando ela descobriu, 
porque no processo do descobrir dela, ela me bateu durante horas seguidas [...] 
E aí, depois disso, conheci a [ex-companheira], 13 dias depois, nesse processo da 
casa da minha mãe, do meu retorno... conheci a [ex-companheira] e falei vou 
passar, foi na época de fim de ano, falei: vou passar o ano novo em Planaltina, 
que era onde ela morava. Aí minha mãe de novo, sabendo pra onde eu estava 
indo, de novo, ela disse: se você sair por esse portão, não precisa nunca mais 
voltar. Aí, eu liguei pra [ex-companheira] e perguntei: quanto tempo eu posso 
ficar na sua casa? Ela falou: quanto tempo você quiser. Nisso, duramos em um 






5.2. Ideal de Amor Romântico 
 
Como abordado no capítulo anterior, há uma pressão para adoção do modelo de 
relacionamento heteronormativo – modelo amatório parejilfamilista – nos relacionamentos 
lésbicos. Esse processo se dá, em grande parte, pela idealização do amor romântico. 
Consolidou-se um discurso de naturalização da monogamia como modo mais evoluído de 
relacionar-se, vinculado ao tabu do incesto e na base da consolidação das famílias nucleares 
heterossexuais como instituições primordiais da sociedade, vinculadas à propriedade privada. 
Instituições com origens coloniais regulamentadas nas Cartas Magnas vigentes dos países, que 
associam acesso a direitos – como seguridade social, saúde, dentre outros – a esse modelo de 
família. Nesse contexto, para acessar a esses direitos, supostamente universais, o “Casamento 
Igualitário” tornou-se uma das bandeiras prioritárias de distintos movimentos LGBTs, 
constituindo-se em um paradoxo político-crítico ou mesmo uma armadilha para esses 
movimentos diante de um contexto neoliberal.   
Se os relacionamentos lésbicos já são em si uma dissidência da heterossexualidade 
enquanto norma, são também idealizados e vivenciados na colonialidade da sexualidade e 
carregam o imaginário e idealização de “almas gêmeas”, complementariedade e da tríade 
sublime-refúgio-irracionalidade. Enxergar-se na outra, enquanto seu espelho, ali encontrar sua 
possibilidade de identificação e parceria, também contém em si o medo extremo da perda desse 
relacionamento e encarar-se mais uma vez só diante de uma sociedade heteronormada e suas 
violências sociais e institucionais.  
 
O casal lésbico deveria romper com esta construção cultural, mas se embaraça, se 
confunde: por um lado se mantém em um meio totalmente hostil que faz com que se 
unam, se protejam, se fechem em si numa condição de sobrevivência e, por outro lado, 
ao sairmos da estrutura do amor reprodutivo e de domínio, tomamos para nós o 
discurso romântico amoroso sentimental. O homem, infiel por natureza, já não é 
requisitado no jogo amoroso, consequentemente, se nos juntamos duas mulheres que 
somos as fiéis por natureza, as que sim sabemos amar, as que amamos sem limites, 
traduzimos essas fidelidades em clausuras, salvamos o sistema. Nos enclausuramos, 
nos sistematizamos, nos ordenamos em casais e nos perdermos como pessoas 
individuais, simbiotizando-nos com a outra em um gesto siamês. Todas as a 
alternativas de liberdade, de amor, de vida, de Eros acabam presas, pois o amor é um 
dos lugares de expressão mais direto do poder, por isso está sempre em crise e há cada 
certo tempo voltará a aparecer a necessidade de outro Eros, outros despertares 
corporais, outros desejos de liberdade. (PISANO, 2004, p. 47) 
 
A naturalização e normatização do amor romântico nos relacionamentos afetivo-sexuais 
está nas bases da utilização da violência como forma de manutenção do controle, da posse e das 





de casal. A monogamia já pressuposta, não dialogada e tácita, dificulta a promoção de diálogos 
e acordos a serem negociados de modo subjetivo, independentemente de um contrato já pré-
normatizado e não questionável.  
A idealização do amor romântico também cria mitos, possibilitando um por meio de 
grandes gestos de abnegação. Essa abnegação e resiliência em nome do amor pode ser cobrada, 
mesmo em casos de situações de violência, como ocorreu e nos contou Beatriz: 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: a [ex-companheira] sempre, ela sempre, ela tem um mecanismo de parecer 
que você, tipo assim, você investiu, eu me doei, eu tô aqui, eu sou o amor em pessoa 
e de fazer você se sentir mal, assim, mal, culpada, né. Acho que desde, sei lá, desde 
essa época aí, eu já comecei a ficar com muito medo de falar que não e colocar limites. 
E isso foi aumentando, sabe? Não sei, eu tava me sentindo só, eu queria estar numa 
relação. Eu achava que a gente podia se acertar. E que podia ser bom. 
 
A esse processo, Pisano chama de armadilha do sacrifício: 
 
Para que o sistema e sua engrenagem de relações funcionem, deve existir uma 
proprietária ou proprietário, uma depositária do sacrifício de nos entregar. Insisto que 
o sacrifício é uma armadilha e enquanto não descobrirmos o quão nocivo é essa forma 
de amar sofrendo, seguiremos permeadas de sacrifício de uns por outros... e não 
estaremos saindo de toda a hipocrisia antagônica do sistema. Não necessitamos ser 
mártires, nem crer em cruzes para construir o respeito do humano, pois recriando 
casais sacrificados, não se constrói nenhum respeito e isso sim é um gesto político. 
(PISANO, 2004, p. 46) 
 
 
Resgatando análise feita pela antropóloga basca branca Maria Luz Esteban (1959-), a 
pesquisadora chilena sobre violência em relacionamentos lésbicos Angelina Rojas (2015) 
identificou três idealizações relacionadas ao ideal do amor romântico. A primeira refere-se ao 
amor em si, considerado com um sentimento e uma experiência sublimes, que toma a 
centralidade e um grau de importância acima de outros aspectos da vida, como o sentimento 
humano mais genuíno. O segundo está relacionado ao medo da solidão e – como Brenda havia 
contado, relacionando ao processo de lesbofobia vivenciado – ao amor como refúgio, como a 
salvação. A terceira idealização discurso da irracionalidade do amor de que tudo pode e deve 
ser feito em nome do amor, que atos cometidos em nome de amor diminuem a responsabilização 
de quem os pratica. Em diálogo com as análises feitas por Pisano: 
 
La lectura superficial de quien no accede a esta infelicidad parejil, es la imagen y, aún 
peor, la autoimagen de una persona solitaria y a medias, nunca completa. Ante esta 
perspectiva la gente se queda aferrada a una pareja por el miedo de transitar por estas 
soledades, que expresan –para lo establecido– el sin sentido del vivir. Este mundo 
social está pensado y sostenido en lo parejil-marital, por lo tanto, un ser solo, sin pareja 





condiciones es el lugar de la violencia física, intelectual y psicológica. Entendido de 
esta manera, el amor es el gran espacio de las decepciones, de las ilusiones nunca 
alcanzadas. (PISANO, 1998, p. 95) 
 
Não mais em um modelo em que os papeis de gênero estavam necessariamente 
explicitados com base em uma hierarquização social entre homem e mulher, mas no formato 
de uma romantização do amor entre mulheres. Como se estes amores não estivessem passíveis 
de serem atravessados por sentimentos de posse e propriedade. Em uma forma machista de 
avaliar e não imaginar violência em relações lésbicas. Se somos uma sociedade formada com 
base na violência, tanto em macroestruturas [HOBBES, 2014 (1651)]  quando nas relações 
intersubjetivas [CLASTRES, 2004 (1980)], o imaginário racista e machista de mulheres95 
amorosas e serenas não comportaria as violências nessas relações, invisibilizando esse 
fenômeno, e gerando uma lacuna para o debate e construções de soluções para o problema. É 
necessário, portanto, uma 
 
análisis crítico de como estructuramos nuestras relaciones dentro de la dinámica del 
dominio y sus ideas, de cómo proyectamos en el ser amado el poder mágico de darnos 
la felicidad, desresponsabilizándonos, de esta manera, de nuestra vida y de nuestra 
búsqueda de equilibrio y sabiduría. Esta especie de felicidad eterna y de varita mágica 
nos toca, sin la intervención de nuestra voluntad; luego, devienen las grandes 
decepciones, que resolvemos sacrificándonos por amor y alienándonos. (PISANO, 
2004, p. 93) 
 
 
Ao se apresentarem questionamentos ao modelo de família nuclear monogâmica 
baseada na idealização do amor romântico, não se pretende, necessariamente, fazer uma defesa 
dos tipos de relacionamento vinculados à poligamia, relação aberta ou outra forma de não-
monogamia como modelo a ser adotado por lésbicas. Não se pretende uma outra forma de 
normatização das relações, pois há grandes chances de que, se não descolonizarmos nossos 
afetos, não importa o modelo adotado, ele pode ser permeado pelas raízes da colonialidade. 
Sobre isso, Anna nos falou: 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: yo me he dado cuenta de que cuando uno supera como ese tema de las 
inseguridades, que te da la monogamia, porque la monogamia, te da a veces muchas 
 
95 O discurso da fragilidade das mulheres como um ato racista foi questionado pela primeira vez no discurso 
proferido por Soujourner Truth, durante a Women’s Rights Convention em Akron, Ohio, Estados Unidos, em 
1851. Após afirmações de que mulheres não poderiam ter os mesmos direitos que os homens, pois eram frágeis, 
Soujourner descreveu seu cotidiano do período em que foi escravizada e questionou: “Não Sou eu uma Mulher?”. 
Uma tradução do discurso está disponível em: https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-sojourner-truth/ 
e a interpretação por Rogéria Cardeal de um trecho da fala de Soujouer está disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=EnZjV_z-ARo. Para combater essa perspectiva racista da “fragilidade da 





inseguridades, porque? Porque si tú estás con una persona y no puedes estar con dos, 
si llega alguien, tienes que elegir y ahí, hay alguien que va a perder. Y ahí es cuando 
nos dan los celos, porque los celos al final eso son muchas cosas, pero es el miedo a 
la pérdida a que te cambien, a perder privilegios a un montón de cosas, pero vienen a 
ser muchos miedos, no es sólo ese tema de posesión, entonces el poliamor te lo quita 
porque como no tienes que dejar lo que hay [...] también hay relaciones súper tóxicas 
en poliamor, o sea hay gente súper chunga, que lo utiliza de una manera tan neoliberal, 
si como supermercado de los afectos y entonces también hay, o sea, hay cosas malas 
en todos los lados, yo siempre lo veo como una manera de cuidado así las relaciones 
cambien, evolucionen o ahora somos pareja o ahora somos amigas sí, pero lo 
importante es seguirnos cuidando y pues también respetarnos los tiempos de tusas 
(magoas) de salir, de insultar porque todo eso nos cuesta, pues me parece que en 
comunidad eso no es fácil (risas). 
 
O que se busca é compreender como se configurarm e quais são as implicações dos 
modelos amatórios que se pautam no ideal do amor romântico, pois “repensar nossas formas 
políticas de nos relacionarmos é fundamental para não suplicarmos ao mesmo sistema que nos 
deslegitima, que nos legitime, fazendo dele duplamente poderoso”. (PISANO, 2004, p. 48) 
 
5.3.Pensamento Hetero e Lesbofobia Internalizada 
 
Como afirmamos anteriormente (capítulo 02), uma das formas de estabelecimento da 
heterossexualidade como norma universal se deu com o processo de colonização das Américas, 
por meio da colonialidade do saber que instituiu a não-heterossexualidade como doença. Esta 
percepção está em diálogo com outro texto clássico da epistemologia lesbofeminista O 
Pensamento Hétero, da teórica feminista francesa lésbica branca Monique Wittig (1935-2003). 
De acordo com a autora, um sistema de ideias (representado pelas religiões, pela 
psicanálise, pela pornografia, sexologia, ciência, medicina e pelas ciências sociais) fundado no 
“pensamento hétero” (“the straight mind”), ou seja, construídos pela heterossexualidade e sua 
dinâmica de dominação e submissão. Esse pensamento hétero é universalmente difundido nos 
sistemas de ideias da supremacia masculina.  
 
Os discursos que acima de tudo nos oprimem, lésbicas, mulheres, e homens 
homossexuais, são aqueles que tomam como certo que a base da sociedade, de 
qualquer sociedade, é a heterossexualidade. Estes discursos falam sobre nós e alegam 
dizer a verdade num campo apolítico, como se qualquer coisa que significa algo 
pudesse escapar ao político neste momento da história, e como se, no tocante a nós, 
pudessem existir signos politicamente insignificantes. Estes discursos da 
heterossexualidade oprimem-nos no sentido em que nos impedem de falar a menos 
que falemos nos termos deles. Tudo quanto os põe em questão é imediatamente posto 
a parte como elementar. A nossa recusa da interpretação totalizante da psicanálise faz 
com que os teóricos digam que estamos a negligenciar a dimensão simbólica. Estes 
discursos negam-nos toda a possibilidade de criar as nossas próprias categorias.  






Dentro dessa lógica discursiva imposta do pensamento hétero, a lesbinidade é inteligível 
e a única forma de pensar e entender a si mesma é pelas lentes da heterossexualidade.  
 
estes processos inconscientes são historicamente cada vez mais imperativos naquilo 
que nos ensinam sobre nós próprio(a)s através da instrumentalidade dos especialistas. 
A retórica que expressa estes processos (e cuja sedução eu não subestimo) reveste-se 
de mitos, recorre ao enigma, caminha pelo acumular de metáforas, e a sua função é a 
de poetizar o caráter obrigatório do "serás-hetero-ou-não-serás". (WITTIG, 1992, p. 
11) 
 
Esta colonialidade do saber do pensamento hétero pode ter implicações profundas sobre 
as subjetividades das lésbicas, gerando um processo de lesbofobia internalizada. Para esta 
definição de lesbofobia internalizada, a psicóloga especializada em gênero argentina Alejandra 
Sardà (2007), adaptou para vivências lésbicas o conceito de racismo internalizado proposto no 
livro Internalized Racism (1987), da psicóloga estadunidense Suzanne Lipsky, segundo o qual 
vítimas de opressões estruturais adotam um “modelo de sofrimento” pelas vítimas de opressões 
estruturais: 
 
Sabemos que todo dolor o todo maltrato que una sufre, si no es descargado 
(curado) crea en la víctima lo que se llama un "modelo de sufrimiento" 
(sentimiento o conducta rígidos, destructivos o ineficaces). Este "modelo de 
sufrimiento", cuando vuelve a ser estimulado, tiende a empujar a la víctima 
a volver a vivir la experiencia de dolor o maltrato original, ya sea colocando 
a otra persona en el lugar de víctima o, cuando esto no es posible, tomándose 
a una misma como objeto de este modelo de sufrimiento. La lesbofobia 
internalizada es una forma de opresión que se ha visto sistemáticamente 
iniciada, alentada y reforzada por los modelos de sufrimiento de las personas 
pertenecientes a la cultura mayoritaria (heterosexual) y de sus instituciones. 
Las lesbianas hemos sido víctimas de variadas formas de maltrato, 
invalidación, opresión y explotación. (SARDÀ, 2007) 
  
 
 Baseando-se na perspectiva do interacionismo simbólico96, Paulina Guerrero 
explica como se dá o processo de internalização da lesbofobia: 
 
El Interaccionismo Simbólico nos ayuda a entender estos processos en lo que 
la heterosexualidad es vista como la norma generalizada, la cual es enseñada, 
compartida, esperada y hasta certo punto reproducida en nuestra sociedade, 
así como de qué manera la lesbofobia que existe como consecuencia de dicha 
heteronormatividad es internalizada por las mujeres lesbianas (GUERRERO 
PADILLA, 2014, p. 93) 
 
 
96 O interacionismo simbólico é uma corrente da psicologia social, cujo maior expoente foi Georde Mead, da 
Escola de Chicago, nos Estados Unidos. Essa corrente “da gran importância a los factores simbólicos antes que a 
los factores biológicos, sin embargo no los deja a um lado del todo. Uno de los principales postulados del 
Interaccionismo Simbólico es que la sociedade antecede al individuo y este resulta de assumir las reglas, normas, 





De acordo com a autora argentina, a lesbofobia internalizada pode se manifestar por 
meio de raiva, medo, indignação e por meio críticas e violências nas relações individuais, em 
relação de amizade e afetivo-sexuais; direcionadas a lideranças lésbicas, gerando, desse modo, 
a recusa de conviver com outras lésbicas. Nesse aspecto, pode ser associado ao conceito de 
colonialismo interno (CASANOVA, 2018), segundo o qual como parte do processo de 
colonialidade, há formas de exploração e opressão reproduzidas nas relações sociais de 
colonizadas/os, por meio de um processo de diferenciação e rechaço, conscientes ou 
inconscientes.  
Também pode gerar estereótipos internalizados, desconfiança dos próprios 
pensamentos. À lesbofobia internalizada, Alenjandra Sardà também associa a necessidade de 
“sentirnos bien ahora mismo”, por meio, por exemplo, do uso prejudicial de álcool e outras 
drogas e à reprodução e internalização de outras formas de opressões. São gerados intensos 
sofrimentos ético-políticos, que: 
 
abrange as múltiplas afecções do corpo e da alma que mutilam a vida de diferentes 
formas. Qualifica-se pela maneira como sou tratada e trato o outro na 
intersubjetividade, face a face ou anônima, cuja dinâmica, conteúdo e qualidade são 
determinados pela organização social. Portanto, o sofrimento ético-político retrata a 
vivência cotidiana das questões sociais dominantes em cada época histórica, 
especialmente a dor que surge da situação social de ser tratado como inferior, 
subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade. Ele revela a tonalidade ética da 
vivência cotidiana da desigualdade social, da negação imposta socialmente às 
possibilidades da maioria apropriar-se da produção material, cultural e social de sua 
época, de se movimentar no espaço público e de expressar desejo e afeto. (SAWAIA 
Apud CFP, 2019, p. 11) 
 
A lesbofobia internalizada também promove um sentimento de não legitimidade, baixa 
autoestima e, consequentemente, ao medo, ao sentir-se indefesa e merecedora das violências 
que sofre e às diferentes formas de maus tratos, humilhação, sofrimento e exploração pelas 
quais as lésbicas passaram. “O modelo de sofrimento da cultura majoritariamente heterossexual 
e suas instituições recai sobre as lésbicas, iniciando de forma sistemática a internalização da 
lesbofobia, como resultante da opressão de uma dita maioria” (SARDÀ, 1996, p. 2). 
Em seu relato sobre reconhecer-se lésbica, Sandra contou como tentou negar seus 
desejos, seus afetos, sua sexualidade, em um processo de negação ao “problema”, inclusive 
relacionando-se com garotos em decorrência da pressão social.   
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Yo sabía que me gustavan [las chicas] y que me llamaban la atención, pero 





como una construcción cuanto a ser homossexual en este momento, el ser gay, como 
algo que no era correcto y no estaba bien visto. Durante toda mi adolescência, de los 
doce a los quince años, había una negativa rotunda y ahí tuve novios, y era mucho por 
la presión social de “tú por qué no tienes uno, si todas las amigas tenemos novio y 
andamos detrás de los niños”. Porque había uma negativa de que “yo no soy así, yo 
no soy así, yo no soy así, eso no está bien, eso no está chido...” Hasta que entro en la 
prepa. En el primer año tuve otras dos relaciones, que en mi cabeza eran como mis 
últimos dos intentos por ver si funcionaba o se ya no había solución a mi problema 
[se ríe]. 
 
Contou que depois, em seu primeiro relacionamento lésbico, mesmo sem utilizar esses 
termos, como a lesbofobia internalizada sua e de sua namorada influenciava no rechaço ao 
convívio com outras lésbicas, para além do casal.  
 
Sandra: Tampo assumíamos que éramos lesbianas y que nos gustaban las mujeres, 
solo era um “estoy enamorada de tí y está bonito y es lo más bonito que me há 
passado”, pero antes tenía como mucha resistencia cuanto a la orientación, incluso 
todo tempo era un “tú y yo no somos así, tú y yo no somos lesbianas, si un día tú y yo 
terminamos, yo me relacionaré con hombres y tú também te relacionarás con 
hombres.” Duramos mucho tempo, casi como cuatro años de relación y como a la 
mitad de la relación yo sí me assumo como lesbiana y un día le digo “si tú y yo 
terminamos yo ya no me relacionaré con hombres, la verdade, a mí sí me gustan las 
mujeres” Y ya en ese momento yo ya había salido del closet. [...] Nos teníamos ella y 
yo. Justo había mucho rechazo a lo LGBT, mucho prejuicio, mucho ''son los raros, y 
nosotras no''. Entonces cuando yo entro en el instituto, al poco tiempo conozco a un 
grupo de lesbianas y empiezo a salir con una chica de ahí, y me empiezo a hacer amiga 
de lesbianas y conocer como todo el mundo lésbico, como el cotorreo y la vivencia 
de las lesbianas. 
   Cláudia: ¿Cotorreo? 
Sandra: Sí, como el relajo, el desmadre, las idas a los antros gays, los ligues entre 
lesbianas... Mi mundo era completamente heterosexual hasta que yo las conozco a 
ellas y empiezo a conocer a este otro mundo, no, y me empieza a gustar, no soy la 
única y no está tan feo tampoco.  
 
Relato semelhante ao de Beatriz: 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Cláudia: E me conta uma coisa, como é que, no meio disso aí tudo, você se percebeu 
lésbica? Foi nessa etapa da vida? 
Beatriz: Cara, eu passei muito tempo da minha vida numa negação profunda. Aí veio 
o advento da internet, né (risos). Dos chats, msn, chat da uol. E aí eu fazia muitas 
amizades virtuais com mulheres.  
Cláudia: Quantos anos você tinha? 
Beatriz: Uns 14 talvez. Só que era muito doido. Como era na internet, parecia que era 
outro mundo, entendeu? Parecia que, num sei. Eu ficava... Eu não sei como eu 
gerenciei isso na minha cabeça pra achar que eu não era lésbica naquele tempo. Mas 
era total.  
Cláudia: Como eram essas conversas? Como eram essas amizades? 
Beatriz: Eram amizades profundíssimas de contar da vida. Eu fiz uma... E aí, não era 
que eu falava com mulheres lésbicas. Não ia procurar. Só depois, bem mais tarde. Não 
ia exatamente nessa procura. Mas eu acabava me “relacionando” com mulheres 
virtualmente. 





Beatriz: Foi massa. Eu não, não, não tinha uma expectativa que acontecesse alguma 
coisa física. Era mais uma coisa de intimidade, de tipo, caraca, eu sei tudo dessa 
pessoa, essa pessoa sabe tudo de mim. Mas, pelo menos não da minha parte. 
Engraçado pensar nisso. Sei lá. Tinha outra menina que eu falava pela internet, que 
também era mais velha, não sei se eu lembro o nome dela. Uma vez ela me chamou 
pra ir ao cinema. E ela estudava, ela já estava na faculdade. Era o cinema do Largo do 
Machado. Aí, eu fui ver assim, era um filme bem lésbico, sabe (risos). E eu fiquei 
assim, boladona, sabe.  Boladona. E não aconteceu nada. Mas essa eu já acho que 
tinha alguma história, sabe? 
 
 
Depois dessas aproximações com mulheres pela internet, Beatriz conta que, no período 
da faculdade começou a namorar um rapaz, com quem tinha muitas afinidades. Foram mais de 
dois anos de relacionamento. Nesse período, também desenvolvia uma relação profunda de 
amizade com uma das colegas de faculdade. Conta como não compreendia porque se 
incomodava tanto com os namoros dessa amiga, ao que atribuía um “ciúmes de amiga”. E narra 
um episódio que foi o divisor de águas em relação à sua autopercepção de sexualidade: 
 
Beatriz: Aí a gente era tipo assim, era uma amizade tipo de escola, coladas, coladas, 
coladas. Um tempo depois, sei lá, ela foi. Um belo dia, a gente só fazia merda, né, 
nesse período, só fazia besteira. Aí um belo dia, a [amiga] sempre teve essa história 
dela com uns caras, umas histórias sempre muito estranhas, sempre uns caras muito 
estranhos. Aí, um belo dia, ela me liga de madrugada, eu tava em casa. Aí ela disse, 
“Bia, vamo pra Chapada amanhã”. Eu falei: “quê?” Ela: é, porque o [namorado da 
amiga] apareceu [...] “ele me chamou pra viajar, e aí o primo dele vai, aí tu fica com 
o primo dele e eu fico com ele, vambora, não sei o quê”. Aí eu falei: “não, tá doida? 
Não vou, não. Primeiro não tenho dinheiro, segundo que não é assim não. Não vou 
viajar amanhã”. Aí, acabou que ela veio pra Chapada e voltou grávida [...] Então, 
nesse processo que ela ficou grávida e que ela ia se mudar, eu comecei a entrar em 
crise, em parafuso, comecei a sofrer muito com ela se mudar. E foi nesse período que 
eu comecei a me questionar: “velho, será que eu tô... que que tá rolando aqui, sabe?” 
E eu tentava falar, tipo na minha cabeça, né, construir o que eu conseguia relatar o 
que eu tava sentindo pra ela, e não conseguia. Não conseguia falar o que que era. Aí 
teve a despedida da [amiga], que foi lá em casa. O [namorado da amiga] foi. E aí, o 
[namorado da amiga] ficava me dando várias alfinetadas, sabe, e eu já tava puta que 
ele ia levar minha amiga embora, e eu não sabia como, tava com os sentimentos 
confusos. Ele sempre implicou comigo, sabe? E aí foi isso. Nesse período da história 
da [amiga], eu tava muito puta. E teve um dia que eu ia dormir na casa dela, eu desci 
prum boteco que a gente sempre ia ali, perto da casa dela, que tinha música e tal, eu 
fiquei lá. Tomando cerveja e pensando na vida. E aí tinha uma mulher muito sapatão, 
assim, sapatão, sapatão, sapatão. Pesado, sabe? Caminhoneiraça. Tocava violão lá. Aí 
eu falei: quer saber, eu vou conversar com essa mulher. Aí fiquei conversando, 
conversando, conversando, toma uma cerveja daqui. Aí quando ela tava indo embora, 
eu tinha que ir embora também, ela pegou e me deu um beijo. Assim, um selinho. Não 
foi um beijão não. Aí eu fiquei parada assim. Aí foi quando eu me liguei, né. Fudeu. 
Sabe? (riso) Aí, foi isso. A [amiga] se mudou pra cá e eu conheci minha primeira 
namorada pelo chat da uol. 
 
De modo esquemático, Angelina Rojas apresentou uma interrelação do que ela nomeia 
como âmbitos e processos críticos relacionados à lesbofobia social e à lesbofobia internalizada, 






Figura 17 - Processos críticos em vivências lésbicas 
 
Fonte: ROJAS, 2009, p. 77 
 
Associado a este esquema, de interrelação dos âmbitos individual-identitário, de 
experiência, social-contextual e de experiência relacional, a partir de entrevistas realizadas com 
lésbicas chilenas, a autora apresenta um mapa de tensões aculumadas sobre as relações lésbicas 
em decorrência da lesbofobia social e da lesbofobia internalizada, que reproduzo a seguir: 
 
Figura 18 - Tensões acumuladas sobre as relações lésbicas 
 





6. Conceitos, tipos e manifestações das violências 
 
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir, Erradicar a Violência contra a 
Mulher – Convenção de Belém do Pará97, define violência contra a mulher98 como : “qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”. 
 
A Convenção de Belém do Pará é o primeiro tratado específico sobre combater a 
violência contra a mulher, oriundo do continente sul-americano, e que está 
repercutindo de forma crucial em diversos países do globo terrestre. A América Latina 
é a região do mundo que mais avançou na criação de mecanismos sociojurídicos-
legislativos para combater a violência contra a mulher. [...] A Convenção representa 
o avanço do desenvolvimento democrático, oferecendo instrumentos conceituais e 
legais para o combate das bases assimétricas de poder existentes nas estruturas sociais, 
assim como das formas de poder e discriminação contra as mulheres que se 
retroalimentam permanentemente. (BANDEIRA; ALMEIDA. 2015, p. 513) 
  
A violência contra as mulheres é um tema cujos estudos acadêmicos iniciaram na década 
de 1970, especialmente nos Estados Unidos e na Inglaterra, quando e onde foram criadas as 
primeiras casas de abrigamento a mulheres em situação de violência.  A maioria da literatura 
analisa o fenômeno da violência contra as mulheres sob uma perspectiva heteronormativa. 
Parte-se do pressuposto de que se trata de relações entre homens e mulheres e as agressões, em 
suas diversas formas, são decorrentes dessa desigualdade de gênero.  
Considerado como um continuum da violência das mulheres por questões de gênero está 
o assassinato intencional – o feminicídio. Em uma análise de dados da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) sobre 83 países, constatou-se que dentre os 10 países com os maiores índices 
de feminicídio, sete são da América Latina e Caribe, dentre eles Brasil, Colômbia e México.  
 
 
97 A Convenção de Belém do Pará foi oriunda do 24º período ordinário de sessões da Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994. Dentre os países 
que ratificaram a Convenção estão Brasil (16/11/1995), Colômbia (10/03/1996) e México (19/06/1998). O Brasil 
internalizou este normativo internacional por meio do nº 1.973/1996; a Colômbia, pela Ley 248 de 1995; e o 
México pela Ley General de Aceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia, de 1º de febrero de 2007.  
98 Utilizamos o termo “violência contra as mulheres”, no plural, na busca de chamar atenção para a necessidade 







Fonte: Mapa da Violência 2015 (WAISELFISZ, 2015) 
 
As dinâmicas de violência são analisadas e explicadas a partir do contrato sexual 
(PATEMAN, 1993), por meio do qual é criado o direito político dos homens sobre as mulheres 
e no qual se baseia e justifica o acesso ao corpo das mulheres pelos homens.  Soma-se ao 
contrato sexual, a análise, pela perspectiva de gênero heterossexual, o contrato conjugal: 
 
[O] contrato conjugal é construído, prioritariamente, sobre a sexualidade da mulher. 
De fato, não se contrata a fidelidade… O que se acerta, o que se pactua é o olhar 
masculino, que assegura ou não a respeitabilidade da companheira. Se não é 
diretamente sua fidelidade que é contratada, é o olhar masculino que outorga ou retira 
da mulher a sua respeitabilidade, isto é, o suposto de exercer uma sexualidade virtuosa 
modelar tal como a entende o marido. (MACHADO e MAGALHÃES Apud 
PEREIRA, 2016, p. 80) 
 
 
O contrato conjugal descrito relaciona-se com o modelo da família nuclear monogâmica 
heterossexual, aliada às perspectivas da formação das estruturas elementares de parentesco 
heterossexual (LÉVI-STRAUSS, 2011) e a origem da família heterossexual e da propriedade 
propriedade privada (ENGELS, 2012), já abordadas em capítulo anterior.  
Em diálogo com o antropólogo francês, a antrópologa argentina Rita Segato apresenta 
os princípios da violência de gênero, com base em dois eixos, o vertical e horizontal. O primeiro 
é relacionado à relação do violador com a vítima, sobre o qual a autora afirma que é 
hipervalorizado tanto nas análises sobre violência de gênero, quanto na formulação dos 
programas preventivos; o segundo, para o qual a autora dá mais relevância, refere-se à relação 
do violador com seus pares. “seus semelhantes e sócios na fraternidade representada por 
homens, na ordem de status que é o gênero, e é isso que me sugeriu a utilização para o título da 





A partir desta perspectiva da violência como um fenômeno derivado das desigualdades 
de gênero entre homens e mulheres e devido ao caráter vinculante da Convenção de Belém do 
Pará, foram publicados os marcos legislativos para o enfrentamento à violência contra as 
mulheres na América Latina e Caribe. Apresenta-se, a seguir, um quadro-resumo dessas 
legislações:99 
 
Quadro 10 - Marcos legislativos para o enfrentamento à violência contra as mulheres na 
América Latina e Caribe 
País Ano Legislação Nome 
Antígua e 
Barbuda 
1999 Act 1999 Domestic Violence (Summary Proceedings) Act 
Argentina 2009 Lei nº 24.485/2009 Ley de Protección Integral para Prevenir, Sancionar, y 
Erradicar la Violencia contra las Mujeres em los 
Ámbitos en que Desarrollen sus Relaciones 
Interpersonales 
Bahamas 2007 Act 2007 Domestic Violence (Protection Orders) Act  
Barbados 1993 Act 1993 Domestic Violence (Protection Orders) Act  
Belize 2007 Act 2007 Domestic Violence Act 
Bolívia 1995 Ley nº 1.674/1995 Ley contra la Violencia em Familia o Domestica 
Brasil 2006 Lei nº 11.340/2006 Lei para Coibir a Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher 
Chile 2005 Ley nº 20.066/2005 Ley de Violencia Intrafamiliar 
Colômbia 2008 Ley nº 1.257/2008 Ley de Sensibilización, Prevención y Sanción de 
Formas de Violencia y Discriminación contra las 
Mujeres 
Costa Rica 2007 Ley nº 9.589/2007 Ley de Penalización de la Violencia contra las Mujeres 
Cuba    
Dominica 2001 Act 2001 Protection against Domestic Violence Act 
El Salvador 2011 Decreto nº 520/2011 Ley Especial Integral para uma Vida Libre de Violencia 
para las Mujeres 
Equador 1995 Ley nº 103/1995 Ley contra la Violencia a la Mujer y la Familia 
Granada 2010 Act 2010 Domestic Violence 2010 
Guatemala 2008 Decreto Ley nº 
22/2008 
Ley contra el Femicidio y otras Formas de Violencia 
contra la Mujer 
Guiana 1996 Act 1996 Domestic Violence Act 
Haiti 2005 Décret 2005 Décret Modifiant le Régime des Agression Sexuelles et 
Éliminant em la Matière les Discriminations contre la 
Femme 
Honduras 1997 Ley nº 132/1997 Ley contra la Violencia Domestica 
Jamaica 1995 Act 1995 Domestic Violence Act 
México 2007 Ley de 1º de febrero de 
2007 
Ley General de Aceso de las Mujeres a una Vida Libre 
de Violencia 
Nicarágua 2012 Ley nº 779/2012 Ley Integral contra la Violencia hacia las Mujeres 
Panamá 2013 Ley nº 82/2013 Ley de Prevención contra la Violencia em las Mujeres y 
Feminicidio 
Paraguai 2000 Ley nº 1.600/2000 Ley contra la Violencia Domestica 
 
99 O quadro Marcos Legislativos para o Enfrentemanto à Violência contra as Mulheres na América Latina e Caribe 
foi formulado com base nas informações do Observatorio de Igualdade de Género de América Latina y el Caribe 
da Cepal - disponível em: https://oig.cepal.org/es/leyes/leyes-de-violencia  - e no portal da Onu Mulheres Leis 






Peru 1993 Ley nº 26.260/1993 Ley de Protección frente a la Violencia Familiar 




1997 Ley nº 24/1997 Ley de Violencia Domestica o Intrafamiliar 
Santa Lúcia 1995 Act 1995 Domestic Violence (Summary Proceeding) Act 
São Critóvão 
e Nevis 
2010 Act 2010 Domestic Violence Act 
São Vicente 
e Granadinas 
1995 Act 1995 Domestic Violence (Summary Proceeding) Act 




1999 Act 1999 Domestic Violence Act 
Uruguai100 2002 Ley nº 17.514/2002 Ley de Violencia Doméstica  
Venezuela 1998 Ley de 3 de septiembre 
de 1998 
Ley sobre la Violencia contra la Mujer y la Familia 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
A partir do quadro acima, nota-se que a maioria (quase 80%) dos países Latino 
Americanos e Caribenhos adotou uma legislação sobre a temática da violência contra as 
mulheres durante a década de 1990 (38,23%) e 2000 (41,17%). Porto Rico foi o pioneiro, 
lançando a Ley nº 54, em 1989. Para uma melhor visuzualição da trajetória histórica da 
promulgação de leis de enfrentamento à violência contra as mulheres na América Latina e 
Caribe, adiante seguem dois mapas: 
 





Figura 19 - Trajetória histórica da promulgação de leis de enfrentamento à 
violência contra as mulheres na América Latina e Caribe
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Figura 20 - Trajetória histórica da promulgação de leis de enfrentamento à violência 
contra as mulheres na América Latina e Caribe (foco) 
 





Nota-se também que as legislações têm abrangência diferentes, sendo a maioria (cerca 
de 70%) voltada exclusivamente para violência doméstica e/ou (intra)familiar e a minoria (cerca 
de 30%) voltada para uma vida livre de violência ou o enfrentamento à violência contra as 
mulheres em diferentes âmbitos.  
Estas são apenas algumas observações sobre semelhanças e diferenças das legislações 
latino-americanas e caribenhas relativas ao enfrentamento à violência contra as mulheres. Há 
uma lacuna ainda a ser preenchida nos estudos de gênero no que tange a análises compartivas 
desses marcos normativos e suas implicações nas vidas lésbicas do continente que pode vir a 
somar-se com os estudos exploratórios que vêm sendo desenvolvido desde uma perspectiva 
heterocentrada (SAGOT, 2008; BANDEIRA e ALMEIDA, 2015; SILVA e GONÇALVES, 
2016). Nesta pesquisa, contudo, me ative aos conceitos, tipologias, abrangência e previsões de 
prevenção e combate à violência contra as mulheres no Brasil, Colômbia e México. 
No quadro a seguir, constam os conceitos de violência contra as mulheres utilizados na 
Convenção de Belém do Pará e nas legislações nacionais dos três países: 
  
Quadro 11 - Conceitos de violência contra as mulheres no Brasil, Colômbia e México 
 
O CONCEITO DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES 




Lei nº 11.340/2006 
(Art. 5º) 
Colômbia 





qualquer ato ou conduta 
baseada no gênero, que 
cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher, 
tanto na esfera pública 
como na esfera privada 
qualquer ação ou 
omissão baseada no 
gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou 
psicológico e dano moral 
ou patrimonial 
 
Parágrafo único: As 
relações pessoais 
enunciadas neste artigo 
independem de 
orientação sexual. 
cualquier acción u 
omisión, que le cause 
muerte, daño o 
sufrimiento físico, 
sexual, psicológico, 
económico o patrimonial 
por su condición de 
mujer, así como las 
amenazas de tales actos, 
la coacción o la 
privación arbitraria de la 
libertad, bien sea que se 
presente en el ámbito 
público o en el privado 
Cualquier acción u 
omisión, basada en su 
género, que les cause 
daño o sufrimiento 
psicológico, físico, 
patrimonial, económico, 
sexual o la muerte tanto 
en el ámbito privado 
como en el público 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Observa-se que as três legislações conceitualizam de modo semelhante a violência como 
sendo uma ação ou omissão, de forma mais abrangente que a normativa internacional, que se 
restringe apenas ao ato ou conduta. Essas ações (ou omissões) causam “morte, dano ou 
sofrimento”, de acordo com a normativa internacional, ao que segue a legislação colombiana. 





se morte do conceito, mas a “violencia feminicida” está prevista no art. 21. Os âmbitos e as 
tipologias serão analisados comparativamente mais adiante neste capítulo. Por ora, detaca-se 
que Brasil e México, em consonância com a Convenção de Belém do Pará, adotaram a 
perspectiva de que se trata de uma violência baseada em gênero, diferentemente da pespectiva 
colombiana de que a violência ocorrer por sua “condição de mulher”.     
Chama-se atenção para essa diferença, especialmente devido à conjuntura regional da 
atualidade em que categoria social de gênero está sob ataque101.  Apesar de a legislação 
brasileira de 2006 prever a violência baseada em gênero, quando da aprovação da Lei do 
Feminicídio (Lei nº 13.104/2015), em um impasse político que já dava a antever o golpe contra 
a presidenta Dilma Rousseff, que ocorreu em 2016, adotou-se a terminologia “condição do sexo 
femnino”. A escolha pelas terminologias utilizadas demonstra o aumento das forças políticas 
de retrocesso à perspectiva essencialista da “condição de mulher” ou da “condição do sexo 
feminino”.  
Outra diferença na conceituação de violência contra as mulheres na legislação dos três 
países é o caso brasileiro, em que a intersecção com sexualidade está prevista, ao destacar em 
parágrafo único “as relações pessoais [...] independem de orientação sexual”, desse modo, 
prevendo a violência familiar contra lésbicas ou a violência doméstica entre lésbicas. O Brasil, 
desse modo, foi o precursor regional na previsão legal do direito humano de uma vida sem 
violência para lésbicas no âmbito doméstico e familiar. No quadro, a seguir, ficam nítidas as 
diferentes perspectivas incluídas no âmbito legislativo no que tange ao direito de toda mulher 
a ser livre de violência.  
 
Quadro 12 - Conceituando uma vida livre de violências no Brasil, Colômbia e México 




Lei nº 11.340/2006 
(Art. 2º) 




Ley de 1º de febrero de 
2007 
(Art. 4º) 




- ser valorizada e 
educada livre de 
padrões estereotipados 
de comportamento e 
costumes sociais e 
culturais baseados em 
Toda mulher, 
independentemente de 
classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, 
idade e religião, goza dos 
direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, 
sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades 
- una vida libre de 
violencia, tanto en el 
ámbito público como en 
el privado; 
- el ejercicio de los 
derechos reconocidos en 
el ordenamiento jurídico 
interno e internacional 
- el acceso a los 
procedimientos 
Los principios rectores 
para el acceso de todas 
las mujeres a una vida 
libre de violencia que 
deberán ser observados 
en la elaboración y 
ejecución de las 
políticas públicas 
federales y locales son: 
La igualdad jurídica 
 
101 Utilizamos essa expressão em referência ao documentário Gênero sob Ataque, de 2018, dirigido pelo jornalista 
peruano Jerónimo Centurión, sobre campanhas anti-gênero no Brasil, Colômbia, Costa Rica e Peru. Disponível 








para viver sem violência, 
preservar sua saúde física e 
mental e seu 
aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. 
administrativos y 
judiciales para su 
protección y atención; 
- la adopción de las 
políticas públicas 
necesarias para su 
realización 
entre la mujer y el 
hombre; el respeto a la 
dignidad humana de las 
mujeres; la no 
discriminación, y la 
libertad de las mujeres 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
 
Como afirmado anteriormente, essas legislações – e os conceitos nelas apresentados – 
têm enfoque exclusivamente em gênero (ou condição de mulher, no caso colombiano). Mas não 
apenas os marcos legais, como ressalta a socióloga brasileira negra heterossexual Bruna Pereira, 
a maioria das pesquisas sobre violência doméstica no Brasil, não aborda a dimensão racial em 
sua interseccionalidade com a de gênero. Apenas 1% da literatura específica, publicada no país 
entre 1980 e 2006, considera as experiências das mulheres negras (PEREIRA, 2016, P. 23).  
Não foi o caminho seguido neste estudo indicar o percentual sobre a literatura específica 
no que tange às experiências das mulheres lésbicas em comparação com a literatura em geral. 
Acredita-se que a não quantificação não pode ser utilizada para negar uma realidade posta e 
notória. A experiência, seja por meio de revisão bibliográfica, seja por trabalhos desenvolvidos 
no âmbito profissional e no movimento social, demonstra que a dimensão da sexualidade, assim 
como a racial, em interseccionalidade com a de gênero, não é abordada em quase nenhuma das 
pesquisas sobre violência contra as mulheres, predominando a perspectiva heterocentrada.  
Como afirmado no primeiro capítulo, o estudo de Bruna Pereira apresenta diversas e 
importantes pistas sobre como analisar violência doméstica de modo a considerar marcadores 
sociais para além do gênero. Analisa casos de violência contra mulheres negras em 
relacionamentos afrocentrados por meio de três subtemas: a experiência prévia de violência; a 
violência psicológica/moral; e as ações, reações e estratégias adotadas frente à situação de 
violência considerando os relatos obtidos nas entrevistas realizadas com mulheres negras 
heterossexuais que haviam passado por situações de violência exercida por homens negros. 
Analisa “cenários construídos pelas narrativas em busca de práticas, dinâmicas, representações, 
sentidos e significados que digam respeito simultaneamente à raça/cor e ao gênero, imiscuídos 
no fenômeno da violência” (PEREIRA, 2016, p. 15).  
Ao fazer um percorrido sobre o histórico da construção dos estudos sobre “violência 
contra a mulher” e “violência de gênero”, Bruna Pereira chama atenção para três mudanças 
significativas na transição entre os conceitos, das quais, destacamos duas: a ampliação dos 
possíveis significados e a perspectiva em termos relacionais, que não se restringe a uma lógica 





Muitos dos acontecimentos violentos que ocorrem no âmbito interpessoal- se não 
todos - são antecedidos por conflitos abrigados nos diferentes relacionamentos de 
gênero, que são relacionamentos que podem pôr em interação conflituosa não apenas 
homem e mulher, mas também mulher e mulher e homem e homem. (SUÁREZ; 
BANDEIRA Apud PEREIRA, 2016, P. 21) 
 
A segunda mundaça pode ser caracterizada pelo estudo pioneiro no Brasil, publicado 
no incío da década de 1990, de autoria da antropóloga brasileira branca Maria Filomena 
Gregori, “Cenas e Queixas: um estudo sobre mulheres, relações violentas e a prática feminista” 
(1993), que teve influência para a substituição da expressão “mulheres vítimas de violência” 
para “mulheres em situação de violência”, para explicitar essa transição Bruna Pereira destaca 
que esta mudança: 
 
Teria o mérito de indicar uma diferenciação menos absoluta dos papéis de vítima e 
agressor e de sugerir um cenário mais rico do que simplesmente o do controle e da 
opressão masculinas. Além disso, ajudaria a chamar a atenção para o fato de a 
violência doméstica ser um processo muito mais complexo do que os episódios 
esporádicos de agressão física com que tem sido confundida. (SOARES Apud 
PEREIRA, 2016, p. 22) 
 
Essas mudanças, como destaca a autora, são essenciais para a articulação das 
implicações do gênero com classe, raça e orientação sexual, visto que “se não podemos pedir 
ao marcador de gênero mais do que ele pode oferecer em termos de consequências teóricas, 
talvez estejamos deixando de explorar seus limites, ao deixar de explorar suas fronteiras, ou 
seja, suas afinidades e conflitos com outros marcadores sociais” (CORRÊA Apud PEREIRA, 
2016, p. 110).  
O primeiro estudo localizado sobre a temática da violência em relacionamentos foi o 
livro Naming the Violence: Speaking Out about Lesbian Battering, de 1986, de autoria de Kerry 
Lobel e organizado no âmbito do Lesbian Task Force of the National Coalition Againt Domestic 
Violence nos Estados Unidos. Neste livro, a partir do relato de lésbicas em situação de violência 
doméstica, que estavam sendo atendidas pela organização, foram eleboradas algumas análises 
sobre as especificidades e semelhanças desse fenômeno com as demais manifestações de 
violência contra mulheres. Neste livro é apresentado o conceito-referência para violência 
doméstica em relações lésbicas: um “padrão de condutas violentas e coercitivas pelas quais uma 
lésbica busca controlar os pensamentos, as crenças ou a condutas de sua companheira ou 
castigá-la por resistir ao controle que quer exercer sobre ela” (HART, 1986, p. 173)   
Na América Latina, esse fenômeno começou a ser tema de estudos a acadêmicos a partir 





chave “violência” + “lésbica”, nas ferramentas Períodicos Capes, Scielo e Google Acadêmico, 
com o seguinte resultado102: 
 
Quadro 13 - "Violência" + "Lésbicas" nas ferramentas de busca 
Ferramenta de Busca Nº de publicações 
Periódicos Capes 309 
Scielo 22 
Google Acadêmico 638 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Utiliziram-se, inicialmente, dois critérios para seleção das publicações: i) terem sido 
produzidas na América Latina e Caribe e ii) temática sobre violência em casais do mesmo sexo 
(que incluíssem lésbicas). Foram identificadas 30 publicações. Por meio da leitura da 
bibliografia de cada uma dessas publicações, chegou-se ao total de 48 obras publicadas entre 
2002 (data da primeira publicação sobre a temática na região103) e 2019. Dentre elas, a maioria 
tinha como foco de análise o Brasil (14), seguido do México (12) e do Chile (08). As demais 
publicações referiam-se à Colombia e a Porto Rico (03 cada); e Costa Rica, El Salvador, 
Equador, Uruguai e Venezuela (01 cada). Eram majoritariamente artigos (33), mas havia 
também monografias de gradução (08), dissertação de mestrado (05) e tese de doutorado (02). 
Quase a metade das produções eram do campo da psicologia (23), serviço social (06), ciências 
sociais (05), direito (04), estudos de gênero (03) e também da bioética, marketing, segurança 
pública (01 cada). 
Chamou atenção ser o campo da psicologia o que mais estuda o fenômeno, atribui-se 
esse fato a dois fatores: o sofrimento ético-político causado pelas situações de violência e a 
tentativa de descolonizar o saber segundo o qual a não-heterossexualidade é uma doença. A 
pouca produção no campo das ciências sociais nos remete às perguntas feitas durante à banca 
do processo de seleção para entrada no doutorado (episódio narrado no capítulo 01) e o 
questionamento da relevância do tema como um fenômeno social e como uma questão de 
direitos humanos. Há muitas barreiras da lesbofobia institucional a serem enfrentadas e lacunas 
a serem preenchidas para a descolonização da sexualidade no campo científico das ciências 
sociais latino-americano e caribenho. 
 
102 A sistematização do quadro 13, com os resultados da busca foi realizada em 29 de janeiro de 2020. 
103 Trata-se do estudo comparado entre Venezuela e Estados Unidos, no âmbito do direito A cross-national 





A seguir, uma imagem referente às palavras-chaves dessas pesquisas: 
 
Figura 21 - Palavras-chave das pesquisas latino-americanas e caribenhas sobre violência 
intragênero 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Foi realizada uma seleção, dentre as 48 publicações, daquelas que tratavam 
exclusivamente de violência em relacionamento entre mulheres, levando à identificação de 22 
publicações sobre o tema na região, com os quais buscaremos dialogar ao longo deste e do 
próximo capítulo. As obras encontram-se sistematizadas no quadro a seguir: 
 
Quadro 14 - Pesquisas latino-americanas e caribenhas sobre violênica em relações 
lésbicas 
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Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Algumas publicações sobre a temática (TRON, 2004; RUIZ AGUILAR e VALENCIA 
TOLEDANO, 2019) não foram localizadas por essas ferramentas de busca. O acesso a elas se 
deu por meio de indicação durante a pesquisa de encontro e foram incorporadas às referências 
desta pesquisa.  
Ademais dos trabalhos acadêmicos, são de referência teórica fundamental desta tese os 
projetos realizados, ao longo da última década, pela Corporación Femm, pela Coturno de Vênus 
e por El Clóset de Sor Joana sobre a temática, visto que a produção de conhecimento realizado 
por essas organições trazem um embasamento desde a epistemologia lesbofeminista e também 
trazem aspectos relevantes das realidades de Bogotá, de Brasília e da Cidade do México, onde 
foram realizados as pesquisas que embasaram esses trabalhos. 
Os projetos tinham objetivos e formatos distintos: obter dados sobre o conhecimento da 
sociedade sobre a aplibicabilidade da legislação de enfrentamento à violência contra as 
mulheres nos casos de violência contra lésbicas, em Brasília; a produção de informativos para 
agentes do Estado de modo a contribuir no atendimento às lésbicas em situação de violência, 
na Cidade do México; e caracterizar a violência em relacionamentos lésbicos, apresentar 
propostas de transformação e indicar redes de atendimento para esses casos. Os objetivos e 
formatos dos projetos não permitem que seja feita uma análise comparativa entre os resultados 
obtidos nas distintas cidades. Apresentam, por outro lado, a importância de diferentes 
abordagens sobre a temática. A seguir, é feito uma breve apresentação dos projetos. 
Entre os anos de 2010 e 2011, a Coturno de Vênus realizou o projeto Lei Maria da 
Penha para todas: lésbicas em ação para cidadania, protagonismo e direitos humanos, voltado 
para formações sobre a temática de lésbicas e Lei Maria da Penha (LMP) integrantes de 
movimentos sociais, trabalhadoras do Disque Denúncia de Direitos Humanos (Disque 100) e 





ensino. Além dessas formações, foi realizada uma pesquisa qualitativa com mais de 2.000 
mulheres, lésbicas, bissexuais e heterossexuais, do Distrito Federal acerca de seus 
conhecimentos sobre a aplicabilidade da LMP em casos de violências contra lésbicas, fossem 
elas em contextos domésticos ou intrafamiliares. 
De acordo com os resultados da pesquisa, 44,2% das lésbicas entrevistadas tinham 
conhecimento da aplicabilidade da LMP em casos de violência doméstica e intrafamiliar contra 
lésbicas (percentual superior ao de bissexuais, 42,7%; e de heterossexuais, 35,2%). Quanto ao 
conhecimento (“ouviu falar”) de algum caso de lésbica que havia sofrido violência, este 
percentual aumenta consideravelmente para 66% das lésbicas entrevistadas (percentual inferior 
ao de bissexuais respondentes, 71,9%; e superior ao de heterossexuais, 34,6%). 
 Com base nesses dados, as pesquisadoras brasileiras Tatiana Nascimento dos Santos, 
Bruna Pinheiro de Araújo e Luiza Rocha Rabello chegaram a três conclusões: i) o maior 
conhecimento da aplicabilidade da LMP para lésbicas está relacionado à formação individual e 
compartilhada em espaços de lesbianidade; ii) esse maior conhecimento pelas lésbicas também 
está relacionado à predominante divulgação da legislação associada aos casais heterossexuais, 
dificultando o enfrentamento à lesbofobia; iii) faz-se necessária a articulação entre movimentos 
sociais para a compreensão de que lésbicas são sujeitos de direitos humanos, como uma vida 
livre de violências.  
O Decálogo para personas funcionarias y profesionales de la salud que atenden a 
víctimas de violência em parejas lésbicas, publicado por El Clóset de Sor Juana, em 2018104, 
por seu turno, como o próprio título já indica, é uma cartilha voltada para agentes do Estado 
mexicano que atuam na rede de atendimento, e desse modo, será abordado com maior 
detalhamento no próximo capítulo. 
A Es momento de: Investigación: Violencias al Interior y Hacia Parejas Conformadas 
por Mujeres foi realizada pela Corporación Femm, em 2015, por meio de dois instrumentos de 
pesquisa: um formulário anônimo disponibilizado por dois meses em uma página da internet 
criada para a pesquisa e 26 entrevistas em profundidade com mulheres que estavam ou haviam 
estado em relações erótico-afetivas com outras mulheres, selecionadas por meio da metodologia 
bola de neve105. Para a formulação dos instrumentos de pesquisa, foi realizada uma atividade 
 
104 Tive a hora de apresentar, junto com Paulina Padilla, o Decálogo em seu lançamento, na Cidade do México, 
em 27 de novembro de 2018. Pelo convite, pelo encontro e pelas partilhas, novamente, agradeço a Josefina 
Valencia e à autora deste material, Brenda Sandoval. 
105 A metodologia bola de neve pode ser definida como “uma forma de amostra não probabilística, que utiliza 
cadeias de referência. [...] A execução da amostragem em bola de neve se constrói da seguinte maneira: para o 
pontapé inicial, lança-se mão de documentos e/ou informantes-chaves, nomeados como sementes, a fim de 





aberta a mulheres não heterossexuais de Bogotá, o “Café-conversatório”, na qual se propunha 
uma “metodologia criativa que envolvia a construção de narrativas através da experiência 
própria e das mulheres conhecidas próximas” (CORPORACIÓN FEMM, 2015, pp. 8-9). 
A pesquisa foi norteada por quatro objetivos: reconhecer as situações consideradas 
violentas, seus contextos e motivações; identificar vivencias dolorosas e tristes relacionadas ao 
ideal de amor romântico; identificar propostas de transformações para essas relações que 
superem as dificuldades derivadas do aprendizado do amor romântico; caracterizar as redes de 
atenção à violência pública e privadas em Bogotá. 
Destaca-se que a pesquisa não se restringia a relacionamentos lésbicos, mas a qualquer 
relacionamento afetivo-sexual entre mulheres. Outro ponto relevante sobre o título da pesquisa 
é que se enfatiza o caráter de violência no interior (ou seja, que pode ser caracterizada como 
violência doméstica) e contra os casais de mulheres, visto que a Corporación Femm defende, 
assim como pode ser percebido a partir dos relatos das interlocutoras desta pesquisa, que as 
estruturas nas quais estão inseridas as violência contra as mulheres não heterossexuais – aqui 
definido como colonialidade da sexualidade – têm fortes implicações no fenômeno de violência 
no “interior do casal”. 
 
En un panorama en el que parece que, a los ojos de la sociedad en general, sólo las 
mujeres heterosexuales sufren de violencia por parte de sus compañeros, encontramos 
que las relaciones erótico afectivas entre mujeres son ignoradas y que una cantidad 
importante de mujeres no tiene a dónde acudir ni sabe cómo manejar la situación, 
cuando está pasando por una experiencia violenta con su pareja mujer. Nuestras 
experiencias de vida, como las de amigas, conocidas, hermanas y compañeras nos 
señalan que por ser lesbianas, feministas o políticamente activas no estamos alejadas 
de reproducir maneras tóxicas de amar que terminan atacando nuestras vidas de 
manera voraz. (CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 7) 
 
 
6.1.Debates sobre conceitos, tipos e mensuração da violência 
 
Ao longo dos divesos encontros, percebeu-se uma amplitude de referências para o que 
era concebido como violência em relacionamentos lésbicos. Nos conversatorios, organizados 
pela Musas de Metal e pela Nuestra Voz, em novembro de 2019, ambos no México, por 
exemplo, foram elencadas diversas situações como experiências de violência. Esses relatos 
 
solicita-se que as pessoas indicadas pelas sementes indiquem novos contatos com as características desejadas, a 
partir de sua própria rede pessoal, e assim sucessivamente e, dessa forma, o quadro de amostragem pode crescer a 
cada entrevista, caso seja do interesse do pesquisador. Eventualmente o quadro de amostragem torna-se saturado, 
ou seja, não há novos nomes oferecidos ou os nomes encontrados não trazem informações novas ao quadro de 





geraram o questionamento sobre as possíveis implicações da flexibilização do conceito de 
violência.   
Qualquer comportamento que gere desconforto é uma violência? Há diferenças entre 
relacionamentos tóxicos, abusivos e violentos? Caso haja, seriam todas essas formas e 
manifestações de violência? Quem poderia classificar e tipificar o que é violência? Quais seriam 
as motivações dessa tipificação? A tipificação e a classificação, mesmo que não exaustivas, 
levariam a uma hierarquização entre os tipos de violência? Quais seriam as correlações entre 
essas tipificações e o papel do Estado para prevenção e punição dessas violências? Quais seriam 
também a correlação e o papel dos movimentos sociais diante desse fenômeno? Sobre os 
distintos papeis, nos debrucaremos no capítulo a seguir, neste capítulo objetiva-se o debate, 
com legislações, produções acadêmicas, produções de movimentos sociais, relatos e percepções 
das organizações e das entrevistadas interlocutoras desta pesquisa.  
Esses questionamentos também perpassaram as companheiras da Corporación Femm, 
que, em sua pesquisa, resolveram por descrever as manifestações de violência a partir dos que 
as interlocutoras entendiam por violência, sem se aterem a “classificações hegemônicas” de 
violência, pois “creemos que en la cotidianidad tales distinciones no son más que un recurso 
analítico y separan dimensiones integrales de la vida, dejando sin lugar a las mujeres que no 
narran su experiencia en estos contenedores o leyendo sus vivencias de manera arbitraria bajo 
este crisol” (CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 12), por isso buscaram analisar a: 
 
relación entre dolor y relaciones erótico afectivas, con el fin de mostrar cómo, aun 
sin ser reconocidas como violentas, estas realidades afectan las vidas de las mujeres. 
Pensar en los momentos dolorosos aporta a la comprensión del término violencia en 
cuanto dan indicios de por qué la misma es naturalizada. Pero por otro lado esta 
relación dolor- “amor” señala que si queremos incluir los momentos dolorosos en el 
término violencia, este concepto debe perder su carga señaladora y debe ubicarse 
más allá de la relación víctima-victimaria para pensar en la violencia como algo que 
constituye las relaciones erótico-afectivas y es una responsabilidad ética de 
construcción constante. (CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 23) 
 
Por meio dessa perspectiva, apontam que é de grande importância partir das histórias de 
vida individuais, visto que estão atreladas ao que é sentido e nomeado como ações que geram 
dor e que são elas também que apresentam as pistas para as reações diante das situações de 
violência e que permitem os aprendizados que podem ser compartilhados com outras, como 
forma de contribuição para uma ética lesbofeminista para os relacionamentos afetivos sexuais 





nossas pesquisas, nossos trabalhos e nossas atuações nos movimentos sociais se encontram e se 
potencializam. 
Se por um lado, percebe-se essa ampliação no que é compreendido como violência, 
também foi percebido uma restrição nesse entendimento, relacionando-o somente quando 
alguma dor ou sofrimento é causado por intencionalidade, quando a agressão é usada para fins 
de controle e poder.  
 
Para que una lesbiana elija maltratar a su pareja, debe llegar a la conclusión que: 
Tiene derecho de controlar a su compañera y que la obligación de ésta es la de 
someterse. 
La violencia es algo permisible. (Puede llegar a pensar que ella es una persona 
ética/moral aún eligiendo ser violenta con su pareja). 
La violencia va a producir los efectos deseados o va a minimizar la posibilidad de que 
ocurran hechos más negativos. 
La violencia no la va a poner en peligro a ella misma. Es decir, que no va a sufrir daño 
físico, ni consecuencias personales, legales o económicas que sean superiores a los 
beneficios que la violencia le permite conseguir. (HART, 1986, p. 183) 
 
A professora, doutora em psicologia portorriquenha negra Leonor Cantera (Apud 
MARÍN ROJAS, 2009, p. 27) diferencia conflito, abuso e violência, segundo origem, estratégia 
e finalidade de cada um deles. Para a autora, um conflito decorre do antagonismo de interesses, 
valores, intenções, aspirações ou expectativas, que pode gerar uma “discussão” em busca de 
uma solução aceitável para ambas as partes. O abuso é uma estratégia para atingir uma 
finalidade determinada e está relacionada a hostilidade, agressão e a violência. Segundo a 
autora, hostilidade é a atitude e a intenção de agir causando dano ou prejuízo, enquanto agressão 
é um comportamento com o fim de causar dano a alguém. A violência, para a autora, é uma 
ação de caráter hostil, com intenção de causar dano, pode ser física, psicológica, econômica e 
simbólica.  
Intencionalidade e desejo de controle e poder, conforme definição já apresentada de 
Hart (1986), coincidem como a definição apresentada pela participante da pesquisa Anna ao 
analisar a diferença entre os episódios de agressões físicas entre a primeira e a segunda 
companheira, cujos relacionamentos contou ao longo da entrevista: 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: Eso fue como no sé un arrebato de violencia, pero es que, yo no sé pero es que 
somos violentos y violentas, o sea, yo lo he visto a mi alrededor y tendemos a 
solucionar las cosas, o sea como esa rabia que sentimos y es habitual, o sea yo creo 
que todas mis amigas han tenido algún episodio de violencia con alguna de sus parejas 
y creo que es cultural de verdad. 





Anna: No, eso como que aprendemos esa manera de relacionarnos, de que cuando ya 
no queda más recurrimos a la violencia, entonces es algo que lo utilizamos siempre 
en las relaciones de amistad, de familia, o sea aprendemos que cuando no nos hacen 
caso pegamos, o sea lo hacemos con los niños, con los animales, sí, y lo hacemos con 
las personas adultas también y de alguna manera, cuando yo vi a [Pareja 2] pegarme 
fue como decir, sí, o sea después de dos años, solucionas el problema que tenemos 
pegándome y es algo aprendido, yo no creo que ella lo estuviera haciendo por 
controlarme o ni siquiera por castigarme, estaba desahogándose, si, y creo que es un 
tema que se aprende, que se aprende de chiquito, porque tu aprendes que cuando no 
haces caso a tu padre te pega, que cuando alguien no te hace caso pegas y al final 
reproducimos eso de manera sistemática, entonces no pienso que [Pareja 2] y [Pareja 
1] fueran locas, es loca que intento decir, yo pienso que ella [Pareja 2] llegó al borde 
de no saber procesar su propia frustración, su propia rabia y entonces salió con 
eso y [Pareja 1] si pienso que era una manera de control, de abuso: “como no 
haces esto te pego para que no lo vuelvas a hacer y yo me descargo en ti y tu eres 
mía”.  
 
Além dos questionamentos acerca do conceito de violência contra as mulheres para 
relacionamentos lésbicos, a tipologia da violência utilizada também foi questionada. Como 
demonstram os relatos das interlocutoras desta pesquisa, mesmo que, se tanto para fins 
analíticos quanto para de políticas públicas, seja necessária a tipificação das violências, é 
preciso atentar para que os diferentes tipos de violência são exercidos e vivenciados de forma 
articulada e imbricada. As narrativas das interlocutoras da Corporación Femm indicam:  
 
Existe una apropiación de las categorías hegemónicas para nombrar la violencia y 
entenderla de forma separada en estos cuatro tipos. Sin embargo las narraciones de las 
mujeres entrevistadas señalan que en la práctica y en sus vivencias dentro de las 
relaciones tal separación de la violencia no existe, y que la violência psicológica 
también aparece en la violencia sexual, económica y física; pues cada vez que se 
realiza un acto violento tiene una consecuencia directa sobre las emocionalidad y la 
mentalidad de las personas. Lo mismo ocurre con la violencia psicológica, tiene unas 
implicaciones físicas sobre el cuerpo aunque esta no se haya ejercido de manera 
directa con golpes sobre el cuerpo; muchas mujeres manifestaron enfermarse por los 
problemas que tenían al interior de la pareja, se generaron problemas de depresión, 
pérdida de peso, transtornos, entre otras consecuencias negativas, además de que el 
ámbito psíquico no puede tener una existência fuera del cuerpo, entonces, sí o sí lo 
psicológico repercute sobre lo físico. (CORPORACIÓN FEMM, 2015, pp. 21-22) 
 
Portanto, além das “tipologias hegemônicas” da violência de gênero – psicológica, 
física, sexual e econômica – a Corporación Femm adotou as tipologias da violência da palavra 
e da violência romântica. Ademais, diferenciaram violência de “momentos dolorosos, malucos 
y tristes”, que definem como “vivencias problemáticas, incómodas, tristes, decepcionantes, 
frustrantes y desbordantes de las relaciones erótico afectivas que no son nombradas como 
violencia”, que estão relacionados a fatores relativos a classe, à norma heterossexual e à 
emocionalidade.  
 Apontam fatores relativos à norma heterossexual, como os privilégios da 





nesses momentos nomeados como “dolorosos, malucos y tristes”, em três níveis: com a adoção 
de papéis de gêneros binários de dominante e provedora e redodutora e cuidadora; a 
marginalização e rechaço de mulheres “masculinizadas”106, as implicações da lesbofobia social 
e internalizada. Como fatores de emocionalidade apontam aqueles que afetam de maneira 
integral a vida, dando enfoque não apenas ao ato em si, mas ao significado do ato para cada 
uma.  
Diferentemente da escolha das colombianas, nesta pesquisa utilizamos as tipologias 
previstas nos tratados internacionais e nas legislações nacionais.  Esta escolha motivou-se pelo 
interesse em poder facilitar possíveis pesquisas futuras, própria e de outras, que possam 
comparar os fenômenos nos relacionamentos heterossexuais e nos lésbicos e contribuir para 
produção de conhecimento, facilitação de diálogo e percepção de diferenças entre movimentos 
feministas heterossexuais e lésbicos, e subsídios para elaboração de políticas públicas não 
universalistas, mas que levem em consideração as diferenças calcadas na colonialidade da 
sexualidade. Desse modo, a análise sobre as manifestações de violência em relacionamentos 
lésbicos se dará em diálogo com as tipologias apresentadas a seguir: 
 
Quadro 15 - Tipos de violência contra as mulheres previstas nas leis brasileira, 
colombiana e mexicana 




Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia 
Ley nº 1.257/2008 
(Art. 2º) 
México 




















Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
A adoção das tipologias previstas nas legislações não implica na hierarquização entre 
elas107108. Não é possível precisar, por exemplo, que uma manifestação de violência física (seja 
um tapa ou um soco) seja mais grave ou cause mais danos que a de violência psicológica. 
 
106 O questionamento ao conceito de “masculinidade feminina” foi apresentado no Capíutlo 3.   
107 Agradeço pela reflexão conjunta com a companheira e amiga cujo o encontro foi fundamental nesta (e para 
além dela) pesquisa, a militante e pesquisadora negra bissexual Keka Bagno. 
108 Tampouco reflete uma incorporação acrítica dessas normativas. Como debatido ao longo desta tese, e a partir 
da noção de Nação Heterossexual, de Ochy Curiel, o Estado reflete o pacto social da heterossexualidade. A partir 
dos diálogos com as colaboradoras desta pesquisa, é possível perceber as nuanças, falhas e possíveis fissuras para 
transformação por dentro do sistema. No Capítulo 7, debate-se essas limitações do papel do Estado no 





Ademais, essa perspectiva pode causar uma dificuldade de identificação das manifestações de 
violência quando não físicas, como relataram Brenda e Beatriz: 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Eu fico viajando um pouco nessa história de o que é classificável como 
violência, comportamentos violentos. Porque acho que tem várias ondas, né? Pra mim, 
pensando, a agressão física é o auge. Tem várias outras coisas que também poderiam 
ser classificadas, né, como violência. 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: la gravedad es la misma, porque agredir a una persona así no sea físicamente, 
eso para mí es... Sobre todo una persona que quieres no, que bueno, que al final todos 
herimos a las personas que queremos de alguna manera, que es muy complicado 
medir, pero que no es lo mismo, y no es lo mismo una agresión que algo que no lo es. 
Y lo físico, lo físico es, porque las agresiones psicológicas, son mucho más, o sea uno 
no se da cuenta, o sea tú estás en una discusión y a ti alguien te insulta y bueno sí, está 
en medio de la rabia, pero si alguien te pega es como: ¿Qué ha pasado? O sea, es 
integridad física, que no sé qué es peor, porque por lo menos cuando te pegan te 
enteras de que te están agrediendo, pero si no te pegaron no eres tan consiente y esas 
agresiones a veces son mucho peores para la gente, yo sí creo que eso no lo he vivido 
así tanto. 
 
Tampouco é possível definir que haja um escalonamento linear entre as manifestações 
de violência. Nesse sentido, aponta-se um olhar crítico sobre a ferramenta violentômetro109. Em 
que pese ser um importante instrumento par identificar as manifestações de violência, ele 
apresenta uma hierarquização e um sentido linear dessas manifestações, que não 
necessariamente ocorrem nessa linearidade. A seguir apresenta-se um violentômetro voltado 



















109 O violentrômetro é uma ferramenta que “permite identificar a violência, o grau de periculosidade e a 





Figura 22 – Violentômetro 
 
 
Fonte: El Clóset de Sor Juana, 2019 
 
 
Como alternativa ao violentrômeto, sugere-se a ferramenta “Engrenagens da Violência”, 
de modo a evidenciar a não hierarquização e não linearidade obrigatória entre os diversos tipos 
de violência e, ao mesmo tempo, possibilitar a identificação e possível correlação entre as 



















Figura 23 - Engrenagens da Violência 
 
 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
Esta ferramenta pode ser útil para a análise e olhar aproximado dos relatos das 
colaboradoras sobre as violências vividas. Antes, porém, serão abordados alguns mitos sobre 
violência nos relacionamentos lésbicos.  
 
6.2. Mitos sobre Relacionamentos Lésbicos 
 
A literatura aponta para as dificuldades de reconhecimento das violências em 
relacionamentos lésbicos como o problema do “segundo armário”. Ou, seja, se em um primeiro 
momento, majoritariamente, lésbicas se deparam com os desafios referentes à lesbofobia 
familiar e internalizada para tornarem públicas suas identidades sexuais, em um segundo, 
deparam-se com os receios de reconhecer, nomear e comunicar as violências vivenciadas no 
âmbito das relações lésbicas, configurando este o “segundo armário”. 
As difuldades de reconhecer, nomear e comunicar esse fenômeno social está associado 
ao que a então coordenadora do Programa Desalambrando110, na Argentina, Fabiana Tron 
 
110 Desalambrando foi um programa, e posteriormente uma ONG, entre os anos 2004 e 2012, que “fue pionero en 





(2004) identificou como os dois mitos que invisibilizam e dificultam o diálogo sobre violência 
em relacionamentos lésbicos. O primeiro deles é de que mulheres não são violentas, em 
decorrência da atribuição de força, poder e violência exclusivamente ao gênero masculino, e da 
delicadeza, obediência e submissão exclusivamente ao gênero feminino. Dito de outro modo, 
esse mito refere-se à compreensão binária dos papeis e atribuições de gênero e suas implicações 
nas dinâmicas de violência doméstica heterossexuais e leva à conclusão de que entre mulheres 
são estabelecidas relações compreensivas e igualitárias. Sobre as implicações desse mito em 
sua vivência, Beatriz comenta: 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Eu acho que uma das coisas que fez doer muito nessa história foi ter sido 
com uma mulher, sabe? Eu acho que eu parto de um certo princípio que esse tipo de 
postura, e eu já fiquei, eu já namorei um cara bem babaca, durou pouco também, mas 
eu consigo falar: “Ah, beleza, macho é escroto mesmo. Normal”. Não deveria ser, né? 
Mas isso acontece o tempo todo. Mas, uma mulher fazer isso, eu acho que isso que 
me deixou com esse pensamento fixo, assim, que eu não esperava. 
 
 
Zami também comentou que tinha essa perspectiva à qual associou a falta de 
informação, e à idealização e romantização das relações lésbicas: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: eu acho que se tivesse informação, já seria um grande passo. Porque eu daria 
nome pra isso, eu entenderia que é uma violência. E é uma questão que, em 
relacionamentos entre mulheres, é muito idealizado. Tipo: “Você tá com uma mulher, 
nossa!” Isso é uma coisa que dizem, ainda mais as hetero, elas dizem: “Nossa, você é 
sortuda, não tem que lidar com homem”. Véi, homens foram violentos comigo a 
minha vida inteira, eu não preciso estar me relacionando com um pra sofrer essa 
violência. Mas, pra além disso, tem uma parte perversa que é de romantizar muito 
mais as relações lésbicas. Muito, muito. Então, pra você entender que você tá num 
rolê de violência psicológica... Se ela for física, ainda assim você contesta se foi uma 
violência mesmo. É um grande processo. Acho que se eu soubesse, se eu conhecesse 
disso, acho que seria algo que me ajudaria.  
 
 
Associado a este primeiro mito, ainda segundo Fabiana Tron, encontra-se o de que “solo 
las lesbianas masculinas son violentas”, atribuindo ao fenômeno da violência em relações 
lésbicas a mera reprodução da violência doméstica heterossexual com base na concepção de 
que papeis de gênero e expressões de gênero são equivalentes111. Corroborando, em certa 
 
erótico-afectivas entre lesbianas, y en visibilizar el papel que juegan al respecto las formas de violencia y 
producción de subjetividad patriarcales, heteronormativas y, en particular, lesbofóbicas. El programa tuvo como 
antecedente el trabajo realizado en Lesbianas a la Vista (grupo de activismo lésbico entre los años 1995 y 2001 en 
Bs. As.) donde se empezó a hablar del tema maltrato”. Informações disponíveis em: 
https://www.topia.com.ar/articulos/cuando-hay-maltrato-relaciones-amorosassexuales-lesbianas 





medida com este primeiro mito e afastando-se do segundo mito, que veremos a seguir, a 
antropóloga brasileira branca lésbica Andrea Lacombe, a partir de uma pesquisa etnográfica 
feita com lésbicas não-femininas, frequentadoras de um bar no subúrbio do Rio de Janeiro, 
afirmou:  
 
Existe em certos discursos do ativismo lesbo-feminista a idéia de que o amor lésbico 
está regido pelos signos da simetria e da igualdade manifestos na suposta ausência de 
papéis ativos e passivos nos relacionamentos erótico-afetivos [...]. Acho necessário 
assinalar que esses discursos excluem deste ideal outras formas de relacionamentos 
entre mulheres, onde a igualdade não é o objetivo, como, por exemplo, nas relações 
butch/femme (hipermasculinas com hiperfemininas) consideradas, por esse mesmo 
ativismo, como politicamente incorretas. (LACOMBE, 2007, p. 218) 
 
 
Apesar de que em algumas situações de violência em relacionamentos lésbicos a “mais 
masculina” seja quem exerça violência, pelos estudos já realizado ao qual este se soma, não se 
pode naturalizar um papel violento às lésbicas que tenham uma expressão de gênero que, desde 
a colonialidade da sexualidade e de gênero, são percebidas como masculinas. 
O segundo mito refere-se a, quando há o reconhecimento de violência doméstica no 
âmbito de relações lésbicas, é considerado uma violência mútua, com semelhantes níveis de 
responsabilidade, agressão e dano sofrido para ambas as partes. Como afirma Hart (1986, p. 
184): “La idea de que la violencia física entre lesbianas por lo general es una pelea en la cual 
ambas partes intervienen es falsa y pone en grave peligro a las lesbianas maltratadas”. Alguns 
relatos do próximo capítulo demonstram como esse mito foi vivenciado após denunciar as 
violências sofridas à polícia. 
Mesmo descartando o mito de violência mútua entre lésbicas como o padrão em todas 
as relações, não se adota nesta pesquisa a perspectiva que cristaliza a perspectiva de “agressora” 
e “vítima”.  O objetivo deste trabalho não é rotular, essencializar, cristalizar ou buscar um 
processo de culpabilização, estigmatização ou ostracismo de lésbicas que estejam exercendo 
violência, mas contribuir para a compreensão do fenômeno e para a a busca de possíveis formas 
de promoção de relações lésbicas livres de violência. Nesse aspecto, coincidimos com as 
companheiras colombianas: 
 
un análisis que únicamente busque centrar la culpa en una mujer bajo la categoría de 
agresora no es transformador y no nos permite reconocer que, en muchas ocasiones, 
hay todo um sistema articulado a la existencia de violencias, del que también hacemos 
parte, reproducimos, nos ha enseñado la cultura y que si no intentamos desmontar, 
dará continuidad a la misma con otros rostros y otros cuerpos. Por eso hablamos de 
violencias “hacia”, porque creemos que hay un sistema que refuerza lo que sucede al 
interior y que en gran parte, nos dispone socialmente en situaciones de mayor 






Partimos entonces de la imposibilidad de universalizar un acto como doloroso. En 
especial cuando fijarse en el acto conduce a fragmentar todo un proceso, juzgando de 
manera culpabilizante a una como víctima y a otra como victimaria, omitiendo la 
necesidad de reconocer procesos mucho más grandes en los que podríamos centrar 
nuestra atención para generar una verdadera transformación en las relaciones y no 
conformarnos con castigos paliativos a la que llamamos victimaria. 
(CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 24) 
 
Tampouco as interlocutoras entrevistadas durante a pesquisa de encontro tinham a 
percepção de si mesmas como “vítimas” nas relações em que estavam sofrendo violência, como 
deixou nítido Sandra: 
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Yo entiendo que ella no me quiere ver, y está bien. Yo por lo menos ya he 
tenido todo mi proceso de sanar, pues todos eses años no chidos y tóxicos que tuvimos, 
y que seguro, tanto ella cuanto yo nos hicimos, yo sí la puedo ver sin problema, pero 
entiendo que ella, en su proceso, haya sido diferente. Pues no, nunca hablamos de lo 
que nos hicimos. 
Cláudia: ¿Y cuando dices ''hicimos'' es porque consideras que tú también hiciste algo? 
Sandra: Pues, es que me cuesta trabajo pensarme como tan solo la víctima. Soy 
consciente de cómo lo viví y de lo que padecí con las acciones, pero tal vez no te 
puedo narrar una historia de lo que yo haya hecho a ella, pero yo considero que 
tenemos como diferentes formas de ver la historia, no, diferentes ojos, entonces desde 
como yo lo vi, no me gusta colocarme como la víctima, y siempre digo que tal vez 
también yo hice alguna acción que la pudo haber lastimado. No tengo clara alguna, o 
no soy consciente de alguna, pero pues si pasó, ahí está no, algo nos hicimos y nos 




Em outro momento da entrevista, contando sobre outro relacionamento, Sandra comenta 
como passou também a adotar práticas violentas e por não desejar estar em uma situação de 
violência mútua que começava a se configurar, terminou o relacionamento: 
 
Sandra: creo que justos son eses ejercicios que la gente no hacemos, sólo nos 
podemos a buscar quien es el bueno y quien es el malo, quien es la buena y quien es 
la mala en las relaciones lésbicas, y no pensamos que también hay otras cosas. Y 
vuelvo, no, con [expareja] me pasó una situación similar, tampoco me coloco en una 
situación de víctima y creo que fui la única que vivió cosas. Yo fui muy celosa con 
ella, después de la tercera infidelidad yo me volví súper celosa, muy de estarle 
revisando el teléfono, de estar a dónde vas, con quien vas, porque me volví muy 
insegura. Creía que a cualquier momento ella me terminaba, o me cambiaba por 
otra. Y también fue una razón por la cual decidí terminar la relación, porque yo no 
era así [...] Pues era como de ''no, espera, yo no soy así, y tanta cosa tóxica que 
estamos construyendo las dos me está haciendo hacer cosas que yo nunca he hecho, 
entonces creo que lo más sano es que terminemos. Porque ya no estamos teniendo 
nada bueno en esta relación, yo te celo, tú me celas, yo te controlo, tú me controlas, 
nos gritamos, y para qué. 
 
 
Essa abordagem também não busca desresponsabilizar lésbicas que estejam exercendo 





processo. Mariana, por exemplo, ao refletir sobre suas ações na relação em que estava ao 
momento da entrevista nos ajuda a compreender ao utilizar o conceito de “ativa na violência”: 
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: en la relación actual, sí hay cosas que a lo mejor me va... me puede costar 
un poco de trabajo, porque me mueve cosas, porque darme cuenta de eso en mí, ay, 
ha sido muy fuerte, porque me di cuenta de que soy violenta de una manera, no sé 
cómo, no sé si tú manejas algunas categorías, pero yo soy una persona activa en 
violencia, yo soy la persona que tira los vasos, yo soy la persona que inicia los golpes. 
 
 
Figura 24 - A linguagem da violência 
 
 
 Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
 As palavras, as narrativas, as percepções, as interpretações das participantes, 
representadas nas nuvem de palavras acima, indicam os caminhos para compreensão dos 
distintos tipos e manifestações de violencia nos relacionamentos lésbicos em Bogotá, Brasília 
e Cidade do México.   
 
6.3. Violência Moral e Psicológica 
 
Quadro 16 - Definições e manifestações de violência psicológica 
DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia 
Ley nº 1.257/2008 
(Art. 3º) 
México 
Ley de 1º de febrero de 2007 
(Art. 6º) 
qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da  
autoestima ou que lhe prejudique 
e perturbe o pleno 
acción u omisión destinada a 
degradar o controlar las acciones, 
comportamientos, creencias y 
decisiones de otras personas, por 
acto u omisión que dañe la 
estabilidad psicológica, que 
puede consistir en: negligencia, 





desenvolvimento ou que vise 
degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, 
vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, 
violação de sua intimidade, 
ridicularização, exploração e 
limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação 
medio de intimidación, 
manipulación, amenaza, directa o 
indirecta, humillación, 
aislamiento o cualquier otra 
conducta que implique un 
perjuicio en la salud psicológica, 
la autodeterminación o el 
desarrollo personal. 




rechazo, restricción a la 
autodeterminación y amenazas, 
las cuales conllevan a la víctima a 
la depresión, al aislamiento, a la 
devaluación de su autoestima e 
incluso al suicídio. 
DEFIINÇÕES DE VIOLÊNCIA MORAL 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia 
Ley nº 1.257/2008 
(Art. 3º) 
México 
Ley de 1º de febrero de 2007 
(Art. 6º) 
qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria 
Não prevê esse tipo de violência. Não prevê esse tipo de violência. 
MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 
(ONU, 2003) 
a) Abuso emocional: 
• Insultá-la ou fazê-la se sentir mal consigo mesma 
• A menosprezar ou humilhar na frente de outras pessoas 
• Assustá-la deliberadamente ou intimidá-la 
• Ameaçar machucar ela ou outras pessoas com quem ela se preocupa. 
b) Comportamento de controle: 
• Isolá-la, impedindo-a de ver familiares ou amigos 
• Monitorando seu paradeiro e interações sociais 
• Ignorá-la ou tratá-la com indiferença 
• Ficar com raiva se ela falar com outros homens [ou mulheres] 
• Fazer acusações injustificadas de infidelidade 
• Controlar o acesso dela aos cuidados de saúde 
• Controlar seu acesso à educação ou ao mercado de trabalho. 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
A partir da perspectiva das interlocutoras da pesquisa realizada pela Corporación Femm 
(2015), as companheiras definem violência psicológica como ações que geram mal-estar 
emocional e/ou psicológico e que pode ser nitidamente diferenciada da violência física, 
manifestada por formas de controle e manipulação, diante da existência de exercício de poder, 
dominação e autoridade, podendo afetar a autoimagem e gerar medo, ansiedade, culpa, 
dependência, isolamento social, entre outros.  
As autoras diferenciam da violência psicológica, o que chamam de “violência de palavra 
o mediante el uso de las palavras”, por considerarem que as palavras não são apenas um 
instrumento pelo qual se exerce outro tipo de violência (a psicológica), mas implica, em si, uma 







Al mismo nivel que podemos hablar de una dimensión psíquica, física, 
sugerimos desde la investigación que hay toda una dimensión del lenguaje en 
la que es posible generar efectos dañinos sobre la otra persona y que no basta 
con sugerir que la acción verbal es un medio para dañar psicológicamente, 
pues la complejidad es mucho más amplia y no da a las palavras su peso en la 
vida y experiencia de las mujeres. (CORPORACIÓN FEMM, 2015, p. 12) 
 
 
A “violência da palavra”, segundo as autoras, pode se manifestar das seguintes formas: 
uso de palavras de insulto ou desmérito; fomento de fofocas ou inventar histórias para 
desprestigiar a companheira ou ex-companheira; omissão sobre não cumprir com acordos do 
relacionamento.  
Ao utilizarem esta terminologia, as companheiras colombianas buscam demonstrar que 
a violência da palavra tem relações e legitimam concepções do que é ofensivo ou agressivo em 
relação a estruturas de um mundo regulado e construído socialmente. Para ilutrar esta 
argumentação, se utilizam de um relato de uma das interlocutoras, no qual ela narra uma 
situação em que sua companheira a critica por não ter êxito profissional e econômico, a partir 
de critérios de não ser bem remunerada. Evidenciam que a companheira se baseou uma 
percepção social segundo a qual hierarquizam-se pessoas de acordo com seus recuros 
econômicos, capacidade de consumo e, por meio de palavras, legitimam esta “estrutura objetiva 
do mundo” e cria uma situação de desigualdade na relação.  
As companheiras colombianas partem de uma perspectiva segundo a qual a linguagem 
em si é geradora da realidade desigual. Compreende-se, contudo, que a desigualdade não é 
gerada no âmbito da relação, advém de condições externas e, nesse aspecto, consideramos que 
pode ocorrer, no âmbito do relacionamento, a instrumentalização violenta da realidade material, 
neste caso, do aspecto econômico, de desigualdade de classe social entre as companheiras do 
casal. As relações de poder, advindas da estrutura da colonialidade, se articulam social e 
simbolicamente nas relações intersubjetivas.  
Acredita-se, desse modo, que a “violência da palavra” é uma das formas de manifestação 
da violência psicológica. Compreende-se que a tipologia utilizada está associada aos danos 
imediatos causados. Destacamos imediatos porque a mesma ação pode gerar danos posteriores 
de outros tipos a ele atrelado, a exemplo de uma sequência de atos com dano psicológico, que 
posteriormente podem gerar dano econômico (seja por gastos com tratamentos psicológicos e 
psiquiátricos, seja por gastos com substâncias psicotrópicas, seja por redução no desempenho 
profissional, por exemplo) ou físico (como casos pessoas a cometerem suicídio em decorrência 





 Todas as entrevistadas narraram algum episódio de violência psicológica que haviam 
vivenciado. E o desejo de falar sobre e alertar para a gravidade desse tipo de violência foi 
indicada como uma das motivações para colaborar nesta pesquisa, que Beatriz nomeou como 
“violência por manipulação”. 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Eu queria te contar essa história. Porque, assim, né, porque mesmo tendo, 
assim, histórias muito piores, muito mais escabrosas, muito mais violentas e tal, a 
impressão que dá, assim, é que fica uma marca mesmo, sabe? Uma marca dentro, 
assim [...] Eu queria falar desse tipo de violência, que pra mim o que mais pegou nessa 
história é um tipo de violência por manipulação. Manipulação de situações, de 
pessoas. Cara, sei lá. Jogo mesmo, sabe? 
 
Uma das manifestações da violência psicológica é o ciúme, como nos contou Sandra: 
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Ella era muy celosa, entonces a partir de dos años había mucho control, 
querría alejarme de todas mis amistades. Fueron más de cuatro años de relación, 
cuando terminamos yo me sentí como sin nada, no tenía redes de apoyo, mis amistades 
estaban como completamente alejadas, porque justo ella era muy celosa, entonces si 
yo salía con alguna amiga era que no seguro tú quieres con ella, o ella quiere contigo. 
En su cabeza todas las mujeres que se me acercaban querrían algún tipo de relación 
conmigo. […] Y cuando trabajaba en equipos había conflictos, porque era como que 
ya estás muy amiga de fulanita o ya estás muy cercana a tal chica, entonces terminaba 
trabajando siempre sola. Y para mí era como, no pasa nada, porque siempre venía con 
el ''no me amas lo suficiente'', siempre para ella era como ''si no estamos juntas aquí 
es porque no me quieres lo suficiente, o prefieres irte a tal lado que estar conmigo es 
porque no me quieres lo suficiente''. Pues todo el tiempo para mí era como tengo que 
demonstrar que te amo y eres lo suficiente para mí, y no hay nada más en el mundo. 
Pues no salía con nadie más ni convivía con nadie más, incluso con mi familia había 
mucho conflicto. 
 
Ao recorrer ao discurso do amor romántico, “não me amas o suficiente”, a então 
companheira de Sandra demonstrava ciúmes e incidia para que ela se afastasse de amizades, 
familia, exigindo demonstrações de “amor” e um isolamento a duas. Como narrou Sandra, esse 
tipo de ação se deu apenas com dois anos de namoro. Não demorou tanto para a manifestação 
dos ciúmes como forma de controle no relacionamento de Beatriz, que contou que, em menos 
de seis meses de relação, já havia se afastado de seus ciclos de amizade e rede de afetos. Essa 
situação não foi percebida por ela, mas pelo amigo que morava em outra cidade e foi visitá-la 
em Brasília. 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Ele [amigo] veio e: “Beatriz, tipo, cara, eu já vim aqui outra vez”. E ele 
começou a me perguntar: “Cadê fulano, cadê sicrano, cadê essa pessoa? Pô, tá massa 
conhecer sua casa, mas quem você tá vendo além da família da [namorada]?” Aí eu 





chegar nesses vários mil términos, mexer no meu celular, ver mensagem, ficar 
perguntando com quem eu falo. Aí teve esse período também que ela queria saber o 
que é que eu conversava com meus amigos. Teve um dia que ela pegou meu celular, 
leu minhas mensagens com a [amiga] e veio me perguntar porque que era... Aí, eu 
falei: “Uai, é conversa. Tu não conversa com teus amigos? Eu converso com minhas 
amigas também”. “É, mas você fala o quê? Porque eu não quero que você fique 
falando de mim! Porque aconteceu isso, isso e isso e eu não quero que você fale”. E 
eu falei: “Uai, você não quer que eu fale, faça diferente. Porque eu não posso ficar 
aqui, acontecendo esse bando de coisa, e eu não posso nem falar sobre isso? Amigo 
também é pra isso, é pra essas coisas”.  Então, teve esse período, ela ficava me 
perguntando, mexendo nas coisas. Em cima do que ela lia, ela me perguntava das 
coisas, assim. E aí, ficou nessa: vou embora, vamos terminar, aí terminava. Aí, no dia 
seguinte, não terminava mais, até que terminou. 
  
O controle e vigilância – por meio de olhar e questionar mensagens privadas sem 
autorização – que narrou Beatriz que sua companheira exercia, foi narrado desde outra 
perspectiva, de quem praticava: 
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: El acuerdo que teníamos es que, yo necesito que, si tenemos una relación, 
me hagan partícipes de sus afectos, me hagan saber si está empezando a tener afectos 
o si quiere conocer a alguien. A mí no me gusta la cosa como que ''sabes qué, conocí 
a alguien y estoy saliendo con ella'', porque me es muy difícil desde ahí como 
encontrar mi lugar en la relación, y lo que sucedió fue que me enteré por una cosa que 
tiene que ver con todas mis violencias, yo no me acuerdo porque fue pero revisé el 
teléfono, y encontré un mensaje de su ex-novia, de un mes atrás, diciéndole que el 
departamento estaba para ella... o sea, habían concertado una cita. Y en algún 
momento se lo dije, ''pues, me enteré de eso'', y ella me dijo ''pues no pasa nada'', para 
ella era como nada, pero yo le dije ''no, eso era lo que yo te estaba pidiendo, 
simplemente que me dijeras, como, oye, estoy volviendo a ver a mi ex, y quiero verla, 
y lo que fuera''. Entonces yo era como ''ah'', porque eso también me dice a mí si yo 
quiero estar ahí o no quiero. Entonces que yo me enterara un mes después cuando ya 
se habían visto... hasta la fecha yo siento como un algo, sabes, eso era importante para 
mí y no pasó, o sea, no me sentí cuidada, ahora lo puedo nombrar así... Y esa relación 
sigue, su ex-novia sigue yendo a [empresa em que ela e a companheira trabalham 
juntas] y va, y la busca, y se siguen mensajeando, y yo siento que hay algo que no ha 
cerrado ahí. Y entonces lo que ha pasado es que ella... entonces dijimos, yo dije ''yo 
lo que necesito, para recuperar la confianza – o sea, yo lo comparo a la lealtad, a un 
vínculo – yo necesito que me hagas partícipe de cómo te estás sintiendo, qué estás 
atravesando, como “ye, alguien me está buscando, o yo te dejé de querer''. Y cuando 
me sacan de esa ecuación, sale mi parte bestial, la que no piensa, la que se enoja. 
Entonces es muy raro, porque me dice ''es que yo no te digo porque reaccionas de 
manera violenta'', y yo me siento como ''yo te pedí eso para poder irme trabajando mis 
emociones''. Sabes que, yo me siento como una persona primitiva. 
 
Mariana tem um relacionamento não-exclusivo com acordo de que se contem sobre os 
sentimentos e relações com outras pessoas. Conforme debatido anteriormente, relações não-
monogâmicas não estão, necessariamente, livres de ideias de posse e sentimentos de 
propriedade sobre a outra pessoa e manifestações de violência psicológica, como a viligância 





a necessidade – desde a perspectiva de quem pratica violência – de apoio para lidar com esas 
emoções.    
Aline também contou como exercia controle de sua companheira por meio de 
monitoramento das mensagens trocadas nas redes sociais e, atrelada à essa vigilância, a busca 
constante por discutir o relacionamento, em outra forma de manifestação de violencia 
psicológica: a privação do sono. 
 
Aline – Cidade do México – 35 anos – raça/etnia: mexicana mestiza – expressão 
de gênero: inter/feminina – nível de renda médio-baixo  
Aline: Yo por ejemplo tenía las señas de todas sus redes y correos, estaba pendiente 
de eso, de su localización cada cinco minutos, cosa que veía normal. Y era como una 
olla de presión, empezaba a acumularse y acumularse y que no reaccionara y que no 
me contestara como yo quería y cuando yo quería. Estando en la casa, por ejemplo, se 
descuidaba tres segundos y yo revisaba el teléfono y veía que había borrado mensajes 
y eso me hacía enojar más y así ir acumulando como odio y explotar de manera muy 
muy violenta. Y en realidad, no es que ella reaccionara de manera violenta, ella se 
protegía. Nunca respondió ni a los gritos. Se quedaba callada. Ella en su centro. 
Terminaba por empujarla buscando la reacción que quería de ella, que reaccionara 
también con gritos, discusión. Y recuerdo muchas noches ella diciendo: “estoy muy 
cansada, mañana hay que trabajar” y yo era como bla bla bla… Recuerdo noches 
estarle pegando, o sea como moviéndola, para que despertara y hablara de las cosas. 
Fueron meses terribles 
 
Outra forma de manifestação da violencia psicológica é atuar com fins de diminuição 
da autoestima da outra. Nos relacionamentos lésbicos, esse aspecto se reforça pela colonialidade 
de gênero, por meio da qual foi estabelecida a rivalidade entre mulheres. Dentro da lógica 
binária e hierarquizante de gênero, mulheres ocupam lugares subalternos, de opressão e de 
sujeição aos homens e, para que se mantenha essa lógica são impostas barreiras para as alianças 
entre mulheres, que diante desse cativeiro (LAGARDE, 2005), por meio da comparação, 
disputam umas com as outras.   
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: A gente falava de perspectiva de relacionamento, do futuro, da gente e tal, a 
gente namorou quase quatro anos e ela falava que ficava preocupada um pouco 
quando pensava em terminar comigo. E eu: “por que?” E ela: “ah, porque você é mais 
velha, porque você vai envelhecer mais rápido. Eu sou mais jovem”. Pra além disso, 
ela ficava..., não sei se eu subentendia isso ou se ela realmente tava querendo dizer 
isso, era meio como se ela falasse: “eu sou mais bonita, eu sou mais jovem, então eu 
vou logo arrumar alguém e você não vai arrumar ninguém.” Tipo, a conclusão era 
essa: “eu vou arranjar alguém, mas você não”. 
 
 Vinculado a essa noção de cativeiro das mulheres e dos estereótipos vinculados 
ao gênero, outra forma de humilhação narrada foi a utilização de termos considerados 






Brenda – Bogotá – 24 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: normal – 
nível de renda médio 
Brenda: Ella lo que me decía era que yo era una zorra, que no me valoraba, que tan 
chiquita y ya prostituyéndome, que me estaba regalando, que la hacía quedar mal, que 
era culpa mía que todo mundo pensara que ella era una tonta, una loca, una celosa... 
Y obviamente me llené de culpa, era mucho, ¿no? […] Yo me sentía muy culpable, y 
sentía una rabia y una tristeza, pero ni siquiera con ella, pero conmigo, por sentir que 
había hecho algo mal. Y entonces ahora que yo lo analizo, yo digo ''pero sí, tú siempre 
has sido así como medio boba, como medio que no te das cuenta de nada, como que 
estás en lo tuyo’’... culpable de qué? Si ni siquiera diste motivos''. O sea, si esas 




 Ainda desde essa perspectiva da interseccionalidade com gênero, outra 
estereótipo vinculado às mulheres, e controlado por meio de sanções e humilhações, é o recato, 
o falar baixo, o “portar-se bem”, como no episódio narrado por Zami: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: A sensação que eu tinha, no relacionamento em geral, mas pensando nesse 
sentimento nos bares, era que eu sempre tava fazendo alguma coisa errada, eu sempre 
tava errada. Teve uma vez que eu tava conversando com alguém, acho que era a 
[amiga], aí eu falei algum comentário meio alto. Mas, sei lá, era um bar e as pessoas 
estava gritando. Eu falei alto e aí ela: véi, cala boca, fala baixo. Eu fiquei tipo assim... 
Toda vez que ela, às vezes ela falava: Chega! Para de beber, já deu. E pegava o copo 
da minha mão. E toda vez que ela fazia isso, eu ficava muito envergonhada. E foi um 
pouco com esse sentimento de vergonha, de culpa, de me sentir o pior ser humano do 
mundo, que foi algo que ela me fez sentir. Tinha a sensação que ela tava fazendo um 
favor de estar comigo. 
 
Ambas, Brenda e Zami, narraram terem se sentido diminuídas e culpadas diante das 
violências psicológicas que estavam sofrendo.  Esse sentimento foi descrito como uma 
“inversão da realidade”, sendo também outra manifestação de violência psicológica. 
 
En muchos casos la maltratadora refuerza ese proceso de culpar a la víctima, que ha 
sido descrito por las especialistasen el tema como el fenómeno de ‘dar vuelta la 
realidad’, y que puede llevar a la víctima a estados confusionales graves. (TRON, 
2004,s/ p ) 
 
Além de culpa, foi recorrente entre os relatos o sentimento de medo diante das situações 
de violência e, desse modo, a autocensura e vigilancia sobre os prórpios atos por medo de 
“irritar” a companheira. Um sentimento que poder perdurar mesmo após o término da relação, 
como descreveu Sandra.  
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: estaba muy asfixiada, y a [expareja] le sentía mucho miedo, después me di 
cuenta de eso. 





Sandra: Yo le tenía mucho miedo a ella, a sus reacciones, a no hacerle enojar, hacer 
lo que ella quisiera, o lo que esperaba de mí para que no se enojara, porque cuando se 
enojaba se ponía muy...no había de pronto manera de controlarlo, y me daba mucho 
miedo. A pesar de que nunca me pegó, sólo pasaba que nos jaloneábamos, o me 
agarraba como fuerte de los brazos, le tenía miedo. Sí entraba en mucho estrés cada 
vez que ella se enojaba, entonces evitaba en la medida del posible hacerle enojar […] 
yo no terminaba la relación por miedo, y ya no le quiero tener miedo, terminé y le 
sigo teniendo miedo, y me sigue preocupando las cosas que me va a hacer por 
desquite.  
 
Retomando os episódios narrados de humilhação narrados por Brenda e Zami, é possível 
pensá-los em termos de interseccionalidade com raça. No caso de Brenda, ela estava em um 
relacionamento afrocentrado – ambas eran negras. No caso de Zami, ela se relacionava com 
uma mulher branca. Em outro ponto da narrativa, conta como a violência psicológica foi 
manifestada por meio do racismo. 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Essa foi minha primeira namorada, ela era quatro anos mais nova do que eu. A 
gente começou a namorar quando ela tinha 18 e eu 22. Mas ela muito mais, assim, 
dominante, entendeu? Ela era muito mais... não sei, ela foi violenta comigo em vários 
aspectos, principalmente raça, racialmente falando. Ela era uma menina branca e, 
quando a gente começou a se relacionar, eu ainda usava o cabelo liso, fazia escovinha. 
Eu fui fazer a transição, a gente tava no meio pro fim do relacionamento. Eu [...] entrei 
no grupo de estudos de mulheres negras, então fui estudando um pouco mais e nisso 
fui me vendo um pouco também, me recolocando, fui repensando e identificando uma 
séria de violências racistas que eu sofri durante a vida inteira e nunca tinha dado nome. 
E ela tava lá nesse processo. E, nisso, eu tava nesse processo de autoafirmação 
racial, e ela sempre me chamava, ela tinha..., ela me chamava de “minha 
branquinha” e ria. E eu falava: “sério, isso não tem graça”. Do tipo... e explicava, 
e ela continuava e ria. E sempre foi assim, por muito tempo. Então, isso foi uma 
das grandes violências. 
 
Interpreta-se a experiência narrada por Zami como um racismo recreativo, o uso do 
humor como forma de encobrir a hostilidade racial, no contexto de uma polícita cultural que 
busca “promover a reprodução de relações assimétricas poder”. (MOREIRA, 2019, p. 148) 
Uma ação situada no contexto de um relacionamento afetivo-sexual a ser interpretada desde 
uma estrutura de colonialidade racial. A utilização do racismo como manifestação de violência 
psicológica em relacionamentos inter-raciais pode ser assim interpretada: 
 
A convivência inter-racial não prescinde, necessariamente, da suposição de 
hierarquias com base na raça/cor, da mediação de representações sociais racistas ou 
de práticas discriminatórias. Ao contrário, a própria possibilidade de interação social 
inter-racial pode apoiar-se na sua existência. (PEREIRA, 2016, p. 38) 
 
Demonstrando a complexidade dos fenômenos de violência doméstica, Zami apresentou 





relacionamento, para, em meio à relação inter-subjetiva afetivo-sexual exercer violência 
psicológica, por meio da interdição da fala e silenciamento, ao que ela conferiu o sentido de 
gaslighting sobre sua então companheira. 
 
Zami: A gente tava num bar, e ela falou alguma coisa e eu meio que não tinha 
argumento e lancei um race card. Aí, ela ficou, tipo de boas, e aí, no dia seguinte, eu 
fiquei pensando: ah, não foi legal isso. No dia seguinte, a gente acordou, a gente 
dormiu, a gente acordou e eu falei: desculpa, eu lancei a carta da raça ali pra você, te 
dei uma cartada e é race card mesmo, não tinha o menor sentido o que eu falei. Não 
tinha o menor sentido evocar raça e era só pra ganhar o argumento. E isso, véi, é 
gaslighting. Se a gente pensa no tipo de fazer a pessoa se sentir doida só pra ganhar o 
argumento, entende? 
 
Enfatiza-se aqui a diferença em termos de ação estrutural e individual nas duas 
narrativas apresentadas por Zami. A primeira tratava-se de racismo, enquanto a segunda foi 
uma ação individualizada que não se trata de racismo e não pode ser equiparada em termos 
estruturais. De todo modo, foi passível de causar dano e foi praticada com intencionalidade, e 
pode ser considerada uma manifestação de violencia psicológica. 
O racismo como uma forma de violência em relações lésbicas foi narrado apenas por 
entrevistadas negras que sofreram esse tipo de violência. Durante as entrevistas quando se 
tentou abordar esse asunto com brancas ou blancas-mestizas, elas disseram não terem 
lembrança de ter praticado violência racial com suas ex-companheiras ou mesmo mudaram de 
assunto. Como abordado no Capítulo 3, há um pacto narcísico no racismo por meio do qual 
pessoas brancas não se autoidentificam racialmente, não se consideran racializadas, são 
“neutras”. Nesse sentido, tampouco notou-se uma disposição de reflexão sobre violências 
raciais praticadas por parte das colaboradoras brancas, sendo esse um grande desafio no 
enfrentamento à violência em relacionamentos lésbicos.   
Outra forma de manifestação de violência identificada em relacionamentos lésbicos é 
aquela vinculada ao “armário”, ou seja, ao nível de publicidade da identidade da sexualidade, 
seja aquele que expõe, seja aquele que pressiona para não expor. Foi também Brenda, quem 
narrou episódios desse tipo de violência sofridas em dois momentos, e relacionamentos 
distintos. No primeiro, quando ainda era adolescente, foi “tirada do armário”:  
 
Brenda – Bogotá – 24 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: normal – 
nível de renda médio 
Brenda: tuve una novia a los 15 años, una chica que me sacó del closet a los 15 años, 
y ella era mayor que yo, yo tenía 15 y ella tenía 18, yo estaba en el colegio, estaba en 







Brenda contou como depois desse episódio, terminou o relacionamento e passou por 
momentos muito difíceis, em que se isolou das pessoas da escola, e demorou alguns anos para 
voltar a ter convívio social. Conseguiu quando buscou uma rede de amizades de outras pessoas 
que também estavam no processo de lidar com a lesbofobia social e internalizada ao sair do 
armário. Nesse período iniciou outro relacionamento “clandestino”, pois sua namorada era de 
uma família religiosa, que não poderia saber de sua identidade sexual. Brenda narrou como, 
dessa vez, a manifestação de violência psicológica vivenciada foi a pressão da então namorada 
para “ficar presa com ela no armário”.  
 
Brenda: teníamos amigos que estaban en lo mismo que nosotros, en eso de salir del 
closet, entonces como que los desafortunados se encontraron y formaron un grupo 
(risas). Pero era más que todo entre mujeres, pero cada vez que confraternizaba con 
las mujeres y les preguntabas cosas como que ella estallaba en cólera, como que no le 
gustaba que yo me relacionara con alguien que tuviera que ver con ese mundo. 
Cláudia: ¿Por qué? 
Brenda: Yo no sé si sentía vergüenza porque la mamá era evangélica. Evangélicos, 
¿tú sabes cuáles son? Entonces no sé si ella sentía vergüenza, sin contar que toda 
nuestra relación fue muy clandestina, lo que ella siempre decía a la mamá cuando 
estaba conmigo era que ''no es que yo estoy tratando de llevarla por el buen camino''. 
Cláudia: Ah, porque tú estabas fuera del closet, ¡pero ella no! 
Brenda: Exacto. Y siempre que se estallaba en cólera o en celos no se daba cuenta 
que alguien que ya estaba dentro de ese mundo y que estaban tratando de guiarme, 
estallaba en cólera y en celos, pero no sé si era por la necesidad de ella de mantenerme 
encerrada con ella dentro del closet, pues yo por lo que ya había pasado, pues ya no 
iba a retroceder, yo no iba volver a decir que era hetero e iba a pasar otra vez lo mismo. 
  
6.4. Violência Econômica e Patrimonial  
 
Quadro 17 - Definições e manifestações de violência econômica e patrimonial 
VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia – Leu 1.257/2008 
(Art. 3º) 
México 
Ley de 1º de febrero de 2007 
(Art. 6º) 
qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, 
instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os 
destinados a satisfazer suas 
necessidades 
Pérdida, transformación, 
sustracción, destrucción, retención 
o distracción de objetos, 
instrumentos de trabajo, 
documentos personales, bienes, 
valores, derechos o económicos 
destinados a satisfacer las 
necesidades de la mujer. 
cualquier acto u omisión que 
afecta la supervivencia de la 
víctima. Se manifiesta en: la 
transformación, sustracción, 
destrucción, retención o 
distracción de objetos, 
documentos personales, bienes y 
valores, derechos patrimoniales o 
recursos económicos destinados a 
satisfacer sus necesidades y puede 
abarcar los daños a los bienes 
comunes o propios de la víctima. 
VIOLÊNCIA ECONÔMICA 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia 
Ley nº 1.257/2008 
(Art. 2º) 
México 






Não prevê esse tipo de violência. cualquier acción u omisión 
orientada al abuso económico, el 
control abusivo de las finanzas, 
recompensas o castigos 
monetarios a las mujeres por 
razón de su condición social, 
económica o política 
acción u omisión del Agresor que 
afecta la supervivencia económica 
de la víctima. Se manifiesta a 
través de limitaciones 
encaminadas a controlar el ingreso 
de sus percepciones económicas, 
así como la percepción de un 
salario menor por igual trabajo, 
dentro de un mismo centro laboral. 
MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA ECONÔMICA 
(ONU, 2003) 
• Negar seu acesso a recursos financeiros 
• Negar seu acesso a bens e bens duráveis 
• Deliberadamente não cumprir com responsabilidades econômicas, como pensão alimentícia ou 
apoio financeiro à família, expondo-a à pobreza e às dificuldades 
• Negar seu acesso ao mercado de trabalho e educação 
• Negar sua participação na tomada de decisões relevantes ao status econômico. 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa. 
 
 
Uma das manifestações da violência econômica é a limitação, a negação do acesso ao 
mercado de trabalho, como uma forma de manutenção de desigualdade, e consequentemente de 
poder, econômica intra-relação. Essa foi a vivência narrada por Luiza, que após ter sido expulsa 
de casa pela mãe devido à lesbofobia, foi morar junto com a namorada, 21 anos mais velha, 
Luiza tinha 17, enquanto que a então namorada tinha 38 anos (experiência narrada no capítulo 
03). A então companheira a impedia de trabalhar, com a alegação de “mulher minha não 
trabalha fora”, conforme interpretação da prórpia Luiza mediante a reprodução de um padrão 
heteronormativo.   
 
Luiza – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: camaleoa – 
nível de renda baixo 
Luiza: Era uma relação assim, tipo perfeita. Era lindo, mas não deixou de ter também 
os padrões, né, as repetições de violência de padrões heteronormativos, em que ela 
jurava que ela era o cara da relação, e que eu, em plenos 17 anos, ia obedecer isso. 
Com frases do tipo: mulher minha não trabalha fora. Tanto que quando eu arrumei um 
emprego num bar, que é o bar do avô do [filho de Luiza], a gente se separou. Até eu 
voltar a trabalhar, a gente não tinha tido nenhuma briga. Mas, depois que eu comecei 
a trabalhar de novo, aí começou. Porque o problema dela era o ciúme exacerbado até 
da minha sombra. Ela não queria que eu saísse de casa sem ela em momento nenhum. 
Então, assim, quando ela estava no trabalho, eu tinha que estar em casa. E quando ela 
estava em casa, ela não queria sair de casa. Pra sair de casa, eu tinha que ir com ela. 
Então, ficava bem difícil sair de casa (risos). Quando ela tava na rua, eu não tava. 
Quando ela chegava, ela queria ficar, eu queria sair, ela não queria, aí eu ficava. Nessa, 
eu passei quase dois anos sem sair de casa. Com breves visitas esporádicas a alguns 
lugares, né, sozinha. Na maioria das vezes, eu estava com ela.  Até o momento em 
que eu bati o pé, que é isso mulher, eu não aguento você comprando inclusive meu 
absorvente, eu sempre comprei. Eu não quero mais. Não era aquele tipo de... Ela me 
dava tudo, se eu pedisse, ela dava.  
Cláudia: Ela fazia o quê? 
Luiza: Ela trabalhava numa livraria. Mas, assim, se eu falasse, se eu titubeasse do 
tipo: ah, eu queria tanto tal coisa, no dia seguinte, ela aparecia com aquilo.  Mas eu 
não gosto disso. Não importa se você me dá o mundo. O meu mundo, eu mesma 






Durante quase dois anos, Luiza permaneceu nesse relacionamento. Descreveu como 
atrelada à violência econômica – que não é assim categorizada na legislação brasileira, mas sim 
nas colombiana e mexicana – estava a manifestação da violência psicológica de vigilância e 
controle quanto às suas saídas de casa. A recuperação da autonomia econômica de Luiza “o 
meu mudo eu mesma conquisto”, que implicaria no fim, ou ao menos na atenuação do poder 
exercido sobre ela, resultou no término do relacionamento.  
As implicações da colonialidade e classe também foram percebidas por Mariana como 
uma forma de que ela pudesse exercer violência sobre sua companheira. Diante de um proceso 
de lesbofobia social e isolamento do casal, elas foram viver juntas logo no início da relação 
(conforme narrado no capítulo 03), na casa de Mariana. Quando havia algum conflito, alguma 
divergência, Mariana a expulsava de casa. 
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Cláudia: ¿Pero crees ahora que tu relación es una relación desigual? 
Mariana: Creo que se ha ido emparejando un poco, se ha ido emparejando y, no sé, 
ahora mismo, en ese estado no sé si es tan desigual, no lo sé. Empezó siendo muy 
desigual porque ella se vino a vivir en mi casa, por ejemplo, entonces algo que yo 
hacía, es que siempre la corría. 
Cláudia: ¿Cómo? 
Mariana: Siempre la corría, cuando nos peleábamos, le decía ''vete, esta nos es tu 
casa'', o sea, no sé cómo ella lo soportó... me soportó tantas veces, o sea, no sé cómo 
ella me puede decir que me perdona eso. 
 
 
Além de práticas de violência económica, Mariana narrou como se utilizava de 
privilégios de classe para não se responsabilizar sobre suas ações. 
  
Mariana: Y entonces me di cuenta de cómo son los privilegios, no, porque tengo 
auto, porque tuve el dinero, o sea, me doy cuenta como ese privilegio de pronto se fue 
montando en mí, y como ese privilegio también, digamos... yo a lo mejor también 
estoy tratando de entenderlo... como si tuviera una contraparte, no, para poder 
moverme en ese mundo, para poder obtener privilegio, adopté también ciertas 
prácticas de violencia que yo veía, o leía.., en la vida. Y que después se soluciona con 
otro privilegio, tú pagas y no pasa nada, no, nada, ya está. 
 
Mesmo quando não há uma desigualdade de classe na relação, ainda é possível exercer 
violência econômica por meio do controle dos gastos e rendimentos, como foi o caso de Anna, 
que ganhava um pouco mais que sua companheira. 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: yo ganaba un poquito más que ella, pero 400 euros más, entonces el tema del 





eso me daba cuenta yo, que hacer eso daba para controlar el dinero, mucho, claro, 
pero como yo tenía propinas del restaurante entonces con ese dinero yo hacía mis 
cosas. 
Cláudia: ¿Cómo así, controlar dinero? 
Anna: Claro, todo se metía a la misma cuenta que era una cuenta de las dos, entonces 




6.5. Violência Física 
 
Quadro 18 - Definições e manifestações de violência física 
DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA FÍSICA 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia 
Ley nº 1.257/2008 
(Art. 3º) 
México 
Ley de 1º de febrero de 2007 
(Art. 6º) 
qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 
Riesgo o disminución de la 
integridad corporal de una persona 
cualquier acto que inflige daño no 
accidental, usando la fuerza física 
o algún tipo de arma u objeto que 
pueda provocar o no lesiones ya 
sean internas, externas, o ambas 
MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA FÍSICA 
(ONU, 2013) 
• Dar um tapa 
• Jogar algo que possa machucar 
• Empurrar ou puxar o cabelo 
• Bater com algo 
• Bater com punho ou outros objetos 
• Chutar, morder ou arrastar 
• Bater 
• Sufocar ou queimar 
• Ameaçar com faca, pistola ou outra arma 
• Usar faca, pistola ou outra arma contra a pessoa 
• Sufocando ou queimando-a 
Fonte: Elaboração própria para pesquisa. 
 
 
As legislações dos três países apresentam algumas diferenças quanto à definição de 
violência física. As leis do Brasil e da Colômbia referem-se à integridade corporal, a primeira 
abordando a saúde corporal também. A lei mexicana é mais detalhada na definição, 
pormenorizando a não acidentalidade do dano e os meios que podem ser utilizados (força física 
ou alguma arma), além de mencionar a possibilidade de lesões internas e/ou externas. 
Os mitos sobre a não possibilidade de violência física em relacionamentos lésbicos e da 
violência mútua são contestados pelas experiências vividas pelas participantes desta pesquisa, 
seja como quem sofre, seja como quem exerce a violência. Das nove entrevistadas, sete 
narraram episódios de violência física. Dentre elas, três narraram episódios recorrentes, 






Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: Como a los tres meses nos fuimos de rumba y salimos, tomamos y conocimos 
a una chica y nos la llevamos a casa e hicimos um trío com ella. Cuando esa se fue, 
ella seguia tomando y cuando la chica se fue le dio el primer, de repente fue salir la 
chica y ella me coge a puñetazos, pero sin mediar palavra y a insultarme y no tuvo 
sentido, yo también estava muy tomada. 
Cláudia: ¿Y te insultaba? 
Anna: Sí que no, que era una puta, una zorra, y yo le decía cálmate, qué te pasa, pero 
no razonaba, no me contestaba, nada entonces ese día me pegó rato así y se acostó, yo 
me acosté en otra habitación y ya, al día siguiente se levantó, se disculpó y ya. 
Cláudia: ¿Y cómo fue para ti?  
Anna: Eh, yo me sentí culpable, yo sentía que ella, que yo había hecho algo durante 
esa relación a tres, que no le había prestado el suficiente cuidado a ella y que la había 
molestado y que había tenido una mala reacción. 
 
 
Nesse primeiro episódio de violência física, Anna se culpou pelas agressões que havia 
sofrido. Em um relacionamento não-exclusivo, acreditou que não tivesse dado devida atenção 
a então namorada durante o sexo a três, que pode ser interpretado como uma “inversão da 
realidade”.  Narrou como esse episódio foi permeado por violência psicólogica, imbricada com 
o “cativeiro” das mulheres. Contudo, nos episódios seguintes, narrou como não se tratava de 
ciúmes, mas de controle, inclusive nas atividades domésticas.    
 
Anna: al principio sí sentía que era un tema de celos, la primera vez, a veces era un 
tema como más de celos, incluso esa vez si yo estaba hablando con alguien, pero había 
otras que no era un tema de celos, una vez me pegó porque no estaba doblando los 
calcetines bien, algo así, o sea era un tema como de poder, como de: no estás haciendo 
las cosas cuando yo quiero, como yo quiero, yo sentía eso, o sea te estás comportando 
como, de una manera que no es, que no me entra en la cabeza, era un tema así, como 
de control más que de celos, porque pues yo en esa época no hacía nada, ni casi tenía 
amigos ni tenía relaciones tan estrechas, ni tenía nada con nadie. 
 
 
Além de perceber uma mudança na motivação, Anna descreveu como se deu o aumento 
da intensidade e frequência das agressões.  
 
Anna: Aumentó la intensidad, si claro, al principio era mucho más espaciada que al 
final, que al final era semanal, porque entre semana estaba tranquilo. Al principio de 
la relación era cada dos meses y luego ya empezó a pasar una vez al mes, una vez cada 
dos semanas, o dos una vez semanal o dos veces semanal, entonces eso sí fue 
escalando, el tipo de violencia, como que duraba más, más o menos era igual, en, o 
que al principio me pegaba un puñetazo y luego me pegaba siete, como que duraba 
más tiempo y ya al final si tendía como a ahogarme, me cogía así en el suelo a 
ahogarme y yo nunca me defendía y ella me decía: ¡defiéndete! 
 
 
 Também em Bogotá, narrativa semelhante fez Tatiana. Note-se que, ao passo 
que Anna tem uma expressão de gênero considerada feminina, Tatiana descreve-se como calao, 





sexualidade segundo a qual há papeis binariamente estanques de quem pode exercer ou sofrer 
violência.  
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Un día cualquiera llegó me botó una piedra, pues para llamarme. Entonces 
salí por la ventana, estaba con expresión tan rara. No la encontré en su físico. ¿Qué 
estás haciendo? Ay, ¿oye estás tomada? Sí, ¿cuál es el problema? No, tranquila, 
relájate. ¿Te vas a entrar? No, no quiero entrar. ¿Con quién hijueputa estás? Estoy con 
[perra]. Claro estas con esa hijueputa. ¿Sabes qué? Tú estás tomada, yo estoy sobria. 
Hablamos después. Entonces yo me entré. Cuando la veo es que sube, me agarra a 
golpes, que sacara al mozo que tenía debajo de la cama, en el closet, en la concina. 
Tuvo la cachaza de abrir la lavadora (seguro iba a empacar a alguien ahí). Pero unos 
celos enfermizos, una cosa rara, loca. Y yo oye cálmate. ¡Qué borracha ni que hp! 
Estaba grosera, muy grosera, sáquela, saque a ese man, saque a esa hembra con la que 
se acuesta. ¡Oye, yo no estoy con nadie, solo estoy contigo! Y en ese cálmate, me 
agarró a cachetadas, a patadas. Esa fue la primera vez. Después de que me ha dado 
tremenda mano. Tremenda patiada y cachetadas y puños. Este cachete me lo dejó 
primero rojo y luego negro como tu chaqueta. Ahí fue cuando. Yo me callé, yo no 
llamé a nadie, duré ocho días sin salir de la casa. 
 
 
Tatiana narrou como se deu o incremento da intensidade da violência ao longo dos 
meses, descrevendo inclusive um episódio de cárcere privado: 
 
Tatiana: Y durante esos meses, la violencia se incrementó; llegó al punto que me dejó 
encerrada. Me quitó las llaves y me dejó encerrada. Al medio día llegó, abrió el cuarto, 
me llevó el almuerzo. No sé de dónde. Estaba maluquito. Coma, duerma un rato que 
ahoritica vengo por usted. Pero yo le hacía caso. Ella me decía y salía volando a donde 
ella me dijera. Ese día nos fuimos a visitar a la mamá de ella y a las hermanas, por 
allá en Suba. No me dejaba hablar. Las hermanas me iban a preguntar algo y yo a 
contestar y ella: no. No. Eso fue así; ella hablaba por mí, Las hermanas le decían: 
“pero deja hablar a Tatiana. -Es que a ella no le gusta hablar. Es decir: yo invalidada 
total. Yo no podía hablar, yo no podía pensar, yo no podía decir nada. Ella decía que 
si yo pensaba era una bruta. Que si yo había nacido era para ser la niñita mimada de 
la casa y que con ella iba a comer mucha mierda porque ella no me iba a mimar [...] 
Y yo le creía, ¿sí?: “tiene razón, ella es la que tiene razón, ella está trabajando, debo 
hacerle la comida, debo atenderla”. Ella llegaba y yo le tenía el almuerzo servido. Le 
tenía la comida, le lavaba. O sea, no. Hoy en día lo pienso y qué bruta fui”. Bueno. 
Para terminar, porque fueron tres años así.  De los tres años, tres meses fueron bien. 
Bonitos, bonitos fueron dos meses. De ahí en adelante. Con violencias pequeñas. 
Cosas de palabra, luego...  
 
 
Tatiana contou sobre a interpretação atual que faz da invalidação que sofría no 
relacionamento, para além das agressões físicas e como, mesmo com as sinalizações feitas pela 
familia da então companheira, sentía que merecia esse tipo de violencia, que ocorreu durante 
os três anos de relação, até um episódio definitivo em que reagiu e se defendeu: 
  
Tatiana: Yo estaba viendo televisión y tenía en las piernas a la perra. Claro, como yo 
le estaba haciendo así a la perrita, no sé qué se imaginó la fulana o vio en [la perra] a 
una mujer y me agarró así, prácticamente que me levanta de la silla y me bota. Cuando 





Y yo le decía, ya no la tuteaba, ni mami o cálmese. “Usted se me acerca y la mato, la 
mato, yo la mato y no me importa irme para la cárcel, pero me mamé. Usted a mí no 
me vuelve a tocar”. Entonces ella: “Ay no, pues, tan valiente, ay la gallinita, se volvió 
valiente”. Y yo lloraba: “No se me acerque”. Un momento en que se manda, yo le 
mando el cuchillo, ella lo coge acá, y cuando yo lo halo, le corto acá, de la mano 
izquierda le corto aquí esto. Como ella está acostumbrada a su trabajo rudo y sus 
cosas, pues va y se pone algo, se amarró con algo y me volvió. Yo soy morena pero 
me dejó negra. Toda, toda. No había una parte de mi cuerpo que no estuviera negra: 
los hematomas, yo tenía bultos en los brazos, al lado de los senos acá bultos, un turupe 
por acá, otro por acá, las piernas, chichones, este ojo como descuadrado, otra vez la 
boca vuelta nada. Así quedé. Y, lo que fue el detonante para separarnos, bueno ese ya 
era el detonante. Fue ver que llegó mi mami ese día. 
 
 
Até então, durante esses quase três anos de sofrer agressões, Tatiana nunca tinha contado 
a ninguém. Estava no “segundo armário”, como ela descreveu, poder contar com o apoio de sua 
mãe foi definitivo para romper com o ciclo de violência. Ademais, Tatiana chamou atenção 
para sua reação de defesa, que muitas vezes é significada como violência mútua. Após três anos 
sofrendo agressões, Tatiana buscou uma faca para se defender. Após cárcere privado, uma 
sequência de violências psicológicas, diversas lesões provocadas pelas distintas manifestações 
de violencia física, Tatiana conseguiu se defender. A narrativa de Tatiana demonstra como é 
necessário romper com as amarras da colonialidade da sexualidade para interpretar a violência 
em relações lésbicas e compreender como se trata de um fenômeno complexo, para o qual é 
necessária uma observação atenta às manifestações individualizadas, levando em consideração 
as estruturas opressivas interseccionadas que permeiam esses relacionamentos. 
Corroborando com essa perspectiva da complexidade do fenômeno, Mariana contou um 
episódio de agressão física, em que ela exerceu a violencia, em que usou uma navalha para 
ameçar a companheira que não queria continuar uma discussão motivada por ciúmes. Contou 
com a compreensão de que mesmo que sua companheira também lhe revidasse os socos, o fazia 
como defesa, “envolvida na violência”.  
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: Yo tomé alcohol demás, porque no me pude controlar, y empecé a reclamar 
de cosas de lealtad, un acuerdo de relación abierta que no se cumplió... y ella en algún 
momento lo que hizo fue irse, y eso a mí me enardeció, yo lo interpreté como uno ''no 
lo quiere resolver ahora, no le interesa''. Entonces empecé a ser... rompí mi navaja, 
tenía una navaja, muy masculina, y rompí mi navaja tratando de abrir la puerta... 
P: Por qué ella se encerró? 
R: Sí, ella se encerró. Pero aparte es una cosa te digo que ella se ha enganchado con 
esa violencia, porque en algún momento yo abrí la puerta, y ella se levantó a 
protestarme, yo solté algún golpe, ella me lo respondió, entonces ahí ya se perdió el 
control, hasta que alguna, por alguna circunstancia, creo que yo, porque a lo mejor me 
cansaba, aquí, o del corazón, o físicamente, respiro. Entonces yo la iba a buscar 
cuando yo creía que ya había pasado tiempo suficiente y que yo ya le podía hablar, 
iba y la buscaba otra vez, y otra vez, y ella estaba intentando dormir, o estaba también 






Apesar de estar sob o efeito de álcool – assim como nos episódios narrados por Anna e 
Tatiana – não justificou suas ações por ese fator como uma justificativa, mas como um 
agravante para a violência.   
 
 
6.6. Violência Sexual 
 
Quadro 19 - Definnições e manifestações de violência sexual 
DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA SEXUAL 
Brasil 
Lei nº 11.340/2006 
(Art. 7º) 
Colômbia – Ley nº 1.257/2008 
(Art. 3º) 
México 
Ley de 1º de febrero de 2007 
(Art. 6º) 
qualquer conduta que a constranja 
a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força; 
que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar 
qualquer método contraceptivo ou 
que a force ao matrimônio, à 
gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou 
anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos 
acción consistente en obligar a una 
persona a mantener contacto 
sexualizado, físico o verbal, o a 
participar en otras interacciones 
sexuales mediante el uso de 
fuerza, intimidación, coerción, 
chantaje, soborno, manipulación, 
amenaza o cualquier otro 
mecanismo que anule o limite la 
voluntad personal [...]obligue a la 
agredida a realizar alguno de estos 
actos con terceras personas. 
cualquier acto que degrada o daña 
el cuerpo y/o la sexualidad de la 
Víctima y que por tanto atenta 
contra su libertad, dignidad e 
integridad física. Es una 
expresión de abuso de poder que 
implica la supremacía masculina 
sobre la mujer, al denigrarla y 
concebirla como objeto. 
MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA SEXUAL 
(ONU, 2013) 
a) Estupro: refere-se a se envolver em penetração vaginal, anal ou oral não consensual de natureza sexual do 
corpo de outra pessoa com qualquer parte ou objeto corporal, inclusive através do uso de violência física e 
colocando a vítima em uma situação em que ela não pode dizer não ou cumpre por causa do medo; 
(b) Tentativa de estupro: refere-se à tentativa de ter relações sexuais não consensuais através do uso de força 
ou ameaças; 
(c) Outros atos sexuais: refere-se a: 
• Toque íntimo sem consentimento 
• Atos sexuais que não sejam relações sexuais forçados por dinheiro 
• Atos sexuais que não sejam relações sexuais obtidos através de ameaças de violência 
• Atos sexuais que não sejam relações sexuais obtidos através de ameaças ao bem-estar dos membros da 
família 
• Uso de força ou coerção para obter atos sexuais indesejados ou qualquer atividade sexual que a parceira 
acha degradante ou humilhante 
Fonte: Elaboração própria para a pesquisa. 
 
 
Na pesquisa realizada pelas companheiras colombianas, referiram-se a violência sexual 
como a menos nomeada entre as interlocutoras, ao que elas atribuem a “que no reconozcan 
ciertos actos como violentos, pero también a que al ser um aspecto íntimo y frente al cual 





Femm, 2015, p. 20). Nesta pesquisa, interlocutoras de todas as cidades, quatro das nove, 
relataram situações em que se sentiram constrangidas a ter relações sexuais com suas 
companheiras.  
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Había yo creo que hasta violencia sexual de pronto. Había veces en que yo 
no querría tener relaciones con ella, y ella era como yo sí quiero, mucha insistencia, y 
yo terminaba siempre accediendo, incluso pasaba momentos en que... no sé... he 
escuchado de mis compañeras heterosexuales y me siento identificada, en este que ya 
quería terminar rápido para... o fingía que me estaba gustando, porque si yo no lo 
disfrutaba se enojaba, y había conflictos al respeto, algo como si no te está gustando 
es porque quieres estar con alguien más, y para mi pues al final era mi primera pareja 
sexual, y no solo con una mujer sino en general, yo no había me relacionado 
sexualmente con otra persona. Era como no sé no... Ahora lo entiendo, igual no me 
acomodaba, o en este momento no me sentía con ganas, pero era como, no, no me está 
gustando, y esto generaba conflictos. Entonces después mejor lo que hacía era fingir 
que sí me estaba gustando, o ya había tenido orgasmo y ya terminó, ahora ya voy a 
poder ir a dormir o voy a poder ir o lo que fuera. 
 
Os mitos sobre a não violência entre mulheres e os discursos que permeiam a 
colonialidade da sexualidade dificultam a identificação da violência nos relacionamentos 
lésbicos. Como é possível notar pelas manifestações de violência sexual da ONU, prevalece um 
padrão heteronormado para descrever as possíveis agressões, criando uma barreira para que 
lésbicas consigam se reconhecer e buscar sair desse lugar. A narrativa de Sandra deixa nítido 
que foi necessário a comparação com relatos de mulheres heterossexuais para conseguir 
compreender que o que estava vivenciando era violência. O pouco debate sobre o tema dentro 
da comunidade lésbica também contribui para essas limitações.    
Essa dificuldade de identificar, compreender e nomear a violência sexual em relações 
lésbicas também ecoa no relato de Brenda. 
 
Brenda – Bogotá – 24 anos – raça/etnia: negra – expressão de gênero: normal – 
nível de renda médio 
Brenda: Yo no entiendo que pasó, solo puedo decirte que ese mismo día me sentí tan 
culpable que ella llegó y me dijo ''ay, no, deberíamos reconciliarnos'' y sin querer 
terminé yo acostándome con ella, así, sin yo estar preparada dentro de mí. 
 
 
 Não estar preparada, sentir incômodo, não desejar, sentir-se pressionada são 
sentimentos comuns diante da coerção sexual, definida como uma sequência de ações, que 
variam de pressão psicológica e emocionais sutis a agressão física, exercidas para impor a outra 
pessoa atos de ordem sexual (HERNÁNDEZ; LIRA; MENDONZA, 2008, p. 47). 
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 





Cláudia: Como era essa história de você dizer que já não tinha mais tanto interesse 
sexual e ela ficava forçando a barra. Como era isso? 
Beatriz: Cara, eu lembro que a primeira vez que isso aconteceu, que foi em [cidade 
que a então companheira morava antes de se mudar para Brasília], eu mesma achei 
estranho eu não tá interessada, mas eu de fato não tava. Pensei, ah, deve ser sei lá. Ela 
começou a me cutucar, a pedir por favor, não sei o quê, por favor, fica comigo. 
Cláudia: E você? 
Beatriz: uai, eu me senti pressionada. E eu fiquei, eu acho. Fiquei, fiquei. Mas foi 
estranho. Aqui em Brasília isso voltou a acontecer e foi ficando difícil porque ela me 
chamava muitas, muitas, muitas vezes pra conversar e perguntar o que tava 
acontecendo, e eu dizia sempre era próximo de alguma coisa que aconteceu, que a 
gente tinha tido algum estranhamento, e eu falava que eu não tava legal ainda, que eu 
não tinha me, me recuperado de estranhamento x, y, z.  
Cláudia: E como era isso? 
Beatriz: Foi ficando insustentável porque ela me pressionava muito, então tinha dia 
que a gente ia dormir e ela forçava a barra, forçava a barra mesmo. E se eu não ficasse 
com ela, ficava o maior climão, climão, climão. E ela entrava nuns modos de ficar 
com raiva, sabe? E de, sei lá, bater porta, ficar me mandando um bando de indireta, 
sabe? E isso só piorava a situação, porque eu me afastava cada vez mais e não queria, 
assim. E cada vez que ela tentava, ficava mais estranha. E eu acho que fui 
desenvolvendo uma espécie de repulsa, acho que seria a palavra. Eu comecei a 
realmente não gostar de transar com ela. E, pra mim, era muito difícil falar que eu 
realmente não tava gostando. Quando acontecia, eu não ficava com uma sensação boa, 
saca? Aí, eu lembro que um dia, sei lá, depois de tantas tretas, tantas coisas esquisitas, 
a gente entrou num período mais tranquilo. E aí a gente ficou juntas esse dia. Sabe 
aquele dia que tá tudo bem? Nossa, hoje tá um dia ótimo! A gente ficou em casa, sei 
lá, fez uma comida, tomou uma cerveja, sei lá o que a gente tomou, a [filha da então 
companheira] tava lá. Até que no final do dia ela quis transar de novo e eu não quis. 
Então, ela virou e falou, ela deitou do meu lado e falou: “ah, então vou me masturbar”. 
Assim, na cama, sabe, eu tava na cama, sentada, sabe, nem sei o que eu tava fazendo. 
Então eu falei: “Tá, fica à vontade!” Sai do quarto e deixei ela lá. Aí a [filha da então 
companheira] entrou no quarto e viu e saiu do quarto falando: “Minha mãe tá se 
coçando, não sei o que, não sei o que lá”. Aí, caraio, véi, maior climão de novo. Acho 
que daí pra fentre, acho que degringolou de vez. Eu fiquei muito incomodada, sabe, 
não sei, parecia que nunca tava bom o suficiente, assim. 
 
Como contou Beatriz, os episódios de coerção sexual aconteciam quando havia o que 
ela mencionou como estranhamentos, contudo pelos relatos compreende que foram 
manifestações de violencia psicológica, e ela perdia o interesse sexual. Essa coerção também 
pode ocorrer como uma “estratégia” para encerrar outro tipo de violência, como o ciclo de 
violência física que Anna vivenciava.  
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: También hubo como una evolución rara, por la libido yo era muy sexual con 
ella y ahí estaba todo bien pero cuando empezó la violencia, pues yo no quería y ella 
muchas de las veces llegaba tomada y llegaba a tirar, a follar, a tener relaciones 
sexuales y obviamente yo no quería estar con ella y muchas veces estábamos, porque 
si no me pegaba (risas) es que todo siempre era como a lo mismo y de hecho incluso 
a veces me estaba pegando y luego intentaba estar conmigo, no sé de dónde le salía 
pero era así, entonces obviamente pues la final yo no quería tener relaciones sexuales 
con ella en general, nunca. 
Cláudia: ¿Pero pasaba eso de te estar pegando y ustedes? 
Anna: Sí, claro porque para ella como la manera de que yo le mostrara a ella que yo 





de pegar, entonces yo normalmente accedía, había veces que no, pero normalmente 
accedía, casi siempre, porque también. 
Cláudia: ¿Cómo te sentías o ya era solo como para, para ya no quiero? 
Anna: Sí, era una cosa que como que yo sabía que si yo accedía a tener relaciones 
sexuales con ella, ella se iba a calmar, pasaba de violenta a sexo violento pero luego 
se iba a dormir, si alguna vez me puse como mal pero no, nada habitual porque yo 
prefería eso a que me pegara, en esa época (risas) es que ahora suena raro. 
 
 
 Ademais de ser possível notar, a partir dos relatos acima, que são passíveis de sofrerem 
violência sexual tanto lésbicas com expressão de gênero interpretadas como feminina, quanto 
aquelas consideradas masculinas, há outras interseccionalidades envolvidas nas possíveis 
interpretações para a identificação de coerção sexual, a classe social e a identidade racial.  
Em um espaço de convivência lésbica, durante uma festa, em 2016, houve diversas 
denúncias de coerção sexual em relação contra a das participantes da festa. Foram feitas várias 
postagens nas redes sociais narrando os episódios e condenando-a publicamente. Ao 
compreender um pouco mais sobre o ocorrido, soube-se que havia outra pessoa com as mesmas 
ações, mas não foi denunciada ou sequer, por diversas frequentadoras da festa, suas ações foram 
consideradas violentas. Ambas tinham expressão de gênero não correspondente ao que se 
considera feminino, mas havia duas diferenças notórias entre elas: a primeira era negra e de 
classe média baixa e a segunda branca e de classe média alta. Não se tratou de um episódio de 
violência doméstica, mas considerou-se importante chamar atenção que a identificação e 
nomeação de violência entre lésbicas e a percepção sobre a “agressora” pode ter uma forte 
intersecção com outros aspectos identitários, de gênero, raça e classe, conforme a citação a 
seguir:  
 
Nádia Elisa Meinerz, em estudo etnográfico sobre masculinidade feminina em 
contextos homoeróticos de Porto Alegre, observou o uso de “termos pejorativos” 
como “caminhoneira”, “machorra” e “sapatão”, que faziam referência a “um tipo de 
mulher não desejável para a constituição de parcerias afetivo-sexuais” (Meinerz 2011: 
24). No entanto, a autora aponta que, entre mulheres de classe média, um estilo 
“andrógino” pode ser valorizado, se diferenciando da masculinidade grosseira 
atribuída às “caminhoneiras.” (PETERSEN, 216, p. 99). 
 
 
Diante de todos esses relatos, retorna-se às implicações do ideal de amor romântico, que 
tudo supera, que tudo pode, que se dá por meio da abnegação, e além de poder ser utilizado 
como uma forma de justificar a violência, pode ser argumentado como uma justificativa para a 
manutenção da relação, mesmo diante, e retroalimentando, um ciclo de violência que perdura. 






Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: después lo platicamos, yo la enfrentaba porque... ella me decía que... pasó 
una semana y nosotras platicamos un poco, solo un poco, y me dijo que ella estaba 
tratando de procesar lo que había pasado, que era lo más fuerte que ya había vivido, y 
que esperaba que fuera lo más fuerte que tenga que vivir en su vida y que todo de aquí 
en adelante sea más suave y más fácil para ella, y que le costaba mucho entender lo 
que había pasado y perdonarme. Y yo me acuerdo que yo le dije que yo no me 
perdonaría, o sea, ''lo que te he hecho, yo no lo perdonaría''. Y después de algunos días 
ella me dijo que me perdonaba y, sabes, yo siento que ella... no lo sé, lo pregunto 
ahora, ''¿por qué quieres estar conmigo? No me queda claro por qué tú quieres estar 
conmigo''. Y yo en algunos momentos, o sea, cuando tenemos pleitos, me recrimina 
que la salida más fácil para mí... porque yo le digo ''es que ya terminemos'', o sea, para 
mí el esfuerzo físico, el esfuerzo mental, lo que ha conllevado a ese lugar de violencia 
física en que yo me... para mí es algo que ya, sabes, yo me siento como al borde, y le 
digo ''terminemos'', y ella me dice ''esa es la salida fácil'', y yo ''no, para mí no es fácil, 
pero yo creo que ya es insostenible estar así''. 
 
Mariana estava descrevendo os dias após um episódio de violência física, em que ela 
agrediu, com tapas e socos a companheira, demonstrava uma incompreensão diante da 
afirmativa de que o término da relação seria a “saída fácil”. Como afirmou Zami, são diversas 
as intersecções de opressões nos relacionamentos lésbicos. 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: eu acho que é bem, é bem, é bem difícil, véi, é bem complexo. É um desafio a 
gente conseguir esses relacionamentos, e o impacto de todas essas cargas, né, do 
machismo, do racismo, da gordofobia, da transfobia. O impacto dessas violências que 
se transformam em microviolências. Sabe, quando eu penso nisso, eu penso, tipo, num 
laboratório, quando você joga tipo uma porçãozinha assim, que vai no laboratório e 
tem três caminhos que o líquido percorre e muda de cor. É meio isso, a gente tem uma 
porçãozinha das violências estruturais que a gente joga nisso e dá num tubinho 
pequeno, que é um relacionamento, mas que vem com todas essas cargas, que são 
pessoas que vêm de diversos backgrounds. Acho que é isso. 
 
 
São também diversas as pressões sobre essas relações decorrentes de lesbofobia, seja 
social ou internalizada. No capítulo a seguir, serão abordadas as estratégias adotadas pelas 
interlocutoras para buscar uma vida livre de violências e possíveis caminhos para a 













7. Descolonizar amores, descolonizar a sexualidade 
 
Desde esta outra esquina tem sido possível projetar um sonho, o sonho 
de uma mudança da sociedade. O sonho de uma cultura que não está 
baseada entre ódio/amor, mas no respeito, de uma cultura que não se 
baseia no domínio, mas na colaboração (Maragarita Pisano) 
 
Ao longo dos seis capítulos anteriores, buscou-se analisar as implicações da 
colonialidade da sexualidade, em sua interseccionalidade com raça, gênero e classe, sobre 
manifestações de violência em relacionamentos lésbicos em Bogotá, Brasília e Cidade do 
México. Buscou-se a compreensão de como a colonialidade do poder, do ser e do saber 
conformaram vivências lésbicas como crime, pecado e doença e se conformaram, mediante a 
nação heterossexual, na heterossexualidade compulsória, no modelo amatório e no pensamento 
hetero. Por meio dos relatos das entrevistadas participantes desta pesquisa de encontro, em 
diálogo com literatura acadêmica transdisciplinar e produções de organizações do movimento 
social lesbofeminista das três cidades, pôde-se perceber como padrões sócio-histórico-culturais, 
como o ideal de amor romântico, a lesbofobia social e a internalizada, estão arraigados nas 
vivências das lesbianidades e se manifestam, reproduzem e ganham novos significados em 
episódios de violência. 
Neste capítulo, objetiva-se dialogar com as estratégias encontradas pelas interlocutoras 
para buscar uma vida livre de violência e debater quais os papeis possíveis a serem 
desempenhados pelo Estado e pelo movimento social no que tange a esses relacionamentos. 
Ademais, apresentam-se alternativas ao ideal do amor romântico, como possibilidades para 
descolonização dos amores e da sexualidade.  
 
7.1. Romper o silêncio  
 
Durante as entrevistas, após contarem sobre suas vivências de violência em relações 
lésbicas, as participantes desta pesquisa compartilharam seus aprendizados e apontaram para 
caminhos que poderiam ser traçados em busca de relacionamentos mais horizontais. Desde suas 
experiências, desde seus sentires, desde suas subjetividades e locais situados de saber, desde 
suas individualidades e senso de coletividade, deram pistas sobre alguns possíveis passos a 
serem dados nessa jornada de descolonização dos amores e da sexualidade.  
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 





Anna: Bien, nunca había hablado del tema de hecho, en ocho años… No, es bien raro 
porque me cuesta recordar cosas, porque hay muchos episodios que yo no me acuerdo. 
O sea, por el tiempo. Por el tiempo o no sé porque la gente desecha cosas también 
entonces no, hay algunos que si me acuerdo mucho, pero hay otros que no, o sea en 
dos años yo me acuerdo como de tres, cuatro veces, pero sé que fue semanal, pero mi 
mente lo ha borrado, de hecho, me preguntabas cómo te sentías y me cuesta recordar 
cómo me sentía si, entonces es raro 
 
Anna contou que a entrevista foi a primeira vez que falou, “de fato”, sobre as 
experiências de violência que vivenciou durante três anos de vida, sobre as agressões 
psicológicas, econômicas, sexuais e físicas. Considera-se que romper o silêncio sobre a 
violência em relações lésbicas é o primeiro passo. Desde a perspectiva basilar dos feminismos, 
de que o pessoal é político, de que o que passa comigo pode se passar com outras e é possível 
uma atuação coletiva e de que não se tratam de situações isoladas ou individualizadas, mas 
ocorrem dentro e estão relacionados com um sistema-mundo colonial de sexualidade, raça, 
gênero e classe. 
Romper com o silêncio é contribuir para desmistificar os discursos que invisibilizam e 
impõem barreiras ao diálogo sobre a não possibilidade de mulheres serem violentas, de que 
apenas as lésbicas que têm expressão de gênero dissonante do que é considerado feminino 
podem ser violências e que, quando ocorrem agressões, tratam-se de violência mútua. Como 
afirmou Audre Lorde, é preciso transformar o silêncio em linguagem e ação: 
 
Do que é que eu tinha medo? Eu temia que questionar ou me manifestar de acordo 
com as minhas crenças resultasse em dor ou morte. Mas todas somos feridas de tantas 
maneiras, o tempo todo, e a dor ou se modifica ou passa. A morte, por outro lado, é o 
silêncio definitivo. E ela pode estar se aproximando rapidamente, agora, sem 
considerar se eu falei tudo o que precisava, ou se me traí em pequenos silêncios 
enquanto planejava falar um dia, ou enquanto esperava pelas palavras de outras 
pessoas. (LORDE, 2019, p. 52) 
 
Esse foi o caminho percorrido por Tatiana, que após um relacionamento de episódios 
recorrentes de diferentes tipos de violência, passou a dedicar sua vida a falar com mulheres 
bogotanas sobre o tema. 
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: todo eso me ha enseñado a hablar de esto y hablarlo con más mujeres que 
viven violencias que no las decimos, que las justificamos y que no está bien. 
 
 
A transformação do silêncio em linguagem e ação possibilita também que se esteja mais 







Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Cara, eu acho que, às vezes a gente quer tanto viver uma coisa como a gente 
sonhou, ou próximo do que a gente sonhou, que a gente fecha os olhos e aceita uma 
porrada de coisa que, num estado mais atento, não aceitaria, sabe? Quando eu olho 
pra essa história, quando ela começou a tretar comigo antes de a gente se conhecer, 
era ali que eu tinha que ter parado. Eu acho que essa história com a [ex-companheira] 
mais atenta, muito mais atenta. Eu já sou meio desconfiada, né? Mas, me deixou muito 
atenta.  
 
Além de visibilizar o fenômeno, romper o silêncio e desmistificar os relacionamentos 
lésbicos – contextualizando as lesbianidade dentro da colonialidade da sexualidade – pode 
contribuir para que haja mais informações acessíveis.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Acho que entender, acho que informação, acho que entender que isso também 
é violência. Não é visibilizado essa violência psicológica. É simplesmente tratado 
como ela tratava as minhas queixas. Que era, tipo assim: a isso é coisa sua, não tenho 
nada a ver com isso, você se resolve aí. Então, eu acho que se tivesse informação, já 
seria um grande passo. Porque eu daria nome pra isso, eu entenderia que é uma 
violência. E é uma questão que, em relacionamentos entre mulheres, é muito 
idealizado. 
 
7.2. Identificar e nomear a violência 
 
Compreender o fenômeno da violência em relações lésbicas, falar sobre, compartilhar 
informações pode ser uma ferramenta importante para que quem esteja passando por essa 
situação possa identificar as manifestações de violência nas quais estejam inseridas, reconhecer 
sua posição naquele contexto como sujeito que pratica ou que sofre as agressões, e nomear a 
violência vivenciada.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Mas, é isso, essa falta de informação e de visibilidade de que existe esse tipo 
de violência, que isso é violência em relacionamentos entre mulheres, às vezes faz 
com que essas mulheres lésbicas, porque essa menina também é sapatão, nem se 
sentirem no direito de falar. Nem sei se ela lia como violência, ela lia como um 
incômodo. E foi isso que ela falou: cara, que merda! Ela não pode fazer isso com você. 
Mas não tinha um nome. Por que ela não podia fazer isso comigo? Ah, não sei. 
Naquela época eu não perguntei. Mas todo mundo sabia que era errado. Ninguém 
sabia porque era errado. Não tinha um nome. 
 
Insere-se também na compreensão de que, assim como não há hierarquias de opressão 
(LORDE, 2019), não existe hierarquia entre as violências. A tipologia e descrição de 
manifestações podem auxiliar na identificação e nomeação da experiência vivida, mas não 
define o sentido. Tampouco os tipos de violência estão dissociados, geralmente, são praticados 





7.3. Rede de Apoio 
 
Uma das constantes nos relatos das participantes foi o sentimento de isolamento, como 
inclusive uma das manifestações da violência psicológica e como as pessoas de convivência do 
casal eram a da pessoa que estava exercendo violência, que nesses casos muitas vezes não 
reconhecem as violências que estão sendo exercidas pela amiga, filha, irmã ou, mesmo 
reconhecendo, não se dispõem a apoiar a pessoa que está sofrendo violência. 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: De hecho es que todos sus amigos pensaban que yo mentía [...] ellos pensaban 
que era mentira todo, que yo estaba hablando mierda cuando yo decía: yo me separé 
de [ex-pareja] porque ella me estaba maltratando y ellos me decían que no, que yo me 
separe para irme con outra vieja y nunca jamás me creyeron hasta que [outra amiga] 
contó que a ella la pego, pero imagínate... Eso fue siete años después.  
 
Beatriz – Brasília – 35 anos – raça/etnia: socialmente parda – expressão de 
gênero: não se aplica - nível de renda médio  
Beatriz: Aí, ela veio e começou a tentar tirar o celular da minha mão, o meu celular: 
“com quem você tá falando? Com quem você tá falando?” Eu falava pra ela parar, ela 
ficou puxando meu celular, ficou um maior tempão nessa. Até que eu mandei uma 
mensagem pra irmã dela [risos], não sei porque eu fiz isso, mas pedi pra ela passar lá, 
porque a [ex-companheira] estava descontrolada em casa. E aí ela me mandou uma 
mensagem: “Bia, foi mal, mas eu não dou conta. Faz muito tempo que eu não dou 
conta das tretas dela. E eu não consigo ir. Desculpa”. 
  
Ademais, há um complicador relacionado aos poucos espaços de convivência lésbica 
devido à lesbofobia social. Em muitos casos, a rede de amizade de ambas é a mesma e apesar 
de muitas vezes presenciar os episódios de violência, com um discurso de neutralidade ou 
imparcialidade, não oferece apoio.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Quando você está vivendo a relação violenta, os amigos, as pessoas não falam. 
Muito louco isso, né? Tipo, elas veem o que está acontecendo, mas, no caso, era uma 
rede de amigos que eram amigos de ambas, e falavam pelas costas, minhas costas e 
pelas costas dela, comentavam entre si. E eu descobri isso depois, quando a gente foi 
terminando e essa minha amiga chegou e disse: “véi, ela tem que te deixar em paz, 
olha o que ela faz com você!” Ela pontuou e eu fiquei, caralho, foi aí que eu vi um 
pouco das violências [...] se na época, se eu tivesse uma rede... Mas a coisa de “em 
briga de marido e mulher, ninguém mete a colher” também é em briga de mulher e 
mulher, sabe, as pessoas não querem se intrometer. Não querem meter a colher em 
relacionamento nenhum. Se as pessoas tivessem chegado e falado o que elas viam, na 
época, durante o relacionamento, e não só na época que eu estava já terminando. 
Requereram 03 anos pra acontecer isso, e eu tava nesse rolê tinha muito tempo. Então, 







Mesmo diante dos desafios impostos pela lesbofobia que influenciam na rede de 
amizade compartilhada e somada a ela as implicações do ideal de amor romântico que contribui, 
muitas vezes, para a vivência a duas, em um processo de fusão, as percepções das pessoas que 
vivenciaram violência em seus relacionamentos lésbicos indicam a importância de formação de 
rede de apoio própria.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Do tipo, sei lá, tenho uma melhor amiga, tô namorando uma mina, se acontecer 
de elas se tornarem amigas, ok, não vou privar ninguém de se relacionar e tal. Mas eu 
acho importante, pra além dessa amiga, eu ter outras amigas, que sejam só minhas 
amigas. Acho bem, acho bem complicado. Hoje eu tenho uma rede que eu acho me 
falariam, do tipo, elas falam coisas até demais [risos]. 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: tener una red de apoyo y no estar solas, o sea que aunque uno se aísle en un 
momento que sepas cuando sales de casa que tienes a donde ir, porque es cómo lo 
básico, tu como vas a salir de una relación en que tú no tiene nada más, si no tienes 
donde llegar y no tienes dónde llegar con esas pocas ganas de hablar, con esas, así 
sintiéndose tan mal, que normalmente uno se siente muy mal, tan pequeño y que no 
tiene nada que aportar, pues no tiene ganas de estar con nadie, entonces que haya gente 
que aun así quiera estar contigo pues es importante aunque no tengas conversación, 
porque uno también se siente mal de estar con gente que, pero en esa época para mí 
fue importante tener en esa época mis compañeros de trabajo que les importaba un 
culo todo tipo te vienes a mi casa o vaya y se encierra en mi habitación. 
 
 
7.4. Responsabilizar e não Estigmatizar 
 
Contestar o mito da sempre violência mútua em relacionamentos lésbicos não deveria 
implicar em adotar uma perspectiva binária de agressora/vítima, mas considerar que em uma 
determinada situação de violência uma pode praticar/exercer e outra sofrer a violência. Não 
implica, tampouco, cristalizar os papeis exercidos na dinâmica de violência para outras 
relações. Se, em uma relação se exerce violência, em outra posterior é possível sofrê-la e vice-
versa.  
Observar os relacionamentos anteriores em perspectiva, notar os padrões de 
comportamento, pensar no que é possível fazer diferente, o que é possível transformar foi uma 
das propostas apresentadas por Sandra, depois de ter sofrido violência psicológica e sexual em 
dois relacionamentos sequenciais. 
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Necesito buscar uma forma de resolver mi historial de relaciones de violencia 





no sepa como relacionarme desde lo bueno es consecuencia de que me he relacionado 
desde lo malo, siempre. Desde el permitir, y del aguantar bala, y entender, y justificar 
las violencias, y que ahora, pues la idea es de hacer algo diferente. 
 
Desde essa perspectiva, a maioria das participantes desta pesquisa, que buscavam uma 
compreensão da pessoa que agrediu para além da violência, considerar que a prática de 
violência não define essa pessoa, que “isso [o exercício da violência] não resume ela. Ela não 
é só essa violência”, conforme afirmou Zami ao falar sobre a ex-namorada com quem se 
relacionou afetivo-sexualmente por quatro anos e de quem sofreu violência psicológica: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: eu pensei mais em poder falar de violências, sabe? Tanto tem as coisas que a 
gente reproduz, tanto as violências que a gente sofreu que não são nomeadas e as que 
a gente pratica também. A gente nunca tá num pólo só. Nunca. E eu acho muito errado 
a gente, não é errado, né. Tem sempre violências e violências. Tem dinâmicas e 
dinâmicas. Mas, a gente faz isso constantemente, em colocar uma vilã no 
relacionamento. A agressora. E eu acho isso paradoxal. É isso, porque a gente tá 
exercendo um polo da força em diversos aspectos. Isso não é pra passar pano em mina 
que bate em mina ou de cara que bate em mulher. Não, né, mas é mais profundo. Acho 
que é muito confortável pra gente colocar, eu, né. É muito confortável pra mim. Hoje 
não, porque eu tô nesse processo de tentar me entender quanto violenta também, pra 
conseguir... Mas era muito confortável colocar toda, toda a responsabilidade nessa 
mina que foi violenta comigo. Mas, isso não resume ela. Ela não é só essa violência 
[...]  é a parte difícil disso que a gente não quer fazer é olhar com profundidade pra 
esses relacionamentos. E aí, não só o lésbico também. Todos os relacionamentos. É 
uma sociedade violenta também. E a gente é bom e ruim e a gente é tudo isso. Humano 
[risos]. Ruim e bom ao mesmo tempo, com nuances diferentes. 
 
Diante de processos de violência entre lésbicas, muitas vezes, a própria comunidade 
acolhe quem sofreu a violência e rotula e isola aquela que praticou. Esse processo pode 
contribuir para que não haja uma revisão das práticas exercidas, para que os mesmos 
comportamentos se repitam em relacionamentos seguintes, além de possíveis outros danos que 
esse isolamento e distanciamento podem causar às lésbicas, que já estruturalmente são 
estigmatizadas e isoladas dentro de um contexto de lesbofobia social.  
Ao contar sobre como estavam suas companheiras, que praticaram violências físicas 
contra elas durante anos, Tatiana e Anna relataram que, além de reproduzir as práticas em 
relacionamentos posteriores, se encontravam em uso abusivo de álcool e outras drogas.  
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Ella se fue con otra pelada y tuvo una caída tenaz en las drogas, estuvo 
metida en el cartucho, en la L, todas esas ollas de acá de Bogotá. Luego consiguió otra 







Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: si [ex-pareja] hubiera encontrado amigas que le dijeran oye que estás haciendo, 
o sea, ven, qué necesitas? Te llevamos a un psicólogo, te internamos, yo no sé lo que 
necesitas pero sí, hay que hacer algo también con ella, porque si no se sigue 
reproduciendo en otros lados y que sigue… 
Cláudia: ¿Tú sabes que siguió? 
Anna: Sí claro, lo sé por su amiga que yo conozco y entonces ella siguió exactamente 
igual, o sea con otras parejas, en otros lugares, pero siguió igual [...] a mí eso me 
parece muy importante sobre todo mirar allá, lo que pasa. 
Cláudia: Y tú crees, porque una de las cosas que dijiste era que no ibas a denunciar o 
que no ibas a llevar eso adelante, ¿pero crees que hubiera alguna forma de reparación? 
Anna: Para mí la forma de reparación sería que ella, sí, o sea que ayudaran a [ex-
pareja], esa sería mi reparación, para mí no hay reparación, o sea lo que uno vive lo 
vive, sí, pero si saber que ella no va a volver a hacerlo si es bueno y no metiéndola a 
la cárcel para mí, para mí ayudándola, pero no sé cómo se hace eso, no soy psicóloga, 
no tengo ni idea de cómo se haría eso sí, pero pues de momento que dejara el alcohol 
y que entrara en tratamiento para ver de dónde le viene eso, por qué lo hace, para ver 
si eso si se puede cambiar 
 
Nesta pesquisa de encontro, foi possível dialogar tanto com lésbicas que haviam sofrido 
quanto com aquelas que haviam exercido ou estavam exercendo violência. Foi desafiador 
escutar esses relatos, especialmente daquelas que exercem/exerciam. Foi também 
transformador. Confirmou a percepção inicial, desde meu lugar de pesquisadora e 
lesbofeminista, que para compreender o fenômeno social da violência em relacionamentos 
lésbicos é preciso libertar-se de amarras pré-concebidas, é preciso escutar, dialogar.  É preciso 
compreender para poder transformar.  
 
Mariana – Cidade do México – 36 anos – raça/etnia: mestiza – expressão de 
gênero: não feminina – nível de renda médio 
Mariana: Yo pienso que un tema muy importante en el que no voy a soltar es el de 
manejar de tratar de estar siempre, ahora, alerta de mis violencias. De verdade, yo no 
quiero que vuelva a passar ya, no más, no más, jamás, reconozco esa posibilidad en 
mí, la ví, la viví y ojalá no tenga que volver... pero sé de lo que soy capaz, y no quiero 
que salga com la persona a quien quiero.  
 
Aline – Cidade do México – 35 anos – raça/etnia: mexicana mestiza – expressão 
de gênero: inter/feminina – nível de renda médio-baixo 
Aline: Ya se pueden hacer un montón de nuevos acuerdos porque esto que era 
importante para la vida ya queda salvaguardado. Y pues ya, a partir de ahí podemos 
construir un montón de cosas [...] Llevamos 11 años juntas pero estamos apenas este 
año comenzando a tener una estabilidade, una relación más padre. Lo más libre de 
violencia pues hata ahora. Sé que nos falta un chorro, pero ahí vamos [...] Y no sé si 
algún día pueda llegar a tener una relación completamente libre de violencia. Sinto 
que no. Creo que voy a seguir trabajando en eso toda la vida.  
 
 
Tanto Mariana quanto Aline reconheceram suas práticas violentas, tomaram para si a 
responsabilidade da ação e reconheceram, também, que têm dificuldades e que precisam de 






Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Cuando hablamos del tema, a mí se me da como mucho escalofrío pensar 
que bastante nos odian, el resto de la gente afuera, y bastante mierda nos echan de 
afuera, desde el Estado, desde las otras identidades, como para que todavia dentro de 
nostroas mismo nos ataquemos y nos echemos mierda.  
 
 
Essa indicação de caminhos percorridos não se pretende estática, universalizável ou uma 
fórmula a ser adotada em todo e qualquer tipo de relacionamento lésbico. Os contextos, as 
circunstâncias, as interseccionalidade e as subjetividades são essenciais que se encontrem as 
melhores alternativas de modo particularizado. Busca-se, apenas, poder colaborar com o 
processo de compreensão de manifestações das violências e possibilidades encontradas para 
prevenir e apresentar ferramentas que possam auxiliar a busca de uma vida livre de violências. 
Colaborar desde a compreensão de que as lesbianidades são vivenciadas no contexto da 
colonialidade da sexualidade e, nesse sentido, torna-se fundamental debater sobre as 
possibilidades e limites dos papeis a serem desempenhados pelo Estado e pelo movimento 
social.  
 
7.5. Papel do Estado 
 
No que tange a aplicabilidade das legislações de Brasil, Colômbia e México aos casos 
de violência em relacionamentos lésbicos, nota-se uma diferença quanto a quem as normas 
visam a proteger – no caso brasileiro, há uma previsão de mulheres independentemente de suas 
identidades sexuais (orientações sexuais, nos termos da lei), enquanto que nas normas 
colombianas e mexicanas prevalece a perspectiva heterocentrada da violência contra as 
mulheres. Questiona-se, desse modo, a universalidade dessas leis no que diz respeito à livre 
vivência das sexualidades. Aqui, a abordagem da Teoria Crítica do Direito, nos possibilita 
colocar luz sobre como se conforma a colonialidade da sexualidade.  
  
Apesar da suposta universalidade das normas jurídicas, a seletiva indicação dos 
padrões morais e de normalização que identificam o tipo de proteção e os sujeitos 
protegidos impõe que uma avaliação crítica do direito – aquela comprometida com a 
identificação da realidade, suas estruturas de poder e obstáculos existentes à 
emancipação dos sujeitos subalternizados – descortine as estruturas de distribuição de 
poder, bem como os critérios que sustentam o modelo de dominação confrontado. 
(SILVA, PIRES, 2015, p. 65) 
  
A perspectiva universalista-excludente heterocentrada das legislações colombiana e 
mexicana foram criticadas durantes as entrevistas. Chamou atenção que, nessas cidades, quem 





e com expressões de gênero diferentes do que é considerado feminino. Ao que se vincula às 
implicações das interseccionalidade de raça, gênero e classe com a sexualidade diante do acesso 
ao Estado.   
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: Creo que en el Estado no hay como mucho... O sea, pensaba y quien me 
puede ayudar, quien ayude a las lesbianas, no, si incluse legalmente, en México, la 
violencia a las mujeres se nombra de un hombre hacia una mujer, ni siquiera es visible 
que entre dos mujeres pueda haber. Entonces no me imagino como poniendo por 
ejemplo una denuncia por violencia sexual por parte de mi pareja, porque legalmente, 
pues ni está tipificado, y además, pienso que quien está ahí va a decir  “¿pero 
como outra mujer te violó?” 
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Esa es una pelea con la ley 1257 acá en Puente Aranda, a las mujeres 
lesbianas, bisexuales y transexuales, nos tienen que llamar así. Eso no es que estamos 
todas ahí metidas, no. Las violencias con nosotras son diferentes. Nos re-victimizan, 
no nos toman en serio. Tu no vas a la Inspección de Policía: es que “mi pareja me 
pegó” porque el tipo no entiende eso. Y hasta que no tengamos esa cuestión de género. 
No es esa mal llamada ideología de género que nos vieron sino que tengamos el 
género. No como la débil, sino que tengo una relación con una mujer en la que emplea 
la fuerza o algo... 
 
 
Questiona-se, desse modo, a viabilidade de as legislações nacionais mencionadas serem 
mecanismos suficientes para abordar a complexidade e eficiente na promoção da resolução de 
conflitos em relacionamentos lésbicos. As construções dessas normas ocorreram sob o regime 
político da heterossexualidade (CURIEL, 2011), tendo como principal parâmetro os 
relacionamentos heterossexuais. Foi essa a percepção de Tatiana ao buscar a mediação da 
polícia bogotana em uma situação de violência que estava vivenciando: 
 
Tatiana – Bogotá – 53 anos – raça/etnia: mestiza - expressão de gênero: masculina 
– nível de renda baixo 
Tatiana: Y aumentaba la violencia. Entonces, me fui para estación de policía de San 
Fernando a poner la denuncia. Yo le hablo al policía. Y dice: “Uy, ese man como la 
dejó”. Le dije: ¡No, no fue un man! ¡Fue mi pareja! Dice él: “Por eso, el man”. No, 
mi pareja es una mujer. Se llama [ex-pareja] y vengo a ponerle una demanda. La 
respuesta del policía fue: “ah, estas viejas. Diga que se peleó con la otra por el mozo. 
Por el marido. Mínimo, le quitó marido a la otra. Sr agente, no vengo a poner una 
denuncia contra un man. Vengo a poner denuncia contra mi pareja que es mujer. Era 
el principio de año 2000, todavía no había política pública, no se tenía un montón de 
cosas que ahora tenemos en Bogotá. El policía dijo: cuando caiga en cuenta venga y 
diga que ponga una denuncia a la hembra que le quito a su marido. Es que ustedes se 
pelearon por culpa de un man. Como ya me di cuenta de que no podía poner denuncia 
ni nada, pues seguirme aguantando. 
   
Nesse aspecto, considerando o direito enquanto mecanismo de controle social, que 





hierarquias morais, modelos de comportamento e padrões de normalização. Conforme uma 
análise da função crítica do direito: 
Sendo a sociedade brasileira profundamente desigual e o sujeito moderno de direito 
determinado através da sua condição de homem, branco, proprietário, cristão, 
heterossexual e não portador de necessidades especiais, há que se reivindicar, para o 
tratamento propriamente crítico do direito, lentes de análise que privilegiem os 
diversos critérios de hierarquização presentes na formação social brasileiro. (SILVA, 
PIRES, 2015, p. 63) 
  
Há uma lacuna a ser preenchida sobre a aplicação das leis de enfrentamento à violência 
em relacionamentos lésbicos. No Brasil, há estudos exploratórios sobre a temática. Realizar 
uma análise comparativa poderia lançar luz sobre as implicações da colonialidade da 
sexualidade e da nação heterossexual desde essa perspectiva de aplicação legislativa. Esta 
pesquisa, contudo, tem enfoque no caráter preventivo mediante os quais se poderia fazer uso 
dessas normativas. Somando-se à percepção de Zami: 
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: a informação e o reconhecimento em termos de Estado. Porque é isso que o 
Estado pode fazer. Ele não pode interferir na esfera da vida intersubjetiva das pessoas, 
a não ser que seja crime, né [...] Ah, e o Estado tinha que dar terapia, né [risos]. E tem, 
né? Daquela pergunta de responsabilização do Estado. Tratamento terapêutico, véi, 
todo mundo tinha que estar numa terapia. Enfim, é isso. 
 
Retoma-se aqui o paradoxo do casamento igualitário (capítulo 04), para levantar o 
questionamento sobre as possibilidades e limitações das estruturas formais no que tange aos 
direitos humanos de lésbicas. Para além de buscar alternativas dentro do Estado, da nação 
heterossexual, que concretiza em suas instituições a colonialidade da sexualidade, é necessário 
buscar formas comunitárias para prevenir e enfrentar a violência em relacionamentos lésbicos. 
Considera-se que a análise sobre as limitações das estruturas acadêmicas para grupos que não-
hegemônicos, os/as “outros/as” da colonialidade, pode ser ampliada para as demais instituições 
estatais.  
 
Aquelas de nós que estão fora do círculo do que a sociedade julga como mulheres 
aceitáveis; aquelas de nós forjadas nos cadinhos da diferença – aquelas de nós que são 
pobres, que são lésbicas, que são negras, que são mais velhas – sabem que a 
sobrevivência não é uma habilidade acadêmica. É aprender a estar só, a ser impopular 
e às vezes hostilizada, e a unir forças com outras que também se identifiquem como 
estando de fora das estruturas vigentes para definir e buscar um mundo em todas 
possamos florescer. Pois as ferramentas do senhor nunca derrubarão a casa-grande. 
Elas podem possibilitar que os vençamos em seu próprio jogo durante certo tempo, 
mas nunca permitirão que provoquemos uma mudança autêntica. E isso só é 
ameaçador para aquelas mulheres que ainda consideram a casa-grande como sua única 






7.6.Papel do Movimento Social 
 
Os movimentos sociais têm a possibilidade de desempenhar um importante papel diante 
das violências em relacionamentos lésbicos, seja no acolhimento a pessoas que estejam 
sofrendo violência, seja no apoio necessário para que sejam transformadas as práticas de 
violência. Desde a compreensão da colonialidade da sexualidade, e suas interseccionalidade 
com raça, gênero e classe, é possível buscar alternativas comunitárias.   
La gestión de la conflictividad es insoslayable en cualqueier tipo de comunidad. 
Cuando éstas se complejizan, y se organizan jurídica y politicamente (construyendo 
el Estado), y cuando los conflitos van mutando y creciendo, se vuelve necesário 
coordenar y articular los diferentes modos de gestionarla, para garantizar una vida 
armónica en la sociedad y gestar un horizonte de paz comunitaria. (RAMÍREZ, 2017, 
p. 107) 
  
É possível, a partir do diálogo, do auxílio na identificação e nomeação das violências, 
na ruptura com os mitos, na coletividade, desenvolver ferramentas que podem auxiliar na 
percepção e transformações de relações lésbicas violentas.  
 
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: no existen ni acompañamientos, ni quien nos eche una mano para hacer 
justicia alternativa. Y las instituciones no tienen uma perspectiva hacia las lesbianas, 
entonces me parece que se vuelve todo más complicado salir, u obtener las 
herramientas para salir de la relación violenta. 
 
Há de se levar em consideração que, se os movimentos lésbicos podem ser um dos 
pontos de articulação no acesso à justiça, é necessário estar ciente da existência de conflitos em 
relacionamentos lésbicos dentro do próprio movimento. Por mais que a vivência dessa 
proposta-crença política poderia significar o rompimento com as práticas relacionadas à 
instituição do relacionamento afetivo-desejante-sexual heterossexual, seja em termos da 
vivência do amor romântico, das práticas de posse, dos ciúmes e de violências em seus 
diferentes tipos, são diversos os casos de violências entre lésbicas dentro do movimento. 
Em um dos textos disponibilizados na internet112 e divulgados entre grupos 
lesbofeministas no Brasil, a lesbofeminista Fernanda Kalianny relata como atuar com a pauta 
de violência contra mulheres e conviver em espaços feministas não impediu que vivenciasse 
um relacionamento lésbico abusivo nesse meio: 
 








Estudar gênero, sexualidade, ter feito um trabalho recente sobre gênero e violência 
parecia que me salvaria de uma relação desse tipo. Mas não salvou. Eu precisava 
encarar que não estava a salvo nem naquele ambiente militante, feminista e ao mesmo 
tempo que saber bastante ou acumular leituras não me salvava de viver essas relações. 
 
Em sua análise, o pertencimento ao movimento lesbofeminista contribuiu, inclusive 
para dificultar sua percepção de estar em um relacionamento abusivo: 
 
Talvez esse tenha sido um dos motivos para desacreditar no que eu estava vivendo. 
Notar que vivia uma relação assim com uma companheira do movimento era de algum 
modo deixar cair por terra a ideia de que ali, dentro daquele espaço, eu estava salva. 
Salva do machismo, das relações que torturam, dos sorrisos que são silenciados. Mas 
estava acontecendo. 
  
Por tratar-se de um fenômeno ainda pouco estudado, com poucas referências teóricas 
para abordar a temática, buscou-se apontar algumas contribuições da teoria crítica do direito – 
no que tange ao questionamento da universalidade das normas jurídicas – e da perspectiva do 
pluralismo jurídico – no que se refere à articulação de diferentes modos de promoção do acesso 
à justiça –, para apontar subsídios para a resolução de conflitos em relacionamentos lésbicos. 
O regime político da heteronormatividade – para além de seus reflexos tanto na 
hegemonização de modelos de produção de hierarquia em relacionamentos, sejam hetero ou 
homossexuais, como na produção da lesbofobia institucional – gera implicações no aspecto 
normativo das legislações de enfrentamento à violência às mulheres e de suas subsequentes 
aplicabilidades na produção de dados e implementação de politicas públicas. Soma-se a essa 
realidade o papel do movimento social lesbofeminista tanto como um locus de incidência de 
conflitos domésticos entre lésbicas, mas também como um possível ator na articulação junto ao 
Estado na promoção do acesso à justiça dessas mulheres que encontram suas demandas 
invisibilizadas e, portanto, não atendidas.      
As experiências de outros grupos sócio-historicamente vulnerabilizados podem servir 
de referência para a busca da resolução desses conflitos. Como nos afirma Silvina Ramírez: 
 
La articulación de diferentes organismos sociales (ongs, organizaciones campesinas e 
indígenas, organizaciones de la sociedad civil en general, sindicatos, etc.), que puedan 
generar concientización y un saber prátctico en los miembros de las comunidades; en 
otras plabras, que lleven adelante una suerte de educación popular que permita 
resolver los problemas más urgentes, al capacitar a los proprios ciudadanos en algunos 
rudimentos jurídicos necesarios para obtener la resolución de los conflictos 






Nesse aspecto, Zami alerta para um passo anterior a ser dado pelos movimentos e 
essencial para possíveis alternativas comunitárias: reconhecer nossas diferenças.  
 
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: reconhecer as vulnerabilidades, inclusive pra se pensar na violência entre 
mulheres lésbicas, pensar a partir de raça, pensar a partir de demarcadores sociais que 
existem a partir do contexto, sei lá: lésbica mãe, sapatão gorda. As violências são 
múltiplas, dependendo do contexto. Pra mim, um grande passo seria: vamos 
reconhecer que a gente tá aqui com um monte de gente? Vamos reconhecer que a 
minha experiência não é universal? Que não é só a sapatão branca que existe e a 
experiência dela se estende a todas as outras? Vamos entender que é um bando de 
gente cagada aqui? Vamos, pega a mão, e vamos fazer um círculo de gente cagada. A 
partir desse momento em que um bando de gente cagada vomitar suas coisas na mesa, 
seus racismos, suas gordofobias, suas transfobias, seus elitismos, sabe, vamos colocar 
tudo aqui, nesse saquinho de lixo tóxico aqui. Mas também junto a gente consegue 
fazer alguma coisa. Então, vamos ver como a gente consegue abarcar tudo, ou nem 
tudo. Então vamos reconhecer que a gente não consegue abarcar tudo e, a partir daí, 
conseguir ir construindo coisas e movimentos e... É isso. A experiência de uma mulher 
negra em um relacionamento abusivo não é a mesma de uma mulher branca. Então, 
reconhecer essas pequenas coisas. E principalmente essa questão de classe também. 
Já seria uma grande coisa. Eu nem tenho muitas ambições, essa já seria uma grande 
ambição. Isso eu penso sempre em movimento lésbico – sapatão e em movimento 
negro. Que louco, imagina, imagina! Num rolê da galera preta, que a galera 
reconhecesse que pra falar de saúde sexual e reprodutiva, nossa entender que tem 
sapatão também, que tem direito a planejamento familiar, entender que tem 
transmissão de HIV em relacionamentos entre mulheres, oh, entender que existe 
relacionamentos entre mulheres, entender que você não precisa escolher entre uma 
luta e outra, que tá tudo junto. Isso pra mim... é isso... I have a dream [risos]. 
 
Compartilho dos sonhos de Zami, sim, tenho sonhos. Sonhos de descolonização dos 
amores, de descolonização da sexualidade. Retomo aqui a primeira referência apresentada nesta 
escrita, por onde foi iniciada esta jornada: 
 
Cheguei à teoria porque estava machucada – a dor dentro de mim era tão intensa que 
eu não conseguiria continuar vivendo. Cheguei à teoria desesperada, querendo 
compreender – apreender o que estava acontecendo ao redor e dentro de mim. Mais 
importante, queria fazer a dor ir embora. Vi na teoria, na época, um local de cura 
(hooks, 2017, p. 83).  
 
Para com ela dialogar sobre a pesquisa de encontro e sobre a potência da epistemologia 
lesbofeminista no ciclo contínuo ação-teoria-ação-teoria rumo à descolonização da sexualidade.  
 
A cada palavra verdadeira dita, a cada tentativa que fiz de falar as verdades das quais 
ainda estou em busca, tive contato com outras mulheres enquanto analisávamos as 
palavras adequadas e um mundo no qual todas nós acreditávamos, superando nossas 
diferenças. E foi a preocupação e o cuidado dessas mulheres que me deram força e 






7.7.Possibilidades de descolonizar amores  
  
O modelo amatório familiar monogâmico, baseado no ideal do amor romântico, 
vinculado à colonialidade do ser e a crença da lesbianidade como pecado, é um dos fatores 
vinculados às causalidades da violência em relacionamentos lésbicos, nos traz a busca da 
reflexão sobre caminhos que tornassem possíveis, ou ao menos facilitassem, a vivência de 
amores livres – de opressões, abusos e violências -, de afetos e amores descolonizados.  
 
Se não reestruturamos, redesenhamos, reumanizamos e repensamos o espaço lésbico, 
acabamos caindo na exaltação patriarcal do romântico amoroso sentimental onde 
acreditamos estar livres da traição dos homens, exaltando a feminilidade-
feminilidade: o amor sem limites dentro da irracionalidade; o amor sentimental, 
sacrificado, bom, inquestionável, maternal, sagrado, o amor em si mesmo como 
contido de honestidade e de interesses comuns, que não se pensa, como se não tivesse 
uma pessoa responsável por detrás, com seus valores, sua cultura, suas proposições 
de vida, sua própria biografia. E é precisamente aqui de onde o patriarcado tem sua 
armadilha, pois a transgressão não radica em ultrapassar o limite demarcado da erótica 
estabelecida, senão em pensar tal transgressão, em desenhar estratégias políticas para 
que tal transgressão não seja, como todas, recuperada. (PISANO, 2004, p. 45) 
 
Amores no plural, com a valorização de diferentes formas de amar e de amar em nossas 
diferenças. Depois de vivenciar violências em relacionamentos afetivos-sexuais, vivenciar o 
desamor, esse processo pode ser desafiador. 
  
Zami – Brasília – 29 anos – raça/etnia: negra –expressão de gênero: não se aplica 
– nível de renda alto 
Zami: Eu não conseguia ver o quão infeliz eu tava, e eu tava muito infeliz. Quando 
você tá com uma pessoa que deixa nítido todo dia que você não é boa suficiente... E 
não era só isso. Nunca é só isso: você é um lixo. Era tipo: nossa, você não é bonita, 
mas você tá incrível aqui, você vai arrasar ali. Não era um pólo, que ela era só negativa 
o tempo todo e eu tava indo nessa. Nunca é só essa negatividade. Mas, no resumo da 
obra, me fazia sentir desinteressante, me fazia sentir de uma forma muito negativa. 
Então, eu conecto isso com o fato de uma pessoa chegar, tipo, bonita, nova no rolê, 
mil minas interessadas nela, e a mina falar que tava interessada em mim. Então pra 
mim foi: puffffff. E tem a ver, né, com esse desamor que eu tava vivendo, próprio por 
conta dessa relação, mas também não só por isso, né, tem todo um histórico aí de vida, 
e o fato de uma pessoa interessante demonstrar interesse.  
 
 
Anna – Bogotá – 33 anos – raça/etnia: “europeia desconstruída” – expressão de 
gênero: feminina às vezes – nível de renda médio 
Anna: al principio yo me di cuenta que me era muy complicado relacionarme con 
amigos, yo me volví una persona muy retraía, de hecho no, no poder involucrarme 
bien en grupos para tener amistades, de hecho aún me pasa, aunque ya no soy como 
era en esa época. 
Cláudia: ¿Ni como eras antes, no? 
Anna: No, ni como era antes con ella, si porque me sentía insegura, porque de alguna 
forma me sentía chiquita, como pequeña, entonces me costaba mucho todo, no tenía 
como ese valor de mí misma, entonces yo sentía que no era capaz de hacer muchas 





muchas personas y para mí fue determinante uno, en parte el feminismo, sí, porque 
me dio muchas herramientas para mí y me dio muchas explicaciones de qué pasaban 
las cosas que pasaban en general. Y [então amiga] fue una persona que me cogió y me 
dijo: ¿qué haces? Tú vales mucho más que eso, haces muchas cosas y me lo repitió 
tanto que la final le empecé a hacer sin creer sí, como para que me dejara en paz, como 
quieres que esto, listo, esto. Pero de alguna manera hacer todas esas cosas me dio 
muchas más herramientas y el ver que las iba consiguiendo y que las cosas iban 
mejorando me dio mucho más ánimo y dije, ¡oye, sí que puedo! Y sí que lo merezco 
y sí que puede ser. Puedo aspirar a otras cosas y mi vida puede ser diferente y yo 
puedo ser diferente, y me ha ayudado mucho también el mirar quién era yo. 
 
Os relatos de Zami e Anna inspiram que é possível caminhar em direção a novas formas 
de amar. Nesse diálogo, apresentam-se algumas propostas de vivência do amar. 
Desde uma perspectiva do amor para mulheres negras, bell hooks nos convida à reflexão 
sobre como o sistema escravocrata e as divisões raciais buscavam dificultar o crescimento 
espiritual de negras/os, no qual a repressão de sentimentos foi (e muitas vezes continua sendo, 
devido ao racismo e a supremacia dos brancos, que não foram eliminados com o fim do modelo 
moderno de escravidão) utilizada como estratégia de sobrevivência, por meio de um modelo 
hierárquico que criou, inclusive, espaços domésticos permeados de formas de exercício de 
poder machistas e adultocêntricas. “A opressão e a exploração distorcem e impedem nossa 
capacidade de amar” (hooks, 2010, s/p). Diante dessa realidade, afirma que a recuperação está 
no ato e na arte de amar e que, para conhecer e viver do amor, é preciso compreender a 
equivalência de importância e interligação entre saúde emocional e a luta contra o racismo e o 
machismo.  É necessário reconhecer as emoções e sentimentos, a partir de um “amor 
interior”113, que possibilite definir quais necessidades serão preenchidas no encontro ou 
contato com outras pessoas. Para hooks, “o amor significa a nossa expansão no sentido de nutrir 
nosso crescimento espiritual ou o de outra pessoa, me ajuda a crescer por afirmar que o amor é 
uma ação”.  
Outra possibilidade de construção comunitária de sociedades lésbicas são as comunas 
lésbicas. Um dos exemplos dessa experiência foi La Comuna de lesbinas Morelenses, no 
México. Foi uma experiência lésbica separatista, a primeira registrada na América Latina, com 
apoio indireto do Estado, que durou por dois anos e meio  (1980-1982), iniciada com a 
convivência de 10 (dez) participantes, chegando a 60, majoritariamente camponesas, vindas de 
povoados indígenas, com caráter rural e de autossubsistência, em Ocotepec, atualmente parte 
da região metropolitana de Cuernavaca, no estado Morelos, México. A iniciativa foi encerrada 
e as integrantes saíram do estado, em menos de 48 horas, depois de denúncias feitas por 
 
113 A autora usa a “a expressão ‘amor interior’ e não ‘amor próprio’ porque a palavra ‘próprio’ é geralmente usada 
para definir nossa posição em relação aos outros. Numa sociedade racista e machista, a mulher negra não aprende 





religiosos da região que associaram a Comuna a grupos guerrilheiros que estavam surgindo na 
região, em especial na América Central. (MOGROVEJO, 2000).  
Desde a perspectiva de uma sociedade comunista, a revolucionária bolchevique 
Alexandra Kollontai (1872-1952) propôs uma forma de vinculação familiar, inclusive para os 
relacionamentos afetivo-sexuais: o amor camaradagem. Em uma sociedade comunista, 
existiriam lavanderias e restaurantes públicos, cozinhas centrais, também existiram creches, 
lares para crianças, livros, roupas e calçados gratuitos para crianças e adolescentes, que 
possibilitariam uma responsabilidade coletiva sobre os afazeres domésticos e a criação de 
crianças, não cabendo mais exclusivamente às mulheres essas tarefas que constituem 
socialmente a segunda e a terceira jornada de trabalho. Sendo retirados também os elementos 
materiais da instituição matrimônio e a perspectiva da exclusividade do sentimento do amor, 
manifestada no matrimônio indissolúvel e no ideal burguês do amor absorvente, as famílias 
deixariam de ser individuais, por meio da construção de uma família universal de 
trabalhadoras/es, poderiam se constituir, então, exclusivamente, pela multiplicidade do amor, 
na união de afetos, solidariedade e camaradagem.  
 
O ideal de amor-camaradagem, forjado pela ideologia proletária para substituir o amor 
absorvente e exclusivo amor conjugal da moral burguesa, está fundado no 
reconhecimento dos direitos recíprocos, na arte de saber respeitar, inclusive no amor, 
a personalidade do outro, num firme apoio mútuo e na comunidade de aspirações 
coletivas. (KOLLONTAI, 1982, pp. 126-127) 
 
 
A autora atribui um caráter biológico e, portanto, natural, às relações heterossexuais, as 
únicas das quais trata em suas obras. Ao fazer esse recorte heterossexual da sociedade, e 
classificar as relações sexuais que se afastam do instinto biológico da reprodução e do instinto 
materno como “luxúria doentia”114, mesmo sem fazê-lo de modo explicitado, a autora acaba 
por endossar a perspectiva patologizante das relações não-heterossexuais. Na introdução à 
edição brasileira do livro Trotski e as mulheres, Diana Assunção faz menção à União Soviética 
ter sido o primeiro Estado a reconhecer as relações não-heterossexuais, não deixando de fazer 
a crítica às/aos líderes e ideólogos do comunismo, Engels, Trotski e Kollontai, para mencionar 
alguns, que possuíam uma visão heteronormada da sociedade. Segundo a proposta da 
 
114 A seguir um dos trechos em que Kollontai apresenta essa perspectiva: “O instinto biológico da reprodução que 
determinou as relações entre os sexos nos primeiros estágios de desenvolvimento da humanidade tomou, 
pressionado pelas forças econômicas e sociais dois sentidos diametralmente opostos. Por um lado, sob a pressão 
de monstruosas relações econômicas e sociais e, mais ainda, sob o jugo capitalista, o sadio instinto sexual (atração 
física de dois seres de sexos distintos baseada no instinto da reprodução) degenerou e converteu-se em luxúria 
doentia. O ato sexual transformou-se num fim em si mesmo, num meio para alcançar maior voluptuosidade, numa 






publicação, caberia, especialmente às/aos trotskistas da IV Internacional, abrir mão da 
perspectiva capitalista da heterossexualidade enquanto norma. Este breve comentário, inclusive 
das autocríticas já realizadas, busca colocar luz na necessidade de aprofundamento da 
descolonização dos saberes e afetos inclusive nas alternativas descolonizadoras amor.    
A lesbofeminista materialista Jules Falquet apresenta uma alternativa de amor que vai 
mais além das formas individuais de nos relacionarmos, que busque a ruptura da dicotomia 
mundo privado-mundo público, que relacione a vida cotidiana com a vida produtiva, ao propor 
o amor político. Segundo Falquet (2006, p. 77) o amor está relacionado com a totalidade de 
mulheres no mundo terem moradia, comida e uma vida dina, livre, sem exploração ou violência. 
Apresenta esse ideal de amor lésbico feminista, que não esteja baseado no individual e 
personalizado, mas para a coletividade. Para tanto, aponta para a necessidade de além das 
alianças políticas entre nós, são necessários vínculos políticos e sociais mais amplos, desde a 
ação-análise crítica do sistema heteropatriarcal, do sistema capitalista, do papel do Estado e das 
leis, e da divisão internacional-racista do trabalho.  
Além das possibilidades já nomeadas, há uma série de práticas sexuais, de formas de 
relacionar-se não cabíveis em categorias ou tipologias, são, nos dizeres de Butler, zonas 
híbridas, que – em vez de interditadas ou censuradas dentro da perspectiva binária de relações 
legitimas ou ilegítimas podem conter elementos contributivos e lançar luz ao debate-ação de 
formas não abusivas e não violentas de relacionamentos. 
Audre Lorde nos apresenta uma perspectiva dos usos do erótico como poder que nos 
dá pistas de como concretizar possibilidades para amar, construções amorosas que não se 
moldem no ideal família nuclear-monogâmica-baseada no ideal de amor romântico, mas que, 
desde o conhecimento e conexão com nossos sentires, nossos prazeres, satisfações e gozos, 
sejam possíveis conexões e compartilhamentos profundos, possibilitando a redução das 
diferenças entre o que não se compartilha.  
 
Essa auto-conexão compartilhada é um indicador do gozo que me sei capaz de sentir, 
um lembrete de minha capacidade de sentimento. E essa sabedoria profunda e 
insubstituível da minha capacidade ao gozo me põe frente à demanda de que eu viva 
toda a vida sabendo que essa satisfação é possível, e não precisa ser chamada de 
casamento, nem deus, nem vida após a morte. (LORDE, 2019, p. 71) 
 
 
Segundo a autora, as bases para a construção da sociedade ocidental, racista, patriarcal 
e anti-erótica estiveram calcadas na supressão do poder do erótico das mulheres, reduzindo 
nossas buscas às fontes de prazeres externas aos nossos sentires, associando o erótico às práticas 





erótico, não se trata do que estamos fazendo, mas como podemos sentir de modo penetrante e 
inteiramente ao fazer. Como afirmou: “não há, de onde vejo, nenhuma diferença entre escrever 
um poema maravilhoso e me mexer na luz do sol junto ao corpo de uma mulher que amo” 
(LORDE, 2019, p. 73).  Resgata a origem da palavra, do grego eros – que personifica o poder 
criativo, a harmonia e o amor em todos os aspectos.  
 
Quando falo do erótico, o estou pronunciando como uma declaração da força vital das 
mulheres, daquela energia criativa fortalecida, cujo conhecimento e uso estamos agora 
retomando em nossa linguagem, nossa história, nosso dançar, nosso amar, nosso 
trabalho, nossas vidas (LORDE, 2019, p. 70).  
 
 
Para a busca desta conexão profunda com o erótico, seria necessário aprender a 
identificar nossos desejos, lidando com os medos historicamente construídos vinculados a esses 
desejos, que acabam por nos definir por forças externas, nos tornando “dóceis, leiais e 
obedientes”, e limitam nossas capacidades de luta contra os diversos aspectos de opressão, 
inclusive, acrescento, as manifestações de violência nos relacionamentos lésbicos. Seria abrir-
nos às possibilidades de compartilhar o erótico e vivenciar a natureza poderosa e criativa dessa 
troca.  
O erótico não pode ser sentido à nossa revelia. Como uma negra lésbica feminista, 
tenho um sentimento, um entendimento e uma sabedoria particular por aquelas irmãs 
com quem eu tenha dançado intensamente, brincado, ou até mesmo brigando. E essa 
participação intensa numa experiência compartilhada é, muitas vezes, o precedente à 
realização de ações conjuntas que antes não seriam possíveis. (LORDE, 2019, p. 74) 
 
Encerramos este capítulo com a esperança de que é possível descolonizar amores e que 
este é um passo fundamental rumo à descolonização da sexualidade. Que é possível encontrar 
formas de vivenciarmos relações horizontais de companheirismo e afeto. Que, se por um lado, 
são necessárias mudanças estruturais, nossas transformações subjetivas e intersubjetivas são 
essenciais para essas mudanças. Que a luta por um mundo mais justo, livre das amarras das 
coloniadades do poder, saber e ser, é permeada pela transformação das formas como nos 
relacionamos entre nós. Que é possível reconhecer nossas diferenças – e não ignorá-las ou 
instrumentalizá-las como forma de opressão e controle. Que o lesbofeminismo decolonial é 
uma potência e tem uma enorme contribuição para essas mudanças. E que compreender os 
fenômenos nos quais estamos inseridas é um passo importante para (nos) descolonizarmos.   
E que esse processo de descolonização da sexualidade seja possível em várias formas, 
várias linguagens, várias artes, por meio da descolonização do saber. Por meio do prazer, do 








Preta pretinha, cola do meu lado vem comigo ser rainha 
Preta pretinha, eu já gosto desse encaixe da sua boca que já conhece a minha 
   





























Considerações Finais  
 
Ainda há muitos passos a serem dados nos caminhos para a compreensão sobre a 
violência em relacionamentos lésbicos. Muitos passos mais para que as relações lésbicas sejam 
livres de violências. Esta pesquisa de encontro buscou contribuir nessa jornada. E fez muito 
sentido a utilização da metodologia colaborativa. Muito sentido o compartilhamento de 
impressões, percepções, ideias e propostas de possibilidades com as integrantes das 
organizações lesbofeministas em Bogotá (Corporación Femm), Brasília (Coturno de Vênus) e 
Cidade do México (El Clóset de Sor Juana e Musas de Metal). 
Muito sentido a pesquisa de encontro com Aline, Anna, Beatriz, Brenda, Luiza, 
Mariana, Sandra, Tatiana e Zami, que contaram e deram sentido às suas experiências. Elas 
abriram suas casas, disponibilizaram tempo e energia para esse compartilhar. Eram encontros e 
espelhos. Em potência sapatão para escrevermos sobre nós, com nossas narrativas. 
  
Sandra – Cidade do México – 28 anos – raça/etnia: não – expressão de gênero: 
machorra – nível de renda baixo 
Sandra: aparte me parece como mucho más como para construir desde las lesbianas 
y para las lesbianas. Creo que cuando no te cruza, incluso desde la propia identidad... 
Si hubiera sido una chica heterosexual que me hubiera pedido la entrevista, 
probablemente no habría aceptado. Porque no va a entender muchas cosas, por más 
que tenga una formación, por más que lo quiera entender, creo que la vivencia como 
lesbiana es saber lo que significa relacionarte con  otra mujer, pues es muy diferente, 
y te permite ver con otros ojos, y escuchar desde otro punto las formas en que se fue 
construyendo. Y incluso creo que desde lo social se tienen muy idealizadas las 
relaciones entre lesbianas, y se cree que es como solo muy bonito y no necesariamente 
lo es.  
 
  
Sandra descreveu também como foi esse processo: encontro-espelho. Ao longo de todo 
o trajeto dessa pesquisa me senti muito impactada e extremamente conectada com todos os 
relatos. Logo pude perceber que a separação forjada na colonialidade entre corpo-mente-
espírito não faziam sentido e não se refletiram nesse caminhar. Foram relatos de momentos 
muito dolorosos, com choros, abraços de experiências compartilhadas.  
Talvez, ao longo do texto, pudesse também ter narrado os pontos que me identificava e 
meus sentires com os relatos. Não o fiz principalmente por um motivo que compartilho nestas 
(in)conclusões. Revivi meus próprios momentos de dores e houve um reflexo enorme em meu 
corpo (com dores crônicas ao longo destes anos) e preciso de mais tempo para processá-los, 
para poder escrever sobre eles – se esse algum dia for o caso. E sobre esse aspecto mais 





importância do respeito e autorrespeito para romper o silêncio. Se por um lado é essencial que 
saibamos nomear as violências, que saibamos identificá-las, por outro (e talvez o mesmo) é 
fundamental o fortalecimento do amor íntimo, como nos ensinou bell hooks.    
Desmistificar: mulheres podem ser violentas com outras mulheres e não apenas aquelas 
que têm expressão de gênero não consideradas femininas. E, nessas situações, não 
necessariamente se trata de violência mútua. Tampouco se trata de estigmatizar na visão binária 
de “vítima” e “agressora”. É necessário ir além para compreender os emaranhados que 
envolvem as que sofrem e as que praticam violência. 
Essa perspectiva vai ao encontro de não endossar com processos punitivistas, de 
escracho ou isolamento, característicos das tentativas de construção da imagem da lésbica 
perversa (GIMENO, 2008). Refletir sobre processos de violência entre lésbicas é também uma 
tentativa de abordar processos complexos conectados à internalização de estruturas que nos 
subalternizam. É responsabilizar, e não estigmatizar. 
Comparar possibilitou não generalizar experiências, perceber semelhanças e diferenças 
nos distintos contextos, buscar compreender e não necessariamente explicar. A compreender 
que talvez não seja possível definir uma identidade lésbica, mas talvez seja mais interessante 
falar em identidades lésbicas, lesbianidades. Considerar nossas diferenças como potência para 
buscar combater as desigualdades. Silenciar sobre alguns aspectos da nossa identidade é 
privilégio apenas daquela/es que não são consideradas “outras/os’. Assim, a compreensão das 
sexualidades, em intersecção com raça, gênero e classe, é um aspecto basilar para analisar 
experiências lésbicas.  
A complexidade das relações de poder entre lésbicas foi sendo descortinada nos 
diferentes relatos, demonstrando como privilégios de classe podem ser utilizados para evitar ser 
responsabilizada por ações violentas. Ou como privilégios raciais podem possibilitar que 
brancas ou blanca mestizas não se mostrassem disponíveis para dialogar sobre racismos como 
manifestação de violência nas relações, enquanto as “racializadas” descreviam esse como seu 
cotidiano. Ou mesmo que lésbicas feministas também podem ser autoras de violência em suas 
relações, apesar de toda a luta pelos direitos das mulheres a uma vida sem violência.   
Não mais silenciar. Identificar e nomear as violências. Buscar redes de apoio. Pressionar 
o Estado para que sejam respeitados os direitos de lésbicas a uma vida sem violência, ao mesmo 
tempo que desenvolver processos comunitários alternativos para tecer novas possibilidades. Por 
fora da estrutura do Estado que cria, reinventa e reproduz lógicas lesbofóbicas, há, sim, 





refúgio, na total abnegação. São possíveis os amores íntimos, amores da camaradagem, amores 
políticos, comunas lésbicas e assim usar o erótico como poder.  
A colaboração na construção segue nas futuras possibilidades de compartilhamento, em 
pequenas rodas de conversa, grupos de reflexão, cartilhas informativas e tantas outras 
oportunidades que podem surgir para que todos esses encontros não fiquem restritos a páginas 
de um trabalho acadêmico.  
Iniciei esta pesquisa muito receosa sobre pesquisar este tema justo em um momento de 
avanço dos conservadorismos, fundamentalismos e militarizações no Brasil, representados na 
figura do presidente. Uma figura que ganha espaço junto a uma população sedenta pela 
reinvenção e aprofundamento de vários mecanismos coloniais. E vou encerrando essas páginas 
com o sentir de que simultaneamente às lutas por transformação do sistema mundo colonial é 
preciso nos transformar. Compreender as violências que há em nós e como usamos umas contra 
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